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Meus amigos e minhas amigas, 
 

 

O Programa de Divulgação e Popularização da Produção Científica, 

Tecnológica e de Inovação para o Desenvolvimento Social e Econômico do  Rio 

Grande do Norte, pelo qual foi possível a edição de todas essas publicações 

digitais, faz parte de uma plêiade de ações que a Fundação de Apoio à Pesquisa 

do Estado do Rio Grande do Norte (FAPERN), em parceria, nesse caso, com a 

Fundação Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (FUERN), vem 

realizando a partir do nosso Governo. 

Sempre é bom lembrar que o investimento em ciência auxilia e enriquece 

o desenvolvimento de qualquer Estado e de qualquer país. Sempre é bom 

lembrar ainda que inovação e pesquisa científica e tecnológica são, na realidade, 

bens públicos que têm apoio legal, uma vez que estão garantidos nos artigos 218 

e 219 da nossa Constituição. 

Por essa razão, desde que assumimos o Governo do Rio Grande do Norte, 

não medimos esforços para garantir o funcionamento da FAPERN. Para tanto, 

tomamos uma série de medidas que tornaram possível oferecer reais condições 

de trabalho. Inclusive, atendendo a uma necessidade real da instituição, 

viabilizamos e solicitamos servidores de diversos outros órgãos para compor a 

equipe técnica. 

Uma vez composto o capital humano, chegara o momento também de 

pensar no capital de investimentos. Portanto, é a primeira vez que a FAPERN, 

desde sua criação, em 2003, tem, de fato, autonomia financeira. E isso está 

ocorrendo agora por meio da disponibilização de recursos do PROEDI, 

gerenciados pelo FUNDET, que garantem apoio ao desenvolvimento da ciência, 

tecnologia e inovação (CTI) em todo o território do Rio Grande do Norte. 

Acreditando que o fortalecimento da pesquisa científica é totalmente 

perpassado pelo bom relacionamento com as Instituições de Ensino Superior 

(IES), restabelecemos o diálogo com as quatro IES públicas do nosso Estado: 

UERN, UFRN, UFERSA e IFRN. Além disso, estimulamos que diversos órgãos do 
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Governo fizessem e façam convênios com a FAPERN, de forma a favorecer o 

desenvolvimento social e econômico a partir da Ciência, Tecnologia e Inovação 

(CTI) no Rio Grande do Norte. 

Por fim, esta publicação que chega até o leitor faz parte de uma série de 

medidas que se coadunam com o pensamento – e ações – de que os 

investimentos em educação, ciência e tecnologia são investimentos que geram 

frutos e constroem um presente, além, claro, de contribuírem para alicerçar um 

futuro mais justo e mais inclusivo para todos e todas!  

Boa leitura e bons aprendizados! 

 

 

 

 

 

 

 

  

Fátima Bezerra 
Governadora do Rio Grande do Norte 
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PARCERIA PELO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO DO RN 

 

A Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Norte 

(FAPERN) e a Fundação Universidade do Estado do Rio Grande do Norte 

(FUERN) sentem-se honradas pela parceria firmada em prol do 

desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação. A publicação deste 

livro eletrônico (e-book) é fruto de esforço conjunto das duas instituições, 

que em setembro de 2020 assinaram o Convênio 05/2020–

FAPERN/FUERN, que, dentre seus objetivos, prevê a publicação de quase 

200 e-books. Uma ação estratégica como fomento da divulgação científica 

e popularização da ciência. 

Este convênio também contempla a tradução para outros idiomas de 

sites de Programas de Pós-Graduação (PPGs) das instituições de ensino 

superior do estado, apoio a periódicos científicos e outras ações para a 

divulgação, popularização e internacionalização do conhecimento científico 

produzido no Rio Grande do Norte. Ao final, a FAPERN terá investido R$ 

100.000,00 (cem mil reais) oriundos do Fundo Estadual de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FUNDET), captados via 

Programa de Estímulo ao Desenvolvimento Industrial do Rio Grande do 

Norte (PROEDI), programa aprovado em dezembro de 2019 pela 

Assembleia Legislativa na forma da Lei 10.640, sancionada pela 

governadora, professora Fátima Bezerra. 

Na publicação dos e-books, estudantes de cursos de graduação da 

Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN) são responsáveis 

pelo planejamento visual e diagramação das obras. A seleção dos 

bolsistas ficou a cargo da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis 

(PRAE/UERN). 

No Edital 02/2020–FAPERN, os autores/organizadores puderam 

inscrever as obras resultantes de suas pesquisas de mestrado e doutorado 
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defendidas junto aos PPGs de todas as Instituições de Ciência, Tecnologia 

e Inovação (ICTIs) do Rio Grande Norte, bem como coletâneas que 

derivem do trabalho dos grupos de pesquisa nelas sediados. Neste 

primeiro edital foram inscritas 63 obras, das quais 57 tiveram aprovação 

após a verificação de atendimento aos critérios e envio aos pareceristas, 

processo editorial que fica a cargo das Edições UERN. 

Com essa parceria, a FAPERN e a FUERN unem esforços para o 

desenvolvimento do Estado do Rio Grande do Norte, acreditando na força 

da pesquisa científica, tecnológica e de inovação que emana das 

instituições potiguares, reforçando a compreensão de que o conhecimento 

é transformador da realidade social. 

Agradecemos a cada autor(a) que dedica seu esforço na 

concretização das publicações e a cada leitor(a) que nelas tem a 

oportunidade de incrementar seu conhecimento, objetivo final do 

compartilhamento de e pesquisas.  

 

 

 

  

Gilton Sampaio de Souza 
Diretor-Presidente da FAPERN 

Fátima Raquel Rosado Morais 
Presidente em exercício da FUERN 
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INTRODUÇÃO 

  

Remexer papeis velhos – eis o vicio que mais apaixonadamente 

cultivo. Sinto um prazer intenso quando me cahe sob a vista, 

bordado pelos arabescos que as traças costumam pôr nas laudas 

antigas um documento qualquer, onde venha algum traço da vida 

dos nossos avós A REPUBLICA, 18 mar. 1908). 

 

Ir às fontes, aos “papéis velhos”, é de fato apaixonante e viciante. 

Nesse caso, obrigamo-nos a reconhecer: somos “viciados”, assim como se 

dizia Henrique Castriciano. Por vezes, queremos e até nos esforçamos 

para ficarmos distante do “vício”, lutamos para manter distância das 

“laudas antigas”, marcadas pelas traças e pelo cheiro forte e característico 

dos arquivos. Somente aquele sujeito que tem a oportunidade de ler um 

jornal, uma carta ou mesmo um documento “onde venha algum traço da 

vida dos nossos avós” sabe a sensação e o “prazer” que o historiador 

vivencia toda vez que vai aos arquivos e/ou tem a oportunidade de folhear 

documentos antigos.  Mas como todo “vício”, se nos afastamos por longos 

períodos dessas percepções logo advém as crises de abstinência. Nesses 

momentos, precisamos ir às fontes e experimentar velhas sensações. 

Graças ao avanço tecnológico, o acesso às fontes tornou-se mais fácil, por 

que não dizer mais democrático. A digitalização e a posterior publicação 

de documentos na rede mundial de computadores já são uma realidade 

que agiliza o trabalho do pesquisador e satisfaz as necessidades do 

“vício”. Em uma dessas “crises de abstinência”, nasceu o interesse de 

realizar a pesquisa que teve como resultado o presente livro. Ainda não 

estávamos armados de um denso e específico referencial teórico quando 

fomos às fontes, afinal, não buscávamos respostas para questionamentos 

de uma pesquisa. Ao contrário, ainda procurávamos pelas perguntas. 

Esquadriávamos as imagens digitais daquelas folhas amareladas do jornal 

A Republica em busca de inspiração. E a encontramos. Em certo sentido, a 

inspiração para a pesquisa que gerou os subsídios para elaboração do 
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presente livro fora decorrente de uma “crise de abstinência” do 

pesquisador/historiador.  

Novamente Henrique Castriciano entra na história, mais 

especificamente numa crônica assinada com seu pseudônimo Mario do 

Valle, que circulou em Natal em 2 de maio de 1908, nas páginas de A 

Republica. Na crônica, o poeta lembrava que até aquela data ninguém 

havia se preocupado em:  

 

“[...] escrever um livro narrando exclusivamente os feitos dos 

guerreiros humildes, a coragem dos anonymos, o heroísmo dos 

simples, sahindo do nada em que sempre viveram para o vasio do 

esquecimento, com a tranquila indiferença de quem não sabe a 

que veiu (A REPUBLICA, Natal, 2 mai. 1908).” 

 

A partir das indicações do ilustre cronista potiguar, observamos a 

necessidade “bizzara” de pesquisar e escrever sobre os “anonymos” da 

história natalense. Começamos, então, por definir quem eram e o que 

delimitava esses “guerreiros humildes” ou “anonymos”, bem como o que 

os separa dos demais grupos sociais. Para tanto, valemo-nos do conceito 

de “homem ordinário” de Michel de Certeau.  

Antes de maiores considerações a respeito das categorias analíticas 

da sociedade apresentadas por Michel de Certeau, faz-se necessário 

ressaltar que são aplicáveis às análises culturais e sociais de qualquer 

espaço e tempo histórico. Isso porque não é sua preocupação central 

apresentar um conceito de cultura, muito menos explicar o processo 

formativo de uma classe social. Na realidade, sua inquietação é esclarecer 

como se procede o processo de consumo dos bens culturais (materiais e 

simbólicos) pelo “homem ordinário” em sua vida cotidiana. É uma teoria 

das práticas, ou melhor, das “maneiras de fazer” do sujeito comum, das 

“táticas” usadas por estes para consumir as ideias, valores e “produtos” 

que lhes são impostos pelo mercado e pelos grupos sociais dominantes, 

através de inúmeras e variadas “estratégias”. Assim, a obra de Michel de 

Certeau (2014. p. 38) se propõe a explicar e entender a realidade 
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cotidiana do “homem ordinário”, ou seja, as suas formas de agir, pensar, 

manipular, andar, crer e mesmo falar. Esse é sua “personagem geral” e 

por que não nossa também, se assim podemos dizer. Dessa forma, o 

“ordinário” está em “cada um” dos sujeitos. Ao mesmo tempo em que não 

é “ninguém” em especial, são simplesmente os “usuários/consumidores” 

da produção cultura dominante, os “dominados”, aqueles que inventam o 

cotidiano “com mil maneiras de caça não autorizadas”. 

Certamente, a descrição de uma cena cotidiana pode ajudar o leitor 

a entender melhor o que Michel de Certeau quer dizer com esse jogo de 

palavras, haja vista ser nessa realidade que o seu “personagem geral” 

pratica as “artes de fazer”. Trata-se de uma nota policial pouco comum no 

jornal A Republica, isso porque apresentava aos leitores alguns detalhes 

da vida cotidiana dos habitantes mais pobres da cidade. Para nós, neste 

momento, o trecho destacado se presta a ilustrar tanto a figura do 

“ordinário” quanto de seu personagem antagônico, o produtor da ordem 

dominante. Assim vejamos. Natal, 22 de agosto de 1909, por volta das 11 

horas da manhã 

 

[...] no Passo da Patria, d´esta cidade, em casa de Maria Izabel 

Ribeiro, dansavam diversos indivíduos, entre os quaes João 

Teixeira Borges e Ananias Rodrigues da Cruz. Rivais na arte de 

dansar, cada um dos referidos indivíduos esmerava-se mais na 

execução de uma sehotte; seh, quando o de nome João Teixeira, 

por propósito ou falta de jeito, pisa no pé de Ananias. Fechou o 

Belém, como dizem elles, na sua linguagem própria. Depois do 

combate, que não poude ser evitado, procedeu-se á contagem dos 

mortos e feridos, encontrando o major Soares, digno 1º delegado, 

o resultado seguinte: mortos, nenhum; feridos levemente, tres; 

feridos gravemente um (A REPUBLICA, 23 ago. 1909).  

 

João Teixeira, Maria Izabel Ribeiro e Ananias Rodrigues da Cruz, 

“cada um” desses sujeitos sociais presentes na descrição é, em si, um 

“homem ordinário", entretanto, “ninguém”, individualmente considerado, 

é capaz de representar a totalidade dos “ordinários”. Todos são sujeitos 

“ordinários”, artistas do fazer cotidiano que carregam consigo um pouco 

de uma totalidade cultural e social, mas que não se resumem a essa 
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mesma totalidade. Ou seja, os “ordinários” são os sujeitos que formam a 

multidão, a massa, e “[...] cujo destino comum consiste em ser 

ludibriada, frustrada, forçada ao trabalho cansativo, submetida portanto, à 

lei da mentira e ao tormento da morte (CERTEAU, 2014, p. 59).” Por outro 

lado, temos a figura do delegado, o “major” Soares, que não se qualifica 

como “ordinário”, haja vista compor o “sujeito de querer e poder”, o 

estado, que impõe a sua “produção” ao “ordinário” (Ibidem, p. 93). Por 

sua condição de personagem central, começamos a esboçar neste introito  

o conceito de “homem ordinário”, mas outros que também nos são tão 

caros quanto esse, como “civilização”, “modernização”, “elites local”, 

“estratégia” e “tática”. Preferimos apresentá-los no corpo do texto, 

conforme vão aparecendo. Espera-se, com isso, tornar a leitura mais 

agradável.  

Os jornais e revistas que circularam no Brasil, em Natal, na Primeira 

República (1889-1930), nomeiam, por vezes, os “ordinários” de “Zé 

Povo”, “Zé Ninguém” e “Zé Povinho”. Tais expressões foram usadas tanto 

para nominar quanto para diferenciar esses sujeitos dos de outros grupos 

sociais, principalmente aqueles identificados como sendo das elites. Nos 

ocupamos aqui do “homem ordinário”, do sujeito descrito pelos jornais 

como “o burro de carga dos poderosos” (ZÉ POVINHO, 2 fev. 1905), seja 

ele carvoeiro, motorista, doméstica, prostituta, proletário, funcionário 

público, carroceiro ou vendedor. O que os delimitava e os separava dos 

demais grupos sociais não é apenas o fato de terem que vender sua mão 

de obra ao capitalista para sobreviver, de ser pobres ou de viver em 

bairros periféricos de uma cidade, mas toda uma cultura, que se não é em 

seu todo original, uni-os a partir de “práticas cotidianas” e “artes de fazer” 

próprias. Maria Izabel, João Teixeira e Ananias Rodrigues foram 

“ordinários” não por terem sido notícia na página policial, mas por suas 

habilidades e capacidades de produzir, através de suas “artes de fazer”, 

uma “bricolagem com e na economia cultural dominante”. 

Consequentemente, todos os sujeitos sociais submetidos a uma “ordem” 
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da qual não são autores, mas que ressignificam a produção cultural dessa 

mesma "ordem”, podem ser considerados “homens ordinários”. Ou seja, 

nosso foco central não é o proletário, mas o conjunto dos trabalhadores 

urbanos. 

A visita ao texto de Castriciano tornou mais inteligível quem 

estudar. Mas também despertou outra inquietação.  Saber se a 

historiografia do Rio Grande do Norte e de Natal ainda privilegia a história 

dos “grandes typos” em detrimento daquela dos “anonymos”, o nosso 

“ordinário”. A superação dessa inquietação veio por meio da análise 

bibliográfica. Dessa leitura, concluiu-se que a produção historiográfica 

local sobre o recorte temporal e espacial (Natal entre 1889 e 1930), 

mesmo a mais recente, é fortemente direcionada para as ações dos 

grupos sociais mais abastados, não nos “grandes typos”, mas nas suas 

ações. Esse enfoque elitista, no qual sujeitos “anonymos” são tratados 

como atores sociais secundários, caracteriza mesmo as obras dos 

memorialistas e cronistas da cidade do Natal. É o caso da obra Natal que 

eu vi, de Lauro Pinto (2003). Nessa, os bairros periféricos, seus 

moradores e sua cultura são rememorados em umas poucas passagens, 

algumas vezes de forma até saudosista, mas predominam os relatos dos 

fatos curiosos e da miséria dos sujeitos. Por seu interesse nas 

manifestações populares, a obra de Luís da Câmara Cascudo se constitui 

numa exceção em sua época, por ter sido um dos primeiros escritores a 

dar visibilidade e importância às manifestações da cultura popular dos 

natalenses, embora, para ele, o povo não passasse de “[...] um 

aglomerado sem nome [...] ” que “[...] só ganha existência dentro da 

coletividade indistinta [...]”, dado que não possui “[...] classe, nem 

família, nem individualidade (ARRAIS,  2011, P.36).”   

Mais recentemente, os historiadores potiguares têm se debruçado 

nas temáticas ligadas à Primeira República (1889-1930) em Natal. Não 

seria exagero afirmar que o período seja atualmente dos mais remexidos, 

investigados e analisados da historiografia local recente. Tal 
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preponderância resultou num aumento considerável no número de 

publicações (artigos de periódicos e eventos; livros) e dissertações 

dedicadas à história local do período. Dentre a grande variedade de 

estudos, destacam-se as dissertações produzidas por Márcia Maria F. 

Marinho (Natal também civiliza-se), Renato Marinho Santos (Natal, outra 

cidade!), Ricardo Vilar Costa (Habitação e modernização,), Gabriela 

Fernandes de Siqueira (Por uma “Cidade Nova”), Yuri Simonini (Ribeira, 

técnica versus natureza) e a de Alexandro Ferreira Cardoso Silva (Depois 

das Fronteiras). Esses trabalhos fazem um estudo das intervenções 

urbanísticas pelas quais passou Natal entre 1900 e 1930, privilegiando, 

em sua maioria, os planos urbanísticos, as inovações e novidades trazidas 

pela “civilização”.  

Completam o quadro diversos livros, como O corpo e a alma da 

cidade moderna, de Raimundo Arrais, Alenuska Andrade e Márcia Marinho. 

Os três fazem uma análise das principais mudanças espaciais e simbólicas 

ocorridas em Natal no período de 1900 a 1930.  No mesmo sentido, 

embora com recortes temáticos, temporais e espaciais mais restritos, 

estão os livros Luís da Câmara Cascudo e a questão urbana em Natal, de 

Pedro Lima; Surge et ambula, Lúcia Ferreira e George Dantas e os artigos 

Uma nova paisagem para a cidade, de George Dantas; A narrativa do Dr. 

Manoel Dantas, de Giovana oliveira; A gestão da cidade, de Renato 

Santos; Natal ou Não Tal?, de Yuri Simonini; e O homem que pintava a 

cidade por meio de palavras, de Gabriela Siqueira. 

Além do fato de tratarem da capital potiguar no período de 1889 a 

1930, essas dissertações, artigos e livros também têm em comum o foco 

nas ações empreendidas pelas elites locais para viabilizar e efetivar a 

reestruturação urbanística de Natal, principalmente no que diz respeito às 

mudanças físicas (urbanísticas) e simbólicas (hábitos, costumes e/ou 

práticas cotidianas) que beneficiavam o grupo social mais abastado. Esse 

direcionamento é quebrado em dois estudos: Os “indesejáveis” na cidade, 

de George Dantas e Lúcia Ferreira; e em Por uma “Cidade Nova”, de 
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Gabriela Siqueira. O primeiro é um artigo que aborda a presença e o 

tratamento dado pelos governantes aos retirantes das secas que 

chegavam a Natal; já o segundo, uma dissertação, mesmo direcionada 

para analisar as ações das elites locais, faz uma tímida abordagem dos 

excluídos, demonstrando como foram tratados na formação do bairro 

Cidade Nova. 

Foi, no mínimo, preocupante constatar que as observações de 

Henrique Castriciano sobre a “historiografia” local ainda guarda, em certos 

aspectos, validade mais de cem anos depois. Ou seja, tanto a 

historiografia local mais tradicional, quanto a mais recente, ainda relegam 

a segundo plano as práticas cotidianas, os hábitos, os comportamentos, a 

cultura e as posições políticas dos “ordinários”. Sobre essa característica 

dos historiadores e da produção historiográfica local, ressaltou o próprio 

Henrique Castriciano,  

 

O historiador faz como certo critico frances que costumava 

arrancar aos livros todas as páginas que lhe pareciam inuteis, 

deixando somente a que lhe interessavam. O general fica sendo a 

synthese da bravura do exercito vencedor: para elle as ovações, a 

estatua, as honrarias; para legião que anniquillou o inimigo sob as 

suas ordens, o esquecimento, as chagas que deformam, as 

injustiças que magoam e, quantas vezes! a fome que degreda (A 

REPUBLICA, 2  mai. 1908). 

 

Embora a crítica do cronista se refira ao historiador e à História 

produzida em seu tempo, então focada nas descrições dos atos heroicos 

dos sujeitos, em parte, suas ressalvas ainda são válidas para os dias 

atuais. Não que os pesquisadores de hoje estejam voluntariamente 

“arrancando” das páginas da história os “heróis” das classes subalternas 

ou que valorizem mais uma história das elites. Em O corpo e a alma da 

cidade, o historiador Raimundo Arrais (2008, p. 16 e 17) retomou a 

preocupação do cronista. Ao escrever sobre as ações e a vida das elites no 

espaço urbano de Natal, entre 1900 e 1930, também questionou os 

historiadores e a historiografia locais sobre ausência de estudos 

abordando o natalense comum, ou seja, os trabalhadores urbanos pobres 
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que fizeram as reformas urbanas, os caixeiros modestos, os catadores, os 

funcionários públicos, as prostitutas do baixo meretrício, os carregadores 

de lenha e as lavadeiras. Se perguntou o autor: “Onde eles estão?”  

Assim como nós, outros historiadores certamente já tiveram tão 

“bizarra ideia” de escrever uma história voltada para as classes 

subalternas de Natal. Mas o que os impediu de realizar tal intento? Que 

fatores inviabilizaram ou dificultaram a produção historiográfica que 

tivesse por protagonista o “homem ordinário” natalense? A resposta a 

esses questionamentos é unânime entre os autores pesquisados. Segundo 

Raimundo Arrais (Ibidem, p. 17), “[...] os registros de suas vidas [do 

homem comum] são escassos: uma inspiração poética, uma recordação 

vaga, uma referência acidental em nota de jornal.” Entendimento 

semelhante tem Gabriela Fernandes de Siqueira (2014, p. 44): “Sobre os 

populares não se tem muitas fontes, mas informações sobre esses 

sujeitos podem ser encontradas, como destacado, em notas, em indícios 

presentes no jornal da situação e no de oposição.” Desse modo, as 

justificativas dos historiadores potiguares para não se analisar as ações 

dos “ordinários” natalenses decorrem das limitações impostas pelas fontes 

tradicionalmente trabalhadas, ou seja, os jornais, a legislação estadual e 

municipal, as Mensagens dos Governadores e os textos dos cronistas e 

memorialistas.  

Como afirmava Henrique Castriciano, escrever sobre as ações das 

elites natalenses era trabalho “penoso”, mas possível, bastava ao 

historiador consultar os jornais que circulavam em Natal (A REPUBLICA,02 

mai. 1908). E, de fato, assim fizeram e fazem a maioria dos historiadores 

que estudaram a capital potiguar. Dentre as fontes pesquisadas para 

compor a história da Primeira República em Natal, ganham destaque os 

jornais, em especial A Republica e o Diário do Natal. Não só estão 

presentes como são as principais fontes em praticamente todos os 

estudos mais recentes sobre o período. Mas as fontes jornalísticas não 

representam em si um empecilho à análise histórica do “homem comum”.  
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Tanto é assim, que ao analisar a cultura e a resistência da classe operária 

paulista frente às imposições advindas da classe patronal, no início do 

século XX, Margareth Rago (1985) se valeu desse tipo de documentação. 

Contudo, vale ressaltar que, ao contrário de alguns jornais paulista usados 

por Margareth Rago, como O Amigo do Povo e A Voz do Trabalhador, que 

tinham uma linha editorial definida pelo próprio movimento operariado, os 

de Natal eram vinculados aos interesses das elites locais, caso do jornal A 

Republica.  

Assim como A Republica, a maioria dos periódicos que circularam na 

capital potiguar, entre meados do século XIX e as primeiras décadas do 

XX, pode ser designada como instrumento político-partidário. Mesmo 

aqueles periódicos natalenses que se autoproclamavam porta-vozes do 

“homem comum”, como no caso do Zé Povinho (1905) e O Trabalho 

(1905), pouco dedicavam páginas às ações, cultura e interesse de tais 

sujeitos: crônicas, informes ou notas de fato existem, mas são poucas, 

normalmente distantes umas das outras e externam, muitas vezes, a 

visão que as elites tinham dos grupos menos favorecidos da cidade. Não 

encontramos neles a “voz” do “ordinário”. 

Outros importantes mananciais de informações recorrentemente 

usados pelos historiados locais são as Mensagens dos Governadores e as 

legislações estadual e municipal, essas últimas publicadas, em sua 

maioria, em A Republica. Assim como os jornais, tais documentos não se 

destinam a tratar especificamente dos habitantes mais pobres da capital 

potiguar. Neles, as práticas cotidianas do “homem comum” aparecem de 

forma indireta e pouco detalhada em boletins estatísticos, em notas 

criminais, em grandes comoções sociais (secas, enchentes e pestes), em 

posturas, em códigos de obras, etc. 

 As memórias e crônicas também são fontes recorrentes nas 

análises históricas sobre a Primeira República em Natal. Luiz da Câmara 

Cascudo, Henrique Castriciano, Manoel Dantas, Severiano Silva e Antônio 

Coriolano são alguns dos mais significativos cronistas da época. Já entre 



 
 

21 
__________________________________________________________________________________ 

os memorialistas, destacamos a obra de Lauro Pinto (2003). Assim como 

nas demais fontes analisadas, essas também dedicam a maior parte de 

suas palavras às ações e ao cotidiano dos mais abastados da capital 

potiguar. Quanto ao “ordinário”, quando aparece, é mencionando 

rapidamente a sua vida de miséria e exploração. Como se pode observar, 

no caso específico de Natal, as denominadas fontes tradicionais se 

caracterizam por privilegiarem os registros das ações de suas elites, o que 

corrobora para justificar as limitações ou a inviabilização de qualquer 

aventura historiográfica no sentido de um maior aprofundamento na 

questão da cultura e do cotidiano dos mais pobres na capital potiguar. 

As fontes tradicionalmente usadas nas análises históricas não dão 

conta da cultura do “Zé Povinho”, no máximo informam de sua existência 

e de como era vista e tratada pelas elites locais. Se, como afirmam os 

historiadores locais, os registros da vida dos trabalhadores urbanos de 

Natal se resumem a “notas” de jornais, momentos de “inspiração poética” 

ou de “recordação” dos cronistas, então, como escrever sua história, suas 

práticas culturais e sua vida cotidiana? Sem dúvidas, uma coisa é certa, 

para responder a esses e outros questionamentos sobre a vida dos 

trabalhadores natalenses na Primeira República (1889 a 1930), não 

“bastaria ler os jornais”.  

Assim, surgiu a necessidade de incorporar outra documentação, os 

processos judiciais. Aliás, fontes que já vêm sendo usadas em e para 

outras partes do Brasil desde meados da década de 1980, quando a 

historiografia nacional passou a dar protagonismo a novos sujeitos sociais, 

como as feministas, os operários, os negros e os homossexuais 

(CHALHOUB, 2005). Essa mudança paradigmática na produção 

historiográfica brasileira só foi possível graças ao uso recorrente pelos 

historiadores das fontes judiciais, quais sejam: processos cíveis, penais, 

tributários, trabalhistas e administrativos. A partir de então, a 

documentação produzida pelo Judiciário brasileiro, tanto na esfera federal, 

quanto estadual, tornou-se peça fundamental e quase indispensável para 
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aqueles que se propõem a estudar a cultura, as relações sociais e o 

cotidiano do “homem comum”. Isso porque os documentos judiciais são: 

 

[...] fontes originais das ações político-administrativo, 

antropológico-culturais, sociais, econômicas e mentais de uma 

sociedade. Os processos são registros de práticas adotadas. 

Permitem a desconstrução do passado, o reconhecimento das 

diferenças que o passado acaba por revelar, as normas e os 

valores sociais instituídos em seus diferentes contextos, as 

relações cotidianas estabelecidas entre gêneros, às normas e 

regras de conduta social, assim como seu contrário (CAMPOS, p. 

42 e 43).  

 

Grande parte dessa relevância e características decorrem da forma 

como os processos judiciais são constituídos no Brasil. O processo criminal 

é composto por diversas peças, que são produzidas conforme a ação corre 

nas diferentes instâncias do Judiciário, até que transite em julgado e seja 

finalmente enviado para um arquivo. A primeira delas é o inquérito 

policial, que normalmente tem início após a notícia do cometimento de um 

delito chegar ao conhecimento da autoridade policial, o delegado. No 

inquérito, é produzido o exame de corpo de delito e tomado o testemunho 

dos envolvidos. Por sua vez, essa peça dará subsídios a promotoria para 

produzir o libelo de acusação. Aceita a denúncia contra o acusado, inicia-

se então a fase judicial do processo. É o momento em que são refeitas 

antigas provas e novas são produzidas. Nesse momento, a presença 

obrigatória dos advogados faz surgir as peças de defesa, novas 

testemunhas surgem, outras não aparecem para depor em juízo ou 

simplesmente trocam suas versões e os juízes singulares e tribunais 

pronunciam suas sentenças. Ao homem comum, em praticamente todas 

essas fases, seja ele vítima, réu ou testemunha, é lhe permitido 

apresentar sua versão dos fatos. Ainda que formados de forma diferente, 

os processos cíveis também se prestam a análise das relações sociais e da 

vida cotidiana do “homem ordinário”, embora aí a sua presença seja mais 

indireta que nas ações criminais, afinal, as partes se manifestam 

principalmente por meio de seus advogados.  
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Nas fontes judiciais, ao contrário do que ocorre com as ditas 

tradicionais, o “homem ordinário” teve a oportunidade de falar, de deixar 

registrada sua versão dos fatos, mesmo que através da “pena” de um 

escrivão ou de um advogado (ZARTH, 2011, p. 23).  Nos relatos  

prestados a delegados e juízes, os sujeitos sociais envolvidos na lide 

narraram dramas pessoais, anseios, desejos, necessidades, hábitos, vida 

social e familiar, ou seja, falam das práticas sociais e do cotidiano. Cada 

processo é composto, geralmente, por múltiplas sentenças, despachos, 

petições de advogados, libelos acusatórios dos promotores e depoimentos 

prestados às autoridades policiais e/ou judiciárias por diversas pessoas 

dos mais variados grupos sociais. Neles, é possível encontrar a fala da 

prostituta, da empregada doméstica, do proletário, do funcionário público, 

do jornaleiro, etc. Por meio dos processos judiciais cíveis e penais,  é 

possível perceber aspectos da vida e do cotidiano dos trabalhadores 

urbanos não revelados nas fontes tradicionais, como sua sexualidade, 

organização familiar e atividades de lazer.  

Em Estados como Rio de Janeiro e São Paulo, este tipo de fonte já 

vem sendo usada para abordar o cotidiano dos homens comuns há 

décadas. Entre nós, o seu uso ainda é pouco disseminado, mesmo para 

outros recortes temporais ou espaciais do Rio Grande do Norte. No 

levantamento bibliográfico que realizamos, têm destaque as pesquisas 

desenvolvidas no acervo sob a guarda do LABORDOC do Centro de Ensino 

Superior do Seridó – SERES/UFRN. Entretanto, a produção está centrada 

em processos judiciais que correram nas Comarcas e Varas do Seridó, no 

período imperial.  

Na realidade, não se trata de uma negligência, mas antes de um 

desconhecimento por parte dos pesquisadores da localização e, 

principalmente, da existência de acervos de fontes judiciárias significativas 

para a história de Natal. O problema era que as informações davam conta 

que um acervo dessa natureza já não mais existia em Natal, o “fogo” os 

havia consumido. Iniciou-se aí (2013) uma “caçada” por vários órgãos 
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(Arquivo Público, Fórum Seabra Fagundes, Museu do Judiciário potiguar, 

arquivo judicial, etc.) que só se encerrou no segundo semestre 2014, 

quando finalmente um arquivista do Tribunal de Justiça do Rio Grande do 

Norte informou da existência de um arquivo muito antigo nas 

dependências do Depósito Judiciário da Comarca de Natal. Estão lá a fala 

do natalense “ordinário” e a memória do próprio Judiciário potiguar. Ainda 

não foram consumidas pelo fogo ou devoradas pelas traças e cupins, 

apesar da legislação brasileira pouco contribuir para sua preservação.  

O acervo judicial ocupa atualmente duas salas nas dependências do 

Depósito Judiciário da Comarca de Natal. Cada sala possui dezenas de 

estantes, cada qual com centenas de processos judiciais acondicionados 

em caixas de arquivo. Das mais de quatro mil caixas existentes, baixamos 

para verificação aproximadamente cento e cinquenta, sendo os mais 

antigos processos datados de 1913. Contudo, é possível afirmar que se 

estendem por praticamente todo o século XX. Apesar das condições 

inadequadas de acondicionamento e preservação, os processos ainda se 

encontram fisicamente em bom estado. Diante da dimensão do acervo e 

do cadastro com muitas lacunas, estabelecemos critérios para seleção das 

caixas e dos processos judiciais a serem pesquisados. Inicialmente, 

convencionou-se abrir as caixas que tivessem algum indicativo na ficha 

catalográfica de que os processos eram do período em análise, como a 

relação por data dos processos existentes na caixa ou um órgão do 

Judiciário que tenha existido unicamente no período em análise. Depois, 

passou-se a verificação daquelas caixas cuja catalogação apresentava 

apenas os códigos de localização, quais sejam: código, estante e caixa.  

Assim, toda caixa que tinha data ou estava associada a algum órgão 

judicial que existia no período em análise foi aberta, bem como aquelas 

que não possuíam qualquer dessas referências. Num segundo momento, 

após a seleção das caixas e a verificação da existência de uma grande 

variedade de tipos processuais, passou-se a seleção (leitura preliminar), 

digitalização, leitura e transcrição dos processos.  
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Ao final, identificamos e analisamos cinquenta e cinco (55) 

processos penais e quarenta (40) cíveis, totalizando noventa e cinco (95). 

Nesse conjunto documental, identificamos ações que versam sobre 

casamento forçado, defloramento, estupro presumido, casa de jogos, 

brigas, violência doméstica, suicídio, sabotagem, cobrança, furto, 

desquite, alimentos, homicídio (consumado e tentado) e atentado ao 

pudor. Tais tipificações não significam necessariamente uma indicação 

prévia dos temas ali presentes, na verdade, a cada página lida, o leitor de 

processos judiciais se depara com surpresas, revelações ou curiosidades 

da vida cotidiana do homem “ordinário” de Natal. É o caso do processo 

penal de número 2250, iniciado em 1925, em que Fausto Nobre de 

Almeida e Castro, 37 anos, viúvo, funcionário público estadual, é 

denunciado pela promotoria de “agredir imoderadamente” seu filho, Tácito 

Nobre de Almeida e Castro, de seis anos. Além das informações a respeito 

do uso da violência no processo educacional dos filhos, o processo contém 

dados que dizem respeito à moradia, prostituição e casamento da gente 

comum de Natal naquele início de século XX. Tanto é assim que há casos 

em que uma história descrita num determinado processo aparece em um 

subcapítulo e, posteriormente, é retomada em outro.  

Contrariamente às fontes tradicionais, que já se encontram em sua 

maioria digitalizadas e/ou publicadas em livros ou em sites da rede 

mundial de computadores e que pela própria natureza são facilmente 

sistematizadas para análise, as judiciais são manuscritas e fragmentadas. 

Analisar um processo judicial não é tarefa das mais simples, a começar 

pela leitura. À medida em que os processos mudam de instâncias 

judiciais, mudam também os escrivães, consequentemente, a letra. Os 

textos mais parecem muitas vezes um receituário médico, com palavras 

que mais se assemelham a linhas com pequenas ondulações. A dificuldade 

para ler as peças produzidas pelos escrivães, principalmente judiciais, 

levou inclusive um dos promotores a solicitar ao “Superior Tribunal de 

Justiça do Rio Grande do Norte” “[...] providencias sobre a calligraphia 
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com que são tomados os depoimento, quase impossibilitando a sua 

leitura, com prejuízo para a causa da justiça (RECURSO CRIME, Natal, nº 

1809, de 1925) Se quem era contemporâneo e profissionalmente obrigado 

a ler tais peças tinha dificuldade, imagine o pesquisador que se debruça 

sobre essa documentação quase cem anos depois.    

As dificuldades, se é que podemos assim denominar, não se 

limitaram aos aspectos ortográficos e caligráficos das fontes. Ao ler um 

processo judicial, não sabemos exatamente que vamos encontrar. Isso 

porque as informações são imprevisíveis e fragmentadas. Imprevisível 

porque não há como saber que dados eles podem fornecer. Assim, 

embora o processo penal nº 1721, de 1925, tenha sido aberto para julgar 

um furto ocorrido nas dependências do Hotel Internacional, é possível 

coletar dados a respeito de prostituição, lazer, moradia, relações de 

trabalho e presença de estrangeiros em Natal, nas décadas iniciais do 

século XX. Há ocasiões em que as temáticas que nos interessam são 

mencionadas em um parágrafo ou mesmo uma frase de um processo com 

mais de cem páginas manuscritas. É necessário ler todo e todos os 

processos para coletar, sistematizar e dar um sentido aos dados 

fragmentados. Esse é, na realidade, o grande desafio para trabalhar com 

fontes judiciais. É como montar simultaneamente vários jogos de “quebra-

cabeça” cujas “peças” – informações – estão faltando e as que existem 

estão espalhadas em vários “potes” – processos. Quanto mais “potes” se 

abre, mais peças surgem e novas lacunas aparecem na “imagem” que se 

quer formar. Quando se acha uma “peça” que parece completar o 

“quebra-cabeça”, novos espaços em branco surgem. Assim, a imagem que 

hora se monta do mundo do trabalho, da sexualidade e da família do 

“ordinário”, por exemplo, é incompleta e construída a partir de diversos 

fragmentos coletados nos mais variados processos judiciais.   

Na análise dos processos selecionados, não nos interessava obter 

elementos para reconstituir a vida de qualquer dos sujeitos sociais 

envolvidos na lide, sejam eles réus, vítimas, testemunhas, advogados ou 
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juízes. Muito menos saber se foram culpados ou inocentes, se falaram a 

verdade ou se mentiram diante do delegado ou do juiz. Especificamente 

com relação à análise dos processos judiciais, tomamos como referência 

as obras Visões da liberdade (2011) e Trabalho, lar e botequim (2001), 

ambas de autoria de Sidney Chalhoub. Nesses textos, o autor propõe ao 

historiador que se aventura a trabalhar as fontes judiciais ficar atento às 

repetições sistemáticas de versões, variações e contradições de um 

mesmo fato (CHALHOUB, 2001, p. 40 e 41), pois só assim poderá 

reconstituir, mesmo que parcialmente, alguns aspectos significativos das 

formas de sentir, pensar e agir dos trabalhadores urbanos pobres (Id. 

2011, p. 19). Na realidade, o historiador carioca propõe um método no 

qual “[...] os detalhes aparentemente marginais e irrelevantes são formas 

essenciais de acesso a uma determinada realidade; são tais detalhes que 

podem dar a chave para redes de significados sociais e psicológicos mais 

profundos, inacessíveis por outros métodos”(Id. 2001, p. 17). Nesse 

sentido, um dado isolado em um processo judicial pouco revela, mas 

quando vários destes dados são coletados e cruzados é possível perceber 

os padrões comportamentais no cotidiano do “ordinário” natalense. Foi o 

que fizemos. 

A falta de “peças” e a necessidade de compor o “quebra-cabeças” 

nos fez recorrer a outros conjuntos documentais, caso das Resoluções 

Municipais, determinações do poder público municipal que, dentre outros 

objetivos, regulavam o acesso e o uso dos espaços públicos e privados da 

cidade. Através da análise das Resoluções, foi possível compreender como 

a elite político-administrativa procedeu para tentar conformar os 

trabalhadores urbanos aos novos hábitos e costumes que acompanhavam 

o novo modelo civilizatório em implantação. Essa legislação, que era 

costumeiramente publicada n‟A Republica, hoje se encontra parcialmente 

reunida e publicada na obra A Intendência e a cidade: fontes para o 

estudo da gestão da cidade de Natal (1892-1919) (ARRAIS; ROCHA; 

VIANA, 2012).   
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Os jornais locais da época também foram incorporados ao trabalho 

como fontes complementares. A despeito de serem essas tradicionalmente 

e exaustivamente exploradas pelos historiadores que analisam as 

primeiras décadas da República em Natal, não se pode desprezá-las. 

Afinal, os trabalhadores estão lá, mesmo que aparecerem somente como 

um dado estatístico ou como “notas” nos jornais, normalmente em tom 

depreciativo.  Por meio dessas breves menções dos governantes e 

jornalistas, é possível obter informações indiretas sobre a vida cotidiana 

(lazer, família, trabalho, amigos e casamento) do “ordinário” natalense. 

Os dados coletados nas fontes jornalísticas serviram para complementar 

aqueles obtidos a partir dos processos penais e cíveis, como também 

fornecer elementos que não estão presentes nestes. Foram usados na 

elaboração desta dissertação tanto os jornais de longa e grande 

circulação, casos de A República e o Diário do Natal, quanto aqueles de 

breve e pequena tiragem (Zé Povinho, O Trabalho, O Pyrilampo e O 

Alfinete). Como a maioria dos processos judiciais analisados são da 

década de 1920, adotou-se como critério fazer preferencialmente a leitura 

daqueles que já estivessem digitalizados e cobrissem as duas primeiras 

décadas do século XX.  

Como marcos cronológicos iniciais e finais, foram adotados os anos 

de 1900 e 1930. A opção por iniciar a partir de 1900 se explica pelo fato 

dessa data marcar o início da primeira administração do Governador 

Alberto Maranhão, um dos primeiros e principais idealizadores e 

fomentadores do projeto modernizador da capital potiguar. Já o ano de 

1930 foi escolhido como limite ao corte cronológico por ser a data que 

demarca o fim do que tradicionalmente se convencionou denominar 

Primeira República (1889 – 1930). As três décadas iniciais do século XX, 

consideradas em seu conjunto, são significativas porque a cidade do Natal 

passou por algumas das mais profundas alterações urbanísticas e culturais 

de sua história. Segundo Luís da Câmara Cascudo, foi aí que a cidade 

nasceu, embora fundada no século XVI. (CASCUDO, 2007, p. 43). Nesse 
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lapso temporal, a população de trabalhadores urbanos pobres, os 

“ordinários”, ganhou corpo, número, ocupou novos espaços e, 

consequentemente, deixou registros mais significativos de suas ações 

cotidianas.  

Entre o alvorecer do século XX e o ano de 1930, diversas cidades 

brasileiras, dentre elas Natal, viram-se inseridas, por suas elites, num 

amplo movimento “modernizador” que visava à implantação de profundas 

mudanças no espaço físico da urbe, na vida social e econômica da cidade. 

Entre a sua fundação, em 1599, e os primeiros anos do século XX, a 

capital potiguar foi descrita por cronistas e historiadores como uma cidade 

provinciana, de ritmo lento, quase que “isolada” geograficamente do 

restante do estado e meramente administrativa. A partir de então, as 

elites locais passaram a ser norteadas pelo desejo de inserir a urbe e seus 

habitantes nos “trilhos da modernidade”. No dizer da época, aspiravam 

“civilizá-la”. Além de planejar e executar novos traçados para as vias 

urbanas, os dirigentes da Natal em processo de modernização 

vislumbraram um espaço urbano que incorporasse ao seu cotidiano as 

inovações técnicas propiciadas pelo avanço da ciência, como a energia 

elétrica, o saneamento, a água encanada, o bonde elétrico, o trem, o 

automóvel, o cinema, o teatro e o telefone. Essas mudanças urbanísticas 

foram acompanhadas de alterações na estrutura econômica e 

populacional. A cidade deixava de ser um simples núcleo urbano 

administrativo e passava também a assumir a condição de principal centro 

econômico e populacional do estado.  

Mas as mudanças almejadas para Natal pelas elites locais não 

pararam por aí. Avançaram sobre aspectos imateriais da cidade, como 

hábitos e comportamentos de seus habitantes. Isso porque a cidade aqui 

é tomada tanto em seu elemento físico, concreto – os edifícios, ruas e os 

equipamentos que recobrem todo solo urbano – quanto imaterial, que são 

“[...] as práticas sociais que se desenrolavam sobre este solo: as relações 

entre as pessoas, os costumes, a moda, as expressões artísticas” 
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(CASCUDO, 2011, p. 17 E 18). Assim, fazia-se necessário impor a todos 

os segmentos sociais da cidade, mas principalmente aos “ordinários”, 

novos padrões comportamentais. No caso, o padrão escolhido pelas elites 

locais foi o burguês/liberal, por ser o mais adequado ao entendimento de 

“civilização”. Os “ordinários” agora deveriam adotar padrões de trabalho, 

lazer, casamento, moradia, comportamento público, família, namoro e 

sexualidade tipicamente burgueses. A esse conjunto de modificações 

materiais e simbólicas promovidas na cidade do Natal nas primeiras três 

décadas do século XX denominamos de projeto modernizador. Por sua 

vez, tal projeto é encarado como uma produção cultural da ordem 

econômica dominante, um “produto” a ser imposto ao “ordinário” 

natalense. Mas, como ressalta Michel de Certeau (2014, p. 38 a 40), toda 

produção “racionalizada” e “expansionista”, caso do projeto modernizador, 

quando imposta, está sujeita a ser “consumida”, “manipulada” e 

ressignificada pelo “ordinário”, que age por meio de ações “bricoladoras” e 

“microbianas”, quase imperceptíveis, mas costumeiras. 

Assim, o presente livro analisa como na vida cotidiana os ditos 

“ordinários” “consumiram” as mudanças urbanas e, principalmente, alguns 

dos modelos comportamentais tidos pelos representantes das elites locais 

como ideais. Ou seja, até que ponto os “ordinários” se conformaram e 

modificaram os padrões de moradia, trabalho, lazer, casamento, família, 

sexualidade e namoro impostos pelo projeto modernizador para melhor 

atender às suas necessidades cotidianas. Desse modo, a preocupação 

deste livro não está centrada em compreender como se processaram as 

modificações urbanísticas de Natal ou como suas elites pensaram a cidade 

no início do século XX, como faz a maioria dos trabalhos acadêmicos que 

tratam do período na capital potiguar, mas sim como alguns dos seus 

atores sociais mais desfavorecidos – o trabalhador urbano e pobre – se 

valeram de suas “artes de fazer” para se apropriar e reapropriar do 

projeto modernizador, dando um sentido próprio e distinto daquele a que 

foi oficialmente idealizado e destinado.  
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Antes de apresentarmos um breve resumo a respeito da composição 

e dos objetivos de cada um dos capítulos, pensamos ser relevante 

demostrar ao leitor como o texto foi pensado. Cada um dos temas 

tratados (trabalho, moradia, sexualidade, namoro, prostituição, família, 

casamento) se inicia com a apresentação do modelo pensado e tido como 

ideal pela ordem econômica dominante para só então se demonstrar como 

o “ordinário” natalense ressignificou cada um desses modelos impostos 

para inventar o seu cotidiano. O primeiro capítulo é voltado, 

principalmente, aos aspectos materiais do projeto modernizador 

(reestruturação urbanística da cidade) e os dois seguintes ao seu lado 

imaterial (a introdução de novos padrões comportamentais).  

 No capítulo inicial, intitulado As portas da modernidade: as duas 

faces da Natal que se moderniza, identificamos as mudanças e os limites 

das ações modernizadoras promovidas pelas elites locais nos diversos 

bairros da capital potiguar, sejam eles destinados à atividade comercial ou 

residencial, aos mais abastados ou aos pobres. É um capítulo de 

contextualização, mas também voltado à análise do “consumo” das 

mudanças urbanísticas pelos “ordinários” natalenses. Nesse momento do 

texto, buscamos responder questões como: quais aspectos materiais 

(ruas, casario, equipamentos urbanos, etc.) e simbólicos (hábitos, 

comportamentos, etc.) caracterizavam Natal antes do processo 

modernizador iniciado em 1900? Quais mudanças foram efetivamente 

implementadas na urbe nas três primeiras décadas do século XX? Qual o 

papel atribuído pelas elites locais a ela própria e ao homem comum no 

projeto modernizador? Como o “ordinário” natalense “consumiu” as 

mudanças físicas promovidas no espaço físico da cidade? 

No segundo capítulo, denominado Da porta da firma à porta do bar: 

trabalho, diversão e prostituição, adentramos com mais profundidade nas 

mudanças imateriais ou simbólicas promovidas e/ou pretendidas pelas 

elites locais. Aqui nos ocupamos fundamentalmente do “ordinário” 

natalense no mundo do trabalho, no uso dos espaços públicos (praças, 
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ruas, jardins, etc.) e privados (clubes, casas de jogos, prostíbulos, teatro, 

etc.) de socialização e lazer. Norteiam o capítulo as seguintes indagações: 

que “táticas” os “ordinários” nataleneses usaram para lidar com as 

imposições do mundo do trabalho? Como os sujeitos desfavorecidos 

usaram os espaços públicos pensados e edificados para o deleite das 

elites? Quais as principais práticas de lazer do natalense comum em 

espaços privados que não seu lar? Até que ponto a prostituição e a 

prostituta do baixo meretrício estavam presentes na vida cotidiana do 

“ordinário”? 

Por fim, o terceiro capítulo, Da porta da frente à porta do quarto: 

casamento, família, sexualidade e namoro. Nesse momento, tratamos de 

algumas das “práticas” e “táticas” cotidianas relacionadas à formação e ao 

convívio familiar do “ordinário” natalense nas três décadas iniciais do 

século XX. Analisamos, especificamente, como os natalenses “ordinários” 

ressignificaram os modelos de casamento, família e comportamento 

sexual tidos como ideais pela ordem econômica dominante. Orientam-nos 

na construção desse capítulo questionamentos como: quais modelos de 

sociedades conjugais os natalenses comuns costumavam adotar naquele 

início de século?  Como as mulheres “ordinárias” de Natal agiram em seu 

cotidiano diante do modelo de feminilidade apoiado na figura da “esposa-

dona-de-casa-mãe-de-família”? Que arranjos familiares foram adotados 

pelos casais de “ordinários”? Qual o comportamento sexual do homem 

comum? Como se comportavam durante o namoro?   
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 Brasil, primeira década do século XX. O governo imperial havia sido 

extinto há pouco mais de uma década, a República ainda dava seus 

primeiros passos rumo à consolidação enquanto regime de governo, bem 

como os grupos políticos oligárquicos dominantes em cada Estado. É 

nesse contexto político, de ruptura com o passado colonial e imperial, 

representado, sobretudo, na manutenção ordem escravocrata, que as 

elites locais promovem em diversas cidades brasileiras profundas 

intervenções urbanísticas, visando inseri-las no caminho da modernidade, 

do progresso e da civilização. De certo, o Rio de Janeiro foi aquela que 

sofreu as mais profundas modificações, passando, inclusive, a servir 

modelo para outras capitais. 

 Coerente com o contexto das transformações políticas, culturais e 

sociais que varriam as cidades brasileiras, as elites natalenses deram 

início a corrida para inserir Natal nos “trilhos do progresso”. No afã de 

superar o seu passado e de atender aos anseios “civilizatórios” dos mais 

abastados, foi instituída uma nova ordem urbanística, na qual antigos 

bairros foram remodelados e outros surgiram, até mesmo um planejado. 

Concomitantemente às mudanças no espaço físico de Natal, foram 

introduzidos e incorporados novos hábitos ao cotidiano de seus 

habitantes. 

 Contudo, se por um lado a cidade entrava nos “trilhos do 

progresso”, por outro, via crescer o número de bairros periféricos 

destinados a abrigar principalmente os trabalhadores urbanos pobres, cujo 

número passou a crescer rapidamente após as melhorias dos acessos por 

terra e mar e o desenvolvimento econômico da capital potiguar. Em 

outras palavras, os benefícios do “progresso” não chegaram de forma 

igualitária para todos os grupos sociais que compunham a população de 

Natal. Na prática, isso significou que uns foram mais beneficiados que 

outros. São as faces da moeda, a cara e a coroa da modernização da 

capital potiguar, entre os anos de 1900 e 1930. 
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1.1  A PEQUENA NATAL QUER CIVILIZAR-SE 

 

 

 

Não há flores. Melhor dizer que já não há. Lembro-me de Natal 

cheia de jardins. Uma quase obrigação de cultivar os palmos de 

terrinha que se estendiam depois do portão. Era um encanto andar 

em certas ruas. As cercas vestidas de jasmim branco davam 

vontade de fazer soneto. [...]. Todo pequeno quintal possuía seu 

jardinzinho. [...]. A vida apressou o rythmo e estas flores 

desappareceram. Não falo em begônias, em violetas em 

orchidéas, em parasytas de trato e de flores de luxo CASCUDO, 

2011, p. 92 E 93, Grifo nosso).  

 

Cascudo relembra com saudade do tempo das flores e dos jardins, 

quando o ritmo de vida dos moradores da capital era lento, com maior 

influência dos elementos da natureza, como o nascer e o pôr do sol. O 

tom saudosista da crônica “A taça florida”, de autoria deste que é um de 

seus mais ilustres intelectuais, explana um pouco acerca das 

transformações a que foram submetidas a estrutura urbanística e os 

hábitos culturais e cotidianos dos moradores de Natal ao longo dos 

primeiros trinta anos do século XX.  

A cidade das flores e a cidade apressada são mais que dois 

momentos históricos de uma mesma cidade, são dois estilos de vida, 

“duas cidades” que se embatem: uma tendo por pretensão suplantar a 

outra, tentando escrever ou reescrever novos hábitos na vida cotidiana de 

seus habitantes.  Tal “encontro” se dá exatamente nas três primeiras 

décadas do século XX, período em que a Natal dos jardins cascudianos, de 

ritmo lento, ruas estreitas e ares coloniais começa a perder espaço para o 

“sonho” da cidade moderna e da técnica. Logo, não é exagero afirmar que 

o período foi para Natal um dos mais significativos de sua história, graças 

às transformações econômicas, sociais, políticas e culturais trazidas pelos 

grupos socais interessados em modernizar a cidade. 

A cidade florida, fundada em 1599, foi descrita por seus poetas, 

cronistas, intelectuais, jornalistas e autoridades da época como uma 

cidade lenta, de ares bucólicos, isolada geograficamente do restante do 
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Estado e meramente administrativa, ao menos até o início do século XX. É 

dessa cidade que nos ocuparemos por hora, inicialmente em seus 

aspectos físicos.  

Em 5 de outubro de 1872, o então recém nomeado Presidente da 

Província, o Comendador Henrique Pereira de Lucena, em “Relatório” 

apresentado a “Assembléia Legislativa do Rio Grande do Norte”, teceu 

fortes críticas à estrutura urbana de Natal, chegando inclusive a afirmar 

que o “estado de abatimento e de torpor” da província decorria das 

condições geográfica e econômica desfavoráveis de sua capital. Como 

solução para falta de uma “cabeça” para gerir o “corpo”, propunha a 

transferência da capital para outra localidade, no caso, Guarapes, no 

vizinho município de Macaíba. No entender de sua maior autoridade, a 

cidade, como se apresentava, causava “dó”, por “[...] suas ruas estreitas 

e tortuosas, compostas pela mór parte de palhoças, cercadas de matos, 

verdadeiras capoeiras e de immundices”, assim, “[...] já decorridos 273 

annos que a cidade do Natal é a capital da província, e que o seu aspecto 

é o de uma villa insignificante e atrasadíssima do interior” (RIO GRANDE 

DO NORTE. Relatório do Presidente da Província, 5 out. 1872. p. 35 a 39).   

Passados mais de trinta anos da descrição feita pelo Presidente da 

Província, a estrutura urbana de Natal foi novamente destacada, dessa 

vez por meio de fotografias. A série de imagens de Natal, feitas por Bruno 

Bougard, em 1904, certamente constitui uma das mais importantes fontes 

para observação da estrutura urbana da capital potiguar antes das obras 

de reestruturação urbanística. Contratado pelo então governador do 

Estado, Alberto Maranhão, o fotógrafo alemão fez diversas imagens 

panorâmicas do espaço urbano da capital potiguar. Além de captar um 

casario modesto, suas lentes registraram ruas e outros espaços públicos 

que em comum possuem a quase ausência do elemento humano e de 

planejamento urbano. Nas fotos, também se observa que a iluminação 

pública era espaça, praças não urbanizadas e a existência de vários 
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trapiches às margens do rio, denunciando a carência de um porto 

adequado.  

 

 
Imagem 01: Fotografia feita por Bruno Bougard. Vista panorâmica da Cidade 

Alta, tendo em primeiro plano a praça da matriz e ao fundo a Cidade Baixa (Ribeira). 

Fonte: Acervo do IHGRN. 

 

Esta fotografia de Bougard bem ilustra as palavras daquele 

Presidente da Província. Observando esta imagem panorâmica de parte da 

cidade, é possível perceber que o fotógrafo se posicionou no seu ponto 

mais elevado, no caso, a torre da igreja matriz. No primeiro plano da 

imagem, temos o bairro da Cidade Alta, o mais antigo da capital potiguar. 

Nesse plano, aparece com destaque a praça André de Albuquerque, então 

a mais importante da cidade e seu marco zero, circundada por um casario 

baixo, irregular e conjugado. Também é possível perceber que a praça 

carecia de urbanização (bancos, ajardinamento, iluminação) e que as ruas 

em sua volta não eram pavimentadas. Além disso, há animais pastando, 

fato que vai ser tema de várias Resoluções da Intendência e motivo de 

frequentes reclamações nos jornais. No plano de fundo, temos a barra do 

Rio Potengi, que corta a cidade, e o porto da Ribeira. 
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Comparando a descrição de Natal feita pelo Presidente da Província, 

em 1872, com a retratada pelas lentes de Bougart, em 1904, observa-se 

que a estrutura urbana pouco foi modificada. As ruas continuavam 

“estreitas” e “tortuosas”, contudo o casario já não era, em sua maioria, 

constituída por “palhoças”, ao menos no entorno da praça André de 

Albuquerque. Na verdade, ao iniciar o século XX, o perímetro urbano da 

capital potiguar se resumia basicamente a dois aglomerados humanos 

(Cidade Alta e a Ribeira) separados por um alagadiço, pela topografia e 

pela vegetação da região, como podemos observar no mapa de Gustavo 

Dodt, de 1864 (Imagem 02). Conjuntamente, estes três documentos (o 

mapa, o depoimento e a fotografia) ilustram as dimensões, a geografia, a 

urbanística e o casario da cidade das flores.  

 

 

Imagem 02: Mapa de Natal, elaborado por Gustavo Dodt em 1864. Fonte: FERREIRA; 

DANTAS, 2006. p. 49). –  1) Praça André de Albuquerque; 2) Alagadiço da Ribeira (Praça 

Augusto Severo); 3) Bairro da Ribeira; 4) Igreja Matriz; 5) Ladeira que ligava os dois 

bairros; 6) Rio Potengi; 7) Bairro da Cidade Alta; e 8) Igreja do Rosário. 

 

Mesmo considerando que as críticas tecidas pelo por recém-

nomeado Presidente da Província, Henrique Pereira de Lucena, pudessem 

decorrer de um certo preconceito ou desprezo de um político que havia 

anteriormente morado em cidades maiores, como Recife e Rio de Janeiro, 

certamente elas não contrariavam muito a visão corrente entre os 
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membros das elites locais. Tanto é assim, que a Natal das flores era 

frequentemente descrita nos jornais do período republicano com o mesmo 

desapreço.  

Na realidade, poucas são as descrições físicas da Natal florida nos 

jornais que circularam na Primeira República e nas obras dos 

memorialistas, e quando as temos, seus autores não usavam do tom 

saudosista de “A taça florida”; muito pelo contrário, buscavam descreve-la 

com ar de desprezo. A aversão por esse passado levou o próprio Cascudo 

a escrever em outra ocasião: “A cidade do Natal, fundada no século XVI, 

nasceu no século XX. Os intermediários são períodos de história guerreira, 

política ou dorminhoca. Faz de conta que não existiram” (CASCUDO, 

2007, p. 43). Por isso, é mais fácil falar do que Natal não possuía: teatro, 

ruas calçadas, porto, ferrovias, casario e prédios públicos imponentes, 

transporte urbano, etc. Ao longo de todo o período republicano, também 

vamos encontrar nos jornais notas e crônicas que remetem à estrutura 

física da cidade florida de forma depreciativa, em geral, como sendo 

composta de um casario baixo e desalinhado, com ruas pouco iluminadas 

e lamacentas, como fez o articulista do jornal A Republica, em 4 de 

setembro de 1926: “Annos atrás, Natal apresentava-se uma cidade 

colonial. Casas baixas e acachonadas, verdadeiros monstrengos de 

deselegancia e desaire. As ruas por ellas formadas eram esburacadas e 

sujas, por vezes quasi intransitaveis.” 

A cidade das flores também foi criticada em seus aspectos 

sanitários. Ainda nos tempos do Império (1882), o inspetor de saúde já 

criticava as péssimas condições sanitárias de Natal.  Principalmente 

devido à existência em vários pontos da cidade de “vegetaes de ultima 

classe” e “depozitos d´agua” pluviais que ficavam estagnados. Segundo o 

próprio inspetor, a teoria científica então vigente atribuía as chamadas 

“febres miasmáticas” à putrefação dos vegetais em águas paradas. Em 

1896, quando já se havia implantado a República, o médico e Presidente 

Interino da Inspetoria de Saúde Pública, Manoel Segundo Wanderley, fez 
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críticas mais contundentes ao “estado sanitários da cidade”. De acordo 

com essa autoridade, Natal carecia de limpeza pública (ruas e praças), de 

ruas calçadas e de um “systema de esgoto apropriado”, pois a maioria da 

população fazia suas necessidades fisiológicas em buracos cavados nos 

quintais (RIO GRANDE DO NORTE, Menagem, 15 jul. 1896). Em 1920, 

Januário Cicco apresentou um quadro ainda mais completo das condições 

sanitárias. Em seu livro, o médico potiguar não se restringiu a mencionar 

as já tradicionais ausências de drenagem das águas pluviais, de água 

encanada e esgoto. Condenou as condições sanitárias de casas, ruas e 

mesmo de “bairros” inteiros. Propôs entre outras medidas “profiláticas” o 

serviço de terraplenagem, a construção de fossas sépticas e a derrubada 

de casas. Assim como a estética da urbe, as condições sanitárias também 

estavam fadadas a alterações.  

Assim como os aspectos materiais do espaço urbano (ruas, praças, 

avenidas, casas), o comportamento e os hábitos de seus moradores 

também não costumavam ser descritos de forma saudosista pelos 

memorialistas e cronistas, ou seja, também estavam destinados a serem 

modificados ou esquecidos. A impressão de atraso ficava mais acentuada 

quando seus moradores retornavam de centros urbanos mais 

“desenvolvidos”, como Recife ou o Rio de Janeiro. O cronista Henrique 

Castriciano, usando o pseudônimo João Cláudio, descreveu alguns dos 

aspectos urbanos e a vida social e cultura de Natal no início do século XX. 

Reclamava cinicamente do olhar masculino sobre a moças que, por temor, 

vestiam-se com “uns vestidos de preguinhas, de aterradora simplicidade”, 

ao mesmo tempo em que acusava os “cavalheiros” de viverem enfiados 

em “roupas escuras, vagueando somnolentos e cançados” pelas ruas, 

como se pretendessem viver num convento. Ele ainda denuncia que tais 

natalenses e suas senhoras não costumavam frequentar os espaços 

públicos, preferindo ficar em suas casas, “reclinados nas preguiçosas de 

lona”. Nem o comportamento das crianças da época escapou ao olhar 

espirituoso do cronista. Aquelas de famílias mais abastadas, descreveu 
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como as mais tristes do mundo, educadas de forma a parecerem 

“palermas”; quanto aos rebentos dos menos favorecidos, descreveu-os 

como “sympathicos e espirituosos”, capazes até de romper com a 

melancolia das ruas (A REPUBLICA, 19 fev. 1908). Suas críticas se dirigiram 

diretamente aos hábitos provincianos daqueles a quem ironicamente 

batizou de “população civilizada dos dois bairros”, ou seja, o “grande 

exercito da burocracia e do commercio” e a “classe aristocrática”.  

Comentário mais incisivo a respeito dos hábitos e costumes locais 

fez o mesmo Henrique Castriciano usando agora o pseudônimo José Braz, 

em matéria publicada no jornal A Republica, em abril de 1903. Nela, a 

população é descrita como sendo “sem intuição clara da vida moderna”, 

vivendo apenas para ver e falar dos outros, sem arte, sem literatura, 

distantes da música e das diversões, mesmo a mulher era segredada da 

vida pública (BRAZ, 2007, 63 a 65). Já o cronista Severiano Silva 

descreveu como normalmente se desenrolava o encontro entre dois 

“moços” em uma das ruas mais “frequentadas” de Natal, no ano de 1905.  

Embora não tenha usado palavras tão ácidas quanto as empregadas por 

Henrique Castriciano, o dialogo narrado por Silva reforça a ideia de 

imobilidade da sociedade local, do seu ritmo lento e do hábito de falar da 

vida do outro (O TRABALHO, 14 junl. 1905).  

Como observado, o olhar dos cronistas da cidade das flores estava 

atrelado aos sentimentos de preconceito e desprezo para com aqueles 

comportamentos da vida social e privada, herdados dos tempos coloniais 

e imperiais. Essas e outras crônicas, a respeito da sociedade natalense, 

publicadas nos jornais locais ao longo da primeira década do século XX, 

também se utilizaram do artifício da contraposição entre o velho e o novo 

para demonstrar que antigos hábitos e costumes necessitavam ser 

superados para que se pudesse avançar no processo civilizador. As 

crônicas assinadas por João Cláudio/Henrique Castriciano e Severiano 

Silva, os quais comentamos anteriormente, apresentam tal ideia de forma 

implícita, ao contrário de José Braz/Henrique Castriciano que prega 
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abertamente “uma ação regeneradora” sobre aquilo que chamou de 

“doença grave”, um “micróbio que nos penetrou até a medula”(BRAZ, 

2007, p. 63). 

A cura para essa “doença”, o “sopro renovador”, estava na 

edificação de uma cidade moderna. Mas o que seria afinal uma cidade 

moderna? Na década de 1860, uma série de “melhorias” urbanísticas 

foram promovidas pelo governo austríaco no bairro de Ringstrasse, em 

Viena. Analisando a implantação dessas reformas urbanísticas, o 

historiador norte-americano Carl E. Schorske (2014) apresenta a 

“modernização” como uma expressão dos valores ideológicos da classe 

burguesa liberal em ascensão. No seu entender, a “modernização urbana” 

é um conjunto das transformações promovidas no espaço citadino e que 

afetou tanto seus aspectos físicos quanto simbólicos, visando adequá-los 

aos princípios do Capitalismo e aos valores culturais de uma classe social  

burguesa e liberal em ascensão. Observando-se as mudanças materiais e 

imateriais implantadas na espacialidade de algumas capitais brasileiras no 

período em análise, é possível afirmar que elas passaram por um processo 

de modernização aos moldes daquele analisado por Carl E. Schorske. Tal 

afirmação não significa dizer que o processo modernizador brasileiro tenha 

se desenrolado à semelhança do bairro vienense, há de se considerar as 

peculiaridades locais, o desenvolvimento do capitalismo, fatores 

populacionais, geográficos, políticos e sociais em cada cidade. 

Na realidade, o sonho de inserção do Brasil na modernidade começa 

a se materializar com a queda do Império e a consequente implantação da 

República (1889). Por serem as cidades brasileiras vistas por suas elites 

como insalubres e irregulares, verdadeiras reminiscências dos tempos 

coloniais, deveriam passar por uma reestruturação urbanística que as 

colocassem no compasso do novo regime. A cidade do Rio de Janeiro – 

desprovida de abastecimento de água e saneamento, carente de higiene, 

com grande déficit habitacional e assolada frequentemente por epidemias 

de malária, varíola, febre amarela e tuberculose – foi a primeira a sofrer 
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intervenções de grandes proporções no espaço citadino. Destinada a ser o 

cartão de apresentação do novo regime, a capital federal passou por um 

processo de modernização, ou seja, um “aformoseamento” em que os 

tradicionais cortiços e outras moradias populares foram sendo derrubados 

para dar lugar as novas e largas ruas e avenidas, bem como jardins, 

praças e outros espaços de sociabilização. 

Todas as reformas urbanísticas levadas à frente nas cidades 

brasileiras a partir do início do século XX estiveram permeadas pela 

“ideologia da higiene” e, segundo Sidney Chalhoub (1996, p. 35), 

permitiram “[...] a legitimização apriorística das decisões quanto às 

políticas públicas a serem aplicadas no meio urbano”. Utilizando-se da 

“prestigiosa ciência dos higienistas” e de suas pregações a favor de 

melhorias nas condições de salubridade das cidades brasileiras e de 

combate aos surtos epidêmicos que as devastavam, as autoridades 

públicas justificaram muitas de suas intervenções no tecido urbano, em 

especial a derrubada de “cortiços” ou mesmo de quarteirões inteiros de 

casas populares. No Rio de Janeiro, grande parte da luta dos gestores 

contra as moradias coletivas e populares, no final do século XIX e início do 

XX, apoiou-se nos pressupostos dos higienistas. 

Assim, entre o alvorecer do século XX e o ano de 1930, diversas 

cidades brasileiras buscaram se inserir nesse movimento modernizador 

iniciado no Rio de Janeirio, o caso de Natal não foi diferente.  Segundo o 

Coronel Joaquim Manoel T. de Moura,  

 

A velha tradição rotineira que desacreditava os costumes, 

compromettia a saúde e a ordem, entorpecendo-nos a marcha 

para o progresso, tem hoje a condemnação formal da população 

inteira que descortinou, felizmente, novos horizontes. A exemplo 

da transformação maravilhosa da bella Capital da Republica, por 

um lado, de outra parte ao impulso vigoroso e patriotico do 

governo estadual nestes ultimos tempos, realizando serviços de 

embellesamentos, é a nova feição que a formosa Natal 

surprehende os seus vizitantes. A casaria desalinhada e insalubre 

vae sendo pouco a pouco substituida por vivendas alegres e 

saudaveis não obstante a pobresa dos particulares. Uma nova  
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orientação de conforto e hygiene parece dominar as consciencias, 

de maneira a presagiarmos o advento de uma completa 

transformação.(A REPUBLICA, 30 jan. 1908).   

 

As palavras desse intendente não são as únicas a indicar que as 

elites norte-rio-grandenses também buscaram inserir a capital potiguar 

em tal corrida modernizadora. Especialmente no jornal A Republica, 

avolumam-se as notas elogiosas às iniciativas modernizantes implantadas 

pelos agentes políticos locais e ao avanço do “progresso” sobre Natal, até 

por sua característica peculiar de órgão propagandista oficial do Estado  

Mas afinal, quem foram esses sujeitos sociais que idealizaram e 

conduziram as transformações físicas e simbólicas que se processaram na 

Natal do período? Constituíam parte de um grupo, cujo cronista João 

Cláudio/Henrique Castriciano nominou de os “civilizados dos dois bairros”: 

burocratas, comerciantes, políticos e aristocratas residentes na cidade (A 

REPUBLICA, 19 fev. 1908). Esses sujeitos, que aqui convencionamos 

chamar elites locais, constituíram um grupo, não apenas pelo fato de 

controlarem os poderes político e econômico locais, mas por possuírem 

uma unidade mais ou menos coesa de práticas sociais e pensamentos 

compartilhados.  

Foi sobre uma estrutura urbana tida por insalubre e marcada pelo 

casario baixo e costumes provincianos herdados dos tempos coloniais e 

imperiais, registrados através das lentes do fotógrafo Bruno Bougard e 

nos escritos dos seus cronistas e memorialistas, que os agentes políticos 

estaduais e municipais atuaram, sistematicamente, ao longo das três 

primeiras décadas do Século XX, objetivando inserir Natal nos “trilhos da 

modernidade” e, consequentemente, promover o distanciamento entre a 

“cidade antiga”, de aspectos rurais e vidas conduzidas pelos ritmos da 

natureza, da “cidade da técnica”, fruto do engenho humano e mais livre 

das limitações impostas pelo meio natural. Uma urbe idealizada segundo 

os mais modernos padrões urbanísticos, tanto em seus aspectos estéticos 

quanto sanitários, a qual incorporasse as inovações técnicas propiciadas 

pelo avanço da ciência. E mais, uma cidade onde os espaços de 
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socialização e lazer estivessem presentes na vida cotidiana, ou seja, 

através de cafés, de clubes recreativos ou de cinema. Em outras palavras, 

o sonho das elites locais era reestruturar a cidade, alterando suas ruas, 

construindo novos espaços, mudando as pessoas em seus modos de ser, 

comportar-se e divertir-se nos espaços públicos e privados (ARRAIS; 

ANDRADE; MARINHO, 2008, p. 12). 

As três primeiras décadas do século XX testemunharam a 

idealização e a implantação, pelas elites locais, dessa que foi a mais 

profunda reestruturação da espacialidade da urbe, bem como da vida 

social e econômica cidade do Natal. Ruas foram alteradas, outras abertas. 

Foram construídos novos espaços de lazer, circulação e morada; até 

mesmo os modos de ser, comportar-se e se divertir das pessoas nos 

espaços públicos e privados foram mudando (Ibidem, p. 12). O anseio 

modernizador das elites locais foi aos poucos transformando a cidade; o 

ritmo apressado vai substituindo paulatinamente o rural. Se em 1904 o 

fotógrafo Bruno Bougart registrou do alto da torre da igreja matriz a 

cidade das flores, na década de 1920, um outro fotógrafo, do mesmo 

ângulo, incumbiu-se de registrar as transformações que se deram no 

tecido da urbe.  
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Imagem 03: Fotografia da década de 1920. Vista panorâmica da Cidade Alta, do alto da 

torre da igreja matriz. Em primeiro plano temos a praça André de Albuquerque. Fonte: 

(CICCO, 1920) 

 

Comparando as duas imagens, percebe-se quão significativas foram 

as mudanças ocorridas na cidade. Observa-se que houve aumento 

considerável na densidade e na riqueza do casario, agora servido por 

energia elétrica. A praça antes resumida a um grande descampado com 

poucas árvores, ganhou um passeio público, bancos, jardim, coreto e uma 

arborização mais ampla. As ruas laterais ganharam calçamento e foram 

assentados os trilhos por onde passavam os bondes. Essas mudanças no 

âmbito material da capital potiguar registradas na fotografia, e também 

aquelas simbólicas, foram acompanhadas, se não propiciadas, pelas 

alterações na sua estrutura econômica. Reformas no porto, construção de 

pontes, abertura de estradas, rodovias e ferrovias promoveram o fim 

desse relativo isolamento geográfico e a maior integração da capital com 

as principais áreas produtoras do Estado, em especial a zona açucareira 

do vale do Ceará-Mirim. A cidade deixava de ser um simples núcleo 

urbano administrativo e passava também a assumir a condição de 

principal centro econômico e populacional do Estado. 
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Outra alteração significativa ocorrida em Natal foi de natureza 

demográfica. Analisando os quatro primeiros censos do período 

republicano (1890, 1900, 1920 e 1940), verifica-se o crescimento 

constante e rápido de sua população a partir do momento em que se 

ampliaram as obras de acesso e modernização. Entre o primeiro e o 

segundo censo, quando a cidade das flores reinava absoluta, a população 

pouco cresceu, saindo de 13.724 para pouco mais de16.000 habitantes. 

Apesar de tal incremento, a população da capital ainda representava 

menos de 6% do total de habitantes do estado, estimada, em 1900, em 

274.317 (BRASIL, censo, 1900).  Entre 1900 e 1920, quando se 

intensificou o processo modernizador, o contingente populacional quase 

que dobrou, chegando a casa dos 30.000 indivíduos. Entre o primeiro e o 

último censo analisados, o crescimento foi de mais de 400%, chegando 

Natal a ter uma população aproximada de 55.000 pessoas.  

A mudança no status econômico de Natal também foi acompanhada 

pelo aumento progressivo das rendas arrecadadas pelo tesouro municipal. 

Tal incremento de recursos permitiu aos gestores públicos patrocinar 

grande parte das obras modernizantes da capital, apesar dos reclames 

constantes desses atores a respeito da falta de dinheiro. Além dos 

recursos mencionados, o governo municipal contou com outras fontes de 

financiamento, como as oriundas dos cofres estaduais, as verbas federais 

destinadas a socorrer os flagelados das secas e os empréstimos contraídos 

em casas bancárias estrangeiras.  

É recorrente nos jornais de oposição, em especial no Diário do Natal, 

a vinculação de denúncias de desvio das verbas públicas enviadas pelo 

Governo Federal para socorrer os flagelados que chegavam aos milhares a 

Natal em busca dos “socorros públicos”. Era a coluna “DIA A DIA”, do 

Diário, o espaço mais usado para denunciar abusos dos governantes para 

com as verbas públicas e o tratamento dispensado à população “victimada 

errante” que estava “invadindo esta capital, em estado lastimoso, nua, 

faminta, andrajosa e atacada de epedimias” (DIÁRIO DO NATAL, 9 fev. 
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1905). Na edição de 24 de março de 1908 deste mesmo periódico, o 

jornalista Neto deixou claro os limites aos avanços e conquistas do projeto 

civilizador natalense. 

 

Natal não é mais a velha aldeia, capital da terra dos gerimús, Natal 

hoje é uma Paris, assim o querem o Alberto e o Moura. Um 

projecta reformar a cidade, o outro, já por conta dos futuros 

melhoramentos, como governo municipal, adopta medidas de alta 

administração, ora chapeando os carregadores, ora prohibindo ter-

se vaccas dentro da cidade. Acabaram-se com os estabulos por 

ordem da intendencia - ninguem mais aqui tem o gostinho de 

tomar um copo de leite fresco ao pé da vacca. Natal é uma Pariz, 

cheio porem de lama, de lixo, de matto, sem exgotos, sem 

hygiene, sem hospital, cheio de mendicantes e de miserias  

(Grifo nosso).   

 

Se por um lado havia o desejo em superar um passado identificado 

como retrógrado, existia, por outro, a necessidade de um modelo em que 

se espelhar. À semelhança da Capital Federal, tal ideal modernizador 

natalense foi buscar inspiração naqueles implantados em cidades norte-

americanas e europeias desde meados do século XIX. Contudo, a forte 

influência cultural parisiense sobre o imaginário cultural das elites locais a 

levaram a adotar o modelo implantado na capital francesa, a Paris do 

prefeito Haussmann, de linhas retas, ruas largas e belos jardins, mas 

excludente (BENJAMIN, 2006). Os hábitos culturais, as práticas sociais, a 

moda e o estilo de vida parisiense também deveriam ser assimilados. 

Procurava-se, com isso, “civilizar” Natal, inseri-la na nova dinâmica 

econômica, social e cultural propiciada pelas revoluções burguesas 

europeias do século XIX, em especial a Segunda Revolução Industrial. 

Assim, a “cidade apressada” avançava sobre a “cidade das flores”, 

antigos hábitos vão desaparecendo, outros surgem e tomam o seu lugar, 

o próprio natalense se reconstrói. É como escreve um memorialista local: 

“O Tempo, a Civilização, o Progresso e o Destino devoram tudo: coisas 

boas e ruins” (PINTO, 2003, p. 41).  
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1.2  PARA AS ELITES! UMA URBE MODERNA 

 

 

Na cidade das flores, o ritmo da vida se modificava, o seu aspecto 

físico se transformava, conforme ia sendo implantada a cidade apressada. 

Uma nova ordem estava sendo imposta ao espaço citadino e a seus atores 

sociais. Novos equipamentos urbanos eram edificados, e com eles se 

inaugurava um novo modo de viver e de sonhar a cidade. As mudanças 

foram vivenciadas e descritas pelo memorialista Lauro Pinto (2003, p.7), 

que assim as descreveu: 

 

Vimos, assim, a cidade, antes tão pequena e pobre, crescer, 

progredir e civilizar-se e que depois nem parece mais aquela dos 

tempos da meninice. Ruas novas que surgiam e velhas ruas 

modificadas. Avenidas, hoje asfaltadas, e que foram ontem locais 

de pastagem. Prédios modernos e imponentes, onde outrora só 

existiam casebres de taipa. Ruas e avenidas pacíficas e sonolentas 

e hoje barulhentas e inundadas de gente e veículos de tôda 

espécie. Tudo modificando-se e transformando-se. Tabus 

desmoralizados. Santos cassados. Preconceitos relegados. A vida 

renovando até a fisionomia e o linguajar do povo.  

 

Ruas e avenidas surgiam e se modificavam. Nesse momento, o 

memorialista recorda as modificações materiais desencadeadas na urbe 

pelo poder público em Natal, como a criação de bairro planejado (Cidade 

Nova) e da reestruturação nas antigas vias urbanas. Quando lembra que 

tabus, santos e preconceitos foram esquecidos, o memorialista não mais 

se ocupa das mudanças em tijolos e cimento, mas daquelas da ordem do 

imaterial da urbe, do ritmo de vida apressado que se instaurava. Assim, a 

“modernidade” ia trazendo consigo novos desejos e sonhos, novos hábitos 

culturais, como se deslocar usando veículos motorizados (carro) ou 

elétricos (bonde), passear nos jardins das praças, frequentar clubes 

esportivos e cafés, ir ao teatro, cinema ou ao estádio de futebol, bem 

como o acesso a uma maior variedade de jornais e revistas, embora, 
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estas as mudanças materiais e simbólicas não chegassem do mesmo 

modo e quantidade para todos os seus habitantes.  

Colocar a cidade florida nos “trilhos da modernidade” significava 

para suas elites implantar um projeto urbanístico que, além de 

estabelecer largos e retos traçados para as antigas e novas vias urbanas, 

também incorporasse ao seu cotidiano as inovações técnicas propiciadas 

pelo avanço da ciência, como energia elétrica, saneamento, água 

encanada, telégrafo, bonde elétrico, trem, automóvel, cinema, teatro e 

telefone, bem como hábitos tidos pela “ideologia higienista”. Era o 

“progresso” batendo às portas da cidade, pedindo passagem e se fazendo 

presente no cotidiano dos natalenses, pobres e ricos.  

A inserção de Natal no modelo de “modernidade” regido pelo 

“progresso” certamente não se deu de forma espontânea. Nesse ponto, 

historiadores, cronistas, memorialistas e jornalistas são unânimes em 

informar que a ação dos agentes públicos estaduais e municipais  (elite 

local) foi fundamental em tal processo. Alguns até criticavam a forma 

como se davam os “melhoramentos” na cidade, mas reconheciam, como 

fez Anatolio Nahum, que a “nova velha Natal”, como que  “[...] resurgida 

das proprias cinzas, como essa Venus da Mithologia grega [...]”, 

emanava das ações de um “[...] punhado de homens [...] que têm 

estado á frente da alta administração [...] (A REPUBLICA, 1 out. 

1910, grifos nossos)”.  

Desse modo, a cidade apressada, modernizada, é uma invenção 

desse grupo mais abastado. É uma “produção racionalizada” da “ordem 

econômica dominante” e imposta ao conjunto de seus habitantes através 

de uma série de “estratégias” que tinha por finalidade produzir, mapear e 

impor aos sujeitos sociais que viviam na urbe “lugares segundo modelos 

abstratos” (CERTEAU, 2014, p. 39 e 87). Enquanto “produto” de uma 

“ordem econômica”, os modelos urbanísticos abstratos são decorrência do 

rápido crescimento das cidades europeias, proporcionado pela Revolução 

Industrial.  As urbes mais afetadas pelos fenômenos migratórios da 
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industrialização se viram diante da necessidade de adotar tais modelos 

para solucionar os problemas de controle e adensamento populacional.  

Contudo, é somente a partir de meados do século XIX que vamos 

identificar intervenções técnicas mais amplas no tecido urbano dos 

grandes centros europeus (BENEVOLO, 1987).  

 As reformas parisienses foram as primeiras e mais intensas. Levado 

a frente pelo então prefeito, o Barão Georges-Eugène Haussmann (1853 a 

1869), o projeto consistia em um arrojado plano de ordenação do espaço 

urbano e, consequentemente, da circulação. Milhares de casas e inúmeras 

vias inspiradas no urbanismo barroco/medieval foram demolidas para 

ceder lugar a majestosos bulevares, avenidas, jardins e parques. Era, no 

entender de seus contemporâneos, um “embelezamento estratégico” 

(BENJAMIN, 2006, p, 42). No bairro vienense da Ringstresse, vamos 

encontrar uma segunda intervenção urbanística de caráter menos amplo. 

Novas ruas e prédios foram concebidos e edificados sob orientação da 

lógica funcionalista de valorização do tráfego e da dinamicidade. Embora 

não tenha tido a mesma amplitude daquela promovida por Haussmann em 

Paris, sua concentração geográfica a fez superar, “[...] em impacto visual, 

qualquer reconstrução urbana do século XIX” (SCHORSKE, 1988, p. 45).  

Apesar de implementados em países diferentes, os dois modelos 

possuíam diversos elementos comuns que, de certa forma, asseguravam-

lhes uma unidade. A partir das informações existentes nas obras de 

Walter Benjamin, Eduardo Benevolo (1987) e Carl E. Schorske (1988) 

sobre estes modelos, é possível afirmar: foram idealizados nas pranchetas 

dos técnicos e em conformidade com os preceitos do discurso 

médico/sanitarista vigente na época; que a implementação se deu a partir 

da ação imperiosa e sistemática do poder público; e que predominou um 

caráter elitista e, ao mesmo tempo, segregador. Os citados princípios 

adotados em Paris e na Ringstrasse vão inspirar a elaboração de diversas 

abstrações urbanísticas em todo o Brasil que passaram a ser colocadas em 

prática a partir do início do século XX.  
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Em Natal não foi diferente, embora os primeiros indícios concretos 

da transformação do tecido urbano de Natal em “playgraund” das 

autoridades públicas remontem ainda a década de 1860, quando, por 

ordem do presidente José Bento da Cunha Figueiredo Júnior, iniciaram-se 

as obras de construção do cais do porto ou “Caes do Salgado”, como era 

chamado à época o rio Potengi.  Contudo, as obras de melhoramento do 

porto só ganharam maior vultuosidade com o regime republicano e a 

criação da Comissão de Melhoramentos do Porto, sob a direção do 

engenheiro Adolfo da Costa Cunha Lima. Ao longo da Primeira República, 

foram construídos armazéns, realizados trabalhos de drenagem e a 

eliminação de alguns dos obstáculos naturais que impediam a entrada de 

navios de maior calado (SIMONINI, 2010).  

Na prática, estas obras no porto trouxeram “[...] um significativo 

desenvolvimento econômico para a cidade que pode ser traduzido no 

crescente número de embarcações que atracavam no porto de Natal 

durante o período que passou de 75 embarcações no momento que se 

iniciou o serviço de drenagem (1904) para 464 navios em 1926” (Ibidem, 

p. 126). Embora concordemos com as palavras de Yuri Simonini, no 

sentido de que as obras de melhoramento do porto dinamizaram a 

economia da cidade, não podemos negar que a melhoria e o aumento dos 

outros acessos à cidade (pontes, ferrovias, rodovias), a ampliação da 

produção açucareira no vale do Ceará Mirim e o desenvolvimento da 

atividade algodoeira nas zonas do agreste e sertão do estado criaram 

condições econômicas mais favoráveis à acumulação e circulação de 

riquezas.  

O aumento e a diversificação das riquezas produzidas no estado, 

associados aos melhoramentos de infraestrutura (porto, pontes, ferrovias, 

rodovia), proporcionaram melhorias no tesouro público municipal e 

estadual. O aparecimento de novas e o reforço de antigas fontes de 

arrecadação, aliadas a autonomia financeira do estado, alcançada desde a 

instituição do regime federativo (1889), possibilitaram a elite política 
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norte-rio-grandense oferecê-las em garantia para obter recursos direto 

das casas bancárias estrangeiras. Foi o que fez o governador Alberto 

Maranhão, quando em 1910 contraiu empréstimo no valor de trezentos e 

cinquenta mil libras esterlinas junto aos “banqueiros Perles Frésres, 

Engene Vasseur e o Banco Syndical Francez”, a ser pago em 37 anos (RIO 

GRANDE DO NORTE, Menagem, 1 nov. 1910, p. 34).  

Dispondo de mais recursos e tendo por inspiração os modelos 

urbanísticos adotados na Europa, as elites locais partem para 

concretização de sua abstração. O historiador Renato Santos (2012, p. 

123 a 127), ponderando sobre o conjunto dessas ações transformadoras 

destinadas a inserir Natal na modernidade, identifica duas grandes 

fases/etapas e uma terceira intermediária, de menor duração. A essas 

fases o autor prefere a denominação “camadas”, por entender que apesar 

de distintas, seu conjunto forma um só “bloco”: “[...] o processo de 

construção de uma nova ordem urbana” para Natal. A primeira é a mais 

extensa (1904 a 1921). Nominada “tempo dos coronéis”, caracterizou-se 

pela pouca autonomia municipal frente ao governo estadual, que financiou 

a maior parte dos melhoramentos. Dentre as obras materiais financiadas 

pelo estado no período, destacaram-se o teatro Carlos Gomes (1904); o 

bonde por tração animal (1909) e elétrico (1911); praças e jardins 

públicos; a iluminação a gás de acetileno (1905) e elétrica (1911); e a 

ponte ferroviária sobre o rio Potengi (entre 1914 e 1916). A segunda 

grande “camada” foi marcada por uma ação mais intensa do poder público 

municipal, graças a uma “[...] maior autonomia financeira e estrutura 

administrativa mais racional”. Abrange o período que vai de 1924 a 1930, 

quando foram intendentes o jornalista Manoel Dantas e o engenheiro 

Omar O`Grady. Empolgado com o “sôpro novo” de “progresso” trazido 

pela gestão O´Gray para “urba”, apesar dos poucos meses do início de 

sua gestão, o articulista do jornal A Republica elenca algumas de suas 

realizações 

 



 
 

54 
__________________________________________________________________________________ 

Ahi estão os jardins publicos remodelados, recebendo os carinhos 

da administração cujo sentimento esthetico não se compadece 

com o espectaculo dos nossos graciosos logradouros abandonados; 

a renovação do empedramento de varias ruas; o calçamento da 

travessa Ulysses Caldas no trecho que vae da Avenida Rio Branco 

à Deodoro, serviço que irá dar um grande impulso ao 

desenvolvimento da Cidade Nova, alem de facilitar o trafego de 

vehiculos para aquelle bairro; a abertura de uma estrada de 

automoveis, que, partindo da Avenida Norte na Ribeira, vae ter a 

Petropolis, com uma notavel reducção de distancia; o concerto de 

todas as estradas de rodagem existentes na capital, alem da 

construcção de uma que ligará o Monte Petropolis á Areia Preta. (A 

REPUBLICA, 9 abrl  1925).  

 

Tal “sôpro novo” é fruto do período de estagnação ocorrido na 

“camada” intermediária. Localizada temporalmente entre as duas grandes 

“camadas” (1922 e 1924), foi marcada por tempos de “penúria” financeira 

e poucas obras de melhoramento, devido ao esforço da Intendência para 

reequilibrar as finanças. A grande obra do período foi a construção uma 

nova sede para o poder municipal.  A esse “bloco” entendemos ser 

necessário acrescentar uma quarta “camada”. Uma fase preliminar que se 

inaugura com a criação da Comissão de Melhoramento do Porto, em 1890, 

e se estende até 1904, com a inauguração do Teatro Carlos Gomes. Foi 

um período muito mais de gestação de ideias do que de realizações 

concretas.  

A primeira ação mais ampla dos gestores públicos no sentido de 

ordenar o espaço público se deu com a instituição do bairro Cidade Nova, 

em 1902. Embora o projeto só tenha sido “concluído” em 1904, após 

contratação do “engenheiro” italiano Antônio Polidrelli (A REPUBLICA, 

Natal, 3 ago. 1903), já na Resolução que a instituiu o poder público 

estabelecia a área a ser ocupada, o nome das ruas e avenidas e a 

exigência de que futuros construtores mantivessem uma distância mínima 

de cinco metros entre as casas que fossem lá edificadas (A REPUBLICA, 4 

jan. 1902). Em 1903, a Intendência baixou nova resolução ampliando a 

área original do projeto, que passou a contar agora com “oito avenidas, 

de trinta metros de largura, paralelas na direção norte e sul, quatorze 

ruas, também paralelas, na direção Leste e Oeste, e duas praças” 
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(REPUBLICA, 9 out. 1903). Não se tratava de um plano urbanístico, mas 

de uma expansão física ordenada da cidade. (MARINHO, 2011, p. 38). 

Manoel Dantas, em devaneio futurológico, descreveu-a como “[...] o 

bairro da aristocracia, a cidade artística, onde a riqueza impressiona pelo 

luxo e o bom gosto das construções” (DANTAS, 2007, p. 83 e 84). Embora 

tal descrição corresponda a um devaneio do jornalista, era condizente com 

os sonhos das elites locais de se manterem afastadas dos alagadiços e das 

condições insalubres (miasmas) que tradicionalmente marcaram os 

bairros da Ribeira e Cidade Alta, como da própria população pobre (LIMA, 

2006, p. 59). Cidade Nova já nasceu planejada, como podemos observar 

na imagem abaixo, e aristocrática, como assegurava as rígidas normas de 

edificação. 

 

 

Imagem 04: Mapa apresenta a disposição dos três bairros oficiais de Natal até o final da 

primeira década do século XX. Fonte: ( SIQUEIRA, 2014, p. 33). 

 

 

Esperavam as elites locais que, “em futuro não remoto”, a Cidade 

Nova apresentasse “o aspecto, tão apreciavel, das cidades modernas”, 

vindo a se tornar, por conseguinte, um “[...] dos mais pittorescos e 
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aprasiveis da capital, quer pela sua situação topographica, quer pela 

largura e alinhamento das ruas, avenidas e praças”(A REPUBLICA, 29 

mar. 1909). E não faltaram esforços nesse sentido. Casos das Resoluções 

88/1903 e 129/1909, que regulavam, respectivamente, a arborização e a 

edificação no bairro. Na primeira, definiram-se locais, espaçamento e até 

as espécies de árvores (Mungumbeira) e palmeiras (Imperial) a serem 

plantadas. (A REPUBLICA, 15 nov. 1903). Pitoresco e aprazível porque as 

construções também deveriam atender as exigências médico/sanitarista 

(drenagem das águas pluviais, fossas e os preceitos arquitetônicos 

considerados “de bom gosto e elegância”).  

Outra característica do projeto Cidade Nova era o seu caráter 

aristocrático e segregador. Aos “[...] cidadãos cujos recursos, por exíguos, 

lhes dificultem ou impossibilitem a aquisição, a título oneroso, de terrenos 

do patrimônio municipal”, em especial aos antigos habitantes da região, 

cujos “ranchos e casebres” estavam nos trajetos das novas avenidas e 

ruas, a Intendência destinou alguns lotes (A REPUBLICA, Natal, 15 out. 

1903). Tais terrenos deveriam ficar nos quarteirões existentes entre as 

avenidas Sétima e Oitava, ou seja, no extremo do bairro. Além disso, 

tinham apenas sete metros de frente, quando a Resolução 55 previa que 

os demais deveriam ter trinta, o que equivale a menos de um terço 

daqueles destinados aos mais afortunados. Embora as Resoluções 

estabelecessem limites às dimensões dos terrenos urbanos destinados ao 

aforamento, é sabido que esses foram sucessivamente desrespeitados 

pelas elites locais. É o que conclui a historiadora Gabriela Fernandes 

Siqueira (2014, p. 214 e 215), após analisar as Resoluções e Cartas de 

Foro emitidas pela Intendência de Natal nas décadas iniciais do século XX.  

Em contraponto aos frequentes e reiterados elogios dos articulistas 

de A Republica a esse primeiro empreendimento modernizador, há as 

notas e críticas veiculadas no jornal Diário do Natal. Nelas, a oposição à 

oligarquia Albuquerque Maranhão destacava o outro lado da moeda: o 

tratamento dispensado aos pobres que habitavam a área desde antes de 
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sua transformação em bairro urbano. Na edição de 31 de outubro de 

1907, o Diário escancarou os problemas que ocorriam na Cidade Nova, 

quando observou que a abertura das avenidas na  

  

mui justamente denominada pelo povo de Cidade das Lagrimas, 

não se respeitou o direito de posse e de propriedade; fez-se uma 

derribada geral, sendo grande numero de pobres prejudicados, 

privados de suas casinhas, feitas a custa de muito suor, de 

sacrificios de toda ordem. No emtanto os terrenos, cedidos a 

gananciosos, continuam desoccupados e as avenidas em 

capoeiras, e, se uma outra casa se tem feito ali – é fora de todas 

as regas da architectura, sem esthetica, sem observancia dos 

preceitos da hygiene, baixas, acachapadas, como se está fazendo 

em toda esta cidade. (Grifo no original).  

 

O sofrimento causado pelo poder público aos “cidadãos de recursos 

exíguos” levou o periódico jornalístico a rebatizar o bairro com o nome de  

“Cidade das Lágrimas”. Destacam-se entre as denúncias a derrubada dos 

“casebres” e o desrespeito ao direito de posse e propriedade, uma vez que 

não estavam sendo pagas as indenizações de desapropriação (SIQUEIRA, 

2014, p. 101 a 125). Fatos que no entender do Diário do Natal justificam 

o uso da expressão “Cidade das Lágrimas”. Independentemente de ter 

sido o terceiro bairro da capital potiguar, a Cidade Nova ou “Cidade das 

Lágrimas”, o certo é que paulatinamente esta área da cidade foi se 

tornando o bairro residencial das elites locais e o exemplo da 

modernização desejada por esse mesmo grupo: regida pelo “progresso”, 

higiênica, ordenada e elitista.  

As obras modernizadoras também chegaram aos outros dois bairros 

oficiais de Natal. Ao contrário da Cidade Nova, que nasceu na prancheta 

dos gestores públicos, a Ribeira e a Cidade Alta testemunharam o 

crescimento lento da cidade. É neles que vamos encontrar a cidade das 

flores, normalmente desprezada por seus cronistas. Eram ruas estritas e 

poeirentas, becos e ladeiras enlameadas, casas baixas e deselegantes e 

habitantes com hábitos e comportamentos rurais que as elites locais 

almejam ver transformados pela ação modernizadora de seus 

representantes políticos.  Por isso, é nesses bairros que vamos verificar as 



 
 

58 
__________________________________________________________________________________ 

mais significativas transformações materiais e simbólicas promovidas na 

espacialidade urbana. Neles, casas foram postas no chão para dar lugar a 

avenidas e praças. Era uma espécie de febre da picareta, o “espírito 

demolidor” que pairava naqueles tempos, nas palavras do articulista J. 

Bohemio (DIARIO DO NATAL, 30 abr. 1911).  

Esse alardeado “espírito demolidor” teve sua maior expressão na 

reforma urbanística promovida no Rio de Janeiro durante a gestão do 

prefeito Francisco Pereira Passos (1902-1906). Marco principal de sua 

gestão, abertura da avenida Central (atual Rio Branco), com 80 metros de 

largura e 1800 de comprimento, ligava os dois extemos da cidade.  Para 

tanto, promoveu-se um verdadeiro “bota-abaixo”. Números mais otimistas 

dão conta de que só na obra citada foram abaixo mais 640 prédios 

(CARVALHO, 2015, p. 92). Quanto à “modernização” do Recife, “[...] 

quase todo o bairro [portuário] foi demolido, com o que ainda restava de 

exemplares da arquitetura colonial.” (LEITE, 2006, p. 21). A exemplo dos 

gestores da Capital Federal e do Recife, os de Natal também foram 

“infectados” pela febre da picareta. Foi em seus dois bairros mais 

tradicionais que o “espirito demolidor” se fez presente, “[...] os ferros 

derruem-n'as [as casas velhas] até os alicercers, arrancam-n'as na ancia 

de rejuvenescer a urbs, na febril intenção de remodelar tudo, querendo 

aformosear as ruas, fazendo-as monumentos á arte.” (A REPUBLICA, 16 

dez. 1912). 

Em “Relatório” do presidente da Intendência Municipal de Natal há 

menção a algumas das derrubadas. Informa o coronel Joaquim Moura ter 

desapropriado no bairro da Ribeira, “[...] com demora e sacrificio, sete 

casas e uma grande frente na avenida Sachet, das quaes seis foram 

demolidas, duas casas e um terreno da Almino Affonso, e da projectada 

Augusto Lyra trez casas e uma frente, despendendo 5.200$000 com a 

indemnização amigavel” (A REPUBLICA, 30 jan. 1908). Em tom mais 

crítico, o jornal Diário do Natal afirmou que tais demolições causaram um 

aumento nos valores desse tipo imóvel na capital (DIÁRIO DO NATAL, 1 
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out. 1907). Para acarretar um acréscimo nos valores das casas, 

certamente a “derrubada” não deve ter se limitado àquelas dez 

mencionadas pelo intendente. Embora não tenhamos números que nos 

ajudem a dimensionar o tamanho do “bota-abaixo” local, provavelmente 

ele foi bem menor do que aquele promovido em terras cariocas e 

pernambucanas, até pelo fato de Natal ser a capital de um estado 

periférico, o que limitava sua capacidade financeira e por suas reduzidas 

dimensões físicas e populacionais. 

Derrubar para higienizar e aformosear, demolir para fazer nascer os 

bulevares. Eram essas as intenções de “bota-abaixo” em Natal, afinal, 

vivia-se um tempo em que pessoas estavam tomadas por uma “febre das 

avenidas” (DIARIO DO NATAL, 11 out. 1907). Na Ribeira, a derrubada 

abriu caminho para as avenidas Sachet, Duque de Caxias, Almino Afonso 

e a Augusto Tavares de Lyra. Já na Cidade Alta, temos a abertura das 

ruas Araguay, Manoel Victorino, Occidental, Amercida, Borburema e Belo 

Horizonte; no caso dessa última, o intendente informa que foi necessário 

remover algumas “casinhas” (A REPUBLICA, 30 jan. 1908). Além destas 

sete ruas, temos a avenida Rio Branco, que também foi modernizada. Se 

é correto afirmar que os bulevares são símbolos das urbes modernas, em 

Natal, a avenida Duque de Caxias foi uma de suas expressões. 
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Imagem 05 – Natal, Ribeira, Avenida Duque de Caxias, na década de 1930. Fonte:  Tok 

de História. Disponível em: https://tokdehistoria.com.br/tag/america-de-natal/ 

 

Na foto não é mais possível visualizar o “bota-abaixo” promovido na 

Ribeira, apenas a concretização do projeto de modernização urbana 

idealizado pelas elites natalenses. É a cidade apressada se fazendo 

presente por meio da avenida larga, ajardinada, higienizada e servida com 

energia e bondes elétricos. Contudo, a cidade das flores ainda resistia 

naquela casa baixa que se vê no canto direito da imagem. É uma “cicatriz” 

no coração da avenida moderna, uma resistência de um “passado 

teimoso” que ainda insistia em desafiar as picaretas da cidade apressada 

(CERTEAU, 2013, p. 189 e 190). Certamente não resistiu muito. Ainda na 

década de 1930 foi construído no local um prédio que serviria de sede do 

Banco do Estado do Rio Grande do Norte (BANDERN).   

Bairro portuário de Natal, a Ribeira era porta de entrada para quem 

chegava à cidade. As suas avenidas retas, largas e arborizadas 

funcionavam com um cartão de apresentação da capital potiguar e de 

suas elites àqueles que a visitavam.  As avenidas Duque de Caxias e a 

Augusto Tavares de Lyra não só ligavam os extremos do bairro, como 

conduziam moradores e visitantes ao principal passeio público de Natal: o 
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jardim público da praça Augusto Severo. O memorialista Lauro Pinto 

(2003, p. 27) o descreve como o mais belo e encantador, obra prima da 

arte e do bom gosto, uma alegria aos olhos e à alma, um Éden para o 

recreio dos natalenses. Projetada pelo arquiteto Herculano Ramos, as 

obras de aterro e ajardinamento da praça iniciaram em 1904 e se 

prologaram até o final de 1905, quando foi finalmente aberto ao público. A 

fama do jardim extrapolou os limites, tanto que o jornal A Republica 

transcreveu nota publicada pela “Folha do Norte”, do Pará. Assim, os 

paraenses descreveram a praça 

 

[...] agora que todos os trabalhos por este executados, estão 

concluidos, destacando-se dentre elles o pavilhão central, de 

fabrica muito elegante e sobria, o canal artificial que colleia o 

vasto jardim, refrescando-o com as suas limpidas aguas 

abundantes, trez pontes rusticas muito pittorescas e uma cabana, 

abrigando pelo tronco um grupo de palmeiras, que derramam 

sobre o telhado a sombra protectora das suas palmas agitadas 

pelo vento - parassol natural de graciosas linhas campestres da 

paisagem tropical (A REPUBLICA, 6 dez. 1905). 

 

O local destinado ao jardim da praça Augusto Severo era 

originalmente ocupado por um alagadiço que, por séculos, separou a parte 

baixa da alta na cidade (ver imagem 02). Na opinião de seus moradores, 

o “charco” causava desagradável impressão aos visitantes, por nele ser 

depositado toda “especie de detricos” e dar a urbe o aspecto “pittoresco a 

menos, de um, pateo de fazenda sertaneja” (A REPUBLICA, 24 mar. 1905. 

Pôr fim a este “pântano” representava para as elites natalenses mais que 

o simples embelezamento, era também a promoção de uma política 

higienista, pois dava fim a fontes miasmáticas. Além disso, dotaria a 

cidade de um espaço de sociabilidade voltado especialmente para o seu 

deleite e gozo (MARINHO, 2011, p. 48 a 57). A expectativa gerada nas 

elites locais pela abertura do primeiro “passeio público” deve ter sido 

enorme. Afinal, mesmo antes de sua abertura oficial ao público, as lojas 

da cidade já ofertavam tecidos especialmente encomendados para as 

“senhoras e senhoritas” da cidade que desejassem percorrer 
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“garbosamente as avenidas” daquele “magnifico park” (DIÁRIO DO 

NATAL, 10 nov. 1904). Os frequentadores dos “passeios” tinham a 

oportunidade de ouvir as retretas executadas pela banda do Batalhão 

Militar, quando eram apresentadas óperas como “Bohéme”, de Giacomo 

Puccini, “Carmen”, de Georges Bizet, e “Werther”, de Jules Massenet. 

(DIÁRIO DO NATAL, 10 nov. 1904).  

O processo de modernização urbanística de Natal também exigia a 

substituição de antigos valores, hábitos e comportamentos por outros 

mais condizentes com a cidade apressada e moderna. Muitas dessas 

condutas eram levadas ao conhecimento público através de cartas 

enviadas e publicadas nos jornais locais. Em uma das “cartinhas”, um 

frequentador do jardim da praça Augusto Severo se mostra indignado com 

o “[...] modo descortez por que certos frequentadores do nosso Jardim se 

sentam nos respectivos bancos, deixando de pé as familias que para ali 

convergem” (A REPUBLICA, 11 nov. 1905).  Em outra, um cidadão 

chamava atenção das autoridades quanto ao hábito de certos “[...] 

engravatados que depois de saborearem no Evaristo cerveja nacional de 

2$000 a garrafa - um absurdo! vão fazer mictorio num dos paredões do 

caes Augusto Lyra" (A REPUBLICA, 11 dez. 1906).  

Eram comportamentos como esses que as autoridades municipais 

esperavam ver enterrados e esquecidos junto com a estrutura urbana da 

cidade florida. Assim sendo, a missão do jardim da praça Augusto Severo 

não se resumia a um ponto para onde poderia convergir a “população 

civilizada dos dois bairros” da cidade, como desejava o cronista João 

Cláudio/Henrique Castriciano. Ele também tinha uma missão educativa, 

pois esperava-se que promovesse a adoção de novos hábitos entre os 

habitantes da cidade. Almejava-se que as famílias natalenses mais 

abastadas abandonassem suas “preguiçosas de lona”, abertas na frente 

de suas casas e, ao menos nos fins de semana, frequentassem o espaço 

para escutar “boa” música (A REPUBLICA, 19 fev. 1902). Além do gosto 

musical, outro articulista sonhava ver incorporado ao cotidiano dos 
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citadinos o “amor e o respeito” aos “encantos da natureza e as creações 

artísticas” (A REPUBLICA, 28 jan. 1904).  

Quanto aos novos hábitos e costumes, o projeto modernizador de 

Natal pretendia vê-los adotados por todos os grupos sociais da cidade. 

“Engravatados” ou “Zé Povo” estavam fadados a abandonar seus antigos 

hábitos e valores para se adequarem ao novo modelo, ao “novo produto”. 

Os caminhos abraçados pelos dirigentes para impor seus modelos 

comportamentais não foram os mesmos para todos os habitantes da 

cidade, ou seja, para cada segmento social foram adotadas várias e 

distintas “estratégias”. Logicamente, contra a intenção dos dirigentes 

houve uma resistência das partes, principalmente dos mais pobres, como 

veremos com mais profundidade nos capítulos seguintes. Assim escreveu 

um articulista do jornal A Republica acerca da influência do teatro Carlos 

Gomes sobre os mais abastados da cidade: 

 

Duas ou mais conquistas ja temos a registrar: o charuto e o 

cigarro, as creanças a gritarem - que figuravam invariavelmente 

nos antigos armazens de espectaculos - desappareceram por 

completo. E as moças gentis e espirituosas passeiam livremente 

aos bandos, fora do olhar inquisitorialmente feroz de paes 

carrancudos e aborrecidos.  

Uma simples disposição material da casa fez com que apparecesse 

esse fundo de civilização que todos possuimos, e do bom.,Outras 

conquistas virão e tenho fé que, brevemente, o theat ro, o jardim e 

o bonde darão aos costumes da terra o brilho do nosso sol e a 

suavidade dos nossos luares (A REPUBLICA, 27 abr. 1908).  

 

A partir da supracitada nota jornalística, é possível concluir que a 

“estratégia” voltada aos “engravatados” tinha um caráter educativo 

baseado no exemplo e na vivência, ou seja, introduzindo no cotidiano da 

cidade os melhoramentos materiais característicos da modernidade, como 

bondes, trens, automóveis, jardins, avenidas, escolas e teatro. Esperava-

se, pois, que as elites natalenses entrassem em contato direto com os 

hábitos e valores próprios da modernidade e, ao perceber a sua 

“superioridade” em relação aos seus antigos, os adotariam naturalmente. 

A prática de esportes, o banho de mar, cuidados com o corpo e a higiene 
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pessoal, a vestimenta ao estilo francês, as frequências aos espaços 

públicos são só alguns exemplos dos hábitos introduzidos em Natal. 

Contudo, foi o lazer a maior novidade. Quando falamos em lazer na 

modernidade não nos referimos à festa promovida pela paróquia ou às 

serenatas e cantigas típicas na porta de amigos, frequentemente 

mencionadas de forma saudosista pelos memorialistas e cronistas. 

Também não se constitui no simples descanso do corpo fatigado após um 

extenuante dia de trabalho; é o tempo ganho sobre esse e que o sujeito 

dedica a obtenção do próprio bem-estar.  Era o nascimento da cultura do 

lazer pelo lazer. Talvez seja, em Natal, os primórdios daquilo que Llosa 

chama de “civilização do espetáculo”. Em sua perspectiva, isso ocorre 

quando a busca permanente pelo entretenimento e diversão passa a ser 

prioridade na escala de valores de uma sociedade (LLOSA, 2013, p. 29).  

E, de fato, o anseio por espaços voltados a tal forma de lazer, no 

qual se pudesse deixar fluir os prazeres da vida, sem dúvida, esteve 

presente na condução das mudanças urbanísticas da cidade ao longo das 

três primeiras décadas do século XX. No período, a cidade das flores 

ganhou uma série desses espaços de socialização e diversão, surgiram os 

clubes recreativos e esportivos e a praia perdeu seus “tabus” de 

insalubridade, tornando-se ponto de prática esportiva e de descanso nos 

verões. Além desses, a Ribeira e a Cidade Alta viram florescer o teatro e o 

cinema, bem como a proliferação de bares, cafés e bilhares. Dentre todos 

os espaços devotados ao lazer, certamente foi o teatro Carlos Gomes, 

hoje teatro Alberto Maranhão, aquele que mais recebeu elogios dos 

moradores mais ilustres da cidade que se apressava. Era então o teatro 

mais que um prédio voltado às artes cênicas, era um símbolo da 

civilização (MARINHO, 2011, p. 83). Construído no bairro da Ribeira, o 

teatro teve suas portas abertas ao público no ano de 1904. Alguns anos 

depois, passou por uma profunda reforma que o legou a fachada atual. 

Reinaugurado em 1912, 
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[...] o Teatro Carlos Gomes orgulhava as elites locais, que tinha no 

teatro um espaço privilegiado de sociabilidade. Dentro do luxuoso 

edifício, as elegantes senhoras e senhoritas poderiam exibir seus 

trajes dos camarotes ou das cadeiras, longe dos incômodos do 

incivilizado “Zé-povinho”, ao som da Companhia Lyrica Paulo 

Lopes que foram então vistos com maior nitidez, devido ao novo 

sistema de iluminação elétrica do prédio (Ibidem, p. 85 e 86).   

  

Como se pode perceber, o teatro era espaço feito pelas elites locais 

e para seu regalo, distinção social e educação. Além de diversão, a arte 

polia a sensibilidade e moldava o gosto dos frequentadores (Ibidem, p. 

87). Nesses aspectos, o teatro dividiu com as salas de cinema o 

protagonismo. Tendo surgido no final do século XIX, o cinema 

rapidamente popularizou-se pela França e Estados Unidos. Ainda na 

primeira década do século XX, já havia se constituído em uma opção de 

diversão barata e de fácil acesso às massas urbanas daqueles países. 

Assim, mais que qualquer outro meio, ele ajudou na propagação dos 

ideais da sociedade do consumo e do espetáculo.  

As primeiras projeções que se têm notícia em Natal datam do final 

de 1906, ainda de forma ambulante. Somente em 1909, a cidade passou 

a contar com um cinema fixo, o “Cinema Natal”, que funcionou nas 

dependências do próprio teatro Carlos Gomes, no bairro da Ribeira. Nos 

anos seguintes, a cidade ganhou mais dois cinemas, o Polytheama e o 

Cassino Royal. O Jubileu da Rainha Vitória, O Casamento do Príncipe de 

Nápoles, Banhos da Alvorada, A Chegada em Gôndola, A Comida aos 

Pombos na Praça de São Marcos, A Catedral de Milão, O Panorama de 

Veneza e A Chegada do Trem foram alguns dos primeiros títulos de filmes 

projetados na cidade. Esses documentários produzidos na Europa 

apresentavam às elites natalenses os hábitos e comportamentos que se 

desejava ver implantados. Ao contrário do que ocorreu nos Estados 

Unidos e na Europa, o cinema em Natal não parece ter se constituído em 

um divertimento dos mais populares, isto porque as tarifas elevadas 

cobradas constituíram uma verdadeira barreira de acesso às classes mais 

pobres. Tal fato levou algumas pessoas da cidade a tentar instalar no 
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bairro operário do Alecrim “[...] uma casa de diversões, genero 

Polytheama, a preços populares”(A REPUBLICA, 20 nov. 2011). Na Natal 

do início do século XX, o cinema era voltado para diversão das elites. 

Além de centro comercial de Natal, a Ribeira se tornou a sua 

principal porta de entrada. Por meio do transporte ferroviário ou do porto 

chegavam as “novidades”, seja nos jornais e revistas vindas da Capital 

Federal ou por meio dos visitantes locais, nacionais e estrangeiros. Era 

bairro de circulação de dinheiro, pessoas e ideias. Além das tradicionais 

lojas de secos e molhados, o bairro concentrava as lojas de autopeças, as 

casas bancárias e as sedes dos principais jornais locais. Até por isso, foi 

nas proximidades do seu principal “passeio público”, o jardim da praça 

Augusto Severo, que se edificou o grupo escolar de mesmo nome (1907), 

o teatro Carlos Gomes (1904), a Escola Doméstica de Natal (1914), a 

estação ferroviária Central do Rio Grande do Norte (1881), os principais 

cinemas e hotéis da cidade. Nas décadas iniciais do século XX, a Ribeira 

também concentrou a maior quantidade de bares, cafés e bilhares, 

principalmente na avenida Tavares de Lyra. Segundo Viltany Freitas 

(2013, p; 28), “passear nessa avenida do bairro da Ribeira, entrar nos 

seus cafés, realizar negócios e acordos políticos nesses lugares era um 

hábito das elites natalenses nas primeiras décadas do século XX”. 

Nesses locais, eminentemente masculino, mais do que pontos 

destinados à venda e ao consumo de bolo, doce, café, chá, charutos, 

sorvete e bebidas, constituíam-se espaços para o natalense passar o 

tempo, ter contato com as “novidades” trazidas pelos “de fora” ou por 

locais recém-chegados, encontrar e fazer novos amigos e ter contato com 

ritmos musicais como jazz, fox-trot e o tango. Ou, quem sabe, ir a um 

café para participar de um animado “thé-dansante” nos finais de tarde, 

principalmente a partir da década de 1920, quando a frequência do 

público feminino se tornou mais comum. Café Centenário, Café ABC, Bar 

América, Café Avenida, Bar Antártica, Café Chile, American Bar, Café 

Moderno, Café Popular, Café Paulista, Café Tyrol, Café Petrópolis e o Cova 
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da Onça são só alguns dos estabelecimentos identificados por Márcia 

Marinho (2011, p. 91 a 110) a partir dos jornais e revistas que circulavam 

em Natal no início do século XX. 

A busca das elites natalenses por lazer e diversão fez florescer na 

cidade diversos clubes recreativos. Os mais representativos foram o Natal 

Club, o Club Carlos Gomes, o Aero Club, o Terpsychore Club e o Sport 

Club Natalense. Em setembro de 1906, um jornal local publicava a 

seguinte nota:  

 

Conforme noticiáramos, realizou o Natal-Club, na noite de quinze 

do corrente, a sua festa inaugural, com uma soirée dançante, que 

prolongou-se até duas horas da manhan. Ás sete horas da noite, 

achava-se postada em frente ao edificio do Club Carlos Gomes, 

onde provisoriamente funcciona aquella sociedade, a banda de 

musica do Batalhão de Segurança, tocando na recepção das 

exmas. familias e demais convidados. Começaram as dansas ás 

nove horas em ponto, depois da distribuição dos respectivos 

carnets (A REPUBLICA, Natal, 17 set.1906, grifos no original).  

 

A nota dava conta aos leitores do que havia ocorrido na festa 

inaugural daquele que se tornaria o mais prestigiado e importante clube 

da capital potiguar no início do século XX: o “Natal Club”. No trecho 

extraído do periódico, é perceptível o caráter exclusivista do novo clube. O 

público esperado e desejado eram os membros das “exmas. famílias”. Na 

continuidade da nota, é possível saber que estiveram presentes deputados 

federais, secretários de governo, detentores de patentes (“coronéis” e 

“majores”), intelectuais, comerciantes e suas respectivas famílias.  

Informou um articulista do jornal A Republica que os frequentadores 

dos “vastos salões” do Natal Club eram “o que ha de mais selecto e 

distincto no nosso meio” (A REPUBLICA, 18 mar. 1909). Ou seja, era um 

espaço destinado a fina flor da sociedade natalense do início do século XX. 

A exemplo do “Natal Club”, os demais clubes recreativos foram criados 

para ser espaços de sociabilidade e lazer dos membros das elites locais. 

Fechados e seletos, ser aceito numa dessas agremiações era privilégio de 

poucos e um motivo de distinção social (MARINHO, 2011, p. 102 e 103). 
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Os associados e suas famílias se deslocavam para aos clubes a fim de 

participarem dos bailes e saraus, jogavam bilhar e carteado, ouviram as 

palestras dos intelectuais e brincavam o carnaval. A partir de 1928, os 

eventos promovidos pelo Aero Club, localizado no bairro do Tirol  (Cidade 

Nova), passaram sediar os maiores acontecimentos sociais da cidade e 

para onde convergiam os mais proeminentes membros da sociedade 

natalense (Ibidem, p. 106 e 107). O caráter segregador das agremiações 

era assegurado principalmente pelas altas taxas cobradas para se tornar e 

se manter sócio. Tendo por finalidade “[...] além de outros jogos 

sportivos, promover por meio de corridas e pela propaganda escripta o 

aperfeiçoamento da raça cavallar”, o “Sport Club Natalense” exigia 

daquele que desejasse ser um dos 120 sócios a quantia de cem mil réis 

(Rs.100$000), significando que o capital total da associação seria de doze 

contos de réis (Rs. 12:000$000) (A REPUBLICA, 28 dez. 1906).  

De fato, os hábitos da cidade florida foram aos poucos sendo 

substituídos por outros, mais “modernos”, mais condizentes com o ritmo 

da cidade apressada, imaginada, sonhada, idealizada pelas elites locais no 

florescer do século XX. Ler um jornal ou revista com as novidades locais e 

nacionais, usar o bonde ou o automóvel para passear, assistir a uma 

encenação no teatro local, uma retreta nos jardins da praça Augusto 

Severo ou a um filme em um dos cinemas, frequentar os cafés e o estádio 

de futebol, bem como ir a clubes recreativos esportivos foram só alguns 

dos mais significativos comportamentos incorporados pelos moradores de 

Natal durante a sua belle époque. Esses são alguns exemplos da vida 

cultural e artística que foram incorporados aos hábitos cotidianos das 

elites natalenses no período. Vale ressaltar que tais hábitos foram sendo 

incorporados paulatinamente ao cotidiano dos locais e que nem todos os 

seus moradores foram beneficiados igualmente. Na realidade, apenas uma 

minoria teve condições materiais efetivas de desfrutar do novo estilo de 

vida. A grande maioria foi excluída, não se adequava aos padrões exigidos 

pela modernidade. 
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1.3  AOS TRABALHADORES! UM UNIVERSO MODESTO 

 

 

As décadas iniciais do século XX foram para as cidades brasileiras 

um período de profundas transformações físicas e simbólicas. A urbe 

colonial/imperial de ruas estreitas e casario contínuo foi cedendo lugar a 

uma cidade apressada, com avenidas, ruas largas e calçadas, servidas dos 

mais modernos avanços da tecnologia (trens, bondes, energia elétrica), 

dotada de espaços de socialização e lazer, ordenada, vigiada e 

higienizada. O novo e/ou remodelado tecido urbano que ia surgindo 

provinha da ação direta dos gestores públicos e dos anseios das elites 

locais, que enxergavam nas reformas urbanísticos já implantadas nos 

países europeus o modelo a ser seguido. À medida que a “abstração” 

urbanística avançava sobre os “fantasmas” do passado, principalmente 

por meio do “bota-abaixo”, abria-se caminho para o surgimento no seu 

entorno de uma “outra cidade”, caracterizada por ser “[...] desordenada, 

clandestina e, às vezes, ilegal, onde geralmente não há água, luz e 

telefone, distribuição de gás ou coleta de lixo, e escolas, postos de saúde 

e policiamento” (LIMA, 2006, p.96). 

Eram “duas” cidades convivendo simultaneamente, uma sendo 

edificada às claras, a partir da técnica e do discurso médico/sanitarista, a 

outra, erguendo-se nas suas sombras, nos lugares onde a especulação 

imobiliária e, principalmente, as restrições para edificação ainda não se 

haviam estabelecido. As reformas promovidas por Pereira Passos no Rio 

de Janeiro ajudam a entender, em parte, a origem dessa “outra cidade”. A 

derrubada de diversos imóveis, principalmente moradias populares, abriu 

caminho não só para o aparecimento e ampliação de áreas elegantes na 

cidade, mas também obrigou grande parte dos desalojados a se espremer 

ainda mais nas habitações que escaparam à febre da picareta, ou 

deslocar-se para os subúrbios ou os morros próximos, formando assim a 

outra face da cidade modernizada (CARVALHO, 1983, p. 40). Contudo, 
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não  podemos deixar de observar que a ação “modernizadora” de Pereira 

Passos foi apenas o coroamento de uma série de ações que já haviam se 

iniciado nos tempos do Império e que foram ganhando força a partir da 

implantação da República. Anos antes de Pereira Passos imprimir sua 

marca no tecido urbano e social do Rio de Janeiro, o poder público, ao 

tratar da questão dos “cortiços”, já havia dado mostras de como a 

população pobre deveria ser encarada e tratada. Nesse sentido, agentes 

públicos instituíram e promoveram uma perseguição sistemática contra os 

“cortiços” e seus moradores a fim de deslocá-los das áreas centrais da 

cidade. Certamente, o caso mais emblemático foi a derrubada do mais 

famoso “cortiço” carioca, o “Cabeça de Porco”, em 26 janeiro de 1893. 

Nessa data, milhares de trabalhadores pobres e suas famílias tiveram seus 

poucos bens pessoais destruídos, mais que isso, viram-se desabrigados e 

sem um lar. 

Condizente com os modelos urbanísticos europeus, os agentes 

públicos e as elites acentuaram a segregação espacial e sócio/econômica 

nas cidades brasileiras. Se na urbe colonial/imperial os indivíduos pobres, 

livres, libertos e escravos conviviam e habitavam sobre o mesmo tecido 

urbano com os membros das elites, dividindo logradouros públicos (ruas, 

bicas, praças) e mesmo privados (casas), agora, com a “modernização”, 

áreas específicas para cada grupo social passaram a ser definidas. Isso 

não significa dizer que inexistissem distinções de caráter espacial naquela 

sociedade, mas que o estado não agia deliberadamente e de forma tão 

incisiva.  

Mas quem são estes sujeitos que impossibilitados de edificar nas 

áreas enobrecidas pela ação modernizadora das elites se viram obrigados 

a se deslocar para os subúrbios e morros das cidades brasileiras, áreas 

ainda não submetidas à vigilância estatal tão rígida? Michel de Certeau 

(2014), por vezes, denomina-os de “homem ordinário”, em outros 

momentos chama-os de “consumidores”. Em Natal, na década 

novecentos, o cronista Henrique Castriciano os nomeiou de “João 
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Ninguém”, “os guerreiros humildes” e “os anonymos” (A REPUBLICA, 2 

mai. 1908). Corriqueiramente, as elites os designava pela expressão 

pejorativa “Zé Povinho”, uma referência ao personagem de mesmo nome 

criado pelo caricaturista português Rafael Bardolo Pinheiro, em 1875, para 

revista carioca “A Lanterna Mágica”. Figura extremamente popular nos 

meios jornalísticos nacionais, “Zé Povinho” logo se tornou título de 

periódico nos estados do Rio Grande do Sul, Ceará, Pernambuco, Rio de 

Janeiro e no Rio Grande do Norte. Neste último, ganhou a forma de um 

semanário que circulou em Natal, no ano de 1905. Em seu editorial de 

lançamento, assim definiu “Zé Povinho”:  

 

[...] é uma entidade real, vive em cada um de nós e no conjunto 

dos indivíduos das classes obscuras, que nem por isso deixam de 

ser dignas e de ter os mesmos direitos. As vezes mais sagradas 

que as classes dirigentes. Somente há uma differença, é que Zé-

Povinho é o incansável burro de carga dos poderosos, é a 

matéria eternamente explorável de todos os aventureiros é, 

afinal, quem paga o pato, como elle mesmo diz. (ZÉ 

POVINHO, 2 fev, 1905, grifo nosso). 

 

Como se verá, “o incansável burro de carga dos poderosos” são os 

desempregados, prostitutas, lavadeiras, operários das fábricas, 

motoristas, domésticas, lavadeiras, carvoeiros, comerciários, carroceiros, 

militares, servidores públicos de baixo escalão e mesmo os pequenos 

comerciantes. Eram os excluídos do projeto modernizador, os sujeitos 

pobres, os trabalhadores, alguns nascidos na própria cidade, outros que 

haviam migrado dos campos após o fim da escravidão ou migrantes 

nacionais e estrangeiros atraídos pelas oportunidades de trabalho nos 

centros urbanos. Em resumo, a expressão “Zé Povinho” representa o 

conjunto dos habitantes da “outra cidade”, os pobres. É exatamente no 

atendimento das necessidades desses sujeitos sociais mais desfavorecidos 

e das zonas de habitação a eles destinadas que vamos encontrar um dos 

limites do projeto urbanístico e modernizador das cidades brasileiras, 

embora coerente com os modelos europeus.  
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Em Natal, o processo segregador não foi muito diferente daquele 

idealizado e implantado no restante do Brasil. Analisando o processo de 

urbanização da capital potiguar, a partir da obra de Luís da Câmara 

Cascudo, Pedro de Lima concluiu que somente ao final do século XIX e 

início do XX é que se foi “[...] desenhando o primeiro esboço da 

distribuição social e espacial da população na cidade, embora, [...], ainda 

não existissem espaços totalmente exclusivos” (LIMA, 2006, p. 46). No 

entanto, tal quadro aparentemente romântico pintado pelo autor não 

condizia com a realidade da cidade, afinal, já existia, desde pelo menos a 

primeira metade do século XIX, o Passo da Pátria, localizado às margens 

do rio Potengi, entre os bairros da Cidade Alta e da Ribeira, essa 

localidade foi uma das primeiras áreas da cidade a ser habitada 

majoritariamente por trabalhadores pobres. (SOUZA, 2013, p. 75 a 79).  

Uma das primeiras tentativas dos poderes públicos de promover 

uma segregação espacial em Natal data de 1853, quando foram 

publicadas duas posturas municipais que, conforme o Presidente da 

Província, proibiam “[...] a construcção de casas de palha, capim de junco 

nas ruas da capital, assim como não permitem que ellas sejão reedificadas 

ou reparadas” (RIO GRANDE DO NORTE, Relatório, 1862, p. 20). 

Legislações como essas são consideradas segregadoras na medida em que 

estabelecem regras de edificação que apenas um grupo reduzido de 

pessoas podem efetivamente cumprir, principalmente pelo alto custo dos 

materiais autorizados e a inexistência de pessoal qualificado para executá-

las. Anos depois, tais argumentos foram usados pelos proprietários de 

imóveis para fazer com que a Intendência Municipal de Natal prorrogasse 

sucessivamente os prazos e as cobranças de multa pelo descumprimento 

de Resolução que os obrigava a rebaixar “as calçadas de suas cazas” (A 

REPUBLICA, 9 abr. 1889). 

  Contudo, foi só a partir do início do século XX, com a implantação 

da reestruturação urbanística de Natal, que os poderes públicos buscaram 

instituir efetivamente áreas socialmente exclusivas. Na palestra “Natal 
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daqui a 50 anos”, o jornalista Manuel Dantas apresentou de forma 

explícita esse desejo de segregação espacial quando, falando para seus 

confrades, afirmou que no futuro os aristocratas iriam residir na Cidade 

Nova, enquanto o Alecrim estaria destinado a ser o seu “grande bairro 

operário” da cidade (DANTAS, 2007, 83 e 84). Em todo seu devaneio 

futurológico, composto de algumas páginas, a passagem que dedicou aos 

“ordinários” da capital potiguar se resumiu a um único e curto parágrafo.  

E, como veremos, o interesse em implantar os melhoramentos trazidos 

pela modernidade nos bairros habitados pelos menos afortunados foi 

condizente com o número de palavras dedicadas pelo redator chefe do 

jornal A Republica a esses sujeitos. 

Alguns fatores se somam para justificar o aparecimento e/ou 

crescimento dos bairros periféricos na capital potiguar a partir das 

primeiras décadas do século XX. O “bota-abaixo” promovido nos bairros 

mais antigos, e mesmo na Cidade Nova, certamente colaborou, mas pelas 

dimensões que esse tomou não deve ter contribuído de forma decisiva, 

como no caso do Rio de Janeiro. Por sua vez, o crescimento populacional e 

as próprias características do projeto modernizador (segregador e elitista) 

adotado tiveram papel mais significativo nesse processo. Ressaltamos que 

estes dois fatores atuaram conjuntamente, mas para facilitar a 

compreensão os abordamos separadamente. 

Como vimos anteriormente, ao iniciar o século XX, a municipalidade 

contava com pouco mais 16.000 habitantes, espalhados entre os seus dois 

bairros e em distritos afastados, como Ponta Negra, Redinha e Pitimbu. Ao 

final da década de 1930, a população atingiu a cifra de 55.000. Uma das 

principais causas do aumento foram as sucessivas secas que assolaram o 

Nordeste brasileiro e o Rio Grande do Norte no período e que trouxeram 

para cidade um contingente populacional significativo. Ao justificar a 

política de “expatriação” adotada pelo governo estadual na seca de 1904, 

o jornal A Republica informa que “[...] momento houve em que, só aqui 

na Capital, a agglomeração era superior a quinze mil pessoas” (A 
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REPUBLICA, 21 jun. 1904). Semanas antes, o mesmo jornal já havia 

publicado uma pequena nota informado aos seus leitores que “o conhecido 

photographo Bruno Bourkhardt photographou, na Praça Augusto Severo, 

diversos grupos de retirantes, victimas da secca” (A REPUBLICA, 14 mai. 

1904). É possível que a imagem abaixo, publicada meses depois na 

revista carioca “O Malho”, seja uma dessas. 

 

 

Imagem 06: Fotografia feita por Bruno Bougard. Vista panorâmica da praça Augusto 

Severo (Ribeira), tendo em primeiro plano os retirantes e ao fundo o Teatro Carlos 

Gomes. Fonte:  O Malho, Rio de Janeiro, ano III, n.106, 24 set. 1904. Disponível em: 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/omalho/revista.asp?rev=106&ano=1904 

 

Os jornais da época informaram que parte significativa desse 

contingente populacional foi enviada para os seringais do norte e aos 

cafezais do sul do Brasil (DIÁRIO DO NATAL, 1 jan. 1915). Com a volta da 

“normalidade” climática ao sertão, uma outra parte certamente deve ter 

retornado às suas antigas localidades. Outros, por sua vez, foram 

aproveitados nas obras de “melhoramento” que estavam em curso na 

capital potiguar (porto, ruas, praças, calçamentos). Assim, também é 

possível supor que um número considerável dos retirantes se fixou na 

cidade e, consequentemente, ajudaram a engrossar o número de 

trabalhadores pobres em Natal e a agravar o problema da falta de 
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habitações no seu perímetro urbano. Segundo reportagem vinculada em A 

Republica, 

 

[...] o problema das habitações é hoje, em nossa terra, muito serio 

e palpitante, reclamando toda a actividade e energia dos 

conterraneos para resolvel-o satisfactoriamente. Extendida 

sensivelmente a população nestes ultimos annos, esse augmento 

não correspondeu á construcção dos predios, que foi 

desproporcional, de sorte que, dentro em pouco, se fizeram sentir 

as consequencias dessa anormalidade, o crescimento 

extraordinario dos alugueis de casa e a difficuldade dos inquilinos 

em as encontrar (A REPUBLICA, 3 nov. 1911).  

 

Restou aos trabalhadores pobres que não tinham recursos ou se 

negavam a pagar os elevados aluguéis aos senhorios ocupar e edificar nas 

áreas suburbanas. Tal movimento foi tão intenso que a cidade viu crescer 

nos subúrbios dois “novos bairros” populares: as Rocas e o Alecrim. 

Contudo, este não foi o único motivo que impeliu a maioria dos 

trabalhadores pobres para a periferia. Uma nota publicada no jornal A 

Republica chama atenção das autoridades públicas para um projeto que 

visava construir “um grupo de pequenas casinhas de tijollo, para alugar 

por preços baratos” em uma das “melhores” avenidas do bairro Cidade 

Nova e da cidade, “onde se acham edificadas as diversas casas de 

construcção moderna”. Nela, o jornalista cobra do “illustre presidente da 

Intendencia Municipal” as providências necessárias para impedir que “[...] 

se levantem casebres que venham a afeiar aquelle movimentado trecho 

da linha electrica (bonde) que conduz ao aprasivel Monte Petropolis” (A 

REPUBLICA, 30 out. 1913). A documentação pesquisada não nos permite 

afirmar se a solicitação do jornalista foi ou não atendida pela Intendência, 

mas a passagem se presta a ilustrar as dificuldades encontradas pelos 

trabalhadores pobres recém-chegados e deslocados pelo “bota-abaixo” 

para se estabelecer nos bairros enobrecidos pela ação modernizadora do 

poder público. 

Mais do que o desejo de um jornalista em ver o “bairro aristocrático” 

de Natal livre das “inconvenientes casinhas”, o que de fato dificultou ao 
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trabalhador pobre edificar nas áreas mais nobres da cidade foram os altos 

custos dos terrenos e das adequações dos imóveis às restrições técnicas, 

sanitárias e estéticas exigidas pelo poder municipal nos três bairros 

oficiais da cidade. Assim, a formação e ampliação dos espaços próprios da 

pobreza na capital potiguar se deveu muito ao próprio projeto 

modernizador, na medida em que estabeleceu exigências que 

sabidamente poucos disporiam de recursos financeiras para cumpri-las. 

Ou seja, ampliou a segregação espacial e social em Natal. Em 1903, a 

Intendência baixou a Resolução n. 73 estabelecendo que qualquer pessoa 

que desejasse edificar em terreno pertencente ao município e localizado 

dentro do perímetro urbano (Ribeira, Cidade Alta e Cidade Nova) estava 

obrigada a pagar só pela carta de aforamento o equivalente a 5$000, 

10$000, 15$000 e 20$000, conforme a variação das dimensões da área 

pretendida. Mas essas não eram as únicas despesas do foreiro. Assim, 

para um terreno com até quinhentos metros quadrados, o pretendente 

despenderia no primeiro ano um total de onze mil réis (11$000), sendo 

cinco mil réis (5$000) com a carta, mil (1$000) com selos e outros cinco 

mil (5$000) com taxa de aforamento, sendo que esta última era cobrada 

anualmente, sempre nos meses de janeiro e julho (A REPUBLICA, 30 out. 

1913). Os encargos que incidiam sobre os proprietários eram altos, 

principalmente para os mais pobres, que em geral não podiam adequar 

suas casas às novas regras. Segundo o Diário do Natal,  

 

O imposto sobre biqueiras, exgôtos e degraus externos das casas 

recahiu em geral sobre pobres proprietarios que, não podendo 

absolutamente transformar as frentes de suas casas, na maior 

parte velhas e de taipa – para levantar para-peitos e encanar as 

aguas por baixo de passeios -  que não existem, estão pagando 

mais esse onus, uma verdadeira extorção, sem em nada ter-se 

melhorado a cidade como essa medida iniqua. (DIÁRIO DO NATAL, 

31 out. 1907).  
 

 

Mas não é tudo. Anos depois, caso um trabalhador pobre desejasse 

construir em área enobrecida, seja uma nova residência ou reformar a sua 
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antiga, deveria seguir as normas estabelecidas pela Resolução n. 128, de 

1909. Tal normativa municipal estabelecia pesadas restrições técnicas, 

sanitárias e estéticas aos proprietários/foreiros de terrenos edificáveis 

localizados na Ribeira e Cidade Alta. Dentre elas, destacam-se a obrigação 

de construir o passeio público com “cantaria de alvenaria, tijolos fortes e 

rejuntados de cimento ou feitos de concreto”; de canalizar as águas 

pluviais para rua, sem comprometer a decoração da fachada; de, na falta 

de esgoto, construir nos quintais fossas “em condições hygienicas de 

modo a não prejudicar á visinhança ou a saude publica”; e de apresentar 

para exame na Intendência os “respectivos projetos, planos e praças 

justificativas, firmadas por profissional.” Na falta da planta, os 

construtores eram obrigados a seguir as detalhadas e rígidas especificação 

da referida Resolução (A REPUBLICA, 17 mar. 1909).  

Doze dias após a publicação da Resolução n.128/1909, seus efeitos 

foram estendidos ao bairro Cidade Nova por meio da Resolução n.129. 

Sob a alegação de que “[...] n'uma capital como esta, onde a construção 

de casas não está na rasão directa do augmento de população [...]”, o 

legislador agraciou todos os construtores com isenção por dois anos dos 

impostos de décima urbana e da taxa de sanitária e estabeleceu um 

auxílio “de quinhentos mil reis, pago pelo cofre do municipio, em duas 

prestações” aos “dez primeiros proprietarios que edificarem n'aquelle 

bairro [Cidade Nova]”. Na Resolução, os legisladores deixam claro que 

sem pesados encargos não se poderia conseguir que os prédios 

“obedeçam a exigencuas de bom gosto e elegância” e que “offereçam o 

aspecto, tão apreciavel, das cidades modernas”. Assim, é possível concluir 

que a partir da legislação destacada as autoridades públicas de Natal 

agiram de forma contundente e deliberada para promover a segregação 

espacial e social, pois, mesmo para aqueles mais abastados, os custos 

infligidos pelas restrições eram tamanhos que os obrigou a adotar uma 

política voltada a atenuar os “encargos que as leis municipaes impõem aos 

proprietarios de prédios” (A REPUBLICA, 29 mar. 1909). 
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O valor repassado pela Intendência aos edificantes da Cidade Nova 

(Rs. 500$000) certamente não seria possível para um trabalhador pobre, 

muito menos para um sujeito mais abastado levantar uma casa em 

conformidade com as determinações da Resolução n.128, de 1909. Senão 

vejamos. Segundo informações prestadas pelo cronista Lauro Pinto, em 

1910, o médico Afonso Moreira de Loiola Barata teria gasto trinta contos 

(Rs. 30.000$000) para construir seu “palacete” na Cidade Alta. Já o de 

propriedade do coronel Aureliano Medeiros teria custado a bagatela de 

sessenta e três contos de réis (Rs. 63.000$000) (PINTO, 2003, anexos). 

Valores que superam em muito a “contribuição” do poder público. 

 

 
Imagem 07: Imagem atual do Palacete do coronel Aureliano Medeiros ou simplesmente 

Solar Bela Vista. Fonte: http://natal-rn-paixao.blogspot.com.br/ 

 

E uma casa com menos requinte e luxo, quanto custaria ao 

natalense comum? No ano anterior à publicação da Resolução 128/1909, a 

Intendência anunciou que havia desapropriado cinco casas no bairro da 

Ribeira, ao custo de seis contos de réis (Rs. 6.000$000), sendo que a 

mais cara saiu a dois contos de réis (Rs. 2.000$000), quanto às demais, 

custaram em média um conto de réis (Rs. 1.000$000) (A REPUBLICA, 31 

jan, 1908). As informações existentes na fonte não nos permitem inferir o 
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tamanho e a qualidade dos prédios, mas pelos valores dispendidos pelas 

elites em seus “palacetes” entendemos tratar-se de habitações modestas. 

Ou seja, em fins de 1908, tomando por baixo os valores envolvidos, era 

necessário que o trabalhador pobre tivesse em mãos, ao menos, um conto 

de réis para poder adquirir uma casa no perímetro urbano de Natal, ou 

seja, em um dos três bairros oficiais da cidade. Entretanto, não podemos 

deixar de ressaltar que os valores pagos a título de indenização estavam 

abaixo do preço de mercado e causavam prejuízo aos antigos 

proprietários, segundo jornal oposicionista (DIÁRIO DO NATAL, 1 out. 

1907). 

 Três anos após a publicação do informe pela Intendência, as 

páginas do jornal A Republica anunciavam aos natalenses a criação da 

“Empreza Natal Constructora”, voltada à construção de “predios solidos, 

baratos e, sobre-tudo, de bom gosto!”. Para participar do “club”, o 

associado deveria pagar uma “joia” que variava de Rs.10$000 a Rs. 

20$000 e mensalidades de Rs. 5$000 a Rs. 10$000, ao longo de dez anos. 

Idealizada aos moldes dos consórcios atuais, a cooperativa prometia 

pagar prêmios que variavam de cinco (Rs. 5.000$000) a dez contos de 

réis (Rs. 10.000$000) aos contemplados de cada mês, a fim de que 

pudessem construir ou comprar a própria casa (A REPUBLICA, Natal, 3 e 4 

nov. 1911).  

Nos dois casos, a aquisição ou compra de uma casa em um dos três 

bairros urbanos de Natal nos parece ter sido um sonho muito distante de 

ser alcançado pela maioria dos trabalhadores pobres nas décadas iniciais 

do século XX. Para tanto, vamos observar a renda de um desses sujeitos 

naquele período. Embora entendamos que os servidores públicos fossem 

os mais bem pagos dentre os trabalhadores pobres de Natal da época, 

vamos tomar por exemplo a situação de um “contínuo” lotado na 

Secretária da Intendência, pois nos faltam dados mais precisos sobre a 

renda das classes subalternas. Para todo o ano de 1906 a Intendência 

estimava gastar com os vencimentos do referido serventuário trezentos 
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mil réis (Rs. 300$000), o que equivaleria a uma renda mensal de vinte e 

cinco mil réis (Rs. 25$000) (A REPUBLICA, 29 set. 1905). Para comprar 

diretamente a um proprietário, teria que desembolsar de imediato ou 

mesmo a curto prazo um conto de réis (Rs. 1.000$000), valor equivalente 

a pouco mais três anos de salário de um “contínuo”, considerando que o 

proprietário vendesse pelo mesmo valor da indenização paga pelo poder 

público, que, como afirmava o Diário estava abaixo do preço de mercado. 

E se fosse comprar parcelado à “Constructora”, como ficaria? Com uma 

prestação de cinco mil réis (Rs. 5$000) esse mesmo sujeito 

comprometeria 20% da renda mensal, sem falar que poderia ter que 

continuar a pagar o aluguel por anos, caso não fosse sorteado já nos 

primeiros meses. Além disso, ainda teria que desembolsar vinte mil réis 

(Rs 20$000) só para entrar no “consórcio”, considerando apenas o 

“prêmio” de menor valor pago pela “Constructora”, que era de cinco mil 

réis (Rs 5.000$000).  

A rigorosa e dispendiosa política de edificação adotada pelo poder 

público nos bairros urbanos (Cidade Nova, Cidade Alta e Ribeira), 

acompanhada pelo aumento considerável da população e do preço dos 

terrenos ajudaram a criar e aprofundar o déficit habitacional, fato que 

também impeliu grande parte dos “ordinários” para os subúrbios, onde 

crescia a outra cidade, a das “sombras”, composta pelos “bairros” do 

Alecrim, Passo da Pátria e Rocas. Nessas localidades, como veremos, 

estabeleceu-se a grande maioria dos “ordinários” natalenses, pois nelas 

conseguiam fugir dos altos custos das normas edificantes impostas pela 

Intendências Municipal aos bairros mais tradicionais. A questão dos preços 

das habitações populares de Natal nas décadas iniciais do século XX é 

abordada em uma breve passagem do processo de rapto em que foi réu 

José Thomaz da Silva. Em depoimento, a testemunha Agostinho Barbosa, 

de 62 anos, jornaleiro, afirmou que 

 

[...] foi visinho ao tempo em que se deu o facto narrado na 

denuncia, do denunciado [Thomaz] e da offendida [Maria 



 
 

81 
__________________________________________________________________________________ 

Adelaida], que moravam juntos; que a casa onde o denunciado 

e a offendida moravam era daquelle que a construiu; que 

uns dez mezes mais ou menos moravam  denunciado, a 

offendidada  e a mãe desta [Gerocina] na dita casa; que certo dia, 

o denunciado vendeu a referida casa, convidando a elle 

testemunha para presenciar elle denunciado dar a mãe da 

offendida cincoenta mil reis [50$000], justamente a metade 

porquanto havia vendido a mesma casa (ACÇÃO CRIME, Natal, 

nº 10, de 1933,  grifos nossos). 

 

  

Cem mil réis (Rs. 100$000). Esse foi preço que José Thomas da 

Silva vendeu uma casa na Avenida Oito, no bairro do Alecrim. Como se 

pode perceber, o valor é bem abaixo das indenizações pagas durante o 

“bota abaixo”, ou seja, uma casa no bairro popular do Alecrim poderia 

custar entre 5% e 10% dos valores pagos pelo poder público. A 

testemunha não deu detalhes quanto ao tamanho e aos materiais usados 

por José Thomas para construir a casa, contudo, o mais provável é que 

tenha sido de taipa (madeira e barro socado), como a maioria das casas 

ali existentes no início do século XX (CICCO, 1920, p. 35). Quando 

comparamos os valores pagos pela casa de José Thomas com a renda do 

“contínuo”, trezentos mil réis (Rs. 300$000) anuais, somos obrigados a 

concluir que uma casa no Alecrim estava bem mais próxima de sua 

realidade financeira.  

No entanto, a cidade que prosperava nas sombras daquela que se 

modernizava não só passou a abrigar uma parcela significativa dos 

trabalhadores pobres, como foi praticamente relegada ao esquecimento 

pelo projeto modernizador de Natal das décadas iniciais do século XX. 

Assim como fez o jornalista Manuel Dantas em sua célebre palestra sobre 

o futuro de Natal, as elites natalenses relegaram a segundo plano os 

espaços próprios dos “operários” na capital potiguar.  
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Imagem 08: Mapa adaptado do Plano de Sistematização de Henrique de Novaes para 

Natal, de 1924. 1) Cidade Nova; 02) Cidade Alta; 3) Ribeira. Fonte: 

<https://confins.revues.org/10114?lang=pt>. 

 

Neste mapa da década de 1920 já era possível perceber a disposição 

espacial das principais zonas habitacionais de Natal. Nele se observa tanto 

as áreas nobres ou enobrecidas pelo projeto modernizador (Cidade Alta, 

Cidade Nova e Ribeira), quanto a “cidade das sombras”, ou seja, os 

“bairros” periféricos do Alecrim, Passo da Pátria e Rocas. Destes, o Passo 

da Pátria é o mais antigo. Exprimido entre a linha do trem e o rio Potengi, 

a localidade sempre foi uma das mais pobres da cidade e “[...] cujas 

condições de vida se oppõem a qualquer prosperidade. De habitações 

humildes, baixas, sob cujo tectos vivem promiscuamente e em execesso 

os seus moradores [...]” (Ibidem, p. 11). As Rocas, “bairro” 

eminentemente “operário” e contíguo a Ribeira, tinha em 1920 uma 

população estimada em 2.390 pessoas, as quais ocupavam as 597 casas, 

“[...] todas de taipa, acaçapadas, sob tectos moram, em média, 4 pessoas 

por habitação [...]” (Ibidem, p. 22). Por fim, o Alecrim, o mais populoso 

bairro da capital potiguar, com 7.132 habitantes, distribuídos em 1.462 

casas, em sua maioria “rusticas, baixas, de taipa”. (Ibidem, p. 34 e 35). O 

mapa (imagem 08) mostra o quanto a parte (bairros) da cidade tida e 

alardeada por suas elites como “civilizada” estava cercada pela “cidade 
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das sombras”, ou seja, pelas zonas habitacionais dos trabalhadores 

pobres de Natal. 

Na capital potiguar, assim como em Paris e no bairro do 

Hingstrasse, as áreas ocupadas pelos “ordinários” foram praticamente 

excluídas do projeto modernizador. Se, de fato, como dizia uma nota do 

jornal Diário do Natal (12 ago. 1908) , os condutores da modernização 

estivessem atacados da “progressomania”, “doença” que “vê progresso 

em tudo e por toda a parte”, a cura para tal enfermidade devia estar nos 

bairros carentes da cidade, afinal, os alardeados benefícios materiais e 

simbólicos trazidos pela “modernidade” praticamente lá não chegaram. Ao 

descrever uma das mais antigas zonas de habitação popular da cidade, as 

Rocas, como um bairro “esquecido pelos poderes públicos”, o 

memorialista Lauro Pinto (2003, p. 24) acabou por ilustrar os limites do 

projeto civilizador. Como veremos a seguir, essa afirmação pode ser 

estendida às outras zonas de habitação predominantemente populares, 

neste caso, o Alecrim e o Passo da Pátria.  

Os bairros suburbanos e seus habitantes foram praticamente 

ignorados pela ordem do discurso produzido para enaltecer a chegada e 

os benefícios do “progresso” e da “modernização” na capital potiguar. Os 

produtores do discurso (políticos, juristas, cronistas, memorialistas, 

sanitaristas e jornalistas), quando a eles – os “ordinários – se referiam, 

dedicavam umas poucas passagens, algumas vezes de forma até 

saudosista, mas predominaram as descrições dos fatos curiosos e da 

miséria do homem comum. Por seu interesse nas manifestações 

populares, a obra de Luís da Câmara Cascudo (2011, p. 36) se constitui 

em uma exceção, por ter sido um dos primeiros escritores a dar 

visibilidade e importância às manifestações da cultura popular dos 

natalenses, embora, para ele, o povo não passasse de “um aglomerado 

sem nome” que “só ganha existência dentro da coletividade indistinta”, 

dado que não possuía “classe, nem família, nem individualidade.”  
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Embora fosse parte da Cidade Alta, o Passo da Pátria jamais foi 

tratado pelos gestores públicos com a mesma atenção dispensada ao 

restante do bairro, um dos mais favorecidos pela onda modernizadora. 

Nas palavras de Lauro Pinto (2003, p. 40), “era o lugar mais sujo, pobre e 

desgraçado de Natal”, para onde convergiam nos dias de feira tanto as 

famílias da cidade quanto os “mendigos, cegos, aleijados e ébrios”, em 

busca de alimentos, esmolas e diversão. Ainda segundo o mesmo 

cronista, “Ali viviam as raparigas mais sórdidas, doentes, desgraçadas, 

cachaceiras, imorais e infelizes de Natal e talvez do Mundo. Ali havia mais 

fome, doença e miséria do que obscenidade ou prazer sexual. Ali a 

condição humana atingiu o máximo em infelicidade e degradação”. Como 

se pode perceber, a discrição está carregada de preconceitos de classe, 

que certamente o memorialista trazia de sua própria origem elitista.     

Escrevendo no início da década de 1920, o médico Januário Cicco 

(1920, p. 11 e 29) foi seguramente um dos contemporâneos que mais 

detalhes deixou a respeito das condições materiais e sanitárias dos 

“bairros operários” de Natal, caso do Passo da Pátria. Discorrendo sobre 

as condições sanitárias, descreve a área como sendo de habitações 

humildes, baixas e sem fossas, verdadeiras “pocilgas”, “[...] impondo-se a 

destruição do bairro como única medida prophylatica”. Apesar da sugestão 

médico/sanitária, o Passo da Pátria jamais foi demolido; por outro lado, 

não recebeu qualquer obra de reestruturação urbanística ou equipamento 

urbano no período em análise (1900 a 1930). Algumas melhorias até 

foram tentadas, como a construção de um mercado público “para á venda 

de carnes verdes, peixes, verduras e fructas” (A REPUBLICA, 18 abr. 

1911). Mas, ao que parece, a concorrência pública do governo municipal 

não teve pessoas interessadas, pois o “bairro” jamais recebeu o benefício. 

Mesmo a iluminação pública só veio chegar ao local em 1932, quando 

praticamente toda cidade já estava iluminada (SOUZA, 2013, p. 100). Na 

imagem abaixo, uma das poucas que retratam a localidade no final da 

década de 1910, observamos as casas de taipa mencionadas por Januário 
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Cicco, bem como a ausência de calçamento e iluminação que 

mencionamos. Na verdade, a única coisa que lembrava aos moradores do 

Passo da Pátria que os avanços da modernidade haviam chegado a Natal 

eram os trilhos dos trens que margeavam a comunidade e que se dirigiam 

ao interior do estado, a estação ferroviária e as oficinas existentes na 

Ribeira.   

 

 

Imagem 09: Passo da Pátria no final da década 1910. Fonte: (CICCO, 1920). 

 

As Rocas foi outro “bairro operário” relegados pelo projeto 

modernizador (PINTO, 2003, p. 24). Contíguo ao bairro comercial e 

portuário da Ribeira (ver imagem 08), a área logo também se tornou 

ponto de atração e fixação para trabalhadores pobres que chegavam a 

Natal. Eram mergulhadores, carpinteiros, calafetes, pedreiros, armadores 

de botes, operários e maquinistas que se ocupavam nas obras de melhoria 

e ampliação do porto, nos estaleiros e nas oficinas da estrada de ferro 

(LIMA, 2006, p. 105). Era então o segundo maior bairro periférico da 

Natal em número de moradores, só perdendo para o Alecrim. As primeiras 

notícias do “progresso” chegando no referido bairro datam apenas de 

1926, quando foi publicado no jornal A Republica o “Relatório” do então 



 
 

86 
__________________________________________________________________________________ 

Presidente da Intendência, Omar O`Grady. Por meio do documento, a 

maior autoridade municipal levou ao conhecimento dos demais 

intendentes “as principaes occurrencias municipaes durante o anno de 

1925.” Na parte referente às obras públicas, informa ter promovido a 

construção de estradas para automóveis, o embelezamento de praças e 

avenidas; a limpeza da cidade; a conservação de jardins e arborização; e 

o calçamento de várias ruas e avenidas da cidade, dentre elas “a estrada 

para as Roccas, o bairro mais pobre da cidade” (A REPUBLICA, 8 jan. 

1926).  

 No início de 1926, o jornal A Republica noticiava aos natalenses que 

o “populoso suburbio das Róccas” finalmente começava “a sentir os 

beneficios da solicita attenção dos poderes publicos”, primeiro com a 

abertura da “estrada de rodagem” que facilitava o contato com as outras 

partes da cidade, agora com a chegada do “serviço permanente de 

limpeza das ruas e remoção de lixo” (A REPUBLICA, 6 maio 1926). E como 

o jornal havia anunciado, novos melhoramentos não tardaram a chegar. 

Era setembro daquele ano quando houve um grande evento no bairro 

para comemorar a chegada do “progresso”. Compareceram à solenidade 

algumas das mais proeminentes autoridades municipais e estaduais, como 

o governador José Augusto Bezerra de Medeiros e o prefeito da capital, 

Omar O`Grady. Além das autoridades citadas, estiveram presentes o 

bispo, o diretor do Departamento da Fazenda e do Tesouro, o capital do 

porto, o chefe dos serviços do porto, o diretor d`A Republica e o diretor 

da Profilaxia Rural. Na ocasião, foram inaugurados a estrada, a 

subdelegacia de polícia e o posto médico. Dirigindo a palavra aos 

moradores do bairro ali presentes, o governador falou sobre os benefícios 

que etavam chegando, em especial da estrada. 

 

Tendes agora uma estrada de rodagem, uma estrada que vos 

collocará mais facilmete em contacto com as populações dos 

outros centros da cidade. Esse melhoramento, como muito bem 

lembrou s. excª, não significa apenas um serviço de ordem 

material. É, ao mesmo tempo, uma obra de ordem moral e de 

alcance intellectual. Por intermedio della os vossos filhos e vós 
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mesmos podereis facilmente vos approximar dos outros meios, 

numa troca intelligente de idèas, e num auxilio mutuo pela 

afirmação do progresso de nossa terra, a que vem servindo, e essa 

obra o assegura, de uma forma altamente significativa, o 

engenheiro Omar O'Grady, illustre prefeito da capital (A 

REPUBLICA,  21 set. 1926).  

 

Na mesma reportagem, o jornal A Republica afirmava que “as obras 

que ali se inauguraram constituem um elemento de indiscutivel 

progresso”. Teria então os poderes públicos modificado sua política de 

favorecimento aos bairros das elites locais? Veremos que não. Em seu 

“Relatório”, o presidente da Intendência afirmou ter procurado “servir 

equitativamente a todos os bairros” da capital potiguar, de maneira a não 

deixar “que um trecho da cidade ficasse mais beneficiado que outro” (A 

REPUBLICA, 8 jan. 1926). Contudo, quando analisamos o “Quadro 

demonstrativo dos principaes serviços executados pela Intendencia 

Municipal de Natal durante o anno de 1925”, vamos perceber que a 

realidade não foi bem essa. No referido ano, a Intendência gastou com 

obras públicas cento e vinte nove contos, quatrocentos e sessenta e seis 

mil, quinhentos e oitenta e dois réis (Rs. 129:466$582)! Só com o 

“embellezamento” da avenida “Atlântica”, no bairro “chic”, foram 

despendidos vinte e oito contos, quinhentos e trinta e nove mil, duzentos 

e dezessete réis (Rs. 28:539$217). Já na estrada das Rocas, foram 

consumidos apenas seiscentos e noventa e cinco mil e quinhentos réis 

(Rs. 696$500). Em obra similar no bairro da Ribeira, gastou-se pouco 

mais de três contos (Rs. 3:376$000) (A REPUBLICA, 14 jan. 1926). O 

caráter discriminatório se mostra mais evidente quando observamos que 

esse foi o único benefício levado ao conjunto dos bairros periféricos 

naquele ano, e mais, do total de recursos investidos em obras públicas, 

menos de 2% foram gastos nesses locais, embora no período mais da 

metade da população da capital estivesse neles residindo. 
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Imagem 10: Trecho do bairro das Rocas em Natal no final da década de 1910. Fonte: 

(CICCO, 1920). 

  

A imagem acima, que originalmente ilustra a obra de Januário Cicco, 

mostra um trecho do bairro das Rocas por volta de 1920, ou seja, antes 

da chegada da “estrada de rodagem”. Em primeiro plano, observam-se 

alguns “ordinários” em meio as lagoas e alagadiços que dominavam a 

região. Ao fundo, temos as casas desses sujeitos. Em sua maioria, 

pequenas casas de taipa. Na fotografia não é possível observar qualquer 

benefício advindo do “progresso” e da “civilização”. Os habitantes 

moravam em pequenas casas construídas em cima de dunas e entre 

águas estagnadas, tidas pelo discurso médico/sanitarista como fonte de 

origem das doenças como a varíola, febre amarela, gripe e tuberculose, 

que devastavam as populações das cidades brasileiras desde o século XIX. 

Não só a imagem das Rocas, mas também aquela do Passo da Pátria (ver 

imagem 09), revelam que as casas da maioria dos “ordinários” da capital 

potiguar em nada se pareciam com aquelas das elites, principalmente 

quando comparadas com o palacete do Coronel Aureliano, o Solar Bela 

Vista (ver imagem 07). 
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Instituído oficialmente como o quarto bairro em 1911, o Alecrim foi 

o grande “bairro operário” de Natal. Embora sua ocupação efetiva tenha 

se dado posteriormente ao do Passo da Pátria e das Rocas, logo se tornou 

o mais extenso e populoso bairro da capital potiguar.  Como colocamos 

anteriormente, por volta de 1920, a área já contava sete mil, cento e 

trinta e dois habitantes (7.132), distribuídos em mil, quatrocentos e 

sessenta e duas casas. (CICCO, 1920, p. 34). A “cidade operária”, no 

dizer de Manoel Dantas, começou a se formar ao longo da estrada de 

terra que dava acesso ao município vizinho de Macaíba e dos trilhos das 

estradas de ferro que estavam sendo construídas (ver imagem 08). Com 

a instalação da Escola de Aprendizes de Marinheiros (1908), a construção 

da ponte ferroviária sobre o rio Potengi (1916) e a abertura de postos de 

verificação das composições férreas atraíram novos moradores. Desse 

modo, “[...] nos anos vinte, o Alecrim, enquanto local de ligação entre 

Natal, o interior do Rio Grande do Norte e outros estados, foi se 

constituindo, embora como uma ocupação ainda rarefeita, como um bairro 

popular, caráter que se mantem até os dias atuais” (LIMA, 2006, p. 110). 

Apesar da existência de algumas chácaras pertencentes a pessoas 

abastadas no Alecrim, a maior parte dos seus habitantes era constituída 

por trabalhadores pobres, que se apertavam em casas rústicas, baixas e 

de taipa, nos quais até os dejetos fecais eram enterrados nos quintais por 

falta de fossas sépticas. Januário Cicco  (1920, p. 8 e 35) informa ainda 

que, entre o cemitério da cidade e “as fontes de abastecimento d‟agua á 

população de toda Natal”, havia a rua “Bôa Vista”, habitada “[...] 

exclusivamente de operarios e onde não há agua canalizada e a materia 

excretada è lançada á flor do solo numa orgia de attentados á vida 

collectiva, pelo ar e pela agua.” Condição sanitária e habitacional muito 

assemelhada aos demais bairros suburbanos, descrita pelo médico. 

O fato de ser o Alecrim o mais populoso bairro da capital potiguar 

não lhes assegurou tratamento diferenciado no projeto modernizador. 

Apesar disso, em 1911, passou a contar com um “ramal” do “tramways 
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electricos”, ou seja, o bonde (A REPUBLICA, 18 nov. 1911). Um privilégio, 

afinal, o Alecrim foi o único dos espaços próprios dos trabalhadores pobres 

de Natal a receber tal benefício do “progresso”. A inauguração do 

“melhoramento” ganhou as páginas do jornal A Republica. 

 

Desde cêdo, grande era o regosijo popular alli, graças á 

inauguração dos serviços de viação electrica a cargo da Empresa 

de Melhoramentos. Todas as ruas servidas pelos tramways 

estavam embandeiradas. Nos postes das redes electricas viam-se 

boletins de saudação ao Governador do Estado. Aqui e alli, grupos 

de populares, visivelmente satisfeitos, descobriam-se irreverentes 

á passagem do carro inaugural em que viajavam o Chefe do 

Estado e outras altas auctoridades. (A REPUBLICA, 20 nov. 1911). 

 

Depois dos citados benefícios, foi necessário mais de uma década 

para que o Alecrim fosse agraciado com outra obra mais significativa do 

“progresso”. Na ocasião, o prefeito divulgava ter calçado uma extensão de 

cerca de 1.000 metros da “estrada de automóveis” que liga Natal a 

Macaíba, na altura do bairro (A REPUBLICA, 04 set. 1926). A exemplo dos 

demais bairros populares, a maioria dos benefícios materiais do 

“progresso” e da “civilização” tardaram ou não chegaram ao Alecrim, ao 

menos nas três décadas iniciais do século XX. Em Mensagem apresentada 

ao “Congresso Legislativo” estadual, em 1 de novembro de 1913, o então 

governador Alberto Maranhão, resumiu as obras de “melhoramento” 

realizadas ou em curso na capital e no restante do estado em sua 

administração. Para “regosijo” da população trabalhadora do Alecrim, o 

dirigente informou ter beneficiado aquela localidade com um “ramal” do 

bonde elétrico, a construção do prédio do Grupo Escolar Frei Miguelinho e 

alguns poços tubulares para abastecimento de água. Essas são as únicas 

melhorias mencionadas por aquela autoridade que foram levadas ao 

conjunto dos “bairros operários” da capital potiguar naquele ano. Os 

bairros enobrecidos também foram beneficiados com linhas do bonde, 

poços tubulares e diversos prédios públicos. Além de tais benfeitorias, o 

governo promoveu a abertura e calçamento de ruas e avenidas, 
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ajardinamento de diversos logradouros públicos e a reconstrução do 

Teatro Carlos Gomes.  

Não restam dúvidas, a cidade foi remodelada, recebeu 

melhoramentos materiais e estéticos. Esses, por sua vez, introduziram 

entre os natalenses novos costumes e hábitos. Mas apenas uma pequena 

minoria da população foi beneficiada ou teve condições de desfrutar dos 

melhoramentos, pois as reformas foram conduzidas pelas elites locais com 

o fim de atender aos seus interesses e necessidades. Desenhava-se assim 

uma cidade excludente, onde aristocratas e trabalhadores urbanos pobres 

não só estavam destinados a morar em bairros distintos, mas a 

exercerem papéis sociais díspares. O caráter excludente ficou claro com a 

criação do bairro planejado da Cidade Nova, destinado a moradia, à 

sociabilização e ao lazer das elites, e o crescimento dos “bairros operários” 

periféricos, praticamente desprovidos dos mínimos melhoramentos 

materiais, como esgoto e água encanada. 

Eram duas cidades que só aparentemente estavam apartadas, 

afinal, seus moradores acabavam, muitas vezes, por dividir as mesmas 

ruas, avenidas, praças, bondes, locais de trabalho e lazer, mesmos sonhos 

e necessidades.  Se o grupo social dominante sonhava impor ao conjunto 

da sociedade uma cidade ordenada a partir de um projeto modernizador, 

por outro lado, os “excluídos da civilização” também a desejam, como os 

trabalhadores pobres. Entretanto, sem os meios materiais necessários 

para usufruir a “produção racionalizada” da “civilização” e do “progresso”, 

restou aos sujeitos sociais pobres se apropriar e ressignificar o que lhe era 

imposto cotidianamente pela ordem dominante. Em outras palavras, usar 

de suas ações “táticas” para dar um sentido próprio às imposições do 

projeto modernizador. É o que veremos nos capítulos seguintes. 

 

Os censos e a expansão física denunciam o crescimento populacional 

da cidade do Natal entre as três primeiras décadas do século XX. Foram, 

em sua maioria, homens e mulheres pobres, uns fugindo dos efeitos 
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devastadores das secas nas zonas interioranas, outros buscando alento 

nos “socorros públicos” ou simplesmente migrando na esperança de 

obterem uma oportunidade de trabalho na capital potiguar. Eram pessoas 

comuns, como Amélia Barbosa, Alzira de Freitas, Manoel Ferreira, Pedro 

Gomes da Rocha, Manoel Vicente de Lima, Olyntto Januário de Oliveira e 

Maria Luiza de Oliveira.1 Sujeitos pobres, que não tinham sobrenome 

garboso ou parentesco com os membros das elites locais. Trabalhadores 

que acharam ocupação nas “obras de melhoramento”, nas oficinas, no 

comércio, no serviço público e mesmo nos prostíbulos da cidade. 

Eram homens e mulheres que trabalhavam para ganhar o pão, mas 

que também se divertiram e desejaram os prazeres da carne. 

Frequentavam bares, bordéis, casas de jogos, bailes, e até mesmo os 

espaços idealizados e edificados pelos condutores do projeto 

modernizador para atender aos anseios das elites, como o teatro e os 

jardins públicos. Seja laborando ou se divertindo, tais trabalhadores 

pobres se utilizaram de diversas “táticas” para consumir e resignificar as 

ideias, valores e “produtos” que lhes foram sendo impostos pelo mercado 

e pelos grupos sociais dominantes em Natal, no início do século XX. 

  

                                                                 
1
 Essas pessoas são algumas das testemunhas, réus ou vítimas dos processos penais  e cíveis mencionados ao 

longo do livro.  
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2.1  GANHANDO O PÃO 

 

A exemplo do ocorrido em outras capitais do país, as elites 

potiguares também infligiram aos moradores de sua capital um projeto 

modernizador voltado para incorporação dos avanços científicos e técnicos 

ocorridos nas áreas médico/sanitária, urbanística e das engenharias no 

cotidiano das pessoas. Seus condutores construíram e calçaram ruas e 

avenidas, remodelaram bairros antigos e fizeram surgir outros onde antes 

havia apenas “pastagem”; trouxeram o bonde por tração animal para 

interligar bairros (que logo foi substituído pelo elétrico) e mesmo as 

barreiras geográficas que dificultavam o acesso à cidade por séculos 

foram sendo superadas logo que pontes, ferrovias e estradas passavam a 

fazer parte da paisagem local. Mas também passaram a regular os mais 

diversos aspectos da vida cotidiana de seus moradores, que iam desde os 

padrões comportamentais em espaços públicos e privados as formas lazer 

e trabalho. Eram esses elementos regras ou pressupostos culturais 

necessários para demonstrar o grau de “progresso” e de “civilidade” 

existentes na sociedade, na perspectiva de quem as impunha. Tanto era 

assim que cronistas, jornalistas e autoridades políticas recorrentemente 

utilizavam dos espaços que dispunham nos jornais locais para reforçar a 

ideia de que as mudanças materiais e simbólicas que estavam em curso 

na urbe eram necessárias para assegurar o avanço da própria 

“civilização”. É o que podemos observar na notícia sobre a inauguração do 

“ferro-carril” (bonde por tração animal) na seção “Coisas da terra”, do 

jornal A Republica, de 12 de setembro de 1908. 

 

Raramente, haverá em nossa terra um dia tão cheio como o ultimo 

7 de Setembro. Parecia que o Natal triste e macambuzio mettera-

se em brios, todo risos, todo festas, para o inicio de uma era 

nova. E algo de novo havia no activo de uma cidade que se 

prepara para o seu grande surto na moderna civilisação: o 

bonde, encurtando distancias, accelerando o movimento, creando 

a vida de rua, é certamente uma verdadeira revolução no meio 

pacato em que temos permanecido até agora (Grifos nossos). 
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As expectativas para implantação do bonde em Natal foram 

enormes. Segundo os jornais da época, a chegada do bonde deveria ligar 

os bairros, encurtar distâncias e acelerar a vida dos moradores da capital 

potiguar, alterando, com isso, velhos hábitos e trazendo novos costumes, 

mais condizentes com a cidade que se preparava para uma “era nova”. A 

exemplo do que ocorreu com o bonde, os demais “melhoramentos” e 

“avanços” foram vendidos aos leitores e demais natalenses como 

conquistas da “moderna civilização”, e que, por isso, deveriam ser aceitos 

o quanto antes pela sociedade como um todo. Tanto que ao longo das três 

primeiras décadas do século XX o poder público municipal baixou diversas 

resoluções objetivando disciplinar o espaço público e, principalmente, 

enquadrar os habitantes da urbe em novos comportamentos, tidos pelos 

condutores do projeto modernizador como ideais por supostamente 

estarem mais próximos daqueles adotados pelo modelo europeu 

“burguês-liberal”. Tais instrumentos legais, e mesmo aqueles documentos 

de cunho propagandístico, geralmente vinculados na imprensa local 

(crônicas, notas, etc.), eram “estratégias” usadas pelo “sujeito de querer 

e poder” para impor aos seus jurisdicionados a sua produção sociocultural  

ou seja, as novas prática e comportamentos ligados ao trabalho, lazer, 

família, habitação, sexo e higiene. É o que se pode depreender do edital 

abaixo transcrito. 

 

De ordem do exmo. sr. presidente da Intendencia do municipio 

d'esta capital, faço publico para conhecimento das pessoas, que 

n'esta repartição acham-se inscriptas para exerceram as profissões 

de trabalhadores de ruas, almocreves e recoveiros, engraxadores, 

carroceiros e outros de que trata a resolução n. 113 de 16 de 

janeiro de 1908, que de hora em diante deverão traser ao peito as 

placas numericas que receberam por occasião de suas inscripções, 

sem o uso das quaes lhes é vedado o exercicio de suas profissões, 

ficando sujeitos á pena consignada na ultima parte do art. 80 da 

resolução n. 92 de 30 de abril de 1904 (A REPUBLICA, 21 dez. 

1909). 
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Fica claro no texto do edital que as duas resoluções citadas (n. 

92/1904 e 113/1908), e outras no mesmo sentido, eram mais que 

instrumentos do poder público municipal para regular o exercício de 

algumas profissões no perímetro urbano do munícipio. A exigência de uma 

inscrição prévia e a obrigação de “traser ao peito as placas numericas que 

receberam por occasião de suas inscripções”, por exemplo, são formas de 

controlar e vigiar a circulação dos trabalhadores pobres na urbe, mas 

também de impor aos jurisdicionados comportamentos e práticas 

cotidianas, pois o seu descumprimento acarretaria na impossibilidade de 

exercer a profissão. Inclusive, as regulamentações da Resolução n. 

113/1908 (A REPUBLICA, 8 fev. 1908) mereceram uma série de críticas 

feitas pelo jornal oposicionista Diário do Natal, de 19 de março de 1908. 

Em pelo menos cinco edições, o periódico se defrontou frontalmente com 

tais intenções dos condutores do projeto modernizador.  Embora o 

objetivo principal da nota publicada na edição de 19 de março de 1908 

fosse criticar o afã arrecadador da Intendência, entendia-se que cobrar 

pelo registro de uma “Cavalgadura 2$000, vehiculo 2$000 - 1$500 a 

besta - isot é - Zé -povo...” vinha não só “difficultar a vida de pobre, já 

tão miseravel, já tão sobre-carregada de onerosissimos tributos”, como 

prejudicava aos retirantes, que estavam chegando a capital e buscavam 

ocupação exatamente em atividades como estas, que exigiam baixa 

qualificação (Diário do Natal, de 19 mar. 1908). 

Noutra Resolução, a de n. 66/1902, as autoridades obrigavam 

“marchantes de gado a conduzirem as carnes verdes, expostas ao 

consumo público, em carroças appropriadas, (...) asseiadas, de acordo 

com a hygiene pública”, sob pena de pagarem até dois mil réis (Rs. 

2$000) por animal abatido e transportado ao mercador público (A 

REPUBLICA, 1 ago. 1902). Aqui, o legislador justifica a adoção das novas 

práticas por serem higiênicas, ou seja, mais ajustadas ao “progresso” e a 

“civilização” que se pretendia ver instalados na capital potiguar. Todas 

essas mudanças almejadas pelos condutores do projeto modernizador 
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podem ser encaradas como “produtos culturais” próprios da ordem 

econômica dominante. E, como todos os “produtos”, os da “civilização” - 

nesse caso os que estão sob o rótulo da legislação - também estavam 

aptos a serem “consumidos” pelos “ordinários, ou seja, as pessoas 

comuns, sem sobrenomes garbosos e que não participavam diretamente 

das decisões e “abstrações” do “sujeito de querer e poder”. Consumir 

significa ressignicar e modificar por meio de “táticas” o sentido ou uso 

original de um “produto cultural”, material ou simbólico. (CERTEAU, 2014, 

p. 93). Assim fizeram os trabalhadores pobres de Natal para lidar com um 

“produto” característico do contexto das primeiras três décadas do século 

XX: o trabalho assalariado nos moldes burguês-capitalista. 

Criar esse tipo de mercado no Brasil significava transformar o 

“homem livre”, seja ele ex-escravo ou migrante nacional ou estrangeiro, 

em trabalhador assalariado. No contexto em análise, o trabalhador 

assalariado não pode se resumir apenas àquele sujeito que, despossuído 

dos meios de produção, vende a sua capacidade de trabalho para 

sobreviver, pois, como nos lembra Sidney Chalhoub  (2001, p. 62), esse 

“velho esquema” não dá conta daqueles indivíduos que, mesmo sem 

integrarem diretamente o tal “mercado”, conseguem sobreviver sem se 

tornar proprietários, caso dos ambulantes, prostitutas, carvoeiros, 

lavadeiras, jornaleiros etc. Assim, trabalhador assalariado é aquele “burro 

de carga das elites”, o “Zé Povinho” que tanto marcou os periódicos 

jornalísticos nacionais.  

O projeto de transformar o “homem livre” em trabalhador 

assalariado teve início ainda nos tempos imperiais (1850), quando “a 

questão da transição do trabalho escravo para o trabalho livre já se 

colocava de forma incontornável para os diversos setores da classe 

dominante”. Contudo, só a partir da implantação da República (1889) é 

que se tornou o “projeto político mais urgente e importante” da elite 

nacional (Ibidem, p. 46 e 47). Na prática, este projeto implicava na 

criação de “estratégias” capazes de convencer ou obrigar o “homem livre” 
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a vender sua força de trabalho para sustentarem se próprios e suas 

famílias. 

Analisando a transição das relações sociais do tipo senhorial -

escravista para as do tipo burguês-capitalista no Rio de Janeiro, Sidney 

Chalhoub (2001, p. 47) elegeu “a construção de uma nova ideologia do 

trabalho e a vigilância e repressão contínuas exercidas pelas autoridades 

policiais e judiciárias” como duas ações fundamentais (“simultâneas e não 

excludentes”) das elites nacionais no sentido de conformar o “homem 

livre” às leis do mercado de trabalho. No primeiro caso, os condutores do 

projeto buscaram dissociar o conceito de trabalho de antigas conotações 

pejorativas herdadas dos tempos da escravidão. Para tanto, foram 

agregando valores positivos até finalmente elevá-los à condição de “lei 

suprema” da sociedade. Já no segundo, passam a se valer de 

instrumentos de poder próprios do Estado, como o corpo policial e a 

legislação, para reprimir quem se recusava a mercantilizar sua força de 

trabalho. Em si, as duas ações foram “estratégias” da ordem econômica 

dominante para assegurar que o “homem livre” se ajustasse ao trabalho 

assalariado nos moldes burguês-capitalista, ou seja, que aceitasse tal 

“produto” como esperado por quem o produziu. 

 Em cidades como São Paulo e Rio de Janeiro, para o período em 

análise, as ações das autoridades legalmente constituídas foram 

direcionadas principalmente para ex-escravos e imigrantes estrangeiros, 

que ali então formavam a grande maioria daqueles que deveriam ser 

conformados a nova ordem do trabalho. No caso de Natal, a formação do 

mercado de trabalho assalariado dependeu fundamentalmente dos 

emigrados das secas. Eram em sua maioria pequenos lavradores, 

retirantes que se amontoavam em condições sub-humanas, em casas 

improvisadas nos subúrbios da cidade ou nos barracões e armazéns 

fornecidos pelo governo do Estado. Aliás, parcela da população que já era 

socialmente marginalizada mesmo antes de se fixar na capital potiguar.  

Homens e mulheres mestiços que, em sua maioria, desconheciam as 
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relações sociais capitalistas, pois sem a propriedade da terra ficavam 

obrigados a estabelecer com os fazendeiros relações de trabalho que iam 

de diferentes formas de arrendamento (terça, meia etc.) ao simples 

morador de condição (TAKEIA1995. p. 68).  

Tais sujeitos sociais, ao menos aquela parcela que permaneceu na 

cidade mesmo após a volta da normalidade climática no sertão, tornaram-

se verdadeiros “alvos” dos condutores do projeto de modernização de 

Natal, visto que eram necessárias ações que os fizesse abandonar as 

práticas vinculadas às antigas relações sociais e os conformassem à nova 

ordem do trabalho: a burguesa-capitalista. E, como vimos, “estratégias” 

não faltaram para fazer com que assimilassem a lei suprema da 

sociedade: o trabalho. Contra as “estratégias” de enquadramento ao 

mundo do trabalho e as relações sociais burguesas e capitalistas, o 

trabalhador desenvolveu criativamente inúmeras, permanentes e efetivas 

formas de resistência, por vezes, organizadas (greves), mas, em sua 

maioria, clandestinas e dispersas, como a destruição de equipamentos, 

sabotagem e o estabelecimento de redes de solidariedade (RAGO, 1985, 

p. 27). São essas últimas formas de resistência que nos interessam.  

Quando, no início do século XX, as elites natalenses buscavam 

implantar a ordem burguesa-capitalista e o trabalho assalariado, o 

“ordinário” encontrou “meios não autorizados” para dar um sentido 

próprio a essa imposição. O cronista Henrique Castriciano/ Mario do Valle, 

após uma de suas caminhadas matinais pelas cercanias da capital 

potiguar, relatou 

 

Gosto de fazer longas caminhadas a pé e raríssimas vezes 

encontro um representante da juventude [rica], principalmente ao 

amanhecer, quando todos accordam para a vida e para sorpresas 

do destino.Sahindo do perímetro da cidade [do Natal], só 

encontro as gentes pobres: carvoeiros que vão a labuta diaria, 

de onde regressam a noite, depois de andarem mais de vinte 

kilômetros; bronseas mulheres heroicas, sob o peso de 

cestos carregados de fructas sylvestres; almocreves 

esfarrapados guiando a andadura, em cujo dosso avultam 

grandes feixes de lenha; e até mendigos que, as sextas, vêm de 

longe, alguns da distancia de sete leguas, arrastar sobre a quente 
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nudez das calçadas a nudez dolorosa dos corpos cheios de ulceras 

(A REPUBLICA, 22 fev. 1908, grifos nossos).
  

  

“As gentes pobres” que o cronista encontrou em sua caminhada e 

que descreveu nas páginas do jornal A Republica são apenas alguns dos 

“ordinários” natalenses, os “consumidores/usuários” locais da produção 

cultural dominante. Quando aqueles sujeitos decidiram ou se viram 

obrigados, pela falta de emprego, a se tornarem carvoeiros, coletores de 

fruta, “almocreves”  (tropeiros) ou mesmo mendigos, estavam através 

desse movimento tático “golpeando” a ordem burguesa-capitalista. Afinal, 

em conformidade com essa mesma ordem, deveriam sobreviver da venda 

de sua força de trabalho diretamente ao capitalista, quando o que se 

observa na prática cotidiana é que encontraram outros meios para isso, 

diferentes daquele esperado. Nesse caso, ser carvoeiro ou almocreve 

podia significar não está submetido diretamente as relações sociais 

tipicamente burguesas-capitalistas. Ao que parece, era prática recorrente 

do “ordinário” natalense, do início do século XX, obter o sustento a partir 

de atividades que independiam de um vínculo empregatício 

(patrão/empregado).  

 Conforme o 4º Censo Geral da População e 1º da Agricultura e 

Indústria, de primeiro de setembro de 1920, o município de Natal contava 

com 30.696 habitantes. Destes, apenas 9.199 possuíam ou foram 

encaixados naquelas profissões reconhecidas pelo Estado, ou seja, eram 

médicos, funcionários públicos civis e militares, pescadores, criadores, 

agricultores, comerciários, etc. Uns poucos sobreviviam de rendas (57) e 

a grande maioria, 21.440 pessoas, não foi possível definir, não possuíam 

ou não declararam suas profissões aos recenseadores, ou seja, não 

possuíam uma ocupação formal. Certamente, nesse grupo vamos 

encontrar as donas de casa, as crianças e adolescentes, mas também é aí 

que encontraremos os “almocreves”, carvoeiros, vendedoras de frutas, 

mendigos, engraxates, carroceiros, “canequeiros d`água”, carregadores e 

lavadeiras. Ou mesmo mulheres como Antônia Aureliano, conhecida como 
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“Antônia Venta de Arara”, e Duarcilia Xavier, ambas moradoras do bairro 

da Ribeira, que se prostituíam para sobreviver, ou como seus 

contemporâneos costumavam se referir àquelas que exerciam tal 

atividade: “mulheres de vida livre” (RECURSO CRIME, Natal, nº 2221, de 

1927). Assim, o exercício de qualquer um desses ofícios informais pode 

ser visto como uma “tática” do trabalhador urbano pobre de Natal frente a 

imposição de uma relação de emprego assalariada. 

No entanto, essa não foi a única “tática” criada pelos sujeitos sociais 

despossuídos para se confrontar e “consumir” a nova ordem social 

burguesa em implantação na capital norte-rio-grandense. Segundo Sidney 

Chalhoub (2001, p.112), ao analisar as relações entre patrões e 

empregados na capital federal nas décadas iniciais do século XX, a 

abundância de sujeitos despossuídos e o reduzido mercado de trabalho 

contribuíram diretamente para a formação e a manutenção dum 

verdadeiro “exército reserva” de mão de obra, fato que acabou por reduzir 

os salários e produzir uma atmosfera de alta competitividade entre os 

trabalhadores. Fazendo as devidas ressalvas, principalmente aquelas 

referentes às diferenças populacionais, físicas, geográficas e econômicas 

existentes entre as cidades do Rio de Janeiro e Natal, não seria exagero 

de nossa parte estendermos ao contexto potiguar tais observações a 

respeito da existência de um “exército reserva”, ou mesmo do 

estabelecimento de uma competitividade entre os trabalhadores. O jornal 

Diário do Natal (19 mar. 1908), criticando a Resolução da Intendência que 

estabeleceu o “chapeamento” sobre algumas categorias de trabalhadores 

autônomos da capital potiguar, informou  

 

Resolveu, como se vê, a Intendencia trazer chapeado todo esse 

pessoal que vive como jornaleiro, ganhando uma insignificancia 

para ter o pão de cada dia. [...]. A intendencia julga isso muito 

natural, sem se lembrar que ha carregadores que batem a cidade 

o dia inteiro e apenas acham um, dois, tostões para ganhar. [...].  

Do dia 25 em diante tem de ser o ganhador de rua chapeado na 

Intendencia, sem o que não poderá exercer livremente a sua 

profissão... E os retirantes, que, diariamente estão entrando nesta 

capital, se quizerem ganhar um tostão para transportar na Ribeira 
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para a cidade alta uma saca de farinha, terão de pagar 1.500 rs. 

de collecta ao governo do municipio. 

 

Como se pode observar no trecho recortado, ganhar o suficiente 

para “ter o pão de cada dia” não era nada fácil em um mercado de 

trabalho em formação, como o de Natal. Poucos eram os postos de 

trabalho diante do número de retirantes que diariamente estavam 

entrando na cidade e, quando existiam, só rendiam “um ou dois tostões” 

ao jornaleiro. Tudo isso ajuda a confirmar a tese de que o mercado de 

trabalho natalense possuía “exército reserva” de mão de obra, que os 

trabalhadores ganhavam baixos salários e competiam entre si a fim de 

assegurar a sobrevivência. Dois outros dados também reforçam tal 

entendimento. Primeiro, os números do censo de 1920 para Natal. Por 

ele, aproximadamente dois terços de seus habitantes não estavam 

inseridos no mercado de trabalho regular, caso dos jornaleiros. O segundo 

dado obtivemos dos processos cíveis e penais da Comarca de Natal. No 

curso de qualquer ação judicial, seja na fase inquisitorial/policial ou na 

judicial, todas as partes (réus e vítimas) e as testemunhas são obrigadas 

a apresentar suas qualificações a autoridade policial e aos juízes. Os 

dados apresentados eram quase sempre o nome completo, nome do pai, 

naturalidade, idade, escolaridade, endereço e profissão. É recorrente 

encontrarmos entre esses os que se declararam jornaleiros (autônomos), 

ou seja, que não possuíam qualquer vínculo permanente com um 

empregador. 

O “ordinário” natalense desenvolveu um verdadeiro arsenal tático 

para assegurar e manter o espaço conquistado num mercado de trabalho 

competitivo e altamente favorável aos donos do capital. Assim, 

começamos por analisar alguns dos casos envolvendo as relações entre 

patrão-empregado e empregado-empregado nos processos judiciais 

analisados. Aqui, cabe realçar que alguns dos processos usados para 

ilustrar as “táticas” dos empregados não se destinavam necessariamente 

a julgar situações que envolvessem tais relações. Há situações, por 
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exemplo, em que o processo foi constituído para investigar um suposto 

caso de suicídio de um trabalhador empregado nas obras de 

melhoramento do porto de Natal, mas que nas entrelinhas dos 

depoimentos das testemunhas arroladas e das conclusões das autoridades 

policiais e judiciais é possível identificar também como se estabeleciam os 

conflitos e alianças entre patrões e empregados, e destes últimos com 

seus companheiros de labuta.  

 O primeiro desses processos teve por cenário a “Uzina Electrica do 

Oitizeiro”, inaugurada em outubro de 1911, nas proximidades da fonte 

pública do Baldo e do Rio Potengi. Segundo o libelo acusatório 

apresentado pela promotoria (ACÇÃO CRIME, Natal, nº 758, de 1927), no 

dia seis de fevereiro de 1927, a superintendência da usina havia 

descoberto um “complot” envolvendo diversos de seus funcionários, tendo 

por objetivo “danificar ou mesmo inutilizar” as “machinas” daquela “uzina” 

jogando areia em seus cilindros. Ainda segundo a peça acusatória do 

promotor, caso o ato criminoso tivesse obtido êxito, teria levado a capital 

potiguar a ficar “na contingência de passar alguns dias as escuras” e 

causado um prejuízo superior a oito contos de réis (Rs. 8.000$000) aos 

cofres da empresa.  

João José Pinheiro, 24 anos, solteiro, ajudante de maquinista e 

morador da avenida Um, em Natal, ao ser interrogado na delegacia, em 6 

de fevereiro de 1927, informou à autoridade policial presente ter 

conhecimento que duas máquinas da “Uzina Oitizeiro” vinham 

“funcionando pessimamente” e que, diante disso, o Doutor Paulo 

Coriolano, então Superintendente da Repartição dos Serviços Urbanos, 

teria feito um estudo e concluído que “foi alguem com fim malvado” que 

havia posto areia no “machinario” visando a interromper o seu 

funcionamento. Ainda segundo o mesmo depoente, as suspeitas recaíram 

logo sobre o “machinista” Jeronymo Fonseca, responsável pela 

manutenção da máquina. No mesmo sentido, temos os testemunhos de 

outros dois empregados da usina, Luiz Félix, com 30 anos, solteiro, 
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analfabeto, morador do bairro do Alecrim e zelador de máquinas; e João 

Soares de Araújo, com vinte e oito anos, residente na rua Uruguai, 

analfabeto, ajudante de maquinista. Quando inquiridos pelo delegado se 

desconfiavam de alguém, responderam que todos na usina suspeitam dos 

ex-empregados Jeronymo Nunes da Fonseca e José Lopes de Oliveira, 

ambos demitidos em decorrência das fortes suspeitas. 

No mesmo dia 6, o “machinista” Jeronymo Nunes da Fonseca, 

natural do Rio Grande do Norte, 26 anos, viúvo, sabendo ler e escrever, 

compareceu à delegacia para prestar esclarecimento. Alegou em sua 

defesa nunca ter usado de qualquer expediente que viesse prejudicar o 

bom desempenho das máquinas da usina, “pois trabalha com esforço afim 

de dar conta de seu serviço”. Na ocasião, atribuiu o mau funcionamento a 

má qualidade do “metal patente” usado e o reaproveitamento de outros já 

muito desgastados. Três dias depois, foi novamente chamado à presença 

da autoridade policial para dar novas explicações sobre o caso e outra vez 

foi questionado sobre quem poderia ser o responsável pelo que havia 

ocorrido na Oitizeiro. Instigado pela autoridade policial, dessa vez não 

titubeou, à semelhança do observado entre os demais empregados da 

usina que depuseram na delegacia, tratou de levantar suspeitas sobre um 

dos companheiros de trabalho, o mecânico José Lopes de Oliveira. 

Tal jogo de acusações entre os próprios empregados poderia até ser 

interpretado como uma mera estratégia de defesa para confundir a 

acusação e assegurar a absolvição. Contudo, seria uma explicação por 

demais simplista. É interessante ressaltar que o delegado, o promotor e 

mesmo os representantes do Judiciário que atuaram no processo da 

“Oitizeiro” jamais chegaram a anexar ou solicitar qualquer tipo de perícia 

ou laudo técnico comprovando os danos ocorridos na usina, sendo, 

portanto, toda a acusação contra os trabalhadores baseada unicamente no 

“estudo” feito por uma das partes interessadas, no caso, o próprio 

patrão/supervisor. Por sua vez, o mesmo Dr. Paulo Coriolano, alguns 

meses antes de comunicar ao chefe de polícia da capital a existência do 
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“complot” de empregados, havia se desentendido e demitido um dos 

acusados “por motivos de serviço”. Ou seja, quando o “complot” chegou 

ao conhecimento da polícia, ao menos um dos trabalhadores já havia 

perdido o seu posto de trabalho na “uzina” Oitizeiro. 

Segundo Mike Savage (2004, p. 33), o medo diário do trabalhador 

de perder seu meio de subsistência o leva a desenvolver “táticas” para 

lidar com esta “insegurança estrutural” própria das  sociedades 

capitalistas. Certamente, o medo de perder o posto de trabalho pode ser 

caracterizado como “insegurança estrutural”. Assim, numa sociedade em 

que o processo de construção da identidade de classe ainda estava se 

iniciando, uma relação conflituosa como a que se desenrolou na “Oitizeiro” 

exigiu do trabalhador pobre uma tomada de posição e, ao que parece, 

num mercado de trabalho reduzido e concorrido, como o da capital 

potiguar das primeiras décadas do século XX, alinhar-se ao 

patrão/contratante, mesmo contra colegas de trabalho, era uma das 

“táticas” usadas pelo trabalhador para assegurar a própria subsistência. 

Esse alinhamento pode ser percebido nos depoimentos prestados 

pelos trabalhadores/testemunhas da “uzina” na delegacia. Todas as 

testemunhas, sem exceção, atribuíram a “sabotagem” aos mesmos 

trabalhadores que o empregador havia denunciado às autoridades policias 

como responsáveis, ou seja, Jeronymo Nunes da Fonseca e José Lopes de 

Oliveira. Além disso, quando as testemunhas foram novamente intimadas 

a comparecer a delegacia, no dia seis de fevereiro de 1927, todos os 

acusados já haviam sido demitidos pelo Superintendente, não restando 

mais a possibilidade de punições mais severas por parte dele. De tal 

modo, qualquer testemunho favorável aos colegas não os beneficiaria 

diretamente, pois não traria o posto de trabalho dos companheiros de 

volta, tanto que Olympio Fernandes da Costa, 40 anos, casado, mecânico 

e acusado pela promotoria de ser o autor intelectual do crime, falou em 

seu depoimento ao delegado que tendo trabalhado por mais de dez anos 

naquela usina e sendo “conhecedor do capricho do Doutor Paulo 
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Coriolano, sabia que o mesmo não o mandaria chamar” de volta aos 

quadros da Repartição de Serviços Urbanos. Assim, alinhando-se com o 

Dr. Coriolano, esperam assegurar seus postos de trabalho na “uzina”. 

“Tática” que por sinal se mostrou eficiente, tendo em vista que apenas 

duas das cinco testemunhas/trabalhadores efetivamente perderam o 

trabalho no decorrer do processo.   

Outros processos judiciais da Comarca de Natal revelam que alinhar-

se ao patrão ou qualquer outro sujeito que pudesse assegurar alguma 

vantagem fazia parte do arsenal tático dos trabalhadores locais.   

 

No dia 1º de outrubro do presente anno [1927], pelas desenove 

horas, Jorge Barroca, ora denunciado, encontrando com Plínio 

Saraiva, na Av. Tavares de Lyra, aggredio-o á bofetadas, dizendo 

estar fazer este desafronto de graves insultos procedidos do 

referido Plínio Saraiva pela manhã d´aquele mesmo dia, quando 

fazia compras no estabelecimento commercial pertencente ao 

agredido (RECURSO CRIME, Natal, nº 2437, de 1927). 

 

Aparentemente, trata-se de mais uma briga entre dois sujeitos que 

tinham diferenças pessoais a serem ajustadas, como tantas outras que 

ocorreram na cidade no início do século XX. Contudo, essa tem uma 

peculiaridade, afinal, os protagonistas da contenda vinham de origens 

sociais bem diferentes. Como vítima, constava Plínio Saraiva Maranhão, 

como o sobrenome revela, descendente da tradicional família Albuquerque 

Maranhão, um dos pioneiros da aviação civil local, casado, com 31 anos, 

fazendeiro e comerciante estabelecido no bairro da Ribeira. De outro lado, 

estava o “motorista de praça” Jorge Barroca, 35 anos, casado e morador 

da rua 15 de Novembro, no Bairro da Ribeira. Um “ordinário”. E tal 

diferença de posição social se fazia presente e se impunha principalmente 

na delegacia, pois, segundo o advogado de defesa de Jorge Barroca, 

“quem perpassar de relance as suas vistas sobre as peças componentes 

do inquérito, constata sem esforço que o espírito da parcialidade o 

presidiu.” 
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Jorge Barroca não negou em momento algum do processo ter 

deferido a “bofetada” no comerciante, mas alegou em sua defesa ter sido 

“empurrado e tendo recebido uma bofetada que lhe dera o mesmo senhor 

Plinio Saraiva”, o que veio a lhe causar a quebra de um dos dentes. A 

parcialidade da autoridade policial em favor dos mais afortunado ganha 

contornos mais nítidos quando se observa que, mesmo tendo alegado ter 

sido agredido por Plínio, apenas este último fez o exame de corpo de 

delito para atestar a agressão. Contudo, aqui não nos interessa prolongar 

esse debate sobre a parcialidade ou não das autoridades públicas 

envolvidas nos processos em análise, bem como sobre quem estava certo 

ou errado na citada briga. Importa saber como os outros trabalhadores se 

posicionaram diante desse tipo de conflito e o porquê de assumirem tais 

posições. Na época, o local onde ocorreu a agressão era o centro 

comercial da cidade, de grande circulação de pessoas e onde ficava 

estacionado a maior parte da frota de carros de aluguel. Sendo assim, a 

“bofetada” foi presenciada por outros “chofferes”, caso de Bertoldo 

Vianna, 25 anos, solteiro e residente a Praça Augusto Severo, na Ribeira. 

Ao delegado falou que  

 

[...] conversava com o senhor Plínio Saraiva, num dos passeus da 

Avenida Tavares de Lyra, desta Cidade e mal despedira-se o 

mesmo senhor Plinio Saraiva, partindo déra-lhe nesse momento o 

senhor Jorge Barroca, uma bofetada, que elle depoente viu mesmo 

esse acto realizado por Jorge Barroca, e segundo seu modo de 

entender essa bofetada produziu dôr em Plínio Saraiva, adiantando 

mais que Jorge Barroca em seguida armou-se de um pedaço de 

ferro, sendo porem nesse momento preso por deversos (RECURSO 

CRIME, Natal, nº 2437, de 1927).  

 

 Bertoldo não é único companheiro de “praça” de Jorge Barroca que 

arroga-se logo da condição de defensor do comerciante. Antônio Leite 

Monteiro, 30 anos, casado, também motorista de praça, foi quem lhe deu 

a voz de prisão e o conduziu para delegacia, juntamente com o 

comerciante Elias Galvão e o “praça da Força Pública”, Manoel Firmino da 

Conceição. Na presença do delegado, Jorge Barroca informou ainda “[...] 
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que no momento de sua prisão ainda approximou-se o senhor Carrillo de 

Tal, motorista da praça, [...], e deu-lhe também uma bofetada”. O que 

teria levado os três motoristas a tomar as dores do comerciante em 

detrimento de um colega de profissão?  

 Nesse caso, o conflito também pode ser explicado a partir da luta 

pela reprodução da vida material de nossos personagens, ou seja, a 

necessidade de ganhar dinheiro e a competição entre os profissionais 

acabavam se impondo sobre uma possível identidade profissional. Jorge 

Barroca, Carrillo de Tal, Antônio Leite e Bertoldo Vianna dividiam a mesma 

praça, competiam pelos mesmos clientes. Em uma cidade pequena, como 

a Natal do início do século XX, ser preso ou mesmo processado poderia 

significar para qualquer trabalhador a perda de credibilidade junto aos 

possíveis empregadores ou mesmo a exclusão do mercado trabalho, 

principalmente quando a vítima era um membro das elites locais. Assim, 

poderia ser do interesse dos demais motoristas ver Jorge Barroca 

encarcerado, pois representaria menos concorrência por passageiros e 

cargas. 

Outra explicação pode estar vinculada à necessidade que o 

trabalhador urbano pobre tinha de conquistar a simpatia dos seus patrões, 

superiores imediatos ou contratantes importantes, para com isso obter 

favores e proteção (CHALHOUB, 2001, p. 95). Embora o processo em 

análise não diga respeito à relação patrão-empregado, há que se observar 

que os motoristas de praça dependiam indiretamente de Plinio Saraiva 

para continuar trabalhando e, consequentemente, para a reprodução da 

vida material. Afinal, no período em questão, esse filho das elites locais 

era proprietário de uma das poucas lojas de autopeças existentes na 

cidade, se não da única. Loja que, por sinal, era ponto de encontro de 

motoristas da cidade, como consta no processo. A “tática” dos 

trabalhadores era colocar-se ao lado dos interesses do patrão ou do chefe 

imediato para com isso conquistar a sua simpatia e, quem sabe, favores. 
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No caso dos motoristas, poderia ser garantir o fornecimento de peças para 

seus veículos ou um tratamento mais ágil e amigável na loja. 

Antes da empregada doméstica Cecília de Souza, com 

aproximadamente 18 anos, solteira, comparecer a Delegacia de Polícia do 

Primeiro e Quarto Distritos de Natal para “queixar-se a autoridade e pedir 

providências legaes” por ter sido “deflorada” em meados de abril de 1930 

nas proximidades do Baldo pelo policial militar Francisco Emydio de 

Oliveira, 20 anos, procurou a sua patroa e contou a sua versão da 

história. Esta, por sua vez, contou a seu esposo, o funcionário público 

federal Jurandy Sitáro da Costa, que acompanhou a vítima até a delegacia 

(RECURSO CRIME, Natal, nº 3376, de 1931). Afinal, o que teria levado 

Cecília a procurar os patrões? 

Talvez o fato de residir na casa dos patrões, ou quem sabe pelo fato 

de seu pai morar em outra cidade, ou por ser mulher e menor de idade. 

Essas são só algumas possibilidades extraídas dos depoimentos prestados 

no Processo nº 3376/1931 e que podem justificar a atitude de Cecília. 

Contudo, o historiador Sidney Chaulhoub (2001, p. 115), analisando o 

cotidiano dos trabalhadores cariocas nas décadas iniciais do século XX, 

apresenta outra possibilidade que não vem explícita na documentação. 

Para o autor, a relação patrão-empregado do período era caracterizada 

pelo “paternalismo”. Nesse contexto, o “paternalismo” funcionava como 

elemento mitigador das tenções entre patrões e empregados”, 

principalmente nas atividades econômicas de pequeno e médio porte, 

sejam elas agrícolas, comerciais ou industriais. Na relação, ambos 

esperavam auferir vantagens. O patrão almejava ampliar seus ganhos 

aproveitando-se da ligação próxima estabelecida com seu subordinado 

para ampliar a exploração. Por sua vez, o trabalhador esperava proteção, 

principalmente nos momentos de maior adversidade.  

Não resta dúvida que o defloramento é um desses momentos. 

Trabalhando, vivendo e convivendo diariamente sob o mesmo teto que 

seus patrões, Cecília, como qualquer outro trabalhador, ficava mais 



 
 

110 
__________________________________________________________________________________ 

sujeita a exploração, pois estava sempre sob as vistas e as ordens dos 

empregadores. Por outro lado, essa proximidade levava o trabalhador a 

acreditar que encontraria nos patrões um protetor, um defensor de suas 

pretensões. No caso de Cecília, a reparação de sua honra. Entretanto, os 

depoimentos prestados por Jurandy Sitáro da Costa indicam que as 

expectativas de Cecília não foram plenamente correspondidas. O patrão 

compareceu à delegacia e nada falou que comprometesse a jovem, mas, 

quando perguntado pelo juiz e o promotor sobre o comportamento da 

autora, respondeu 

 

Que Cecília como sua empregada não revelara bôa 

conducta, gostando muito de passear, mesmo á contra gosto de 

sua senhora, que, para tal, não dava conhecimento; que não lhe 

consta que Cecília de Souza tivesse tido relações sexuaes com 

outro himem a não ser o denunciado presente. [...] Que diz ser a 

offendida atirada devido ao passeio que custumava fazer; que 

contra a offendida não póde apontar nenhum facto que possa 

vir em desabono da sua conducta, que, por diversas vezes viu 

a offendida em companhia de outras mocinhas a conversar com 

outras mocinhas, tendo elle depoente dado parte a policia á 

respeito deste agrupamento que se formavam na esquina próxima 

(RECURSO CRIME, Natal, nº 3376, de 1931, grifos nossos). 

 

À primeira vista, o depoimento parece ser contraditório, pois declara 

ter a ofendida má conduta e ser “atirada”, mas, ao mesmo tempo, 

desconhece qualquer fato que desabone o seu comportamento. Na 

prática, as palavras proferidas pelo patrão em juízo nada têm de 

contraditórias. Para que alguém que fosse enquadrado no crime tipificado 

no artigo 267, do Código Penal de 1890, não bastava ser comprovada a 

violação da virgem para o homem ser obrigado a reparar o dano, era 

necessário também a comprovação do comportamento moral adequado da 

vítima. Quando Jurandy, patrão e homem respeitado na sociedade local , 

afirmou que sua empregada era “atirada” e que “não revelara bôa 

conducta”, não só frustrou as expectativas de proteção como 

praticamente acabou com qualquer possibilidade de Cecília obter sua 

desejada reparação. Tanto foi assim que o juiz de primeira instância 
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inocentou Francisco Emydio de Oliveira, fundamentando sua sentença nas 

declarações Jurandy.  

Os “ordinários” envolvidos nos casos da contenda da “uzina” 

Oitizeiro, da disputa entre os motoristas de “praça” e da luta da 

empregada doméstica deflorada para ver reparada sua honra buscaram 

alinhar-se àqueles sujeitos com quem mantinham uma relação de 

dependência, intentando alguma vantagem ou assegurar a reprodução da 

vida material. Mas, como lembra Sidney Chalhoub (2001, p. 154), as 

práticas cotidianas de resistência dos trabalhadores urbanos pobres são 

múltiplas e variadas. E como foi possível observar nas fontes, a realidade 

não foi diferente entre os trabalhadores da Natal do início do século XX.  

Como ressaltamos anteriormente, a consciência de classe entre os 

trabalhadores de Natal estava em processo de formação nas décadas 

iniciais do século XX. Em artigo em que defende a importância e as 

possibilidades do uso do conceito de classe na análise histórica, Nike 

Savage (2016, p. 19 e 20) ressalta que a formação de uma classe 

operária está relacionada ao estabelecimento prévio de “redes de 

solidariedade” entre os sujeitos. Ainda segundo o autor, o trabalhador 

contava com dois tipos de “redes de solidariedade”, as de longo alcance, 

aquelas estabelecidas nos locais de trabalho, vizinhança residencial e 

pontos de encontro de lazer; e as de vínculos densos, que na ausência de 

uma organização formal, permitia a formação das identidades solidárias e 

comunais ao longo do tempo.  

Ainda que pouco claras ou quantificáveis nas fontes, vejamos como 

estas redes de solidariedade foram usadas pelos trabalhadores natalenses 

do período. Voltemos ao processo que trata do “complot” de trabalhadores 

na “uzina” Oitizeiro para se observar como tais redes funcionavam 

(ACÇÃO CRIME, Natal, nº 758, de 1927). Como afirmamos anteriormente, 

perante a autoridade policial, as testemunhas/trabalhadores se alinharam 

com o patrão/empregador. Todavia, diante do juiz, o comportamento foi 

absolutamente contrário, ou seja, mudaram os termos de suas 
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declarações e passaram a defender os trabalhadores/acusados. Foi o que 

fez, por exemplo, a testemunha José Luiz Felix. Na delegacia, disse “que 

lá [na usina] todos suspeitam dos ex-empregados Jeronymo Nunes da 

Fonseca Lopes de Oliveira”. Meses depois, agora diante do juiz, o mesmo 

Luiz Felix agora passou a afirmar “que de sciencia propria, nada sabe, não 

ouvindo mesmo falar que qualquer dos operários da usina visse ou tivesse 

certeza de ter o dicto José Lopes praticado o crime que lhe attribue a 

denuncia.”  

Aqui o importante é questionar o que teria levado os 

trabalhadores/testemunhas a mudar tão repentinamente seus 

testemunhos diante do juiz. Quando Luiz Felix e João José Pinheiro 

testemunharam na delegacia, eram trabalhadores da “uzina”.  No entanto, 

quando o depoimento foi prestado em juízo, os mesmos já não 

trabalhavam na Oitizeiro, provavelmente haviam sido demitidos pelo Dr. 

Coriolano e passaram a ser, respectivamente, jornaleiro e comerciante. 

Assim, um certo revanchismo contra o ex-patrão sem dúvida poderia 

justificar a mudança nos testemunhos. Contudo, tal justificativa não 

explica a atitude dos outros três trabalhadores arrolados como 

testemunhas. O processo não é claro quanto aos motivos pelos quais os 

oficiais de justiça não tiveram sucesso em intimá-los, apenas informam 

que não foram localizados nos endereços dados durante a investigação 

policial.  Provavelmente, continuaram a exercer suas atividades na “uzina” 

e, de alguma forma, conseguiram se esconder dos oficiais de justiça e, 

consequentemente, não compareceram em juízo para confirmar ou negar 

as versões apresentadas no inquérito policial. No nosso entender, a 

existência de uma “rede de solidariedade” entre os trabalhadores explica 

de forma mais ampla o comportamento das testemunhas do que um 

simples revanchismo contra um ex-empregador ou os interesses pessoais 

(manutenção do posto de trabalho). Se diante do delegado o que esteve 

em jogo foram apenas os postos de trabalho das testemunhas, diante do 
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juiz o que estava em disputa era algo maior: a liberdade dos agora réus 

do “complot” da Oitizeiro.  

É no momento que examina as provas e colhe os testemunhos que, 

de fato, o julgador da ação firma sua convicção pela inocência ou culpa 

dos réus. Não por acaso, foi nessa ocasião que os testemunhos de Luiz 

Felix e João José Pinheiro foram alterados para favorecer os réus e que as 

demais testemunhas não foram encontradas e intimadas a comparecer em 

juízo. Tudo indica que a ligação entre os trabalhadores falou mais alto que  

seus interesses individuais. Pois, mudando o testemunho ou não 

comparecendo em juízo, os trabalhadores/testemunhas estavam atuando 

conscientemente para proteger os réus, seus antigos companheiros de 

trabalho.  E mais, a “rede de solidariedade” funcionou. Na sentença, o juiz 

afirma que não houve comprovação da materialidade e da autoria do fato 

delituoso, julgando improcedentes as acusações contra Jeronymo, 

Olympio e José Lopes.  

As “redes de solidariedade” entre os trabalhadores urbanos pobres 

de Natal se apresentavam em várias outras situações de suas vidas 

cotidianas. Ainda no processo envolvendo os personagens da “Oitizeiro”, 

declarou Jeronymo Nunes da Fonseca que o responsável pelos  

 

[...] ultimos  acontecimentos, desenrolados na secção de 

machinas, da Uzina Electrica desta Capital, ao senhor José Lopes, 

que nesta secção serve como ajustador, pelo seguinte: que este 

foi empregado na Usina, devido o interesse tomado pelo ex-

chefe desta secção, Olympio Fernandes, junto ao atual 

Superintendente da Repartição de Serviços Urbanos; que 

durante o tempo que o doutor Carneiro Leão, trabalhava na Uzina, 

Olympio, procurou  empregar José Lopes, não conseguido 

entretanto, devido a forte opposição do então limpador de 

válvulas, Jonas Gomes, actualmente, no Rio de Janeiro; o qual 

accusava José Lopes, de mau empregado, pois já havia com elle 

trabalhado no melhoramento do Porto, sendo José Lopes, tido 

como innutlizador de machinas por perversidade; [...] (ACÇÃO 

CRIME, Natalnº 758, de 1927, grifo nosso).  

 

No pequeno trecho, fica explícita a existência de uma rede de 

amizade entre os próprios trabalhadores, principalmente no que diz 
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respeito à luta para se obter uma vaga no mercado trabalho. Para que 

José Lopes se tornasse ajustador de máquinas na “Uzina Oitizeiro”, foi 

necessário que o então chefe de “secção”, Olympio Fernandes, 

intercedesse junto aos superintendentes da “Repartição dos Serviços 

Urbanos”. Sem essa ação, possivelmente não teria obtido a vaga, haja 

vista as acusações que lhe fazia o limpador de válvulas Jonas Gomes e o 

reduzido mercado de trabalho da capital potiguar. 

Embora o “complot” de trabalhadores da “uzina” não tenha sido 

comprovado perante o juízo, não significa dizer que ele não tenha 

ocorrido, pois o que faltou foram provas consistentes para comprovar a 

sua existência e condenar os réus. Se houve de fato um “complot” que 

danificou máquinas, significa dizer que também havia uma organização 

dos trabalhadores, embora ainda não vinculada a uma estrutura oficial, 

como os sindicatos. E essa organização não institucionalizada despertava 

temor na “classe” dirigente, tanto que, mesmo após ter demito os 

suspeitos da sabotagem e de ter se iniciado o inquérito policial, a 

Superintendência da “Repartição dos Serviços Urbanos de Natal” enviou 

documento diretamente ao chefe do Departamento da Segurança Pública, 

no qual afirmava que tinha  

 

[...] justos e fundados receios de que ainda existam cumplices, o 

que leva a temer novos acontecimentos ainda mais graves, rogo a 

V. Excia. porvidencias urgentes a fim de que a policia apure o mais 

rapidamente possivel os gravíssimos factos que vêm se 

desenrolando na Uzina Electrica. (ACÇÃO CRIME, Natalnº 758, de 

1927). 

  

Como se pode observar no trecho do documento, o empregador 

declara haver “justos e fundados receios” da existência de outros 

“cumplices”, e mais, que eles poderiam continuar a sabotar a “uzina”, 

mesmo sabendo que o caso já estava sendo investigado pala polícia. A 

nova denúncia e temor externado pela Superintendência só se justificam 

quando consideramos que efetivamente era possível a constituição e a 

existência de uma rede de solidariedade entre os trabalhadores urbanos 
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pobres para defender seus interesses frente as imposições dos 

empregadores. Tal perspectiva aparece no testemunho prestado na 

delegacia pelo acusado Jeronymo Nunes da Fonseca. Segundo o 

“operário”, o seu colega de trabalho José Lopes havia declarado 

 

[...] em presença delle respondente, na Usina, que Olympio, ainda 

voltava para Usina, mas não com o doutor Paulo, o que parece a 

elle respondente ter isso alguma ligação com o ex-chefe das 

Machinas, [...]; que Jose Lopes, quando pustava os bronzes, estes 

não passavam duas horas trabalhando [...], e iam propositalmente 

com alguma quantidade de areia, pois os mesmos não eram  

limpos como de direito [...]; que no entender delle respondente, o 

intuito do citado Jose Lopes era contrariar o Doutor Paulo 

Coriolano, afim deste deixar a repartição e 

consequentemente Olympio voltar (ACÇÃO CRIME, Natalnº 

758, de 1927, grifo nosso). 

 

O Dr. Paulo Coriolano denunciou a existência de um “complot” o 

qual tinha por objetivo danificar os equipamentos/máquinas da “Oitizeiro” 

e, consequentemente, causar prejuízos a Repartição de Serviços Urbanos 

de Natal. Ao analisar o movimento dos destruidores de máquinas na 

Inglaterra, durante as primeiras fases da Revolução Industrial, Eric 

Hobsbawm (2000, p. 19 a 21) o considerou como um instrumento de 

pressão usado pelos trabalhadores contra os seus patrões, a fim de obter 

benefícios salariais e outras vantagens, mas também como meio de 

assegurar a solidariedade entre os próprios trabalhadores. Como se pode 

perceber, o trecho do depoimento de Jeronymo vai no mesmo sentido 

dado pelo historiador inglês à destruição de máquinas na Inglaterra. As 

palavras do depoente indicam que a intenção dos trabalhadores não era 

simplesmente destruir as máquinas da usina, mas provocar a demissão de 

Coriolano e reverter a demissão de um deles (Olympio), tida pelos 

depoentes em juízo como injusta. No caso em questão, o depoente deixa 

a entender que havia uma dívida de gratidão entre os trabalhadores José 

Lopes e Olympio, por este último ter lhe conseguido um posto de trabalho 

na “uzina”.  
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Conforme as informações prestadas no curso do processo, Olympio 

era um dos mais antigos trabalhadores da “uzina”, sendo até possível 

deduzir que estivesse lá desde a sua inauguração, em 1911. Considerando 

a lógica da “rede de solidariedade” que se havia estabelecido para 

obtenção de uma vaga no mercado de trabalho, não seria algo delirante 

imaginar que muitos dos trabalhadores que ali estavam tivessem uma 

dívida de gratidão com ele ou mesmo com os outros trabalhadores 

demitidos por Coriolano. Assim sendo, o fato justificaria os temores da 

Superintendência de que existissem outros “cumplices” e que novas ações 

e “ainda mais graves” voltassem a ocorrer. Foram relações e situações 

como essas que aproximaram e ajudaram os trabalhadores pobres de 

Natal a estabelecer e usar diversas “redes de solidariedade” no início do 

século XX. 

A ação “tática” dos trabalhadores natalenses foi para além do 

alinhamento aos patrões e do estabelecimento e uso das “redes de 

solidariedade”. Após negar em juízo ter conhecimento de que seus 

companheiros de trabalho houvessem sabotado as máquinas da Usina 

Oitizeiro, Luiz Felix foi perguntado a quem então se atribuía tal ato.  

Afirmou que “ao seu ver” poderia ser o próprio Drº Paulo Coriolano, que 

“agiu desta maneira para com os denunciados visto ter má vontade como 

os mesmos.” A resposta de Luiz Felix revela que os trabalhadores pobres 

de Natal estavam sujeitos a sofrer perseguições dos chefes imediatos e 

patrões quando tinham comportamentos que contrariavam os seus 

interesses, principalmente os financeiros. Os fatos narrados noutro 

processo, o de número 3351, aberto em 1930, (RECURSO CRIME, Natal, 

nº 3351, de 1931), quando o Estado do Rio Grande do Norte já se 

encontrava sob intervenção federal, decorrente da “Revolução de 1930”, 

expõem claramente a situação. Auxiliado por um advogado, Luiz Ferreira 

de Lima, 27 anos, casado, negociante ambulante, escreveu e enviou uma 

carta ao então interventor Ireneu Joffily (1930 a 1931), informando ter 

sido, em 1928, obrigado a pedir demissão da Repartição de Serviços 
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Urbanos, no qual era incumbido de fiscalizar a metragem e o diâmetro da 

lenha fornecida” à Usina Oitizeiro pela empresa Omar O`Grady Ltda, de 

propriedade do próprio O´Grady, então prefeito de Natal. 

Conforme o contrato assinado com governo do Estado, a empresa 

deveria fornecer à “uzina” Oitizeiro “partidas de lenha” com “toras” 

medindo um metro de comprimento e com, no mínimo, seis centímetros 

de diâmetro. Todavia, os lotes que estavam sendo entregues 

apresentaram medidas que correspondiam apenas a metade daquelas 

contratadas, causando prejuízos aos cofres públicos. Na qualidade de 

fiscal, Luiz Ferreira Lima identificou a irregularidade e se recusou a 

receber uma das “partidas”. Diante disso, o trabalhador foi chamado a 

presença do então superintendente da usina que lhe informou ter recebido 

uma carta do Joaquim Ignacio de Carvalho Filho, “Presidente do Estado” 

em exercício, “aconselhando-o” a demitir o fiscal. Já a testemunha 

Roberio Silva, 31 anos, empregado da Empreza Força e Luz Nordeste do 

Brasil, o prefeito Omar O`Grady havia pessoalmente “exigido” do 

Superintendente que “lavrasse a demissão de Luiz Ferreira Lima, do cargo 

que occupava”. Embora não tenha sido demitido, “foi tal a atmosphera 

que, contra si, encontrou, que si viu obrigado a pedir demissão por não 

saber o que daquelle estado de coisa resultaria contra sua pêssoa.” 

Independentemente de qual autoridade tenha pressionado o 

superintendente a demitir o trabalhador, o importante a perceber é que 

ele estava sujeito a esse tipo de pressão que acabava por ameaçar a 

reprodução de sua existência material. Essa perseguição ao trabalhador, 

que poderia parecer um caso esporádico, revela-se antes ser uma prática 

corrente das elites natalenses. Ao final de sua carta ao Interventor, Luiz 

Ferreira Lima afirmou confiar  

 

[...] no espirito de justiça de V. Excia., no sentido de mandar 

apurar o que acabo de expor, e espera, um vez constatada a 

veracidade de suas afirmações, ser readimittido ao serviço do 

Estado, como já aconteceu na administração de V. Excia. com dois 

funcionários da antiga Repartição dos Serviços Urbanos, 

que, dispensados injustamente, foram agora aproveitados 
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no Abastecimento d´Aagua desta Capital (RECURSO CRIME, Natal, 

nº 3351, de 1931, grifos nosso). 

 

As pressões e perseguições das elites natalenses deveriam causar 

certo temor aos trabalhadores pobres da cidade, tanto é assim, que foi 

necessária a chegada do interventor federal, um sujeito aparentemente 

desvinculado das relações político-partidárias locais, para que Luiz e os 

outros dois que ele menciona tivessem a coragem de denunciar as 

dispensas injustas e as arbitrariedades ocorridas na Repartição dos 

Serviços Urbanos. Ao que parece, as mudanças na estrutura política 

nacional decorrentes da ascensão de Getúlio Vargas, a partir de 1930, 

possibilitaram ou facilitaram o contato direto dos ordinários natalenses 

com as mais altas autoridades do Estado, como o interventor federal. 

Tanto nos processos judiciais quanto nos jornais pesquisados, não 

identificamos qualquer menção que nos faça crer que na Primeira 

República o “ordinário” tenha tido oportunidade de se dirigir diretamente 

ao primeiro escalão do poder público e, mais, ver suas demandas 

atendidas. 

Ser trabalhador implicava viver submetido a uma certa “insegurança 

estrutural”, que produzida pelo próprio sistema capitalista, obrigava-o a 

elaborar “estratégias para lidar com a aguda incerteza da vida diária”, tais 

como as condições de trabalho e o atraso no pagamento do salário 

(SAVAGE, 2004, p. 33). O cronista Antônio Coriolano assim descreveu 

algumas dessas incertezas do mundo do trabalho que eram vivenciadas 

cotidianamente pelos trabalhadores natalenses. 

 

Na labuta, no vigor de sua vida, tem um diminuto credito com que 

vae tolerando a existência. Nas moléstias, todos lhe fogem – 

inclusive o benemerito patrão, que nega-lhe um pequeno 

adiantamento, sob pretexto ferozmente deshumano de não 

sustentar mendigos. Se as fabricas estão em crise, muitas vezes 

originadas da prodigalidade inepta de seus dirigentes, diminuem-

se os salários dos trabalhadores, e despensa-se uma parte, 

aumenta-se as horas de serviço do pessoal restante. Se algum 

deles tenta reclamar contra a iniquidade de que foi victima – 

mostra-se-lhe o andar da rua, muito embora se elle tenha 
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recomendado n`aquela casa por suas habilitações, honestidade e 

anos de trabalho (O TRABALHO, 14 jul. 1905, grifo no original). 

 

Pouco mais de quinze dias após ter publicado esta crônica criticando 

o tratamento dado pelos patrões aos trabalhadores urbanos pobres de 

Natal, o mesmo semanário dedicou algumas linhas de sua terceira edição 

para elogiar a conduta adotada pelo engenheiro das obras de 

melhoramento do porto de Natal frente a epidemia de varíola que então 

afetava os habitantes da cidade.  Segundo o jornal, o “digno” engenheiro 

era merecedor dos “mais justos louvores” por ter facilitado meios de 

tratamento aos mais pobres e, principalmente, por que “aos operários (da 

empresa de Melhoramentos), que por moléstia, não comparecem às 

officinas, s.s. tem pago os salarios com ligeiros descontos” (O TRABALHO, 

30 jul. 1905). Como se vê, nem todos os empregadores e seus prepostos 

agiam ou tratavam os trabalhadores da forma como descreveu ocronista 

do jornal O Trabalho. Contudo, o tratamento dispensado pelo engenheiro 

deveria ser exceção entre os empregadores do período, ao ponto de 

merecer ser noticiado no semanário. 

Os processos analisados reforçam a perspectiva de um trabalhador 

urbano pobre sujeito às adversidades do mundo do trabalho e desassistido 

por seus patrões, como descrito na crônica de Antônio Coriolano. Em 28 

de setembro de 1924, nas oficinas da “Usina Oitizeiro”, estavam três 

mecânicos consertando o motor de um automóvel Ford. Quando um deles, 

Cleodon Rivaldo Barbosa, 24 anos, casado, natural de Santa Catarina, 

teve que ir para baixo do veículo para verificar uma junta, “succedeu 

receber no rosto um pouco de oleo quente, que lhe attingiu um dos 

olhos”. Perguntado pelo delegado sobre as providências tomadas pela 

Repartição de Serviços Urbanos de Natal, responsável pela “usina”, 

declarou a vítima: 

 

a providencia tomada foi mandar apontar lhe dois terços do 

ordenado, isto quatro dias depois, sendo que esses quatro dias 

perdeu-os por não ter podido trabalhar. Estando quase cégo e na 

perspectiva de ficar sem a vista, necessitando ir ao Recife tratar-
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se, falou como Doutor Ontído Guerra, diretor da agricultura, 

adeantando-lhe este, para desconto, a importância de cento e 

vinte mil reis, devendo elle declarante, caso o vapor chegue hoje 

mesmo, seguir viagem com destino aquella Capital afim de 

submeter-se a tratamento (RECURSO CRIME, Natal, nº 1698, de 

1925, grifos nosso). 

 

Como havia escrito Antônio Coriolano, “nas moléstias, todos lhe 

fogem”, até o “benemerito patrão, que nega-lhe um pequeno 

adiantamento”, ou simplesmente o “despensa” do serviço.  O cronista 

parece, de fato, ter descrito com grande realismo as incertezas as quais 

estavam submetidos o trabalhador urbano pobre de Natal no início do 

século XX. Quando Cleodon Barbosa necessitou passar quatro dias sem 

comparecer ao trabalho, a fim de se recuperar da queimadura nos olhos 

que havia sofrido quando realizava suas funções de mecânico dentro de 

uma das oficinas da Oitizeiro, teve os dias descontados de seus 

vencimentos. Quando precisou de um atendimento médico mais 

qualificado parece não ter encontrado no superior a atenção esperada, 

pois se viu obrigado a recorrer ao secretário de agricultura, que apenas o 

emprestou os recursos para que pudesse se tratar no Recife.  O processo 

não deixa claro se o mecânico continuou na oficina da Oitizeiro. O dinheiro 

que lhe foi emprestado deveria ser restituído na forma de “desconto”. 

Para tanto, ele teria que continuar a ter um vínculo com a Repartição de 

Serviços Urbanos.  Por outro lado, quando afirmou ter recebido “dois 

terços do ordenado”, deixou margem para ser interpretado que foi a título 

de indenização pelos serviços prestados. Também corrobora para esta 

segunda tese o fato de Cleodon ter levado mais de 15 dias para levar ao 

conhecimento da autoridade policial o acidente de trabalho que havia 

sofrido. Talvez na esperança de se manter empregado tenha demorado 

tanto a formalizar o ocorrido na delegacia a ponto do delegado escrever 

no resumo do inquérito “não podendo assim se observado o que justifica a 

lei de acidente de trabalho”. Se o mecânico já não podia pleitear qualquer 

indenização ou tratamento médico aos patrões, como previa o Decreto 

que regulava os acidentes de trabalho, por que então comunicar o 
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acidente se não numa atitude de desespero frente ao descaso e ao 

desemprego? 

Como se vê, o caso do mecânico Cleodon Barbosa bem ilustra as 

adversidades do mundo do trabalho a que estavam submetidos os 

trabalhadores nataleses, mas não foi o único caso identificado nos 

processos analisados. O tratamento dispensado aos trabalhadores pelo 

engenheiro responsável pelos melhoramentos do porto por ocasião da 

peste de varíola que varreu a cidade em 1905, a que o jornal O Trabalho 

nominou de “louvável”, foi exceção até na própria “Repartição”. 

Principiava o mês de janeiro de 1925, quando chegou ao conhecimento da 

polícia que o “sygnaleiro” da “Secretaria de Melhoramentos”, Francisco 

Bernardes de Souza, havia ingerido “um tóxico desconhecido” e cortado o 

pescoço com uma navalha na busca por cometer suicídio (RECURSO 

CRIME, Natal, nº 1698, de 1925). Inquerido pela autoridade policial sobre 

os motivos que levaram o “sygnaleiro” a cometer suicídio, a testemunha 

Arnaldo Belmiro de Freitas, 29 anos, solteiro e também empregado no 

Melhoramento do Porto, prontamente respondeu “que Francisco Bernardes 

vem há muitos dias empressionado sendo essa empressão causada pela 

falta de pagamento de seus vencimentos e mesmo por ter sido cortado os 

seus fornecimentos sendo isto talvez o que levou Bernardes a por termo a 

existência”. Tal opinião era compartilhada por outras duas testemunhas. 

Ao que nos parece, os fatos relatados nesse processo reforçam as 

impressões de Antônio Coriolano sobre o tratamento dado pelos patrões 

aos trabalhadores natalenses.  Mais que esclarecer como Francisco tirou a 

própria vida, o processo revela que os trabalhadores urbanos pobres 

estavam sujeitos ao atraso no pagamento de seus vencimentos e mesmo 

ao corte de outros benefícios sem qualquer motivo aparente.  

Sem uma legislação trabalhista capaz de impor limites ao exercício 

do poder patronal, sem uma consciência ou organização classista 

suficientemente desenvolvida para se defrontar diretamente com as forças 

econômicas dominantes, restou aos trabalhadores urbanos pobres de 
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Natal resistir por meio de seu arsenal tático, qual seja: pequenas 

sabotagens, “redes solidariedade”, aliança com seus patrões, relações 

paternalistas. Cada uma dessas “táticas do consumo” é em si uma 

“engenhosidade do fraco (o trabalhador) para tirar partido do forte (o 

patrão)” (CERTEAU, 2014, p. 44). São lutas pequenas, mas diárias, que o 

trabalhador urbano pobre de Natal travou com o modelo burguês de 

organização da produção.  
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2.2  RETRETAS, BRIGAS E JOGATINA 

 

 

Analisando o processo civilizatório da humanidade, Sigmund Freud 

informa que o homem almeja da sociedade mais do que riqueza 

econômica e proteção contra as forças da natureza, deseja também coisas 

inúteis do ponto de vista produtivo. Logo, o sujeito que vive em uma 

“sociedade civilizada” também necessita venerar a beleza e constatar 

sinais de limpeza e ordem, e mais, busca cultivar suas realizações 

intelectuais, científicas e artísticas. Assim, toda atividade humana é 

movida no sentido de assegurar, ao mesmo tempo, ganhos práticos e 

conquistas prazerosas (FREUD, 2011, p. 37 A 39). Avaliando os fatos que 

se sucederam na Natal das primeiras décadas do século XX, veremos que 

as mudanças se deram tanto no campo do útil quanto do “inútil” 

produtivo. Se por um lado a cidade ampliou suas ligações econômicas com 

outras regiões do estado e do país, após a construção de pontes, 

ferrovias, do porto e rodovias, por outro houve a edificação de um bairro 

planejado atendendo às orientações de salubridade da época, de espaços 

voltados à contemplação do belo paisagístico (jardins) e ao cultivo do belo 

artístico (teatro e cinemas).   

Assim, o processo de reelaboração urbanística para concretização de 

uma cidade moderna também levou em consideração a conquista de 

metas utilitárias e prazerosas, principalmente na busca de espaços 

destinados ao lazer das elites. Quando se lê os relatos dos cronistas e 

memorialistas daquela cidade que se edificava em cimento e cal, mas 

também em novos hábitos, facilmente se percebe a valorização que o 

natalense abastado atribuía ao “inútil”, ao belo, ao fugaz, como se pode 

observar nas memórias abaixo transcritas. 

 

Na Ribeira existiu o mais belo e encantador jardim da Cidade, uma 

verdadeira obra prima de arte e bom gôsto. Natal jamais terá 
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outro igual. Jardim que alegrava os olhos e a alma dos natalenses. 

Era um grande éden que tomava tôda a Praça Augusto Severo em 

forma circular, muitas árvores, canteiros floridos e bem tratados. 

O Jardim era cortado por alamêdas com o piso de pedrinhas, 

vários canais e pontes que com a maré cheia causava 

deslumbramento. [...]. Recreio para nós e mais para os pássaros, 

que eram números, quer os canoros voando pelas árvores, quer as 

rolinhas simpáticas bicando as sementes do chão (PINTO, 2003, p. 

27).  

 

As palavras de Lauro Pinto descrevem o jardim público da praça 

Augusto Severo, que consistiu na primeira e efetiva intervenção 

urbanística realizada em Natal a fim de colocá-la nos “trilhos” da 

modernidade e, consequentemente, incutir nos seus habitantes os novos 

hábitos e costumes inspirados na belle époque francesa. Na capital 

potiguar que se modernizava, a nascente e reduzida “indústria cultural” 

também estava direcionada a atender aos anseios das elites locais por 

lazer e diversão. Para tanto, criaram e instituíram barreiras que 

dificultavam sobremaneira o acesso das classes menos favorecidas aos 

novos espaços de socialização. Bem exemplificam tais impedimentos as 

rigorosas normas de comportamento em espaços públicos e as tarifas 

exorbitantes praticadas pelas salas de cinema. 

O fato de o segmento mais abastado da sociedade natalense ter 

instituído tais barreiras não significava dizer que o natalense comum 

estivesse alijado de qualquer forma de lazer e diversão. Certamente, os 

nossos personagens: Marias, Manoéis e Josés, ansiavam por mais que um 

simples descanso do corpo fatigado após um extenuante dia de trabalho, 

aspiravam e fruíam de tempo e espaços para obtenção do próprio bem-

estar.  

Se as elites buscavam constituir espaços públicos e privados 

devotados ao seu lazer, através de sua “lógica operatória”, “Zé-povinho” 

os resignificava. Por meio de suas “artes de fazer”, os 

“praticantes/consumidores” manipulavam as regras impeditivas ou 

limitadoras impostas pelo grupo social dirigente (CERTEAU, 2014, p. 39). 

Ou seja, passaram não só a aproveitar os espaços e eventos destinados 
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pelo projeto modernizador ao gozo dos mais afortunados – passeios 

públicos, cafés, retretas, clubes, cinema e teatro – como também a 

estabelecer seus próprios espaços de sociabilização: rinhas, casas de 

tavolagem, dança e bares. 

A partir do ano de 1904, o jornal Diário do Natal passou a publicar 

regularmente notas criticando e denunciando o governo estadual pelo mau 

uso das verbas públicas enviadas pelo governo federal para socorrer os 

flagelados da seca, que havia se iniciado em 1902 e, que naquele ano, 

havia chegado ao seu estado mais agudo. Foi quando milhares de pessoas 

abandonaram as regiões sertanejas e agrestes do estado em busca de 

melhor sorte na capital potiguar e em outras cidades, como Mossoró e 

Assu.  

As duas principais críticas desta série de notas do periódico 

jornalístico voltavam-se ao fato do custeio e uso de mão de obra flagelada 

para concretização das obras públicas modernizantes de Natal. O trecho 

abaixo destacado, da edição de 11 de fevereiro, bem resume as críticas.   

 

O dr. Rodrigues Alves mandou soccorros para os famintos; o 

governador [Augusto Tavares de] Lyra foi que os não deu, para 

com elles fazer obras de recreio que somente aproveitam ao 

seu sogro e mais membros da sacra familia.[...]. Verifique as 

obras feitas ao norte e ao sul, ao nascente, ao poente, das casas 

do dr. Pedro Velho, do dr. Augusto Lyra, dos filhos do finado 

Augusto Severo, do finado coronel Jovino Barreto; as estradas 

calçadas que vão para as chacaras destas pessôas, na Solidão e 

Monte, - e ver-se-ha que todos esses serviços somente 

aproveitam aos senhores feudaes desta pobre terra (DIÁRIO 

DO NATAL, 11 fev. , 1905, grifos nosso).  

 

De fato, as obras de modernização de Natal se concentraram 

principalmente nos bairros mais nobres: Cidade Alta, Ribeira e Cidade 

Nova. Este fragmento também corrobora com a historiografia local mais 

recente que defende o entendimento de que o projeto modernizador tinha 

por objetivo principal atender às necessidades e aos interesses das elites 

locais.  
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Embora o jornalista afirme que as obras foram pensadas e 

concretizadas para o “recreio” e “proveito” exclusivo dos “senhores 

feudaes” da cidade, os “civilizados” da capital, a prática cotidiana indica 

exatamente o contrário. Tais “obras de recreio”, como os jardins da praça 

Augusto Severo, eram também do “Zé povinho”, do trabalhador, as 

nossas Marias, Manoéis e Josés. Tanto era assim que um leitor do jornal A 

Republica escreveu uma “cartinha” ao seu editor que foi publicada na 

edição de 11 de novembro de 1905. 

 

Pede-se attenção do poder competente para o modo descortez por 

que certos frequentadores do nosso Jardim se sentam nos 

respectivos bancos, deixando de pé as familias que para ali 

convergem aos domingos. No domingo ultimo, tivemos o 

desprazer de observar essa falta, comettida até por pessoas de pé 

no chão, que ali occuparam, durante toda a tarde, diversos 

bancos. Isso, sr. redactor, não me parece justo, e é tão somente 

por assim entender que lhe dirijo essa cartinha, cuja publicação 

solicito (A REPUBLICA, 11 nov. 1905). 
 

A publicação desta “cartinha” é um indicativo de que o periódico 

compartilhava dos mesmos sentimentos e ideias externadas pelo autor, 

ou seja, de que o “Jardim” e outros espaços de socialização estavam 

destinados ao uso das “famílias” abastadas, logicamente. Ocupar o 

“banco” da praça destinado às “famílias” era uma astúcia consumidora 

daqueles que não aceitavam as imposições do projeto modernizador. “Pé 

no chão” ou “Zé povo”, seja qual for a denominação dada por seus 

contemporâneos, fazia-se presente nos espaços públicos idealizados para 

uso das elites. Como bons “consumidores”, os “ordinários” natalenses 

apropriaram-se da economia cultural dominante e a “metamorfosearam” 

segundo “seus interesses próprios e suas próprias regras” (CERTEAU, 

2014, p. 40).  

A praça Augusto Severo, as ruas e até o teatro também pertenciam 

ao “ordinário”. O cronista João Claúdio, pseudônimo usado por Henrique 

Castriciano, registrou nas páginas de A Republica que “[...] zé-povo muito 

mais desprovido de recursos, gosta de jardim, procura-o quando ha 
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musica, delicia-se com essa hora de sociabilidade” (A REPUBLICA, 19 fev. 

1908). A música a qual se refere o poeta potiguar são as apresentações 

públicas da banda do Batalhão da Polícia, as retretas aos domingos.  Um 

leitor do mesmo jornal clamava por maior vigilância nesses espaços, pois 

havia “um bando de meninos” brincando de “esconde-esconde” (A 

REPUBLICA, 14 maio, 1907). Em outra praça da cidade, um jornalista 

reclamava das “palavras mal asseiadas” pronunciadas por “bohemios de 

má nota”, “principalmente nas proximidades de senhoras e creanças” (A 

REPUBLICA, 27 dez. 1912). 

No processo criminal instaurado contra Felix Faustino, 25, 

funcionário público, após a “queixa” apresentada por Izabel Villela Cida, 

mãe da menor Maria Jesus Mesquita, o uso dos espaços públicos pelos 

“ordinários” também aparece. Na referida ação, Felix foi acusado de ter 

“desvirginado” a sua prima Maria. Fato que a própria “deflorada” negava 

e, ao mesmo tempo, atribuía a um tal Theodomiro, soldado do “Batalhão 

de Segurança” da capital. Tanto na fase inquisitorial quanto na judicial, as 

testemunhas foram inqueridas sobre o comportamento de Maria, a 

maioria faz referências aos seus “frequentes” passeios pela cidade. A 

quarta testemunha da fase judicial foi mais enfática em suas declarações.  

Segundo o advogado de defesa de Felix, 

 

A quarta testemunha declarando conhecer de ha muito a supposta 

offendida, affirmou, do mesmo modo, que esta fora desvirginada 

pelo referido Theodomiro, o que saber por ter ouvido certa vez da 

propria Maria Jesus de Mesquita, quando em alguns de seus 

antigos e constantes passeios nos jardins publicos desta Capital. 

(RECURSO CRIME, Natal, nº 1749, de 1925).  

 

Não são necessários mais exemplos para demonstrar que os 

passeios públicos eram parte do cotidiano do “ordinário” natalense, e 

mais, que o seu uso era, muitas vezes, distinto daquele a que foi 

destinado ou idealizado pelos construtores. Se as elites os encarava como 

espaços para apreciar o poder de domínio do homem moderno sobre a 

natureza, onde poderia até mesmo apreciar os pássaros silvestres sem 
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abrir mão dos confortos urbanos, o homem comum os usava para outros 

fins, como o fizeram Theodomiro e a menor Maria Jesus de Mesquita ou 

aquele “bando de meninos” que se serviu do local para brincadeiras 

infantis.  

No projeto modernizador, as ruas e avenidas tornaram-se símbolos 

da ordem e do progresso que se pretendia ver instalado na capital 

potiguar. Foi através da Intendência Municipal que as elites locais 

instituíram diversas “estratégias” para limitar as ações do “homem 

comum” nas vias públicas da cidade. Fazendo uso da Resolução nº 4, de 

1893, publicada no jornal A Republica, de 7 janeiro de 1893, o poder 

público municipal impedia os “almocreves” de andarem montados em seus 

animais, mesmo estando estes descarregados. Em outro exemplo, temos 

as Resoluções nº 10/93, 92/1904 e 113/1908, que juntas limitavam o 

exercício de profissões como ganhadores de rua, moços de recados, 

carregadores d'agua, açúcar e outros objetos. Como se pode concluir 

dessas e de outras legislações, as ruas e avenidas de Natal passaram a 

ser vigiadas e disciplinadas de forma a impedir a livre circulação de 

trabalhadores mais pobres.  

Se o “ordinário” já praticava sua ação bricoladora nas praças e 

jardins, onde por suas dimensões e número reduzido, o controle estatal 

era mais fácil, o que dizer então das ruas. Em 22 outubro de 1906, um 

leitor d`A Republica chamava a atenção da polícia “para um homem que 

anda em trajes de mulher, montado em um burro jumento. Esse homem-

mulher tem sido visto desta forma em adiantadas horas da noite pela 

cidade alta, tendo até, para se tornar mais desconhecido, raspado o 

bigode” (Grifo no original). Vestir-se de mulher para perambular pelas 

ruas de Natal certamente era uma coisa inusitada em uma cidade que 

ainda estava mais próxima dos hábitos rurais que dos grandes centros 

urbanos brasileiros e estrangeiros.  

Em setembro de 1908, era inaugurada a primeira linha do Ferro 

Carril, bonde de tração animal que percorria os bairros mais antigos 
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(Ribeira e Cidade Alta) e a Cidade Nova. A chegada desse meio de 

transporte em Natal foi uma festa. Mais que isso, foi a concretização do 

sonho das elites locais de ver instalado na cidade mais um símbolo de seu 

“progresso” (A REPUBLICA, 4 mar. 1908). Para tal grupo social, era uma 

nova forma de locomoção, de não sujar suas roupas nas ruas ainda 

enlameadas e poeirentas e mesmo um passatempo. No entanto, por meio 

de suas práticas bricoladoras, “Zé povinho” dava outro sentido, como fora 

publicado no jornal local: 

 

Hontem, das 7 e meia ás 10 horas da noite, uma sucia de vadios 

apoderou se do bond que faz o serviço do Prado e que, devido ao 

assentamento das novas linhas, tem ficado provisoriamente na rua 

Coronel Pedro Soares. Os vadios que substituiam os muares 

com vantagem, foram, seguramente, daquelle ponto até a 

avenida Deodoro, umas vinte vezes numa algazarra 

ensurdecedora, ouvindo-se palavras da mais baixa 

obcenidade.  O bond continua ainda no mesmo ponto e é bem 

possivel que os vadios repitam as mesmas scenas (A REPUBLICA, 

15 set. 1911, grifo nosso). 

 

Esta não é a única nota que critica o comportamento do “ordinário 

natalense” quando usava o bonde. Certamente esperavam desses 

indivíduos o mesmo comportamento adotado por membros das elites 

quando usavam o equipamento urbano, ou seja, possivelmente esses 

sujeitos mais abastados permaneciam calados ou falavam baixo. Na visão 

do “Zé Povo”, o bonde era espaço para brincar, transportar mercadorias, 

fazer “algazarra”, falar alto e fazer uso de palavras de baixo calão. Seja 

vestido de mulher ou usando o bonde, o “ordinário” usava a rua como 

melhor o conviesse. Contudo, as ruas não se prestavam apenas para o 

natalense comum transgredir os padrões comportamentais estabelecidos e 

defendidos pela ordem dominante. O “Zé povinho” apropriava-se das 

ruas, utilizava-as como palco para externar sua alegria. Era segunda feira 

de carnaval quando o cronista Mário Valle escreveu: 

 

Os senhores verão sem dúvida amanhã, um grupo de homens do 

povo, reunido nesse barulhento maracatú que há dias, ouço 

ensaiar, a noite, lá para as bandas da Bica da Telha. Um grupo de 
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gente simples que transitará pela cidade levando a algazarra de 

sua alegria misturado a verve popular às dos rapazes que por sua 

vez, deslocarão a tristeza das nossas ruas, especialmente da rua 

da Palha, onde o Potyguarania e o Natal-club vão reunir a fina flor 

da mocidade (A REPUBLICA, 2 mar.1908). 

 

Fica claro nas palavras do cronista que o carnaval era vivenciado em 

espaços e práticas distintas. As elites ocupavam os salões exclusivos das 

principais associações recreativas da cidade, onde aproveitava seus bailes  

a “phantasia” e “quadrilhas muito animadas e de bello effeito”, como o 

que ocorreu no Natal-Club, em 1910, que contou até com a presença do 

então governador Alberto Maranhão (A REPUBLICA, 9 fev. 1910).  

Segregador do elemento popular, o carnaval dos salões foi recebido pelas 

elites locais como um avanço frente as antigas manifestações de rua, 

como a “papanguzada” e o “entrudo”.  Manoel Dantas, usando o 

pseudônimo Braz Contente, afirmou que o carnaval de “clube” era “uma 

coisa agradavel e distincta, necessaria até para desopilar o espirito 

trabalhando por mezes e mezes de canceira” (A REPUBLICA, 10 fev. 

1910). Das narrativas dos cronistas, podemos concluir que de uma coisa 

desagradável o carnaval passou a distinto e até mesmo necessário, afinal, 

estavam afastados dos brincantes de rua, dos folguedos populares. Coisas 

dos tempos coloniais. 

Ao povo restou as ruas como palco, nelas expressaram toda a sua 

criatividade bricoladora. Mario Valle destacou o “barulhento maracatú” 

composto por “gente simples” e que iria ocupar alegremente as ruas de 

Natal na terça feira de carnaval. A mesma rua que os engenheiros haviam 

pensado como um lugar de circulação de veículos e pessoas foi 

transformada pelo sujeito comum em espaço de lazer, através de suas 

apropriações e vivências. Além disso, o que é essa manifestação da “gente 

simples” se não uma grande bricolagem do “homem ordinário” sobre a 

produção cultural da ordem dominante. Como toda “caça não autorizada”, 

o “ordinário” apropriou-se de diversos elementos das culturas ameríndia, 

africana e europeia, para depois de um processo de ressignificação 
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elaborar o maracatu, ou outras manifestações, como o “boi calemba” e o 

“boi de reis”. 

Mesmo no teatro, espaço de sociabilização eminentemente elitista, o 

natalense comum se fez presente. Na ação criminal que correu contra 

Antônio Silva, vigia do Hotel Internacional, o promotor público o 

denunciou por suspeita de haver furtado do quarto do hóspede Ruy 

Tibiriça, nas primeiras horas da manhã do sete de fevereiro de 1924, a 

quantia de três contos de réis (3.000$000) e mais alguns objetos de 

valor. Em depoimento o denunciado alegou  

 

[...] que sendo vigia da dependência do Hotel Internacional, sahiu 

no sabbado, mais ou menos as vinte e uma horas, deixando aberta 

a porta da entrada, indo para o Theatro Carlos Gomes, assistir 

ao espetaculo. Dali sahiu, indo para as Roccas, assistindo a mais 

divertimento até  quasi  cinco horas da manhã (RECURSO CRIME, 

Natal, nº 1721, de 1925, grifo nosso). 

  

Chegando ao teatro, Antônio teria encontrado outros dois homens, 

provavelmente também eram “ordinários”, haja vista que após o 

espetáculo os três se dirigiram juntos aos bairros populares da cidade 

(Rocas e Passo da Pátria) em busca de mais “divertimento” e assim 

permaneceram até o amanhecer do dia. O depoimento não esclarece os 

lugares em que estiveram e que tipo de diversão encontraram. Baseado 

no horário que o espetáculo teatral acabou (próximo da meia noite), na 

terminologia usada no processo para se referir as ações de Antônio e dos 

outros dois homens (“companheiros de farra”) e principalmente na falta 

de outra diversão noturna na cidade, supomos que tenham se dirigido a 

casas de prostituição, bares e jogatina que havia naqueles bairros, como 

demonstraremos mais à frente.  

Mesmo que o delegado estivesse correto em suas suspeitas a 

respeito dessa história contada pelo então suspeito, havemos de 

concordar que a presença do “ordinário” no teatro era fato, se não, por 

que Antônio Silva alegaria em sua defesa uma situação que estava além 

de sua realidade? Frequentar ao teatro certamente não era uma constante 
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na vida do “ordinário” natalense, mas havia a possibilidade real dele 

frequentar esse espaço de sociabilização, como ficou demonstrado nas 

alegações do vigia. 

O lazer do “homem comum” de Natal não se restringiu a usufruir, 

mesmo que a sua maneira, os espaços idealizados e produzidos pelo 

projeto modernizador. A cidade moderna, regrada e excludente, idealizada 

pela elite dirigente, ao mesmo tempo em que impunha limites ao lazer do 

“ordinário” também se prestava as suas práticas consumidoras. Nesse 

sentido, o “Zé-povo” possuía formas de lazer que não eram muitos 

distintas daquelas apreciadas pelas elites locais, como frequentar casas de 

jogos, bares, rinhas e prostíbulos.  

O jogo de cartas, dados e bilhar fazia parte da rotina de lazer e 

diversão de uma grande parcela da população natalense, principalmente a 

masculina. Mesmo os membros das elites locais apreciavam o carteado, 

como as partidas de “poker” que havia à noite no Natal Club (ARRAIS, 

2011, p, 69). Certamente, os frequentadores deste e de outros clubes 

recreativos não eram criticados pelos jornais locais ou reprimidos por 

ações policiais, como o “animado” “jogo de dados” que “quasi todos os 

dias, ao escurecer, grupos de pequenos vadios” estabeleciam em frente 

ao "Parc-Royal" e ao "Natal-Club" e que o editor de A Republica clamou 

por uma ação repressiva imediata por parte das autoridades policiais (A 

REPUBLICA, 16 abr. 1912).  

Mesmo a existência de casas de jogos na capital potiguar não era 

algo novo, afinal o edital publicado em 1892 prorrogava até 31 de março 

o prazo concedido para as licenças de “cazas de jogos licitos e 

divertimentos públicos” (A REPUBLICA, 12 mar. 1892). Segundo a 

Resolução 09, de 1893, a licença custaria ao explorador da atividade o 

equivalente a cinquenta mil réis (50$000) (A REPUBLICA, 23 set. 1893) 

Se as licenças foram prorrogadas, é porque as casas de jogos já estavam 

funcionando antes, formalmente ou não. 
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Para as décadas iniciais do século XX, a existência e presença 

frequente do natalense comum nas casas de jogos foi destacada no 

processo crime nº 1339, findo em 1931. Nele, Francisco Virginio de Salles, 

conhecido pela alcunha de “Chico Preto”, com 37 anos, casado, folguista, 

foi acusado e condenado por manter uma “casa de tavolagem” na rua 

Coronel Estevam, no bairro do Alecrim.  Na “casa”, segundo as três 

testemunhas que depuseram no processo, jogava-se periodicamente 

bilhar, dominó, “vispora”, “pocker”, “bacart”, “caipira” e “trinta e um”. Em 

juízo, a testemunha José Clementino da Silva afirmou “[...] que sabe da 

existência [no Alecrim], no antigo regimem, de varias casas de 

tavolagem, as quaes exploravam escandalosamente jogo de azar. [...]; 

que no jogo realizado em casa do acusado presente eram assistidos por 

soldados, nos quaes tomavam parte” (APPELAÇÃO CRIME, Natal, nº 1339, 

de 1931). Os depoentes são unânimes em afirmar a existência de várias 

casas de tavolagem no citado bairro popular de Natal, o que nos leva a 

entender que o “ordinário” da cidade tinha nas “casas de tavolagem” uma 

de suas principais formas de lazer.  

O Passo da Pátria, embora pouco apareça nos processos 

consultados, constituiu um dos “bairros” mais procurados pela “gente 

comum” que buscava diversão. A jogatina não poderia ficar de fora.  

Assim, o jornal A Republica noticiou uma ação policial ocorrida naquele 

recanto pobre da cidade.  

 

O Paço da Patria foi sempre o local predileto escolhido por 

individuos inescrupulosos para a pratica de actos reprovaveis. Alli 

existia, entre outros logares escusos, um castello onde se reuniam 

pessôas desclassificadas para uma escandalosa jogatina. (A 

REPUBLICA, 15 maio 1915).  

 

A “escandalosa jogatina” mencionada no jornal não era única 

diversão do “ordinário” que se dirigia ao Passo da Pátria. Lá havia a 

tradicional feira livre aos sábados, para onde convergiam mercadorias e 

“gente de tôda Natal” e “povoados vizinhos”. Tornava-se então local para 
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as famílias comprarem mantimentos (querosene, frutas, artigos de barro, 

tapioca, grude, cachaça, alfenim, rapadura, etc.) e os mais pobres 

mendigarem.  

Ao anoitecer, as “famílias” e a criançada se retiravam, abrindo 

espaço para o “Zé Povinho” e mesmo para representantes de outros 

extratos sociais (PINTO, 2003, p. 40 e 41). Ou seja, a feira tornava-se um 

espaço de sociabilidade noturna dos pobres, o que não significava dizer 

que os mais abastados não a frequentassem (SOUZA, 2013, p. 82 a 84) 

As informações de Lauro Pinto são reforçadas também pelo  memorialista 

Jaime Wanderley, para quem a vida noturna da feira era frequentada por 

“uma verdadeira miscelânea humana”, ou seja, “moçoilas, matronas, 

cavalheiros, soldados, cabeceiros, comerciantes, funcionários públicos, 

mundanas, pescadores” (WANDERLEY, 1984, p. 22).  

Um dos mais célebres eventos noturnos do Passo da Pátria por 

esses tempos eram as “sabatinas”, como os bailes promovidos pelo 

mestre João Contente em sua casa. Este afamado e “abastado 

bodegueiro” local promoveu os mais famosos e animados bailes da 

localidade, que contavam com a presença constante da força policial no 

sentido de conter os ânimos e evitar os distúrbios promovidos por 

valentões e malandros que também se faziam presentes aos bailes 

(WANDERLEY, 1984, p. 25). Em que pese a importância dada por Jaime 

Wanderley aos bailes promovidos por João Contente no Passo da Pátria, 

ocorreram outros, como o promovido por Maria Isabel na manhã do dia 22 

de agosto de 1909. Era domingo, quando por volta  

 

[...] de 11 horas do dia, no "Passo da Patria", d'esta cidade, em 

casa de Maria Isabel Ribeiro, dansavam diversos individuos, entre 

os quaes João Teixeira Borges e Ananias Rodrigues da Cruz. Rivaes 

na arte de dansar, cada um dos referidos individuos esmerava-se 

mais na execução de uma schottischo, quando o de nome João 

Teixeira, por proposito ou falta de geito, pisa no pé de Ananias. 

Fechou-se o Belém, como dizem elles, na sua linguagem propria. 

Depois do combate, que não poude ser evitado, procedeu-se á 

contagem dos mortos e feridos, encontrando o major Soares, 

digno 1º delegado, o resultado seguinte: mortos, nenhum; feridos 
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levemente, trez; feridos gravemente, um (A REPUBLICA, 23 ago. 

1909, grifo no original).  

 

A maioria dos “ordinários” presentes nesta breve nota policial 

buscava divertimento no Passo da Pátria. Contudo, chamam atenção o 

horário e o dia da ocorrência. Ao contrário do que apresentam os cronistas 

(Wanderley e Pinto) sobre a diversão no “bairro”, essa parece não ter se 

restringido apenas as noites dos sábados. O baile em casa de Maria Isabel 

Ribeiro ocorreu num domingo, próximo ao meio dia. Mesmo aquela ação 

policial destinada a combater a “escandalosa jogatina” que havia no 

“castello” se deu no meio da semana.  

Segundo o delegado que investigou o furto de três contos de réis 

(3.000$000) do hóspede Ruy Tibiriça, em um quarto do Hotel 

Internacional, o vigia/suspeito alegou em sua defesa que havia 

abandonado a portaria do estabelecimento antes das 21 horas, do dia seis 

de fevereiro de 1924, e que só retornou na madrugada do dia seguinte, 

após divertir-se em companhia de dois “companheiros de farra” nas Rocas 

e, por fim, no Passo da Pátria (RECURSO CRIME, Natal, nº 1721, de 

1925). Note que o vigia Antônio Silva saiu para se divertir na noite de 

uma quarta feira, retornando somente na madrugada da quinta. Assim, 

talvez seja correto pensar que as noites de sábado fossem apenas o ponto 

alto das práticas de lazer daquela localidade e do “populacho” que lá 

frequentava, e que as mesmas não se encerravam ao longo da semana. 

Em maior ou menor frequência, não importa, sabe-se que as 

diversões nas ruas, praças, bares, bailes e teatro faziam parte do 

cotidiano dos trabalhadores pobres de Natal, assim como as rinhas de 

galo. Também chamadas brigas de galo, têm suas origens no Oriente, daí 

sendo levada para a Europa. Na China, há registros que remontam ao ano 

de 517 a.C. Na Grécia, os relatos mencionam o século V a. C., quando das 

guerras entre gregos e persas, mas foi com os romanos que as lutas se 

espalharam pelo velho continente. Usado para divertir os tripulantes nas 
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longas viagens ultramarinas, o galináceo chegou no Brasil já no final do 

século XV, com os primeiros navegantes portugueses. 

Atualmente as rinhas de galo no Brasil são consideradas crime 

ambiental, podendo inclusive levar seus promotores à prisão. Entretanto, 

as rinhas de galo foram permitidas no país até 1934, quando o Governo 

Provisório de Getúlio Vargas, por meio do Decreto Federal 24.645, de 10 

de julho de 1934, passou a considerar tal prática crime.  

Pouco se sabe sobre as rinhas de galo em Natal, tanto de seus 

promotores quanto de seus frequentadores. Os jornais, as crônicas, as 

memórias e mesmo os historiadores presentes e passados aqui 

mencionados e que se ocuparam da cidade que se modernizava, e mesmo 

daquela dos tempos coloniais e imperiais, nada falaram a respeito dessa 

forma de lazer.  

O “esquecimento” de uma prática aparentemente corriqueira na 

Primeira República não pode ser atribuído a um único fator. Os 

historiadores contemporâneos certamente esbarraram até então na 

“ausência” de fontes. O foco historiográfico nos grandes vultos da vida 

política justifica por que os historiadores mais clássicos não abordaram o 

tema. O “esquecimento” dos jornais talvez se explique pelo caráter 

político dos periódicos. No caso dos memorialistas, tais “esquecimentos” 

poderiam ser decorrentes da pouca importância dada as rinhas ou mesmo 

ao temor de ser associado a uma atividade “incivilizada”. 

Contudo, um processo civil da Comarca de Natal, datado de 1927, 

nos dá notícias sobre essa atividade, que nos parece ter sido bem comum 

na cidade. O fato contencioso narrado na peça judicial diz respeito a luta 

do senhor José da Penha Vasconcellos, empregado público federal, para 

ter de volta a posse de um “gallo da raça indiana, caiado, de esporões 

cortados, cego de um olho, com bico superior listrado, com 1 anno e 8 

mezes”, que lhe havia sido tomado por Balthazar Gomes da Silva, em 5 de 

setembro de 1927.  
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Tudo teve início quando Balthazar compareceu à delegacia 

afirmando que o galo que estava em posse de José da Penha era de sua 

propriedade, que a ave havia fugido de sua residência. Diante da notícia, 

a autoridade policial chamou José da Penha à delegacia “obrigando-o a 

entregar a Bathazar Gomes da Silva o gallo em apreço” (ACÇÃO DE 

REINTEGRASSÃO DE POSSE, Natal, nº 577, de 1927). O que parecia ser 

apenas mais uma luta judicial pela posse de um animal acabou por revelar 

um pouco da realidade das rinhas de galo na capital potiguar. Indicado 

por José da Penha como testemunha de defesa, o também empregado 

público federal Manoel Fernandes de Oliveira, 49 anos, casado, foi 

perguntado pelo juiz da causa como havia adquirido originalmente o galo, 

ao que respondeu  

 

[...] que ha um anno e oito mezes mais ou menos o permutara 

com outro com o sr. Raul de Tal, talhador de carne. Perguntado 

mais quando negociou o gallo em questão com o justificante [José 

da Penha], respondeu que este negocio fora feito ha uns noves 

mezes aproximadamente. [...]. E mais que o motivo da permuta 

foi o facto de ter o dito gallo em bulha como outro do 

justificante [José da Penha], ter ficado cego de um olho, negocio 

que se fez por proposta do justicante [José da Penha] para não 

haver entre ambos motivo de queixa, recebendo elle 

respondente um gallo da raça indiana bem assim uma 

franga e um pinto, da mesma raça (Grifos nosso). 

 

As palavras de Manoel Fernandes deixaram claras a existência de 

um verdadeiro mercado de troca de galináceos voltado às rinhas em 

Natal. O galo em litígio foi negociado pelo menos duas vezes, sendo que 

na última, quando passou a ser propriedade do senhor José da Penha, 

rendeu a seu dono outros três animais da mesma raça. No mencionado 

mercado, os animais podiam atingir valores consideráveis. O animal 

disputado foi estimado pelo dono e uma das testemunhas em duzentos 

mil réis (200$000), uma segunda testemunha o estimou em trezentos mil 

réis (300$000). Naquele mesmo ano (1927) um “foguista” da usina elétrica da 

cidade ganhava o equivalente a nove mil réis (9$000) por hora trabalhada. (RIO 

GRANDE DO NORTE, Mensagem, 1 out. 1927. p. 125). Nesses termos e 



 
 

138 
__________________________________________________________________________________ 

considerando os valores mais baixos atribuído ao animal (200$000), um 

“folguista” teria que trabalhar pouco mais de 22 horas para poder comprar um 

animal de briga. Tal era o valor do galo que o requerente José da Penha 

contratou um advogado e entrou na justiça para tentar reaver a propriedade do 

animal. 

Do depoimento das testemunhas e das peças de defesa produzidas 

pelos advogados das partes, foi possível identificar dois tipos de rinhas: as 

estruturadas e as amadoras. No trecho do depoimento anteriormente 

destacado, Manoel Fernandes fala que a cegueira do galo decorreu de 

uma “bulha” entre o seu animal e um outro de propriedade do senhor José 

da Penha, deixando a entender que o confronto poderia ter ocorrido num 

local de acesso mais restrito e pouco organizado, como no quintal da casa 

de um deles. Já sobre as rinhas estruturadas, as informações são mais 

precisas. Todas as testemunhas e mesmo as partes mencionam a 

existência de rinhas promovidas pelos cidadãos Alberto Leal e Clinio Antão 

de Senna. Embora não mencionem onde elas ocorriam, é possível 

perceber que tais lutas eram presenciadas por terceiros. Antes de 

Balthazar Gomes da Silva se dirigir a delegacia do bairro do Alecrim a fim 

de reivindicar a posse do galo, alegando que o mesmo havia fugido de seu 

quintal, esteve no dia anterior no “prado” do senhor Alberto Leal e lá viu o 

mesmo em poder de um tal senhor Rocha, empregado da firma M. 

Machado Ltda.  

A informação da existência de um “prado” dá entender que a rinha 

de Alberto Leal era um local próprio para lutas ou preparado para aquele 

fim, e mais, que era frequentada por diversas pessoas. Segundo Balthazar 

Gomes, os sujeitos por nome Luis do Café, João Bocca Molle, Antônio 

Elpidio, Estevam Barbosa e outros reconheceram no local o galo como 

sendo de sua propriedade. Ou seja, o número de pessoas que viu o galo 

no “prado” era considerável, logo se pode pensar que tais lutas atraíam 

um bom público. Embora a fonte não mencione explicitamente, a 

formação de um “prado” nos permite supor que deveria existir um 

mercado de apostas em torno das lutas. 
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Luiz da Câmara Cascudo, em uma de suas muitas crônicas a 

respeito da Natal que se modernizava, tratou de relatar a vida noturna de 

seus moradores. Publicada em maio de 1924, no jornal A Imprensa, assim 

descrevia a noite na capital potiguar: 

 

Despensa o comnentario. Basta annunciar. Natal a noite. Estamos 

vendo uma cidade quieta como se aprendesse o movimento com 

as múmias faraônicas. Sob a luz (quando ha) das lampadas 

amarellas arrastam, meia dúzia de creaturas magras, uma “pose” 

melancólica de Byrons papa-gerimús. Depois, um “film” no Royal 

ou Rio Branco ou poker sonolento no Natal club (CASCUDO, 2011, 

p. 69). 

 

Nesta crônica, intitulada “A noite em Natal”, fica a impressão de que 

os prazeres da noite natalense foram, dentre os novos hábitos, aqueles 

que mais demoraram a deitar raízes. O sentimento de frustração do 

cronista com a vida noturna, ou melhor, com a falta da mesma, é 

explícito. Entretanto, quando se compara a vida noturna da cidade dos 

tempos colonial e imperial, quando o cair da noite se tornava impeditivo 

natural pela pouca iluminação pública em contraste, com a existente na 

cidade que se modernizava, percebe-se que houve um incremento 

considerável. Passaram os habitantes da capital a dispor de cinemas, 

teatro, passeios públicos e clubes recreativos, que, com exceção deste 

último, estavam também ao alcance dos “ordinários”.   

Vale ressaltar que Cascudo estava se referindo especificamente à 

diversão noturna das elites locais, de quem era filho e defensor dos 

interesses. As diversas formas de lazer então existentes nos bairros 

populares das Rocas, Alecrim e Passo da Pátria foram simplesmente 

desprezadas. Na realidade, a noite de Natal não era tão “quieta” quanto 

deixa a entender Cascudo, pois como demonstrado, havia bailes com as 

“sabatinas” promovidas no Passo da Pátria, os bares, casas de jogos e 

mesmo os prazeres da carne, ou seja, a prostituição. 
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2.3  OS PRAZERES DA CARNE 

 

Natal, 4 de dezembro de 1926, era madrugada quando o engajado 

da alfandega Pedro Barros, 36 anos, casado, levou um tiro de arma de 

fogo na perna. Após a realização das diligências e ouvidas três 

testemunhas e a vítima, concluiu o delegado responsável pela 

investigação do caso que 

 

[...] a verdade provada é que, effectivamente, Pedro Barros, 

alcolisado, nessa madrugada, passou pela referida rua (Frei 

Miguelinho), batendo as portas de quase todas as casas ali 

situadas, incommodando a todos, motivando ira, ao que se attribui 

o disparo cujo o projetil produziu-lhe aquelle ferimento (RECURSO 

CRIME, Natal, nº 2221, de 1927).  

 

Mesmo sem definir a autoria do crime, a autoridade policial remeteu 

o inquérito ao juízo, que acabou sendo arquivado a pedido da promotoria. 

Deixando de lado as questões processuais, o que teria levado Pedro 

Barros, um homem casado e trabalhador, a bater na porta de vários 

moradores daquela rua do bairro da Ribeira em plena madrugada? Aqui 

não há mistério. Em seu testemunho, Pedro foi direto, estava em busca de 

prazeres carnais, ou melhor, o “amor venal”. Nos termos do seu próprio 

depoimento na delegacia: “[...] transitava pela rua Frei Miguelinho, com a 

intenção de passar o resto da noite em casa da mulher Antonia Aureliano, 

conhecida por „Venta de Arara‟, para fim de com a mesma ter relações, 

desde que e ella mulher de vida livre [...] (RECURSO CRIME, Natal, nº 

2221, de 1927, grifo nosso).  

As palavras de Pedro Barros são reveladoras de suas intenções 

finais, contudo, os seus atos, bem como os dos demais personagens que 

apresentamos ao longo deste capítulo, revelam que havia outros 

interesses e perspectivas por traz da prostituição. Segundo Margareth 

Rago, a prostituição aglutina indivíduos em redes subterrâneas de 

convivência e solidariedade, possibilita o estabelecimento de 

relacionamentos multifacetados e plurais, e mais, permite práticas sexuais 
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licenciosas, ou seja, contrárias aquelas impostas pela sociedade, como a 

monogamia, as brincadeiras e jogos sexuais (RAGO, 2008, p. 169).  

A “modernização” das cidades brasileiras, a partir do início do século 

XX, trouxe para a realidade social dos brasileiros avanços que antes só 

podiam ser vistos nos jornais e revistas, ou quando algum deles viajava 

aos Estados Unidos e Europa. Passaram a fazer parte do cotidiano das 

pessoas os bondes, a luz elétrica, as ruas e avenidas largas, retas e 

“higienizadas”, e o cinema. Além disso, e a exemplo do que ocorreu nas 

cidades europeias, que já haviam passado por este mesmo processo 

modernizador algumas décadas antes, as daqui também se viram diante 

da expansão de uma outra atividade: a prostituição.  

Aos olhos de muitas feministas, médicos e juristas daquele período, 

o avanço do meretrício foi encarado como um dos lados negativos que 

acompanhava o “progresso”, um verdadeiro problema público (RAGO, 

2008, p. 67). Na realidade, o incremento da atividade nos principais 

centros urbanos do Brasil já se havia iniciado no século XIX, quando a 

“modernização” das cidades ainda não havia se iniciado. A historiadora 

Mary Del Priore (2011, p. 85), escrevendo sobre a prostituição daquele 

século, já menciona a existência de “cáftens” e prostitutas internacionais 

(francesas e polacas), bordéis e cabarés no Rio de Janeiro e outras 

cidades. Margareth Rago (2008, p. 63) por sua vez, chega a elencar 

algumas meretrizes paulistas que despertaram paixões e ficaram famosas 

já em meados do século dezenove, como Antonina Bella e Ritinha 

Sorocabana. 

Como se observou anteriormente, a prostituição não foi uma criação 

da “modernização” das cidades brasileiras no início do século XX. 

Entretanto, não se pode negar a sua importância na ampliação dos 

espaços e das práticas ligadas ao prazer carnal/venal/pago no cotidiano 

dos sujeitos daquele período. No entender de Margareth Rago (2008, p. 

95), 
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O processo de modernização, de crescimento econômico, de 

explosão demográfica e de desterritorialização das subjetividades 

impulsionou o alargamento dos territórios do desejo. Esse era 

também espacial. Nas grandes áreas de concentração do capital 

financeiro – áreas de bancos, casas comerciais, sedes de 

sociedades anônimas – instalaram-se cafés, restaurantes e centros 

noturnos de diversão. Expandiam-se as formas de consumo do 

amor venal. Crescia a prostituição profissionalizada, enquanto o 

bordel se tornava o ideal de toda uma geração, [...].  

 

Nesta perspectiva, fica claro que a ampliação e a formação de um 

verdadeiro “mercado sexual do trabalho” nas cidades brasileiras estão 

diretamente associadas ao crescimento urbano, econômico e populacional 

proporcionado, em parte, pelo processo de modernização. À medida que 

avançou a expansão urbana (populacional e espacial) e que surgiram e se 

diversificaram as atividades comerciais e os espaços de sociabilidade 

(praças, cafés, restaurantes, cinema, passeios públicos, etc.), a 

“geografia” e a busca pelos prazeres carnais/venais também se 

ampliaram, assumindo proporções impensáveis nas cidades dos tempos 

imperiais e coloniais (RAGO, 2008, p. 63). 

Assim como o cinema e os clubes recreativos, popularizados nas 

primeiras décadas do século XX, o bordel e o meretrício associados ao 

prazer sexual efêmero e pago foram “produções” da ordem dominante que 

avançaram sobre os centros urbanos, despertando a fúria de muitos e a 

libido de outros tantos, como o do engajado Pedro Barros. 

Em sociedades onde predominavam as relações de troca, regidas 

por códigos morais que valorizavam a união sexual monogâmica, a família 

nuclear, a virgindade e a fidelidade femininas, como a brasileira daqueles 

tempos, a criação deste “mercado sexual de trabalho” e da figura da 

“mulher pública”, aquela que pertence a todos e a ninguém, vai servir 

para os “homens e as mulheres “desviantes” darem vazão aos impulsos 

libidinais represados no interior da família nuclear” (RAGO, 2008, p. 23 e 

24). Nesses tempos, segundo Rago (2008, p. 67),  

 

A prostituição foi vivenciada como linha de fuga da constelação 

familiar, da disciplina do trabalho, dos códigos normativos 
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convencionais: lugar da desterritorialização intensiva e da 

constituição de novos territórios do desejo. Configurou-se, 

portanto, como espaço onde puderam emergir outros modos 

de funcionamento desejante – anárquicos, microscópicos, 

diferenciados –, mais do que como lugar de transgressão do 

interdito sexual, como é em geral analisada. Nos territórios do 

prazer, vivem-se possibilidades de perdas de identidade na relação 

sexual, de desterritorialização  subjetiva, ao inverterem-se papéis 

e dramatizarem-se situações, abrindo-se espaço à manifestação 

de “pulsões irreprimíveis”,  que não podem se realizar na 

relação conjugal normalizada (grifos nosso). 

 

No mesmo sentido, temos as palavras de Del Priore, para quem o 

 

Bordel era sinônimo de “rendez-vous”, “maison-close”, 
lupanar. Ali, o deboche era espetáculo e o prazer, efêmero e 
pago. O bordel era o teatro onde se encenava o 
simulacro do eterno desejo, o espetáculo de uma 
transgressão protegidas e controlada. Considerado por 
uns uma fábrica de fantasias eróticas e por outros uma 
cloaca onde se despejavam imundices, o bordel foi o 
espaço em que os prazeres menos confessáveis 
afloravam escondidos de toda publicidade (PRIORE, 

2011, p. 84 e 85, grifos nosso). 

 

Encarar a prostituição como uma “fuga” da família, da “relação 

conjugal normalizada” e do trabalho, bem como um espaço de 

“transgressão” e de emergência de novos modos de funcionamento do 

prazer carnal (“anárquicos, microscópicos, diferenciados”), como a autora 

nos apresenta, significa dizer que a mesma pode e deve ser percebida 

como uma “tática”, uma ação bricoladora dos grupos ou dos indivíduos 

presos a tais “redes de vigilância” institucionalizadas pela sociedade 

(CERTEAU, 2014, p. 41).  

Observe que, quando mencionamos Pedro Barros pela primeira vez, 

lá nas primeiras linhas deste subcapítulo, ressaltamos que o mesmo era 

“casado” e “engajado da alfandega”, ou seja, um sujeito preso nas “redes 

de vigilância” que possivelmente buscava nos braços de “Venta de Arara” 

uma “fuga” de problemas que tinha no trabalho, ou quem sabe apenas 

liberar as pulsões libidinais que jamais teria ou teve coragem de expor em 

sua “relação conjugal normalizada”, ou ainda, as duas coisas. Quem vai 
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saber? Afinal, os sujeitos envolvidos no Recurso Crime nº 2221, de 1927, 

seriam os únicos capazes de responder a tal questionamento, mas, 

passados quase um século, não mais devem estar vivos.  

Quando tratou o bordel, o rendez-vous e o Maison-close como 

sinônimos, Del Priore não estava afirmando que eram iguais.  De fato, o 

lupanar, o bordel, o rendez-vous e o Maison-close são sinônimos porque 

todos são espaços destinados à promoção da prostituição e/ou à venda de 

prazer carnal, assim como o cabaré, o prostíbulo, o café-conserto, o hotel, 

o quarto de pensão e a residência. Tratar tais espaços como iguais seria 

desconsiderar a existência de uma hierarquia social entre as próprias 

prostitutas da época, diferenças estas que decorriam de fatores como 

escolaridade, idade, nacionalidade, cor e fama.  

Margareth Rago (2008, p. 232) menciona diversas histórias de 

prostitutas e cafetinas que atuaram em São Paulo nas décadas iniciais do 

século XX que chegaram a possuir carros, casas em bairros nobres da 

cidade e joias de grande valor. Caso da italiana Romilda Machiaverni, 

conhecida por Nenê Romano, que manteve um romance com importante 

advogado da elite paulista. Essa era a prostituição de luxo, das grandes 

cafetinas e “madames”, que atendia aqueles que podiam pagar por uma 

jovem “francesa”, como muitos políticos, advogados, grandes 

proprietários de terra e ricos comerciantes.  

Para a Natal da Primeira República, pouco se conhece sobre a 

prostituição mais refinada e luxuosa. O que não quer dizer que não 

existisse. O memorialista Lauro Pinto (2003, p. 30), ao relembrar os fatos 

relacionados a Ribeira, menciona que no referido bairro da cidade 

existiram “as pensões alegres mais ricas e bem servidas, com outras mais 

modestas”. As expressões usadas por Pinto revelam a existência em Natal 

não só de casas de prostituição mais sofisticadas, como de uma hierarquia 

social entre as meretrizes, isso já nas primeiras três décadas do século 

XX. No entanto, a temática só passa a ser mais estudada a partir da 

década de 1940, principalmente no que se refere à presença da jovem 
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paraibana Maria Oliveira de Barros, a Maria Boa, que por esse tempo abriu 

as portas daquele que foi por várias décadas o mais famoso bordel da 

capital potiguar, “frequentado por homens endinheirados, moradores e 

visitantes que passavam por Natal, além dos militares americanos e 

brasileiros que se instalaram na cidade” (DINIZ, 2009, p. 32). 

 Contudo, liberar as pulsões libidinais e fugir das redes de vigilância 

não foram exclusividade dos mais abastados, o “ordinário” também 

buscou e frequentou os espaços destinados ao “amor venal”. É este tipo 

de prostituição que aqui nos interessa. Certamente, a condição econômica 

não permitia ao trabalhador natalense manter os luxos de uma Nenê 

Romano, nem mesmo frequentar os bordeis mais “bem servidos” da 

cidade, mas lhe dava o suficiente para pagar uma “Venta de Arara”.  

A exemplo de São Paulo e outras capitais brasileiras que 

vivenciaram o rápido crescimento populacional e urbano, a Natal do início 

do século XX também viu florescer a prostituição do “baixo meretrício”, 

que, como aquela mais sofisticada, pouco foi mencionada por seus jornais 

e memorialistas e, por isso mesmo, pouco estudada. A prost ituição e a 

prostituta do “baixo meretrício”, quando mencionadas nas fontes 

tradicionais (jornais e memórias), aparecem carregadas de conotações 

depreciativas e, normalmente, são associadas a doenças, à miséria dos 

sujeitos e à degradação dos espaços destinados a esse tipo de “amor 

venal”.  

Um viajante que chegasse à capital potiguar e que tivesse a 

oportunidade de ler um dos seus periódicos jornalísticos, como A 

República ou o Diário do Natal, poderia até pensar que naquela cidade que 

se apressava não tinha um lupanar, ou como escreveu o memorialista, 

uma “pensão alegre”. Em parte, tal postura dos jornalistas e dos próprios 

cronistas encontra justificativa no fato de serem sujeitos de alguma forma 

ligados a interesses (ideológicos, econômicos, políticos, etc.) das elites 

locais, quando não membros dessas mesmas elites. Casos de Henrique 

Castriciano, Câmara Cascudo e Manoel Dantas. Afinal, abordar o 
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“problema” da prostituição implicava revelar os limites do projeto 

modernizador, do “progresso” e da “civilização”. 

A impressão de nosso fictício viajante certamente seria outra se, por 

acaso, lesse a edição de 29 de janeiro de 1920, d‟A Republica. Neste 

número, o jornal dedicou uns poucos parágrafos para falar de “um 

aspecto muito importante e da mais alta relavancia para saude publica”, 

que era a necessidade de combater o avanço da sífilis, tido pelo periódico 

como “um dos maiores flagellos da humanidade.” Aproveitando então a 

oportunidade, o jornalista mencionou a “visita” das autoridades sanitárias 

aos “vários prostibulos do Paço da Patria”, onde detectaram “[...] a 

necessidade immediata de ser atenuada, pelo menos, a miseria alli 

reinante com a generalização de varias molestias de caracter syphiliti co” 

(A REPUBLICA, 29 jan. 1920). Lendo a mencionada notícia, o viajante 

saberia da existência da prostituição e a localização dos prostíbulos na 

cidade, mas associada à doença, à sujeira e à miséria. Um verdadeiro 

“cranco”, como afirmou depreciativamente Lauro Pinto (2003, p. 41). 

Embora a nota do jornal A Republica só tenha feito referência 

explícita aos prostíbulos então existentes no Passo da Pátria, a “geografia 

da prostituição”, ou melhor, do baixo meretrício, expandiu-se por vários 

bairros da capital potiguar, como veremos. Nas capitais brasileiras, a 

concentração foi mais intensa nas áreas central e comercial da cidade 

(RAGO, 2008, p. 95). Natal não fugiu à regra. Os prostíbulos se 

concentraram na Ribeira, bairro de maior circulação de pessoas, riquezas 

e onde se concentravam as atividades portuárias. Basta verificar os 

anúncios publicitários vinculados nos jornais para constatar que ali 

funcionavam as grandes lojas, as casas comerciais, os bancos, as 

empresas de navegação, os escritórios de advocacia. 

Voltemos então ao nosso ilustre desconhecido, o engajado Pedro 

Barros, o “ordinário” natalense que, na madrugada do dia 4 de dezembro 

de 1926, levou um tiro quando buscava alento para suas agruras nos 

braços de uma “mulher da vida”. Segundo a própria vítima, em seu 
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depoimento na delegacia, “Venta de Arara” e sua vizinha, ambas 

“mulheres públicas”, residiam na rua Frei Miguelinho, na Ribeira. 

(RECURSO CRIME, Natal, nº 2221, de 1927). Este não é o único a 

relacionar o bairro ao exercício da prostituição.  

No roubo realizado nas dependência do Hotel Internacional, em que 

foi vítima o hóspede Ruy Tibiriça, na madrugada de sete de fevereiro de 

1924, a testemunha Sandra Maria da Conceição, 60 anos, empregada do 

hotel, afirmou “que na manhã do dia em que se verificou o roubo, ao 

chegar, avistou um homem alto, na varanda, não o conhecendo por não 

ter bôa vista; que julgou mesmo fosse o hospede senhor Ruy que se 

levantouse cedo para despedir uma mulher com quem dorme um dia sim, 

outro não.” Tratava-se de uma “rapariga”, que segundo o próprio Tibiriça, 

dormiu por algumas ocasiões em seu quarto. Ressalte-se que, assim como 

a casa de “Venta de Arara”, o hotel também se localizava no bairro da 

Ribeira (RECURSO CRIME, Natal, nº 1721, de 1925).  

O memorialista Lauro Pinto (2003, p. 30) afirmou que “[...] teve a 

Ribeira a pouca sorte de ser a capital federal da prostituição profissional. 

Ali o meretrício era franco e escandaloso e até funcionando perto das 

cassas de família”. Em que pese a visão depreciativa do cronista, não mais 

se faz necessário apresentarmos outros casos envolvendo a prostituição 

nesse bairro da capital potiguar para demonstrar que tal prática al i era 

recorrente. Ainda segundo o mesmo memorialista, embora a Ribeira 

tivesse uma “posição de destaque” no comércio sexual, havia “pensões 

alegres” espalhadas por outros bairros. Dados coletados nos processos 

penais da Comarca de Natal confirmam a tese de que a “geografia” do 

baixo meretrício era bem ampla, fazendo-se presente em praticamente 

todos os bairros da cidade. 

Como mencionado pelo memorialista, a “geografia da prostituição” 

em Natal não se restringiu a “velha” Ribeira. Em dois processos penais da 

década de 1920, arquivados no Depósito Judicial da Comarca de Natal, 

bem servem para demonstrar tamanha amplitude. O de número 2250, 
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findo em 1927, trata de uma ação que tinha por objetivo apurar o abuso 

do pátrio poder. No caso, o viúvo Fausto Nobre de Almeida e Castro, de 

37 anos, funcionário público estadual, foi indiciado pela promotoria pelos 

“maos tratos e castigos” ao seu filho Tácito Nobre de Almeida e Castro, de 

seis anos, tidos como imoderados pelo promotor e testemunhas. Segundo 

o libelo de acusação, tais fatos já haviam chegado ao “[...] domínio da 

opinião pública desde que a imprensa já os noticiou, chamando ao 

denunciado [Fausto] de pai desnaturado” (RECURSO CRIME, Natal, nº 

2250, de 1927, grifo no original).  

Embora o processo tenha se encerrado em 1927, os fatos narrados 

pela promotoria remontam a 1925. Neste ano, o delegado auxiliar Manoel 

Onofre de Andrade instaurou o inquérito policial para apurar as supostas 

agressões “imoderadas” do pai ao seu filho, ocasião em que compareceu à 

delegacia a testemunha Severo Alves da Costa, com 21 anos de idade, 

solteiro e tio da vítima, afirmando que a senhora Josepha, dona da pensão 

em que viviam Fausto e Tácito, havia ficado sabendo  

 

que colollcara o senhor Fausto Nobre uma mulher da vida 

inteiramente núa, com a qual teve relações carnaes estando o seu 

filho Tacito dentro do quarto; sendo que, como o menino pequeno 

contasse o facto a diversos estudantes da pensão, o senhor Fausto 

castigou severamente o seu filho (RECURSO CRIME, , nº 2250, de 

1927, grifo nosso). 

 

A pensão estudantil, a qual se referiu a testemunha em seu 

depoimento e que foi frequentada pela “mulher da vida”, denominava-se 

Sete de Setembro e localizava-se no bairro Cidade Alta. A partir do 

processo, não é possível saber se a referida meretriz era moradora do 

bairro citado, pois a mesma é apenas citada por uma das testemunhas. 

Contudo, é possível concluir que por lá circulava, pois atendeu Fausto 

Nobre na pensão em que o mesmo residia. 

O segundo processo judicial a que nos referimos é o de número 9, 

de 1921. Nesta “acção crime”, o cidadão Olyntto Januario de Oliveira foi 

denunciado pela Promotoria no artigo 303 do Código Penal, ou seja, pelo 
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crime tipificado como lesões corporais, que supostamente havia praticado 

contra a pessoa de Maria Luiza de Oliveira. Ao contrário de alguns dos 

processos anteriores analisados, em que as prostitutas aparecem como 

personagens secundários, meras citações nos depoimentos de terceiros, 

neste, uma das figuras centrais é uma jovem prostituta, Maria Luiza de 

Oliveira, de 21 anos, então moradora da rua do Morcego, no bairro Cidade 

Nova. Tudo se deu na manhã de 19 de julho de 1921. Naquele dia, 

Olyntto tentava vender por três mil réis um “annel de pedra ordinária” ao 

comerciante Manoel Domingos. Foi quando o acusado avistou a meretriz 

Maria Luiza entrando na “venda” e foi logo lhe oferendo o dito anel.  

 

Então ella respondente ofereceu mil e quinhentos pelo annel. 

Olyntto não aceitando entregou-o todavia a ella respondente, 

dizendo que o levasse para casa que elle já ia até lá. Como ella 

fosse mulher de vida fácil levando o annel, esperou por Olyntto. 

Este chegando em sua casa declarou que desejava ter relações 

sexuaes com ella e quando iam praticar o coito Olyntto manifestou 

desejo de copular pelo anus, no que foi repelido. Então da-lhe uma 

bofetada, uma dentada e por fim, pegando uma faca que estava 

sobre a meza, vibrou-a contra ella fazendo-lhe um ferimento no 

pescoço [...] (ACÇÃO CRIME, Natal, n. 9, de 1921).  

 

Ressalte-se que a vítima Maria Luiza de Oliveira sofreu as agressões 

em sua própria casa, que ficava na rua do Morcego, na Cidade Nova. 

Mesmo o bairro idealizado para servir de moradia aos representantes das 

elites locais era parte integrante da “geografia da prostituição”, como foi a 

Ribeira, o Passo da Pátria, as Rocas e Cidade Alta. Somente o “bairro 

operário” do Alecrim não aparece nas fontes, não localizamos nos jornais 

e nos processos consultados qualquer fato que pudéssemos usar para 

demonstrar a ocorrência e a prática da prostituição naquele bairro. 

Contudo, some-se a grande amplitude demonstrada pelo baixo meretrício 

em Natal ao fato de esse ser o bairro mais populoso e popular da cidade 

para levantar a possibilidade que em suas ruas e becos também 

circularam mulheres de “vida fácil”, como Maria Luiza e “Venta de Arara”. 

Além da “geografia do prazer”, os processos penais da Comarca de 

Natal nos revelam outros aspectos das relações sociais que se 
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estabeleciam no mundo da prostituição, quais sejam, a violência, a 

competição e a solidariedade. Embora, como lembra Margareth Rago 

(2008, p. 260), a prostituta não tenha deixado de representar para o 

freguês uma mera “peça de produção do prazer”, cuja pessoa, ideias, 

apreensões, desejos não interessavam, o que importava, de fato, era a 

“performance” comprada.  

Ainda segundo a mesma historiadora, entre a prostituta e o freguês 

mantinham-se relações tensas e multifacetadas, “incluindo desde os 

momentos em que estas odiavam aqueles, desejando que o ato sexual 

acabasse rapidamente, até as que se sentiam como meras profissionais 

executando seu trabalho, ou ainda as que desejavam gozar e fixar uma 

freguesia” (RAGO, 2008, p. 263). De fato, o caráter tenso e multifacetado 

do baixo meretrício aparece bem delineado no processo que trata da 

agressão infligida por Olyntto Oliveira a Maria Luiza. Nele, fica claro que, 

quando a meretriz se recusou a “copular pelo anus”, o seu freguês passou 

a agredi-la a bofetadas e facadas. Ou seja, uma relação que se iniciou 

aparentemente amistosa, terminou em agressões (ACÇÃO CRIME, nº 9, 

de 1921).  

Noutro processo-crime pesquisado, deparamo-nos com um caso que 

envolve, ao mesmo tempo, competição entre prostitutas, relação como o 

freguês e a violência. Embora o processo não faça menção explícita de 

que o local onde ocorreram os fatos seja um prostíbulo, diversas 

passagens nos levaram a acreditar nisso. Primeiro, os nomes das 

testemunhas e vítimas do sexo feminino são precedidos da expressão “a 

mulher”, fato que não ocorre em outros processos. Segundo, a casa onde 

aconteceram os fatos era frequentada simultaneamente por diversos 

homens, aparentemente sem qualquer ligação familiar ou mesmo 

profissional. Terceiro, quando perguntados pelo delegado onde moravam, 

todos estes homens apresentaram endereço diferente daquele onde 

ocorreu a agressão. Quarto, os depoimentos revelam que tais homens 

tinham acesso aos quartos da casa e a cama das moradoras. Por fim, o 
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fato dessa casa ser a residência de várias mulheres, todas tendo se 

declarado solteiras (RECURSO CRIME, Natal, nº 1820, de 1925).  

Na referida ação, “a mulher” por nome Benigna Guedes, 23 anos, 

solteira, foi acusada pela promotoria pública de ter agredido com um 

“garfo” o alfaiate Francisco de Paula Mello, 24 anos, conhecido por 

“Canella de Ferro”, em uma casa na rua Junqueira Ayres, bairro da 

Ribeira. Segundo o depoimento de Francisca, por volta das quatro horas 

da tarde, estava no quarto da “mulher” Stella Soares Miranda, “sentado 

em sua cama”, quando Benigna o invadiu empunhando um garfo e passou 

a ameaçar e ofender a “companheira de residência”. Ao contrário do que 

fez o engajado Olyntto Oliveira, que agrediu a meretriz Maria Luiza, o 

alfaiate tomou as dores da “mulher pública”. Segundo a testemunha 

Manoel dos Santos Filho, que estava no quarto ao lado, Francisco teria 

dito a Benigna “que você não offende Stella eu estando aqui” (RECURSO 

CRIME, Natal, nº 1820, de 1925). Mais uma vez, fica demonstrado o 

quanto a relação prostituta e freguês também era tensa e multifacetada, 

por vezes agredidas por seus parceiros, mas também podendo ser 

protegida por esses em outras ocasiões.  É como afirma Margareth Rago 

(2008, p. 260), a relação mediada pela compra do prazer não significa 

necessariamente o estabelecimento de relacionamento infeliz ou 

desagradável para ambos. 

 É interessante observar dois pontos do processo nº 1820, de 1925. 

Primeiro, que embora o delegado e o juiz tenham tentado por diversas 

vezes intimar Stella Soares de Miranda, a mesma nunca foi encontrada 

para prestar depoimento, pois, segundo outra moradora da casa que 

testemunhou no processo, a mesma teria saído da cidade logo após o 

ocorrido, não mais sendo conhecido seu endereço. Segundo, todas as 

moradoras e frequentadores da casa que testemunharam no processo 

contaram versões que, de alguma forma, beneficiaram a pessoa de 

Benigna. Tanto, que o seu advogado alegou em sua peça de defesa que 

nos testemunhos “[...] nada ha que possa vir culpal-a ou fazer-lhe atribuir 
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o mais leve negocio de responsabilidade no facto arguido na dennuncia” 

(RECURSO CRIME, Natal, nº 1820, de 1925). Talvez a atitude de Stella e 

dos demais depoentes se enquadre no que chamamos de solidariedade 

entre pares. Nesse caso, é uma autoproteção contra as autoridades 

policiais e judiciárias que em conjunto atuavam para reprimir a atividade.  

A “Acção Crime” nº 9 nos revelou um outro aspecto da prostituição 

na capital potiguar na Primeira República: a solidariedade da comunidade. 

Quando a meretriz Maria Luiza pediu socorro, pois estava sendo agredida 

por Olyntho Januário de Oliveira, foi logo socorrida por diversas pessoas, 

dentre elas Antônio Vicente de Lima e o seu irmão Manoel Domingos, 

ambos moradores da própria rua do Morcego, que prenderam o agressor e 

o conduziram a delegacia.  Foi Rita Dantas de Araújo, 23 anos, casada, 

vizinha de Maria Luiza, quem primeiro ouviu os pedidos de socorro. 

Dirigiu-se a “venda”, onde obteve o auxílio do proprietário e de seu irmão, 

que colocaram a porta abaixo e prenderam Olyntto Oliveira quando 

tentava fugir para casa vizinha. Como narrado no processo, a sequência 

de fatos nos faz deduzir que a vizinhança agia solidariamente em favor 

dos vizinhos, pelo menos em momentos de aflição, mesmo sendo Maria 

Luiza uma prostituta conhecida (ACÇÃO CRIME, Natal, n. 9, de 1921).  

 Os mesmos processos que nos revelaram a “geografia da 

prostituição” e as relações socais entre alguns dos sujeitos sociais 

envolvidos no baixo meretrício natalense, nas décadas iniciais do século 

XX, também nos permitiram compreender como o serviço sexual era 

prestado por essas mulheres, verdadeiras representantes dos “ordinários”. 

Voltemos, então, a primeira prostituta a que nos referimos quando 

iniciamos esta parte do capítulo: “Venta de Arara”. O engajado Pedro 

Barros em seu testemunho ao delegado  

 

Disse que na madrugada de hoje [4 de dezembro de 1926], mais 

ou menos a uma hora, elle respondente transitava pela rua frei 

Miguelinho [bairro da Ribeira], com a intenção de passar o 

resto da noite em casa da mulher  Antonia Aureliano, 

conhecida por “Venta de Arara”, para o fim de com a mesma ter 
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relações, desde que e ella mulher de vida livre (RECURSO CRIME, 

Natal, nº 2221, de 1927, grifo nosso). 

 

 Pedro se encaminhava diretamente a casa de Antônia “Venta de 

Arara” para satisfazer suas pulsões libidinais quando levou um tiro na 

perna, após bater e ficar olhando pela fechadura de uma porta de outra 

residência, na mesma rua daquela meretriz com quem pretendia passar a 

noite. Embora não tenha conseguido seu intento, é importante perceber 

que a vítima pretendia ser atendida na casa da própria meretriz. Pedro 

Barros não procurou um prostíbulo, foi direto à morada daquela com 

quem desejava ter prazeres carnais.  

O mesmo processo revela outro caso semelhante.  É o da vizinha de 

“Venta de Arara”, que, segundo o depoimento da vítima, também era 

“mulher de vida livre”. De acordo com o depoimento dessa vizinha, o 

atentado daquela madrugada ocorreu no momento em que atendia em 

sua casa um policial da cidade de Mossoró que passava por Natal. 

Ressalte-se que no processo-crime que tratou das agressões promovidas 

por Olyntto Januário Oliveira a meretriz Maria Luiza Oliveira, o acusado 

estava sendo atendido na casa da mesma (ACÇÃO CRIME, Natal, nº 9, de 

1921).  

 Uma outra forma de atendimento existente no meretrício natalense, 

do início do século XX, era aquele feito pelas prostitutas diretamente nos 

hotéis e pensões da cidade. Quando o viúvo Fausto Nobre de Almeida e 

Castro, morador da “pensão estudantil” Sete de Setembro, foi processado 

por “agredir imoderadamente” o seu filho de seis anos de idade, a 

testemunha Severo Alves da Costa informou que a dona da pensão o 

havia avisado que Fausto havia tido relações sexuais que com “uma 

mulher da vida” no quarto em que residia com o filho (RECURSO CRIME, 

Natal, nº 2250, de 1927).  

Em outro processo, o de número 1721, de 1925, há outro exemplo 

desse tipo de atendimento. Este processo se refere ao furto de três contos 

de réis (3.000$000) e outros objetos de valor ocorrido no dia dez de 
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setembro de 1924, em um dos quartos do Hotel Internacional, localizado 

no bairro da Ribeira, em Natal. A vítima, o bacteriologista paulista Ruy 

Tibiriça, declarou em seu depoimento a autoridade policial, que por volta 

das vinte horas, do dia nove de setembro de 1924, convidou Josef 

Schneider, o hóspede do Hotel Palace, para conversar em seu quarto 

sobre o furto de um conto e quinhentos mil réis (1.500$000) que o 

engenheiro mecânico alemão havia sido vítima nas dependências da 

“Usina Electrica Oitizeiro”. No diálogo, Tibiriça teria apontado para sua 

“valise” de couro ao seu lado e dito a Schneider  

 

[...] que também as vezes deixara grandes quantias na mesma. 

Declarou mais a Schneider que tinha sono muito pesado, 

sucedendo que, em duas occasições pernoitara em seu 

quarto uma raparida, numa rêde precisamente próximo aos 

logares onde guardava o seu dinheiro, sem que, entretanto, 

desaparecesse cousa alguma. Finda a conversa, que foi toda em 

idioma alemão, desceram ambos, combinando irem ao espetáculo 

no Theatro Carlos Gosmes (RECURSO CRIME, Natal, nº 1721, de 

1925, grifo nosso).    

 

A presença da prostituta no quarto de Tibiriça também foi 

mencionada pela funcionária do hotel, Sandra Maria da Conceição, quando 

testemunhou na delegacia e em juízo. Segundo a mesma, o hóspede 

recebia com frequência uma mulher em seu quarto, com quem costumava 

“dormir” em noites alternadas.  

Como foi possível observar nos processos analisados, as prostitutas 

não só frequentavam as hospedarias mais importantes da cidade, quanto 

aquelas menos elegantes. E mais, os testemunhos deixam claro que a 

presença das mulheres de “vida fácil” nesses locais chegava ao 

conhecimento de proprietários e funcionários, não havendo indícios de que 

fosse reprimida. 

 O terceiro tipo de atendimento eram os prostíbulos. Embora pouco 

mencionados nos periódicos jornalísticos que circularam em Natal no início 

do século XX, não escaparam do olhar dos memorialistas, principalmente 

Lauro Pinto (2003). Nos processos analisados, encontramos apenas uma 
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referência a essa forma de atendimento. Nela, várias prostitutas se 

concentram em um único prédio, por vezes, apenas prestam seus serviços 

carnais naquele lugar, por outras, residem e atendem a seus fregueses ali 

mesmo. Esse parece ser o caso tratado no processo número 1820, de 

1925. Nele, todas “as mulheres” da casa parecem ter um quarto onde 

moram e atendem aos seus clientes. Stella Soares de Miranda estava em 

seu quarto, em companhia do homem conhecido por “Canella de Ferro”, 

quando “a mulher” Benigna Guedes o invadiu armada com um “garfo” 

para ameaçá-la, isso segundo a versão do Ministério Público e do próprio 

“Canella de Ferro”. No mesmo momento que Stella estava em seu quarto, 

Manoel dos Santos Filho, encontrava-se no quarto ao lado, provavelmente 

acompanhado de uma outra “mulher” da casa. 

Seja atendendo no hotel, no bordel ou em sua própria casa, a 

prostituta do baixo meretrício natalense, como todo trabalhador, também 

transformava as regras impostas pela sociedade. Em uma sociedade com 

regras comportamentais tão rígidas, como a da Natal do início do século 

XX, frequentar bordéis em busca dos prazeres carnais era, muitas vezes, 

a única válvula de escape para os homens que desejassem satisfazer seus 

instintos libidinais, experimentar novas práticas sexuais e escapar da 

monogamia dos casamentos. Nessa mesma sociedade, ser prostituta era 

mais que uma “tática” de sobrevivência das mulheres, era também uma 

forma de romper interditos sociais. Numa sociedade em que a mulher 

tinha papel bem definido, que era ser mãe e dona de casa, a meretriz já 

se dava ao direito de dar e sentir os prazeres da carne e também ganhar 

o pão. 

No texto, a casa foi considerada mais que um abrigo ou lar, foi um 

marco cujas portas serviram para dividir a vida cotidiana dos “ordinários” 

natalenses em dois momentos. No presente capítulo, destacamos as 

“táticas” que se davam entre a porta da frente de sua casa e a porta da 

firma, ou seja, o seu local de trabalho. Assim, entre tais portas, a ordem 

dominante buscou impor ao conjunto da sociedade natalense do início do 
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século XX uma série de novos padrões e modelos comportamentais, 

dentre eles enfatizamos as relações de trabalho assalariada, a convivência 

entre empregados e destes com seus patrões, bem como as formas de 

lazer. Contudo, análise documental demonstrou que esses “produtos”, 

mesmo sendo impostos, foram ressignificados pela ação “tática” dos 

“ordinários” da cidade.  

Seja em prostíbulos, em hospedarias, em hotéis ou nas residências 

das prostitutas, os prazeres da carne estavam acessíveis ao “Zé Povinho”, 

fato que o permitia subverter os rígidos códigos morais estabelecidos pela 

ordem dominante.  
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  Os idealizadores da cidade apressada não restringiram suas 

“estratégias” à realidade mundana que fica entre a porta da firma e a 

porta do bar. Foram além, buscaram adentrar as portas do lar, para assim 

modificar os valores e os costumes que os sujeitos traziam ou herdavam 

dos tempos imperiais e que eram trabalhados por instituições, como a 

Igreja Católica. Os habitantes da cidade modernizada deveriam agora 

adequar-se aos novos e “higiênicos” hábitos da ordem que se impunha. 

Assim, os condutores do projeto modernizador de Natal 

apresentaram modelos ideais de casamento, família e comportamento 

sexual, a fim de que também fossem adotados pelos natalenses 

“ordinários”. Mas, a exemplo do que ocorreu com as determinações 

relacionadas ao mundo do trabalho e do lazer, essas também foram 

ressignificadas pela ação “astuciosa”, “bricoladora” e “consumeristas” do 

trabalhador urbano pobre de Natal do início do século XX. Para cada um 

desses “produtos” impostos pela ordem “econômica cultural dominante”, o 

“homem comum” sobrepôs uma ou mais “táticas”, ou seja, deu um 

significado diferente daquele dado originalmente por seu “fabricante” 

(CERTEAU, 2014). 
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3.1  CASAMENTOS, AMASIAMENTOS E CONCUBINATOS 

 

 O processo de modernização da capital potiguar, levado à frente 

pela elite política local e estadual do início do século XX, não visava 

apenas dotar a cidade de ruas e avenidas retas, largas e arborizadas ou 

mesmo implantar novos equipamentos urbanos, como praças, jardins, 

cinema, teatro e transporte urbano (bonde). Era necessário também 

introduzir no conjunto da população novos hábitos, costumes e valores, 

que, segundo esses mesmos idealizadores, eram mais condizentes com a 

modernidade que se pretendia ver implantada em Natal. Fossem 

“ordinários” ou abastados, todos deveriam incorporar e adequar as suas 

práticas cotidianas aos novos padrões de lazer, às novas formas de se 

portar nos espaços públicos e privados, bem como ao modelo de 

relacionamento familiar (D‟INCAO, 2017. p. 226).   

O periódico jornalístico A Republica publicou uma curiosa crônica 

assinada por Accacio, em sua edição de 2 de maio de 1911, que bem 

ilustra como as elites se articularam para divulgar e impor os novos 

hábitos aos demais membros da sociedade natalense. A motivação para a 

crônica, segundo o próprio autor, decorreu da “repugnancia” que sentiu ao 

“[...] ver o lastro do carro [do bonde do Ferro Carril] pejado de escarros 

frescos e salpresos, a ponto de não encontrar logar onde pôr os pés, e 

sentar-me, de pernas no ar”.  Escreveu o cronista: 

 

Outr'ora, quando os microbios não andavam por ahi a tres por 

dois, [...], despejar o individuo uma cusparada num soalho, num 

tapete, ou no tijolo, era uma coisa vulgarissima, banal. Alguns 

cavalheiros até, como requintada elegancia, costumavam, depois 

de cuspir, esfregar a cusparada com a sola do sapato, assim como 

quem procura grilo atráz de bahú. Assim que a civilização começou 

a despontar, isto é, logo que os sabios descobriram, depois de 

lucta insana e noitadas sem pregar o olho, [...] não mais se 

admittiu o escarro solto, por conter o microbio da tuberculose, por 

ser nocivo á saude, por não estar nos moldes da etiqueta. E, dahi 

pra cá, a campanha contra o escarro passou das salas para as ruas 

e das ruas para os bonds, para os carros e para tudo mais, embora 

muitos não se submettam, allegando que a cusparada faz parte do 

direito das gentes. (A REPUBLICA, 2 maio, 1911). 
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Na prática, as motivações do cronista não decorreram meramente 

de sua repugnância ao escarro, mas da luta contra vários hábitos e 

costumes entendidos, por grande parte da elite intelectual da cidade, 

como ultrapassados. Na crônica, Accacio, de certa forma, apresenta como 

as elites encararam o choque entre os hábitos da cidade colonial e aqueles 

da cidade que se modernizava. De um lado, aquilo que estava enraizado 

nas práticas cotidianas dos natalenses, de outro, o que era apresentado 

pelas elites como novo, moderno e, que por isso, deveria tomar o lugar 

daquele que era visto como superado.  

Respaldado no discurso médico/sanitarista, o cronista partiu para o 

ataque contra aquele hábito de “out`ora”, que segundo ele próprio, já foi 

coisa comum entre os natalenses. O que antes era tido e praticado até 

com “requintada elegância” por “cavalheiros”, com a modernidade perdeu 

seu status, passou a “não [mais] estar nos moldes da etiqueta” e a 

contrariar as novas prescrições médicas. Assim, combater hábitos antigos 

dos moradores de Natal, como o de escarrar nos espaços públicos, passou 

a ser visto pelas elites como uma ação de saúde pública; e mais que isso, 

como uma luta contra o atraso do estado civilizatório da capital potiguar e 

dos seus habitantes.  

A “campanha” contra a prática do escarro em espaços públicos de 

Natal foi apenas um dos muitos capítulos do confronto entre novos e 

velhos hábitos retratados nos jornais do início do século XX. Outro 

costume que mereceu até mais atenção da elite intelectual local foi o dos 

“cantões”. O cronista Accacio o definiu como uma “roda” de seis ou oito 

sujeitos que se reúnem frequentemente numa esquina da cidade para 

“retalhar o lombo”, “castigar o corpo” e “mastigar a honra” de outros 

moradores da cidade, como políticos, autoridades e vizinhos (A 

REPUBLICA, 17 jun. 1911).  Em suma, era um lugar dedicado a falação da 

vida alheia. De tão arreigado aos costumes da cidade, os “cantões” 

mereceram a atenção de dois cronistas de A Republica. Num divertido e 

rápido “diálogo” travado em três crônicas, Travessão apresentou 
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argumentos contrários aos “cantões”, seus malefícios e seu descompasso 

com o novo estado civilizatório de capital potiguar; Accacio por sua vez, 

incumbiu-se de defender a manutenção do velho hábito, herdado dos 

tempos de seus “avós”. Assim, em crônica dedicada a contestar os velhos 

costumes da capital potiguar, iniciou Travessão o “diálogo” sobre os 

“cantões”. 

 

Um defeito que Natal ainda não conseguiu perder totalmente é o 

habito detestavel do cantão.  Um grupo de sujeitos reúne-se 

diariamente num determinado ponto, á calçada de determinada 

rua. Começam as conversas, a pelle do proximo é retalhada a 

valer, temos o cantão em plena actividade. São costumes de 

aldeia que, para o nosso bem, vão desapparecendo. [...]. Poucas 

pessoas que passem deante, delles escaparão a pilheria grosseira, 

homens, mulheres, creanças. Torturam ás vezes velhos 

inoffensivos, em brincadeiras insipidas e o palavrão chega aos 

ouvidos do transeunte, n'uma imprudencia horrivel, n'uma 

descarada estupidez. (A REPUBLICA, 13 jun. 1911).  

  

A esse “ataque”, Accacio tratou de responder na edição seguinte do 

jornal. Embora também achasse desnecessária a existência dos “cantões”, 

o cronista natalense os defendeu simplesmente por entender que eram 

“sagrados”, “tradicionais”, verdadeira reminiscência do passado, “tão 

velho como o azeite e vinagre e o namoro de janella.” Em função disso, 

aconselhou Travessão que se não quisesse escutar a falação dos 

“cantões”, fechasse a sua porta (A REPUBLICA, 17 jun. 1911). A 

provocação de Accacio levou Travessão a escrever nova crônica sobre o 

assunto. Nela, o cronista argumentou: 

 

Não estou de accôrdo com o Accacio, quando affirma que tudo que 

é „tradicional é sagrado‟... Ha muitas coisas em nossa vida 

aldeian que vêm dos tempos d'antanho e, no entanto, 

devem desapparecer o mais depressa possivel, a bem - 

como se diz? - dos nossos fóros de terra civilizada. [...]  Por 

mais que me tentem convencer do contrario, penso que o cantão é 

uma dellas (A REPUBLICA, 20 jun. 1911, grifo nosso).  

 

Como se pode observar nos trechos destacados das crônicas do 

jornal A República, tanto a prática do escarro quanto os “cantões” eram 
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encarados por parte da elite intelectual natalense, como “costumes de 

aldeia”, ou seja, do tempo em que Natal estava mais próxima do rural que 

da pressa da modernidade. Os idealizadores da cidade moderna exigiam 

que seus moradores não só abandonassem velhos hábitos e costumes, 

como adotassem outros, tidos como mais condizentes com os “fóros de 

terra civilizada” que se pretendia dar a capital potiguar. E como Travessão 

deixou claro, a lista destes hábitos fadados ao desaparecimento era 

grande. Em que pese a vontade do cronista de ver avançar sobre a vida 

cotidiana dos natalenses os costumes tidos mais civilizados, é de se 

concluir pela leitura das próprias crônicas que a incorporação de novos 

hábitos e costumes não foi tarefa fácil; houve resistência, pois, como fica 

claro nos textos, muitos moradores continuaram a escarrar no bonde e a 

participar dos “contões”, alegando, muitas vezes, que por serem 

reminiscências “dos tempos d'antanho”, constituíam-se em “direito das 

gentes” ou mesmo coisa “sagrada” e “tradicional”.  

Se mesmo entre os “cavalheiros” de Natal os antigos hábitos e 

costumes resistiam ao avanço da “modernidade” e do “progresso” que se 

instalava na cidade, entre os “ordinários” é de se imaginar que não tenha 

sido muito diferente. Afinal, como deixa claro uma nota publicada na 

edição do jornal A República, de 7 de fevereiro de 1912, o progresso 

material (cinema, jardins, teatro, ruas calçadas e bondes) que se instalava 

em Natal não a fez deixar de “ser uma cidade pacata e patriarchal”, cujos 

habitantes ainda dormiam cedo e acordavam com o cantar dos galos, 

frequentavam os terços e trocavam objetos caseiros e solidariedade em 

momentos de infortúnio. Como se vê, a “cidade burguesa” teve que lutar 

sistematicamente contra comportamentos, atitudes e expressões tidas por 

tradicionais e inadequadas a nova ordem (D‟INCAO, 2017, p. 226). 

Nesse contexto, a elite letrada da capital potiguar não media 

esforços pedagógicos e propagandistas (“estratégias”) no sentido de 

incutir na cabeça do “ordinário natalense” que os seus velhos hábitos e 

costumes, associados aos tempos coloniais, estavam superados e, por 
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isso, mesmo deveriam ser substituídos por outros mais condizentes com o 

estado civilizatório idealizado para cidade. Certamente, não faltaram 

“táticas consumeristas” (CERTEAU, 2014) sobre tais imposições advindas 

da ordem dominante.  

Na luta para edificar a sociedade burguesa, também se fez 

necessário “domesticar” os trabalhadores dentro de suas próprias casas, 

principalmente no que dizia respeito à relação entre os cônjuges. (RAGO, 

1987, p. 61). Ou seja, dentre os novos hábitos que as elites desejavam 

ver prosperar entre o “Zé-Povinho” da alvorado do século XX, estavam 

aqueles ligados a certos padrões comportamentais relacionados aos 

enlaces matrimoniais. Diante dessa nova imposição, deparamo-nos com a 

necessidade de identificar as “táticas” que os sujeitos despossuídos ou 

“ordinários” recorreram para lidar com o modelo de casamento imposto 

pela ordem dominante. 

Antes de adentrarmos na análise das “táticas” usadas pelos 

trabalhadores de Natal para lidar com as imposições ligadas ao 

matrimônio, faz-se necessário primeiro esclarecer que tipo de relação 

conjugal era aceita pelo Estado e, em última instância, pela ordem 

dominante. Três meses após a implantação do regime republicano no 

Brasil (1889), o então Presidente da República, Marechal Deodoro da 

Fonseca, assinou o Decreto nº 181/1890 que instituiu o casamento civil 

como o único modelo de sociedade conjugal aceito e protegido pelo 

Estado. A partir de então, só ele era capaz de produzir efeitos legais, 

como direito à herança e à geração da filiação legítima. Em 1916, o 

casamente civil passou a ser regulado pelo Código Civil Brasileiro que 

pouco alterou as determinações do Decreto nº 181/1890. Ou seja, 

indiretamente o Estado impôs a todos os seus jurisdicionados o 

casamento civil e, consequentemente, a “família legítima”.  

Os textos dos memorialistas, as crônicas publicadas nos jornais do 

período e, principalmente, os processos judiciais (cíveis e penais) da 

Comarca de Natal demonstram que, entre as camadas sociais mais pobres 
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da capital potiguar, houve uma conformação parcial ao modelo oficial de 

sociedade conjugal regulada pelo Código Civil.  Isto é, o desejo de 

celebrar uma união através do “casamento civil”, de formar uma “família 

legítima”, não era exclusividade dos grupos sociais mais abastados da 

cidade; entre os “do povo”, principalmente as mulheres, também se 

ansiava por sua celebração (SOIHET, 2017, P. 367).  

Nas fontes, em especial nos processos penais que tratam do crime 

de defloramento, encontramos diversas mulheres “comuns” e solteiras 

que alegaram que só cederam aos prazeres da carne, devido às 

promessas de celebração do casamento civil feitas por seus defloradores. 

Dos oito processos por defloramento da Comarca de Natal que 

identificamos e analisamos, em cinco deles as vítimas declararam que os 

seus defloradores haviam prometido o casamento civil antes de se 

entregarem aos namorados. 

São os depoimentos de algumas dessas mulheres, “vítimas” do 

crime de “sedução e defloramento”, como Dora Câmara Soares e 

Francisca Brasilina da Silva, que agora nos ajudam a esclarecer sobre 

algumas das práticas cotidianas usadas pelas mulheres “do povo” para 

tentar assegurar a formação da sociedade conjugal formal, ou seja, o 

casamento civil. São declarações como as prestadas por Dora Câmara 

Soares, de 15 anos, nos autos da Apelação Criminal número 1344, que 

correu contra João Delfino. Disse a jovem vítima em depoimento ao 

delegado 

  

[...] que em dias do mês de fevereiro do anno passado [1928], 

ella respondente tendo um namôro com João Delfino, e este 

morando perto de sua casa de residencia, de sua mãe adoctiva, 

em uma noite, em uma noite d´aquelle mês e anno, indo ella 

respondente em casa da familia deste, o mesmo João Delfino 

aproveitou em occazião lhe convida para com ella respondente ter 

relações sexuaes, com elle João Delfino, e como ella se recusasse 

a isto João Delfino lhe dissera que acceitasse o seu convite que se 

casaria como ella e sendo acceito por ella respondente João 

Delfino levou-a para sala de jantar, onde teve logar o seu 

defloramento (APPELAÇÃO CRIME, Natal, nº 1344, de 1931).  

 



 
 

165 
__________________________________________________________________________________ 

Como se observa das declarações de Dora, ela só cedeu aos 

prazeres da carne após a promessa de casamento feita por João Delfino. 

Entregando-se ao namorado, tinha a deflorada a certeza de que estava 

assegurando a formalização de sua relação.  Embora não seja possível 

afirmar que qualquer dos acusados pelo crime de defloramento, como 

João Delfino, foram de fato os responsáveis pelo desvirginamento de suas 

respectivas namoradas, é pertinente concluir que, de certa forma, as 

“vítimas”, como Dora Câmara Soares, assim como os demais sujeitos do 

início do século XX, “ordinários” ou não, tinham ciência de que o 

defloramento levado à frente nas condições estipuladas pela legislação 

penal vigente na época poderia levar a constituição da sociedade conjugal 

formal. 

Essa intenção ficou bem clara em outra ação penal, a de número 63, 

de 1933 (ACÇÃO CRIME, Natal, nº 63, de 1933). Mesmo já vivendo em 

concubinato com Augusto José do Nascimento, seu deflorador, Albertira 

Gomes da Silva percebendo sua relutância em “casar-se” (oficialização da 

relação pelo casamento civil), foi à delegacia e denunciou o amásio. Não 

sabemos se por pressão promovida pela “queixa” ou por outros fatores, 

poucas semanas depois de aberta a ação judicial, Augusto formalizou a 

relação.   

Isso não queria dizer que a justiça (lei) obrigava o condenado pelo 

crime de defloramento a constituir matrimônio, mas, ao celebrar o 

casamento civil com a vítima, o legislador entendia que o deflorador havia 

reparado a honra da ofendida e de sua família, logo, o processo que corria 

contra ele deveria ser encerrado e se já preso, posto em liberdade. Isso 

ficou bem claro quando o advogado de João Delfino, então condenado e 

preso em primeira instância pelo defloramento da jovem Dora Soares, 

solicitou ao juízo o cancelamento do pedido de autorização feito 

anteriormente por seu constituinte com objetivo de casar-se com a vítima. 

Disse o defensor que embora João Delfino declarasse não ter qualquer 

responsabilidade no defloramento de Dora, desejava contrair núpcias [...] 
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tão só para livrar-se da prisão a que injustamente se acha” (APPELAÇÃO 

CRIME, Natal,  nº 1344, de 1931).  

Na mesma perspectiva, temos o testemunho prestado pela jovem 

Francisca Brasilina da Silva, 18 anos, solteira, empregada doméstica, no 

âmbito da ação processual número 1809, de 1925. Após abandonar o 

emprego de doméstica, Francisca Brasilina foi coabitar com o condutor de 

bondes Mannoel Ferreira Costa. Após três meses coabitando juntos sob o 

mesmo teto, Mannoel a abandonou sob a alegação que iria ganhar a vida 

em outra cidade. Sem o emprego de doméstica e sem o companheiro, 

Brasilina dirigiu-se a delegacia e prestou “queixa” contra Mannoel, 

acusando-o de tê-la deflorado na noite de nove de agosto de 1924, data 

que passou a morar na residência do acusado. Na delegacia, declarou 

 

Que era empregada em casa do capital Apolonio Seabra quando 

travou namoro com o então conductor de bondes Mannoel Ferreira 

Costa, que começou a fazer a côrte com relativa assiduidade. 

Mudando-se, isto é, deixando á casa do capital Apolonio Seabra 

empregou-se na de um turco [...], ahi o mesmo Mannoel 

Ferreira  continuou com insistencia a querer namoral-a, 

tendo como com ella entrevistas nos quaes promectia-lhe 

casamento e dizia que ella deveria deixar de ser empregada pois, 

como sua futura mulher deveria desde já ter casa propria 

(RECURSO CRIME, Natal Nº 1809, de 1925, grifo nosso). 

 

Assim como Dora, Brasilina alegou que só entregou sua virgindade 

após o namorado ter-lhe prometido, por diversas vezes, casamento. 

Queremos dizer com tudo isso que no momento em que o responsável 

legal por uma jovem mulher ou a própria vítima se apresentava a uma 

delegacia de polícia com o fim de prestar uma “queixa” de defloramento, 

seu objetivo principal não era provocar a prisão do deflorador, como 

previsto no Código Penal, mas antes queriam assegurar ou forçar a 

constituição de uma sociedade conjugal legal. Mesmo nos casos em que 

as vítimas admitiram à autoridade policial e ao juiz que haviam mantido 

relações sexuais com seus namorados por vontade própria ou que outro 

tinha sido o seu violador, supomos que os queixosos estivessem mais 

interessados na celebração do casamento que na prisão. Afinal, em 
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nenhum dos processos em que o réu/deflorador propôs a celebração do 

matrimônio civil a vítima recusou ou recuou dessa forma de reparação 

para vê-lo recolhido a prisão. 

Partindo do princípio de que uma ação de defloramento era, de fato, 

um caminho usado pela mulher “ordinária” para assegurar um cônjuge 

legal, resta-nos saber se tal prática efetivamente funcionava, se as 

mulheres queixosas obtinham êxito em seus desejos de constituir um 

enlace matrimonial oficial. Mesmo tendo isentado seu namorado Galdencio 

Alves Cabral de qualquer culpa por sua “desonra”, Geralda Gomes foi uma 

destas natalenses “ordinárias” a conseguir formar uma sociedade conjugal 

formal com seu namorado por meio de uma ação de defloramento (ACÇÃO 

CRIME, Natal, nº 37, de 1933).  

Outra que também conseguiu foi Joana Maria da Conceição. 

Segundo o depoimento prestado por ela na delegacia, o fato teria ocorrido 

em sua própria casa, em abril de 1922. Na ocasião, o engajado Manoel da 

Penha se aproveitou da ausência dos pais da jovem e a deflorou com 

promessa de casamento (RECURSO CRIME, Natal, nº 1283, de 

1922Dentre os oito processos por defloramento analisados, quatro 

terminaram em casamento, quanto aos demais, seguiram pelas várias 

instâncias do Judiciário e, ao final, todos os réus foram considerados 

inocentes. Como se pode perceber, a ação por defloramento poderia não 

se constituir numa prática plenamente eficaz para a mulher “ordinária” 

conseguir assegurar a constituição da sociedade conjugal formal, mas 

funcionava.  

Se as mulheres tinham suas armas para assegurar o casamento 

civil, os homens tinham como permanecer solteiros mesmo após terem 

praticado o defloramento. Talvez por medo da prisão, ou temendo uma 

reação violenta dos familiares das jovens defloradas, ou mesmo por amor, 

Galdencio, Manoel, Antonio José e Augusto José se casaram. Contudo, se 

esses sujeitos desejassem permanecer solteiros, havia, pelo menos, dois 

outros caminhos a seguir: a fuga ou enfrentar uma ação judicial.  
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Em junho de 1908, ocorreu um caso de defloramento que envolveu 

um expoente dos primeiros anos do projeto modernizador de Natal e uma 

jovem “ordinária” natalense. Esse suposto crime deve ter sido 

amplamente comentado pelos frequentadores dos “cantões” da capital 

potiguar, até porque mereceu uma cobertura significativa pelos dois 

principais jornais locais, principalmente por parte do jornal Diário do Natal  

que transformou um fato policial em político. Estamos falando do “caso 

Antonio Polidrelli”, “engenheiro” italiano contratado pela Intendência de 

Natal, em 1903, para confeccionar a planta dos três bairros da capital, 

Cidade Nova, Cidade Alta e Ribeira (A REPUBLICA, 3 ago. 1903).  Segundo 

o jornal A Republica, no dia 13 de junho de 1908, Izabel Rainha da 

Hungria, “pessoa minimamente pobre”,  havia comparecido à delegacia de 

polícia do bairro Cidade Alta para comunicar “que sua sobrinha e afilhada, 

Joanna Alves Barboza, orphã, menor de 15 annos e que sempre residiu 

em sua companhia desde a edade de 1 anno, fôra deflorada por Antonio 

Polidrelli”. Segundo a mesma reportagem,  

 

na noite de 10 deste mez, no "Alto da Boa Vista" desta capital 

[Natal], em casa de Maria Diolinda Gomes, Antonio Pelidrelli, com 

promessas de melhorar a posição da infeliz Joanna Alves Barboza, 

seduziu-a, conseguindo defloral-a naquella noite; e, sem que 

procurasse defender-se da accusação criminosa, ausentou-

se desta cidade para logar incerto e não sabido (A 

REPUBLICA, 22 jun. 1908, grifo nosso). 

 

Na reportagem, não foi possível saber se Joanna Alves Barboza foi 

mais uma jovem natalense pobre que se entregou ao namorado por 

promessa de casamento. Como não dispomos do processo judicial, se é 

que houve um, e as informações dos jornais se limitam basicamente ao 

que foi narrado até aqui, só podemos supor o que Polidrelli quis dizer 

quando prometeu “melhorar a posição” de Joanna. Talvez tenha 

prometido dinheiro ou emprego aos pais da jovem, ou mesmo que a 

vítima se tornaria sua esposa, amásia ou concubina. Afinal, nem mesmo 

podemos afirmar ou negar a existência de tal defloramento em virtude de 
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o acusado ter se evadido da cidade, indo para “logar incerto e não sabido” 

sem antes prestar depoimento. 

O jornal Diário do Natal noticiou ter o italiano Antonio Polidrelli 

tomado o trem com destino a Recife e de lá se suspeitava ter embarcado 

com destino a Europa (DIÁRIO DO NATAL, 17, 21 e 27 jun. 1908). Fugir 

da cidade, sem dúvida, apresentava-se como a alternativa mais fácil para 

os defloradores escaparem da obrigação da reparação da honra ofendida, 

ou seja, da celebração do casamento civil ou da cadeia. 

A análise dos processos judiciais relacionados ao crime de 

defloramento revelou que a fuga não era o único caminho a ser seguido 

pelo deflorador que desejasse permanecer solteiro. No início do século XX, 

um natalense casar-se “obrigado” pela Justiça ou cumprir pena de 

privação de liberdade eram fatos dos mais improváveis. Afinal, não 

bastava provar o defloramento, fazia-se necessário a família das vítimas 

também provar a honestidade das jovens e a culpa dos defloradores 

(CAULFIELD, 2000, p. 24). Condições que não eram das mais fáceis de 

serem provadas perante um Judiciário composto eminentemente por 

homens. (FONSECA, 2017, p. 511).  

Tanto era assim que em todos os processos analisados (cíveis e 

penais) as mulheres só apareceram na condição de ré, vítima ou 

testemunha, não havendo sequer registro de atos processuais praticados 

por uma mulher na condição de advogado, promotor, juiz ou mesmo outro 

serventuário da justiça (escrivão, oficial de justiça, chefe de cartório). Foi 

somente no ano de 1899 que a primeira mulher atuou como advogada no 

Judiciário brasileiro, embora haja registro de mulheres graduadas em 

direito pela Faculdade de Direito de Recife a partir de 1888. Coube a 

fluminense Myrtes Gomes de Campos tal primazia, fato que de tão 

inusitado, mereceu a cobertura dos grandes jornais do Rio de Janeiro 

(GUIMARÃES; FERREIRA, 2009). Cinquenta anos depois de Myrtes iniciar 

sua trajetória jurídica, a cearense Auri Moura Costa tornou-se a primeira 

magistrada do Brasil (1939). No Rio Grande do Norte, a primeira mulher a 
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entrar para os quadros da magistratura foi a pernambucana Wandeci 

Albanez Veras, em 1959.  

O favorecimento dado pelo aparato judiciário aos réus do sexo 

masculino se verificou em praticamente todas as lides analisadas (cíveis 

ou penais), nas quais a mulher aparece como vítima e o homem como 

réu, como demonstraremos mais à frente. Contudo, nas ações de 

defloramento, o corporativismo masculino se manifestou de forma mais 

frequente e explícita. Vejamos novamente o processo movido pelo 

Ministério Público contra Francisco Emydio de Oliveira, soldado do 

“regimento Policial Militar”, a quem acusava de ter desvirginado a menor 

Cecília de Souza, em dias do mês de abril de 1930.  

Segundo a vítima, era noite e estava conversando com suas amigas 

na calçada da rua onde morava quando o namorado passou e a convidou 

para um passeio pela cidade. Depois que se despediu das companheiras, 

seguiu com Francisco até as proximidades do lugar denominado “Baldo”, 

onde foi, então, desvirginada. A vítima e as testemunhas indicadas pelo 

delegado confirmaram em juízo que o réu foi o deflorador. A exceção de 

seu patrão que colocou em dúvida o comportamento da jovem, as demais 

testemunhas arroladas pelo Ministério Público nada falaram que pudesse 

comprometer a “honra e honestidade” da vítima. Já Francisco, por meio 

de seu advogado, negou até mesmo ter mantido relações sexuais com 

Cecília e questionou sua honestidade (RECURSO CRIME, Natal, nº 3376, 

de 1931).  

Na sentença, o magistrado considerou que Francisco manteve 

relações sexuais com a menor Cecília de Souza, e mais, que havia sido o 

responsável pelo desfloramento. Mesmo assim, o réu foi inocentado. Fato 

que se repetiu, pelo menos em parte, nas outras três ações que não 

terminaram em casamento. Mas antes de analisarmos os argumentos 

usados pelo magistrado para livrar o réu, entendemos ser necessário 

esclarecer essa aparente contradição técnica existente na sentença. Se o 

réu foi reconhecido como o deflorador, como conseguiu ser inocentado?  
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Basta analisar a descrição do fato ilícito no Código Penal de 1890 para 

verificarmos que a contradição era apenas aparente.  

Assim, de acordo com o artigo 267, do referido estatuto, cometia o 

crime de defloramento o homem que obtivesse o consentimento de uma 

menor para prática da relação sexual empregando sedução, engano ou 

fraude. Ou seja, conforme a descrição do tipo penal, não bastava ao 

homem desvirginar uma mulher para que fosse condenado, também era 

necessário que a relação sexual tivesse ocorrido consensualmente, com 

mulher entre 16 e 21 anos e que tenha o homem usado de subterfúgios 

para obter o consentimento. A simples ausência de um desses elementos 

na conduta levaria o acusado a ser inocentado. Assim, para obter a 

inocência do réu, bastava ao advogado demonstrar que o seu cliente não 

se valeu da sedução, do engano ou da fraude. Foi o que fizeram os 

defensores de Francisco Emydio de Oliveira e dos outros três “ordinários” 

processados pelo mesmo crime (RECURSO CRIME, Natal, nº 3376, de 

1931).  

Feitas tais considerações, passamos agora as justificações 

apresentadas pelo juiz Régulo Tinoco da Fonseca para inocentar Francisco 

Emídio de Oliveira. Nos termos seguintes, o magistrado justificou sua 

decisão: 

 

Em presença de suas amigas, a offendida [Cecília], a principio, 

mostrou-se escrupulosa em acceitar o convite de seu namorado  

[Francisco]. Mas tão somente porque elle se dessesse seu noivo e 

que nada receiasse delle, todo o escrupulo foi-se como por 

encanto. Nem mais receio, mas tudo confiança, sem mais 

cerimônia, mas tudo intimidade. Nada mais a impedia já deixar as 

suas companheiras para seguir como elle. Ahi ainda appresentou 

escruplo, mas para entregar-se-lhe não vacilou, nem se fez rogar. 

Fel-o sem rodeios e com a mesma naturalidade como se presume 

do silencio dos autos em contrario, tal como se fosse uma 

mulher experimentada, que a uma simples e esperada 

solicitação de um seu apaixonado ou freguez, acquiesce em 

participar com elle os prazeres do coite. Ha moça que assim 

procede não pode allegar seducção, não pode arguir em seu 

favor vício no seu consentimento, de vez que o seu 

procedimento, os seus modos, não revestem esse cunho de 

innocencia e ingennuidade, de simplicidade e pureza de 

costumes. Revelam-nos antes a mulher em plena razão do 
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cio, e na posse das suas acções, para qual as considerações 

de ordem moral não constituem um impecilho á satisfação 

do desejo sexual a empolga. [...]. E de certa vez deixou as taes 

amigas ou companheiras de que falla nas suas declarações de fls, 

e aventurou-se com o denunciado, sem outra companhia, para os 

lado do “Baldo”, onde se deixou deflorar (RECURSO CRIME, 

Natal,  nº 3376, de 1931, grifos nosso). 

 

Como se pode observar, a argumentação que fundamentou a 

absolvição de Francisco foi além de uma questão meramente técnica do 

direito penal. A justificativa da sentença adentrou em aspectos que dizem 

respeito a como a sociedade da época encarava os comportamentos e 

atitudes das mulheres nos espaços público e privado. A consulta à 

bibliografia referente ao tema nos permitiu identificar algumas das 

principais características, atributos ou virtudes que a sociedade entendia 

indispensáveis a uma “mulher honesta” solteira: virgindade, recato, 

vocação para as atividades domésticas, submissão aos pais, passividade e 

sublimação dos desejos sexuais.  

Qualquer atitude que fugisse a esse padrão comportamental, 

pregado pela ordem dominante costumava ser usada pelos juízes como 

argumento para inocentar o réu acusado de defloramento de moças 

menores de 21 anos, pondo fim a qualquer esperança da vítima conseguir 

casamento civil pela via judicial.  Foi o que fez Régulo Tinoco da Fonseca 

na sentença que inocentou Francisco Emydio. Na realidade, o julgador 

inocentou o réu, “condenando” a vítima por seus comportamentos e 

atitudes tidas como incondizentes com uma jovem “honesta” solteira. Na 

perspectiva do magistrado, não foi Francisco que deflorou Joana, mas 

essa que se deixou deflorar ao assumir um comportamento incompatível 

com a “innocencia e ingennuidade, de simplicidade e pureza de 

costumes”: passear desacompanhada, não resistir às investidas 

“esperadas” do namorado e demonstrar desejo pelos “prazeres do coito”. 

Segundo o julgador, foram esses os “modos” desrespeitosos à “ordem 

moral” usados por Joana e que acabaram por inocentar Francisco, ou 

como preferimos, por “condená-la”. 



 
 

173 
__________________________________________________________________________________ 

A fundamentação da sentença deixa claro o quanto era difícil provar 

a honestidade das jovens e a culpa dos defloradores perante um Judiciário 

preconceituoso em relação as mulheres e composto quase que 

exclusivamente por homens. Mas não podemos deixar de ressaltar que as 

sentenças prolatadas por juízes, certamente, refletiam as ideias correntes 

na sociedade da época, tanto que os argumentos usados por Régulo 

Tinoco na fundamentação foram recorrentes no Judiciário brasileiro 

naquele período. Mesmo na Capital Federal, de onde provinham muitos 

dos “avanços” e inovações jurisprudenciais e doutrinárias, argumentos 

como esses prevaleceram, pelo menos, até o início da década de 1930. 

Conhecedores dessa postura da magistratura, e por que não da 

sociedade, os acusados na justiça por defloramento usavam como 

principal estratégia de defesa a difamação da vítima. Os réus, as 

testemunhas arroladas pela defesa e os advogados buscavam 

desqualificar o comportamento e a conduta feminina. Vários foram os 

argumentos empregados. No intuito de desqualificar as vítimas, esses 

sujeitos costumavam declarar que as jovens se faziam acompanhar por 

meretrizes, isso quando não lhes imputavam a condição de prostitutas. Na 

ação que correu contra o talhador de carnes Gaudencio Alves Cabral, a 

testemunha Manoel Fernandes, que disse conhecer a vítima Geralda 

Gomes da Rocha apenas de vista, afirmou “que o meio em que Geralda 

convivia, era um meio de meretrizes; que Geralda sempre dançava com 

as suas irmãs num „cabaret‟” (ACÇÃO CRIME, Natal, nº 37, de 1933). Em 

outro processo, o advogado de Manoel Ferreira da Costa afirmou que 

pretendia comprovar através das testemunhas de defesa arroladas que a 

acusadora “Francisca Brasilina vivia nas ruas desta Capital em companhia 

de mulheres de vida facil”, e mais, “que teve effectivamente relaçoes 

sexuaes com Brasilina, conhecendo-a como mulher publica” (RECURSO 

CRIME, Natal, nº 1809, de 1925).  

Outro argumento frequente nas ações era o comportamento público 

inadequado das vítimas. Nesse caso, o fato das jovens se deixarem 



 
 

174 
__________________________________________________________________________________ 

acompanhar por homens quando realizavam passeios na cidade ou 

frequentavam festas e bailes. A testemunha que acusou Geralda Gomes 

de frequentar “cabaret” afirmou “que a mesma é uma moça dada a 

diversões, que por diversas vezes viu Geralda Gomes da Rocha 

accompanhada de seu namorado Galdencio de tal” (ACÇÃO CRIME, Natal,  

nº 37, de 1933). Interpelado pelo advogado de Felix Faustino Falcão sobre 

os passeios de seu cliente com a deflorada Maria Jesus, a testemunha 

Jose Tavares Guimarães “respondeu que vio passeando a bonde, couza 

alias publica porque todo mundo vio” (RECURSO CRIME, Natal, nº 1749, 

de 1925).  

Outra argumentação que repetidamente encontramos nos processos 

judiciais era a negatória de autoria do crime, ou seja, a defesa afirmava 

que o acusado não havia mantido relações sexuais com a vítima ou que 

outro havia sido o deflorador. João Delfino, acusado por Dora da Câmara 

Soares de ser seu deflorador, não só negou a acusação de 

desvirginamento como afirmou jamais ter mantido relações sexuais com a 

acusadora.  Em depoimento ao juiz, o réu atribui a autoria a um “tal” 

Amaro, “chouffers, que residia vizinho a Dora, [que] lhe dissera em 

segredo, que havia desvirginado aquella; e que elle declarante nunca teve 

relações sexuaes com a mesma” (APPELAÇÃO CRIME, Natal, nº 1344, de  

1931). Felix Falcão também negou ter sido o autor do defloramento ou 

mesmo mantido relações sexuais com a menor Maria Jesus, por quem 

nutria apenas “amizade de familia” (RECURSO CRIME, Natal, nº 1749, de 

1925).  

Além desses argumentos mais usuais da defesa para comprometer a 

honra e a honestidade das defloradas, houve também aqueles que se 

destacaram por seu caráter jocoso. O acusado Manoel da Penha do 

Nascimento, tentando negar a autoria do defloramento de Joanna Maria 

da Conceição, afirmou que a mesma havia perdido a virgindade quando 

“[...] há tempos dormindo com uma outra moça, acordou sob as dores 

que soffria nas partes genitaes, tendo dita a moça, cujo nome não 
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declarou, com dois dedos deflorado á Joanna” (RECURSO CRIME, Natal, nº 

1283, de 1922). Mais inusitados foram as afirmações de João Delfino, que 

alegou que não se envolveria com Dora da Câmara, porque sentia “nojo” 

dos pés da jovem, “cheios de bicho”. Para denegrir ainda mais a imagem 

da jovem, João Delfino afirmou “[...] que depois de se queixar delle 

declarante Dora Soares teve relações sexuaes com o seu proprio padrasto 

[...]” e “[...] que o referido padrasto da Dora, ficou certo de alugar uma 

casa para morarem junto” (APPELAÇÃO CRIME, Natal, nº 1344, de  1931).  

Embora tenhamos apresentado separadamente as alegações mais 

habituais da defesa para difamar as vítimas, normalmente os acusados, 

seus advogados e testemunhas arroladas costumavam se valer de vários 

desses argumentos simultaneamente. Foi o que fez Pedro Marque de 

Souza ao testemunhar a favor de João Delfino, acusado de ter deflorado 

Dora Soares. Em juízo, a testemunha  

 

disse que sabe por ser do conhecimento de toda gente desta 

cidade [Natal], não ser o justificante João Delfino o autor do 

defloramento de Dora Soares [...]; que sabe mais por ter ouvido 

do chouffeur Amaro de Tal, [...], dise ter tido relações sexuaes 

[...], com a referida Dora Soares, coicidindo haver presenciado na 

festa dos Reis Magos [...], Dora Soares e o aludido Couffeur Amaro 

de Tal, passeiando a sos nos [lados?] da praia da Limpa; que 

presenciou anates disso os dois namorados passeiarem nas 

avenidas da Lagoa Secca, ainda a sós e em horas da noite não 

pouco adeantada; que sabe ainda mais por ter ouvido em 

presença de varios motoristas na Seção de Trafego, sendo isto 

anterior aos factos que acaba de depor, o motorista de nome 

Barreto ter tido com Dora Soares, relações sexuaes por varias 

vezes; [...] e que sabe ter a mesma ruim conducta e que todos da 

rua em que ella reside disem mál dela (APPELAÇÃO CRIME, Natal, 

nº 1344, de  1931).  

0 

A testemunha apresentou ao juízo a imagem de uma Dora Soares 

“desonesta”, cuja “honra” havia se perdido a partir do momento em que 

aceitou passear por lugares pouco movimentados, como a “Lagoa Secca” 

e a “praia da Limpa”, e em hora pouco recomendada para quem se dizia 

“honesta”. Para prejudicar ainda mais Dora, a testemunha a acusa de ter 

mantido relações sexuais com outros dois homens antes de ter se 
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relacionado com João Delfino. A vítima, como descrita pela testemunha, 

encaixa-se plenamente na ideia de “mulher em plena razão do cio”, 

expressão utilizada pelo magistrado Régulo Tinoco para condenar o 

comportamento de Joana (RECURSO CRIME, Natal, nº 3376, de 1931). 

Uma jovem que, no início do século XX, agisse conforme a descrição da 

testemunha estaria se debatendo frontalmente com as características, 

atributos ou virtudes esperadas numa “mulher honesta” solteira.  

Depois de um depoimento como esse, perante um aparato judicial 

preconceituoso e eminentemente masculino e machista, não é de admirar 

que o réu tenha sido absolvido ao final do processo. Assim sendo, se um 

homem almejasse permanecer solteiro em Natal nas décadas iniciais do 

século XX, mesmo após ter deflorado uma jovem “ordinária”, bastava 

enfrentar uma ação judicial, pois, como os números indicaram, era mais 

provável que obtivesse um veredicto tão favorável que nem mesmo à 

cadeia fosse recolhido.    

Como afirmamos anteriormente, o único modelo de sociedade 

conjugal aceito legalmente pelo Estado era aquele estabelecido mediante 

a celebração do casamento civil. Mas, como toda produção sociocultural 

imposta pela ordem dominante, essa também foi “consumida” e 

“reapropriada” pelo homem comum (CERTEAU, 2014, p. 41). Como 

vimos, o casamento formal era desejado e almejado pela mulher 

“ordinária”, mas outros modelos de sociedade conjugal foram adotados 

pelos trabalhadores pobres dos centros urbanos do Brasil e da Natal que 

se apressava. Segundo Rachel Soihet (2017, p. 367 e 368), o número de 

casamentos formais na sociedade daquele período era proporcionalmente 

baixo em relação ao total de habitantes, principalmente entre os 

populares, para quem o modelo, apesar de aspirado, não preponderava. 

Os entraves burocráticos, os baixos interesses econômicos envolvidos no 

enlace matrimonial, a dificuldade do homem pobre em exercer sozinho o 

papel de provedor da família e o desejo de algumas mulheres em se 

manter autônomas são alguns dos fatores elencados pela autora para 
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justificar a baixa adesão do “Zé Povinho” ao casamento civil, ou seja, a 

relação formal entre homem/mulher.  

Considerando apenas os dados sobre estado civil coletados nas 

qualificações dos processos judiciais pesquisados, poderíamos até concluir 

que a grande maioria dos “ordinários” natalenses que mantinha uma 

relação conjugal ostentava a condição de casados oficialmente, fato que 

iria de encontro aos resultados das pesquisas realizadas para outros 

centros urbanos brasileiros, à medida que essas dão conta de que as 

uniões matrimoniais extraoficiais predominavam em tal segmento social. 

Condição que pensamos também se repetir entre as camadas sociais mais 

desfavorecidas da Natal do início do século XX.  

Dois fatos corroboram com nosso entendimento, quais sejam: a 

natureza dos dados processuais e os interesses particulares dos 

depoentes. Os dados referentes ao estado civil, profissão, endereço, 

escolaridade e idade (dados qualificadores do sujeito) coletados pelos 

escrivães ao longo dos processos judiciais eram de cunho declaratório, ou 

seja, o depoente (vítima, réu e testemunha) declarava sua condição sem 

que fosse necessário apresentar provas do que falava, como certidão de 

casamento ou nascimento. Além disso, ao se declarar casado, o depoente 

talvez estivesse simplesmente tentando dar maior credibilidade a seu 

depoimento, haja vista que a adoção do modelo oficial de sociedade 

conjugal (casamento civil) era mais bem quisto pelo aparelho judiciário, 

então composto, em sua maioria, por membros das elites locais, 

idealizadores e defensores desse modelo.  

Feitas essas ressalvas, os dados coletados nos processos penais  da 

Comarca de Natal, mais especificamente na “qualificação”, parte que 

precede o testemunho e onde são anotados os dados pessoais dos réus, 

vítimas e testemunhas, mostraram-se bastante reveladores. Os escrivães 

normalmente registravam o estado cível dos depoentes como sendo 

solteiros, casados ou viúvos. Até aí, nada demais. Contudo, há casos em 

que o escrivão registra o estado civil do depoente simplesmente como 
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“amasiado”, ou seja, que vivia em concubinato. Na época, eram 

considerados “amasiados” o homem e a mulher que se uniam com fins de 

coabitação, ajuda mútua e reprodução, todavia tal relação não era 

chancelada pelo poder estatal. Vários foram os réus, vítimas e 

testemunhas qualificadas pelos escrivães na condição de “amasiados”, 

demonstrando que o modelo era largamente adotado pelos trabalhadores 

de Natal.  

 É importante observar que, através das histórias de vida relatadas 

nos processos judiciais, foi possível perceber a existência de variações 

dentro dos concubinatos ou relações conjugais extraoficiais dos 

“ordinários”. Na “Acção Crime do Juízo Districtal da Comarca de Natal”, de 

número 19, findo no ano 1931, vamos encontrar uma primeira variação. 

Trata-se da história de João Campina e Leonila Siqueira, dois jovens 

“ordinários”. A história do casal teve início na madrugada de 10 de 

fevereiro de 1931, data em que Leonila fugiu da casa de sua mãe e foi se 

abrigar na casa do namorado. Sabendo da fuga de Leonila, seus tios 

tentaram invadir a residência de Campina, que os impediu agredindo os 

invasores com um “porrete”. Mesmo após a tentativa de resgate, a jovem 

continuou a conviver com Campina, chegando a ficar grávida do mesmo 

(ACÇÃO CRIME, Natal, nº 19, de 1931). Contudo, o que caracterizou o 

caso foi o fato de Campina e Leonila preferirem estabelecer uma 

sociedade conjugal extraoficial mesmo não havendo entre eles qualquer 

impedimento legal para celebração do casamento civil.  

Uma outra variação de concubinato vamos encontrar no caso 

relatado no recurso penal número 1307/1922.  Tratava-se de uma ação 

para julgar um caso de rapto, que envolveu o talhador de carnes José 

Victoriano da Silva, a menor Rita Lopes de Azevedo e sua mãe, Maria 

Magdalena dos Prazeres. A disputa com o réu (Victoriano) teve início 

quando a queixosa Magdalena adentrou a delegacia de polícia, em 14 de 

julho de 1922, acusando-o de ter raptado sua filha menor das 
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dependências de sua residência com o fim de celebrar o casamento 

religioso. Na presença da autoridade policial, declarou  

 

 [...] que o indivíduo José Victoriano da Silva, talhador de carne, 

casado civilmente e separado da mulher, desde a semana 

santa, mais ou menos, deste anno [1922], entreteve com sua 

filha, menor Rita Lopes de Azevedo, relações de namoro a que ella 

queixosa desde logo se oppoz. O pretendido casamento de José 

Victoriano com sua filha repugnava-lhe por dois motivos: primeiro 

pela differença que ha entre ella e elle – segundo porque José 

Victoriano já é casado civilmente. Entretanto o citado indivíduo, a 

despeito da formal opposição que ella queixosa fazia, procurava 

por todos os meios seduzir a sua filha, digo, induzir sua filha a 

juntar-se com elle sobre o furtil pretexto de com ella cazar-

se religiosamente. Procurou até o prestígio do senhor João Café 

[...]. [...] no sentido de conseguir della queixosa o consentimento 

para sua filha menor Rita cazar com o indivíduo José Victoriano. Ao 

senhor João Café respondeu que não consentia que sua filha se 

cassasse como José Victoriano, além de outros motivos porque 

repugnava-lhe ver sua filha casada com um indivíduo que é 

casado civilmente. Em vista da formal opposição que ella fazia, 

José Victoriano, inescrupuloso,  continua a induzir sua filha a 

juntar-se com elle até hontem, pelas dezenove horas do dia, no 

momento em que sae da sala para o interior da casa, sua filha Rita 

, que estava na sala, é raptada pelo indivíduo José Victoriano, que 

a deposita em logar que ella queixosa ignora (RECURSO CRIME, 

Natal, nº 1307, de 1922, grifos nosso).  

 

Nessa variação do concubinato, um ou mesmo os dois sujeitos da 

relação possuíam algum impedimento legal que os impossibilitava de 

celebrar o casamento formal, como o sujeito já casado no civil. É o caso 

de José Victoriano que já sendo casado civilmente, embora já separado da 

mulher, estava impedido pelo artigo 183, parágrafo VI, do Código Civil de 

1916, de celebrar uma nova união civil enquanto a cônjuge ainda fosse 

viva. Na prática cotidiana, o impedimento legal não parece ter constituído 

empecilho aos “ordinários” em sua luta para instituírem relações 

familiares.  Mesmo sabendo que José Victoriano já era casado civilmente, 

a menor Rita Lopes nada fez para impedir sua aproximação. Até mesmo o 

rapto da casa de sua mãe se deu de forma consensual. Teria a menor se 

aproveitado de um breve descuido de sua mãe para ir ao encontro de 

Victoriano e dois amigos que a esperavam em uma rua próxima para 

conduzi-la ao local onde ficaria “depositada” até a aceitação do pedido. 
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Sabedor dos impedimentos legais e das barreiras impostas pela mãe 

de Rita Lopes, Victoriano recorreu ao arsenal tático para tentar assegurar 

uma nova união conjugal. Para driblar os impedimentos legais, José 

Victoriano recorreu, como ele mesmo afirmou, até mesmo a “pessoas 

autorizadas” que o aconselharam a propor um casamento religioso em 

substituição ao civil. Não fica explicito no depoimento prestado por José 

Victoriano ao delegado quem e o que são estas “pessoas autorizadas”, 

mas, considerando as informações de Magdalena quando prestou “queixa” 

e de uma das peças anexadas pela promotoria, é possível afirmar que se 

referia a advogados ou pessoas com notório conhecimento jurídico, como 

João Café.  

Ao que tudo indica, celebrar um casamento apenas numa das 

modalidades (civil ou religioso) e depois na outra parece ter sido uma 

“tática” entre o “Zé Povinho”. É comum encontrarmos nas “qualificações” 

processuais o registro de sujeitos que se declaravam casados acrescido 

das expressões “civilmente” ou “religiosamente”. Essa distinção feita no 

processo não era por acaso, em algumas ações, como as por 

defloramento, esse “detalhe” poderia significar para a vítima a 

possibilidade ou não da celebração de um casamento formal. Afinal, um 

homem já casado civilmente não poderia reparar a honra da deflorada por 

meio das núpcias legais, pois incorreria no crime de bigamia. Por outro 

lado, aquele indivíduo casado apenas no “religioso” ainda estava livre para 

celebrar o casamento formal e, consequentemente, reparar a honra da 

deflorada. 

Ao que parece, a oposição levada a frente por Maria Magdalena foi 

mais significativa e difícil de ser superada por Victoriano e Rita que 

propriamente os impedimentos legais. Pelas palavras de Magdalena, 

podemos concluir que ela estava entre aqueles natalenses “ordinários”, 

que, como afirmamos anteriormente, almejavam para si e seus filhos o 

casamento legal e a formação da família legítima. Seu depoimento não 

deixa dúvidas quanto à reprovação do concubinato proposta por 
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Victoriano. Certamente, não lhe agradava ver a filha de 18 anos casar-se 

com um homem de 30 anos, mas lhe despertava ainda mais 

“repugnância” vê-la “juntar-se” com um indivíduo já casado civilmente, 

mesmo sob a égide do casamente religioso.  

Mesmo tendo buscado e contado com a intervenção direta de um 

ilustre e respeitado cidadão da comunidade (João Café) a favor de sua 

proposta e promovido o rapto da namorada, nada conseguiu convencer 

Magdalena a aceitar o concubinato. Não foi possível confirmar se José 

Victoriano e Rita conseguiram estabelecer a relação, pois, embora ele 

tenha sido considerado inocente ao final do processo, “devolveu” Rita ao 

lar materno antes mesmo do inquérito policial ser concluído.  

Os processos judiciais revelam uma outra particularidade na 

formação das sociedades conjugais não oficializadas.  Diz respeito a 

aceitação. Os fatos narrados nos processos indicam que a adoção dos 

modelos conjugais táticos (concubinatos com e sem impedimentos legais) 

não contavam com grande aceitação dos pais e parentes, em especial, o 

das mulheres. Podemos mesmo dizer que se instituiu uma verdadeira 

resistência, como fez Maria Magadalena (RECURSO CRIME, Natal, nº 

1307, de 1922. Código 594; Caixa 51; Estante 094a) e os tios de Leonila 

Siqueira (ACÇÃO CRIME, Natal, nº 19, de 1931).  

Curiosamente, a maior parte dos trabalhadores de Natal que 

resistiam a adoção do amasiamento por parte de seus filhos e filhas 

mantinham majoritariamente com seus cônjuges relações conjugais 

meramente “táticas”. Tal resistência certamente decorria de uma 

somatória de fatores. A insegurança jurídica gerada por uma união 

conjugal não reconhecida pelo Estado e o desejo de conseguir benefícios 

para toda a família através do matrimônio são apenas dois exemplos 

destes fatores. 

Por outro lado, os fatos narrados nos processos judiciais de Natal 

indicam que os namorados, os candidatos a cônjuges, em especial as 

mulheres, estavam mais interessados em assegurar a constituição de uma 
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relação conjugal, fosse ela formal ou tática. Mesmo contrariando a 

vontade e os interesses dos pais e familiares, as mulheres aceitavam a 

proposta ou mesmo tomavam a iniciativa de fugir de suas residências 

para irem ao encontro de seus namorados, com quem, muitas vezes, 

passavam a conviver maritalmente. Foi o que fez a jovem Francisca 

Brasilina da Silva, quando largou o emprego de doméstica e estabeleceu 

uma relação de amasiamento com o condutor de bondes Manoel Ferreira 

da Costa (RECURSO CRIME, Natal, nº 1809, de 1925).  

Num processo já mencionado por diversas vezes, encontramos a 

história de Maria Jesus de Mesquita, jovem de 19 anos, que foi deflorada 

pelo soldado Theodomiro, do “Batalhão de Segurança”, quando tinha 16 

anos, e que, três anos depois, envolveu-se amorosamente e sexualmente 

com o seu primo Feliz Faustino Falcão, com 25 anos e funcionário público 

da Intendência Municipal. É importante perceber que, nos dois 

relacionamentos, a jovem Maria Jesus chegou a planejar com seus 

namorados a fuga do lar materno, certamente uma prática usada pelos 

jovens casais para escapar da resistência dos pais das moças. Com o 

segundo namorado, Maria Jesus foi mais longe, pois, segundo o 

depoimento de sua mãe, Felix Falcão já tinha até “uma casa prompta na 

Lagôa Secca, afim de para ella transportar sua filha Maria”. O desejo de 

constituir uma relação conjugal era tal por parte de Maria Jesus que 

passou a “tratar mal” a mãe objetivando suplantar a resistência e forçá-la 

a aceitar a união, mesmo sabendo que essa só poderia se realizar por 

meio do concubinato, haja vista Felix Falcão já ser à época do 

relacionamento casado civilmente (RECURSO CRIME, Natal, nº 1749, de 

1925).  

Uma simples operação matemática talvez possa ajudar a explicar 

esse comportamento das mulheres natalenses pobres e que entendemos 

ser diferente daquele existente nas cidades mais populosas do país, como 

a Capital Federal. Trabalhos como o de Sidney Chalhoub (2001, p. 45, 

212, 213 e 231)  revelaram que em cidades como o Rio de Janeiro do 
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início do século XX as mulheres pobres tinham não só uma maior opção 

de escolha, como até mesmo de uma certa facilidade em trocar de 

companheiro. A principal explicação dada pelo autor para tal fato foi o 

grande desequilíbrio entre os sexos então existente na cidade, ou seja, 

por haver uma população feminina numericamente inferior a masculina, 

instituiu-se uma verdadeira competição entre os homens para conseguir e 

mesmo manter suas consortes.  

Ao contrário da cidade do Rio de Janeiro, que entre o final do regime 

imperial e a Primeira República recebeu grande afluxo de escravos libertos 

na zona rural e imigrantes estrangeiros, (Ibidem, p. 43). Natal comportou-

se muito mais como um “exportador de braços”, primeiro de escravos 

para o Sudeste e depois indivíduos livres para a Amazônia. Por sua vez, 

essa diferença gerou uma distorção nos dados populacionais da capital 

potiguar se comparados com os do Rio de Janeiro. O censo de 1920 

apresenta dados que demonstram a população feminina de Natal 

correspondendo a 55,2% do total de habitantes. Isso significava dizer que 

existiam em Natal 3.192 mulheres a mais que o número de homens. 

No mesmo período, a população da Capital Federal era calculada em 

1.157.873 habitantes, sendo 48,3% deste total do sexo feminino. Quando 

analisamos apenas o número de solteiros, que correspondia a mais 64,2% 

do total da população, a diferença se torna ainda mais desproporcional, 

pois a parcela de mulheres disponíveis para o casamento cai para pouco 

mais de 45%. Tais números dão conta que, no Distrito Federal, havia 

63.889 homens solteiros a mais que mulheres na mesma condição, um 

contingente populacional duas vezes maior que a população total de Natal, 

então com pouco mais de 30 mil habitantes.  Encontrar uma companheira 

e constituir uma família provavelmente eram tarefas mais fáceis para o 

natalense do sexo masculino que para o carioca naquele início de século.  

Como afirma Sidney Chalhoub, se esse quadro demográfico da 

Capital Federal, marcado pelo excedente de homens disponíveis ao 

casamento, assegurou à mulher carioca pobre até um certo direito de 
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escolha e troca dos seus cônjuges, para Natal seria mais correto 

afirmarmos que a carência de homens ajudou a gerar um quadro em que 

a mulher solteira pobre teve, muitas vezes, de lutar, até contra os 

interesses da própria família, para conseguir assegurar o estabelecimento 

de uma relação conjugal, mesmo que essa fosse extraoficial.  As histórias 

de Maria Jesus, Francisca Brasilina e Leonila Siqueira revelam três 

exemplos de mulheres pobres locais que tiveram de lutar por seus 

amores, brigar para estabelecer uma relação conjugal.  

A falta de registros estatísticos mais precisos e detalhados não nos 

permite traçar com mais precisão as formas que tomaram as famílias dos 

mais humildes da capital potiguar, pois muitas dessas uniões se davam 

sem qualquer registro, ou seja, os sujeitos simplesmente passavam a 

coabitar sem qualquer formalidade legal (FONSECA, 2017, p 523). Assim, 

se é possível afirmar que no início do século XX o casamento civil se 

constituiu entre os membros da classe dominante na única via para 

legitimar a união homem/mulher, também seria plausível aceitar que 

entre as classes populares houve, devido à ação “tática”, a constituição de 

outros modelos familiares, que, embora não fossem chancelados pelo 

Estado, eram vastamente usados pelos ditos “ordinários”. 

Mas afinal, por que as mulheres “ordinárias” de Natal brigavam 

tanto para constituir uma sociedade conjugal mesmo sendo ela de 

natureza “tática”? Que vantagens elas poderiam vir a aferir, e mesmo 

seus companheiros, ao estabelecer um vínculo conjugal desse tipo? Como 

já afirmamos anteriormente, havia um excedente de mulheres na Natal 

daquelas décadas iniciais do século XX, fato que entendemos ter 

proporcionado uma disputa bastante acirrada por um esposo ou mesmo 

um amásio, principalmente entre os mais pobres, cujas uniões não 

estavam tão presas aos interesses econômicos das famílias. Apesar de 

relevante a constatação, ela é insuficiente para explicar os 

questionamentos anteriores. Voltemos então a história do rapto de Rita 

Lopes de Azevedo, promovido por seu namorado José Victoriano da Silva. 
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Este último, ao ser questionado pelo delegado a respeito do rapto da 

menor,  

 

[...] repondeu que ha tempos, em começo deste anno [1922], 

uma pessoa, perversamente, espalhou que elle respondente 

estava para casar-se como Rita Lopes de Azevedo, filha de 

Magdalena dos Prazeres. Esta noticia chegando ao conhecimento 

de Maria Magdalena deu lugar a que esta castigasse a sua filha. 

[...]. Depois disto Rita Lopes levou ao conhecimento delle 

respondente o que se estava passando com ella e então pedia para 

que fosse pedida em casamento á sua mãe. Nesse meio termo 

corria no mundo a noticia de que Rita soffria castigos de 

sua mãe por causa delle respondente. [...] Maria Magdalena 

negou consentimento ao casamento proposto [religioso] e 

continuara a maltratar a sua filha [...]. O vexames impostos a 

Rita augmentavam dia a dia e o seu soffrimento moral era grande 

o que era demonstrado pelo abatimento publico que se lhe 

mostrava dia a dia (RECURSO CRIME, Natal, nº 1307, de 1922, 

grifos nosso). 

 

Como se pode perceber nas palavras de José Victoriano, a mãe de 

sua namorada exercia tanto a vigilância quanto incorria na prática de 

castigos e maus tratos sobre Rita. O fato não se restringiu a jovem em 

apreço, outras histórias, como as de Maria Jesus, Francisca Brasilina e 

Leonila Siqueira se juntam a de Rita, afinal, todas tiveram que lutar e 

superar a resistência de seus parentes para conseguir constituir uma 

sociedade conjugal. Em algum momento do curso dos processos judiciais, 

essas jovens, ou mesmo seus namorados, alegaram que estavam sendo 

vigiadas ou sofrendo maus tratos de seus familiares. Assim, entendemos 

que o desejo das mulheres pobres de se verem livres do julgo repressivo 

e da vigilância infligida pelos pais, parentes e responsáveis foi mais um 

dos fatores que as impeliram a buscar um consorte, mesmo que este não 

fosse do agrado daqueles.  

Uma outra ação penal da Comarca de Natal, a de número 46, finda 

no ano de 1933, traz dados que nos possibilitam agora explorar um pouco 

das vantagens do estabelecimento de uma relação conjugal não 

oficializada entre os trabalhadores pobres da cidade. Trata-se da ação 

intentada contra Raul Pegado Cortez, a quem o Ministério Público acusava 



 
 

186 
__________________________________________________________________________________ 

de ter se apropriado indevidamente de uma cama de casal e de uma 

máquina de costura pertencentes a sua ex-amásia, Antônia Rodrigues 

Machado. Raul, 46 anos, casado civilmente, conheceu Antônia, 23 anos, 

solteira, no Mercado Público, onde ele era o administrador e ela vendedora 

de café e bolo no local. Anos após estarem amasiados, Antônia decidiu 

“abandona-lo”; revoltado, Raul resolveu levar consigo os objetos de que 

fora acusado de furtar. Assim a testemunha Manoel Rodrigues da Silva, 47 

anos, resumiu a vida do casal até aquela ocasião: 

 

que conhece o acusado Raul Pegado Cortez acerca de uns seis 

anos aproximadamente; que nesse tempo era ele acusado 

Administrador interino do Mercado Publico, bem como conhece do 

mesmo tempo Dona Antônia Rodrigues Machado, em cujo Mercado 

negociava com um pequeno local; que sabe ter o acusado, nessa 

epoca ligando-se a denunciante, indo residir ambos a Rua da 

Misericordia, onde viveram por muito tempo; que desempregado o 

Sr. Raul Pegado Cortez, veio residir nesse Districto [Alecrim] em 

uma pequena casa, visto como, a sua situação não permitia fazer 

grandes despezas; que desempregado como estava passou o 

acusado a sofrer certas privações, em companhia da denunciante; 

que sabe haver mesmo dias em que não tinha recursos para sua 

alimentação, sendo necessário a denunciante recorrer aos vizinhos 

para não morrer de fome, nessas circunstancias a denunciante 

obrigada a abandonar o acusado Raul; que despeitado por essa 

separação brusca, tomou da queixosa os moveis que a ela 

pertencia; (ACÇÃO CRIME, Natal, nº 46, de 1933).  

 

Nesse momento, vamos destacar apenas um primeiro detalhe que 

nos chamou atenção neste rico drama familiar do início do século XX e 

descrito ao longo das 121 páginas que compõem o processo judicial: a 

ajuda que os vizinhos prestaram ao casal no momento de dificuldade. A 

segunda testemunha, Adelia Alves de Souza, 26 anos, vizinha do casal, foi 

mais contundente sobre essa ajuda quando afirmou “que Antonia vivia em 

pessimas condições financeiras, pois só comia quando lhe dava os 

vizinhos.” (ACÇÃO CRIME, Natal, nº 46, de 1933).  

O auxílio da vizinhança também se verifica em outros momentos da 

vida cotidiana dos trabalhadores pobres. Vários foram os exemplos que 

encontramos nos processos judiciais da Comarca de Natal. Vejamos. 

Quando Francisca Brasilina da Silva foi abandonada pelo seu amásio, o 
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condutor de bondes Mannoel Ferreira Costa, foram os seus vizinhos quem 

a ajudaram a se manter (RECURSO CRIME, Natal, Nº 1809, de 1925). 

Quando das ações de defloramento, os vizinhos eram sempre aqueles 

sujeitos que compareciam à delegacia para confirmarem o “bom 

comportamento” e a “honestidade” da jovem deflorada.  

A importância das “redes de solidariedade” e de “mútua ajuda” que 

se estabeleciam entre parentes, amigos e vizinhos pode ser medida nas 

palavras de Sidney Chalhoub (2011, p. 184 a 202), quando afirma que 

constituíam aspectos fundamentais da estratégia de sobrevivência do 

pobre urbano, pois assim ficava mais fácil obter moradia, renda 

complementar e até mesmo trabalho. Apesar de distintos, todos esses 

fatores se somam, se complementam, para justificar a necessidade e as 

vantagens do estabelecimento de uma sociedade conjugal entre o “Zé 

Povo” no início do século XX em Natal. 

Depois de verificarmos que os “ordinários” constituíam suas famílias 

por meio de sociedades conjugais oficiais e “táticas”, que estas últimas, 

mesmo não sendo capazes de gerar consequências jurídicas (herança, 

filhos legítimos etc.) junto ao Estado, asseguravam aos indivíduos acesso 

às “redes de solidariedade” e de “mútua ajuda”, um cônjuge para dividir 

as alegrias e agruras da vida e, no caso específico das mulheres, um meio 

de superar a vigilância e o julgo repressivo de seus familiares, nos resta 

saber como funcionavam as sociedades conjugais estabelecidas pelos 

“ordinários” natalenses. 
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3.2. DE DONO DE CASA SÓ TINHA O NOME 

 

Segundo Michel de Certeau (2014, p. 39), o “ordinário” não age na 

prática cotidiana como um “produtor”, mas como um “consumidor”, um 

“manipulador” daquilo que é “fabricado” pela ordem dominante. A 

estrutura e a organização das sociedades conjugais adotadas pelo 

“homem comum” não são nada mais que práticas consumeristas exercidas 

por sobre um modelo imposto. Assim, os arranjos familiares adotados 

pelos “ordinários” natalenses do início do século XX resultaram da ação 

tática/consumerista sobre o modelo familiar burguês, não só idealizado 

como também largamente divulgado pelos representantes das elites como 

o ideal. Desse modo, para se compreender as mudanças promovidas pelas 

“bricolagens” dos “ordinários” sobre a organização da família burguesa, 

faz-se necessário, antes, entendermos os padrões comportamentais e 

morais que estavam sendo impostos por esse grupo social aos sujeitos 

despossuídos. Ou seja, quais eram as características desejadas e 

propaladas do modelo de relação homem-mulher no seio da “família 

legítima” naquelas décadas iniciais do século XX.  

No jogo amoroso idealizado pela sociedade burguesa, os papéis 

sociais exercidos por homens e mulheres eram bem delineados e 

específicos. Sobre os primeiros, recaíam os deveres de chefe da família, 

quais sejam: trabalhar ou gerir os negócios para assegurar o sustento da 

família; preservar a linhagem e a honra familiar e exercer sua autoridade 

sobre a mulher, filhos e demais dependentes (ALVES, 2009, P. 8 e 9). 

Quanto à mulher, esse período promoveu um novo modelo de 

feminilidade, que, apoiado na figura da “esposa-dona-de-casa-mãe-de-

família”, passou a atribuí-la o dever de “atentar para os mínimos detalhes 

da vida cotidiana de cada um dos membros da família, vigiar seus 

horários, estar a par de todos os pequenos fatos do dia-a-dia, prevenir a 
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emergência de qualquer sinal de doença ou do desvio” (RAGO, 1987, p. 

62). 

Dessa forma, a relação entre os cônjuges das camadas sociais mais 

abastadas caracterizava-se por ser assimétrica, ou seja, no cotidiana isso 

significava dizer que o homem exercia uma dominação sobre a esposa, e 

que ela, por sua vez, se portava de forma submissa (CHALHOUB, 2001, p. 

180). Como se pode perceber, o modelo de relação homem-mulher 

idealizado pela ordem burguesa não só atribuiu papéis sociais bem 

definidos e distintos para homens e mulheres, como delegou a essas 

últimas um papel social nitidamente inferior ao dos primeiros.  

A caracterização e distinção dos papéis sociais também era 

perceptível nos periódicos que circulavam em Natal naquela época. Na 

coluna “As natalenses”, do jornal O Alfinete, o articulista Aragone, 

escrevendo sobre as influências do Rio de Janeiro nos hábitos e costumes 

das natalenses, afirmou “que a mulher escudada na sua decantada 

fragilidade de sexo, é superior ao homem em tudo, a execpção do 

desenvolvimento intellectual” (O ALFINETE, 5 dez. 1915). Em 9 de 

outubro de 1921, o jornal A Republica publicou em suas páginas os 

trechos finais de uma palestra que havia sido ministrada na Capital 

Federal pela poetisa Maria Eugênia Celso Mendonça. Intitulada “A mulher 

moderna”, a palestra delineia de forma clara e objetiva o que se esperava 

da mulher na sociedade burguesa. 

 

Para todas as mulheres sem differença de categoria e de nível 

social, a casa não dever ser a prisão e sim o ninho. O seu mister 

dento do lar é tornar leve ao marido e aos filhos o julgo de sua 

autoridade e florir de graças amenas a risonha soberania de seu 

scptro. Na sociedade, com a transformação dos costumes, o seu 

papel se affirmou, tornando-se mais combativo e mais importante. 

[...]. É preciso servir. Trabalhar pelo bem alheio, collaborar por 

menos que seja nas obras sociais, lançar a sua pequena pá de 

terra na consolidação e no adeantamento do grande edificio do 

progresso nacional. [...]. O lar é a escola da família, e, mestra 

suprema dessa escola, domina a mãe.  É a ella que cabe não só a 

guarda e conservação desse lar como della derivam os 

ensinamentos primeiros, os que dão ao homem o cunho indelevel 

de sua personalidade moral, pois educação em si, declara Bacon, 
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não passa de bons hábitos tomados cêdo. (A REPUBLICA, 9 out. 

1921).  

 

Na visão da palestrante, que entendemos ter sido amplamente 

compartilhada pelas elites brasileiras e natalense do início do século XX, a 

sociedade se desdobra em dois mundos, um público e outro privado. 

Nesse contexto, o mundo público envolvia a rua, o trabalho, os negócios e 

a política, era em si de domínio do masculino. Por sua vez, o mundo 

privado se limitava ao lar, à residência da família, que nas palavras da 

poetisa não deveria ser encarado como prisão, mas como o “ninho” no 

qual “domina” a mulher. Sua felicidade, seus prazeres e suas realizações 

deveriam se resumir à conservação do lar e da família. Apesar de ser 

encarado como a “mestra suprema” do lar, a mulher deveria existir para 

servir ao homem (marido) e educar os filhos. Se o objetivo da palestra foi 

esboçar o papel da mulher na sociedade burguesa que se edificava no 

Brasil da época, podemos dizer que a imagem que se apresenta dá conta 

de uma mulher frágil, assexuada, submissa, dependente do marido, que 

tinha por objetivo de vida ser “esposa-dona-de-casa-mãe-de-família” e 

que renunciava a felicidade pessoal em função da felicidade do homem 

(esposo, namorados, amásios, amantes).  

Como se pode perceber já no início do trecho transcrito, os 

ensinamentos da palestrante se destinavam as mulheres em geral e não 

apenas a das classes superiores, as quais, como filha de nobres, fazia 

parte. Várias foram as “estratégias” e os meios usados pela ordem 

dominante para tentar incutir no “ordinário” esse modelo burguês de 

relação homem-mulher.  

Ao analisar a sociedade carioca do início do século XX, Sidney 

Chalhoub (2001, p. 177 a 184) considerou que a construção e a 

divulgação do modelo dominante de relação familiar e seus 

desdobramentos (vidas sexual e amorosa, namoro, paternidade e 

maternidade) se deu a partir da ação de três fatores: a) o discurso 

médico/higienista, que dava ares de verdade científica a uma suposta 
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inferioridade mental e física da mulher em relação ao homem; b) o 

aparato judiciário, que, ao atribuir a mulher a responsabilidade pela honra 

do homem, acaba por legitimar o poder deste sobre aquela, c) a 

imprensa, que usava de seu poder de comunicação para transmitir e 

ensinar as condutas amorosas tidas como adequadas para homens e 

mulheres.  

Ao analisarmos os processos judiciais e os jornais de Natal do 

período, percebemos que as observações de Sidney Chalhoub são 

pertinentes para o contexto local. Em praticamente todos os processos 

judiciais, tanto nos de natureza penal quanto civil, nos quais houve uma 

disputa em que estavam em lados opostos da lide homens e mulheres a 

sentença, principalmente a de última instância, aquela que não cabia mais 

recurso, tendia a ser mais favorável às pretensões do homem, estivesse 

ele na condição de réu ou vítima.  

Embora não trate diretamente sobre os “ordinários” natalenses, o 

processo civil número 334, de 1918, bem serve para exemplificar como e 

quanto o aparato judiciário atuava para manter a relação homem-mulher 

assimétrica. Trata-se do pedido de alimentos (pensão alimentícia) feito 

pelos advogados em favor de Sophia Roselli contra o seu esposo, o 

coronel Angelo Roselli (AGGRAVO DE PETIÇÃO, Natal, nº 334, de 1918). 

No arquivo do Depósito Judiciário de Natal, foram identificados três 

processos que envolviam diretamente Sophia e Angelo Roselli, mas só 

localizamos dois desses. Na realidade, a briga judicial que envolveu o 

casal Roselli na Justiça Civil potiguar teve início provavelmente em 1916, 

data em que advogados de Sophia possivelmente deram entrada numa 

ação de “desquite litigioso”. As datas são imprecisas porque não foi 

localizado o processo de desquite, apenas se sabe de sua existência 

porque, nas demais ações envolvendo o casal, os advogados das partes 

fazem referência a sua existência. Também não se pode dizer com 

absoluta certeza que a ação intentada por Sophia Roselli tenha sido o 

mais antigo processo de “desquite litigioso” da justiça potiguar, mas, com 
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certeza foi uma das primeiras a ser proposta no Estado, haja vista o 

dispositivo legal só ter sido inserido na legislação brasileira com o advento 

do Código Civil de 1916.   

 O segundo é uma ação de outorga uxória, impetrada por Angelo 

Roselli naquele mesmo ano. Nesse processo, o autor alegava que 

necessitava vender alguns bens imóveis de propriedade do casal para se 

defender em uma ação de cobrança hipotecária movida contra o casal por 

Antonio Pipolo, seu cunhado. Como sua esposa havia se recusado a 

assinar a procuração que autorizava a venda, o coronel pediu ao Judiciário 

autorização para instituir procurador e advogado para se defender e 

realizar a venda dos imóveis independente da outorga da mesma, pois 

esta reconhecia que a dívida, de fato, havia sido contraída pelo casal junto 

a seu irmão e que havia sido dado como garantia a hipoteca de três 

imóveis. Mesmo tendo Sophia Roselli reconhecido que a dívida era “liquida 

e certa”, que foram dados imóveis em garantia e que o marido ficaria com 

“a má nóta de máu pagador”, Angelo Roselli teve seu pedido acolhido 

(APPELAÇÃO CIVEL, Natal, nº 111, de 1916).  O juiz de primeira instância, 

Antônio Araújo, assim justificou sua decisão: 

 

De forma clara e precisa da resposta de fl. 3, vê-se que a 

supplicada [Sophia] agiu   sob a impressão de uma desavença com 

o seu marido, desavença confessada expressamente n´essa 

resposta e confirmada por factos a que mesma alude. Dada suas 

circunstancias ficam ás declarações a valor convicta dos bons 

propósitos que poderia ter a sua signataria, que - ainda mais e por 

motivo acceitavel – se manifestão interessada em não demandar a 

reação legal da hyppoteca, movida contra o casal. 

Taes declarações, reveladas, sobretudo, de um momento de 

insuflação ou falta de calma da parte da supplicada [Sophia] 

[termo incompreensível], não podem prevalecer diante da 

presuncção do supplicante [Angelo], que, administrador dos bens 

e gestor dos negócios do casal, alega a necessidade de deffender 

direitos n´uma acção que lhe movem (APPELAÇÃO CIVEL, Natal, 

nº 111, de 1916).   

 

Ao atender o pedido do coronel Angelo Roselli, o juízo deixou claro 

em sua sentença o quanto o Judiciário incorporou o modelo “assimétrico” 

de relação homem-mulher da sociedade burguesa. Independente das 
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argumentações dos advogados das partes, ou mesmo de quem tinha a 

razão no processo em análise, fica claro que a Justiça encarava a mulher 

como um sujeito inferior, cujas decisões decorriam de uma imaturidade 

emocional e, ao contrário do homem, era incapaz de decidir apenas pelo 

racional. No entender do juiz, Sophia não se opunha as pretensões de seu 

cônjuge para proteger o patrimônio da família e/ou o nome do marido na 

praça, mas por causa das “desavenças”, do “momento de insuflação”, da 

“falta de calma” e por um “motivo aceitável”, proteger – por amor – os 

interesses do irmão. O reconhecimento dessa “assimetria” também se fez 

presente quando o juiz afirmou que as declarações feitas por Sophia não 

podem prevalecer sobre os interesses de Angelo, pois a esse sim, como 

administrador e gestor dos bens e negócios (papel social do homem), 

incumbe a tarefa de proteger o patrimônio da sociedade conjugal, ou seja, 

na argumentação do juiz, Sophia, com sua relutância em assinar a 

procuração, era quem pretendia dilapidá-lo.  

A análise conjunta desse processo com o terceiro envolvendo o casal 

Roselli nos permite perceber ainda mais a forma como o aparato judiciário 

atuava para fortalecer esse modelo de relação homem-mulher. Trata-se 

de uma ação em que Sophia Roselli pede à justiça que arbitre em seu 

favor uma pensão alimentícia. Segundo a versão do advogado da 

suplicante, as condições ofertadas pelo seu cônjuge eram insuficientes 

para seu sustento, chegando inclusive sua filha Chistina a ter que 

trabalhar para garantir “as suas subsistências”. Consta da lista de 

despesas e receitas apresentadas pela defesa de Angelo Roselli que 

Sophia recebia mensalmente cem mil réis (100$000). Ressalte-se que, 

segundo o defensor da mesma, só com aluguéis residenciais, o coronel 

arrecadava mensalmente mais três contos de reis (3.000$000) (AGGRAVO 

DE PETIÇÃO, Natal,  nº 334, de 1918).  

Deixemos um pouco de lado da vida privada dos Roselli e voltemos 

à análise dos processos e a forma como o aparato judiciário atuava para 

favorecer o modelo burguês de relação homem-mulher. Nesse caso, é 
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interessante observar a argumentação dos advogados, principalmente os 

de Angelo. Em ambos os processos, os defensores constroem suas 

argumentações a partir da desqualificação da própria Sophia, sempre 

acusada, por ser mulher, de estar sendo explorada por seu irmão, amigos 

e, principalmente, advogados. Estes últimos, por sinal, foram 

recorrentemente acusados de estarem mais preocupados com os seus 

interesses particulares do que com os da cliente. Não é possível afirmar 

quem estava com razão nos processos, mas também não é nosso objetivo 

aqui, o que importa é perceber que a desqualificação da mulher era 

recorrente nas peças de defesa dos homens. O propósito da estratégia era 

bem claro: convencer o juízo que a mulher era facilmente manipulável e 

instável, logo, seus pedidos eram contrários aos seus próprios interesses.   

Relevante também é perceber se tais argumentações encontravam 

acolhimento frequente no judiciário. No processo em que Angelo pediu 

autorização para vender imóveis sem a “outorga uxória” de sua esposa 

foram prolatadas três sentenças, sendo as alegações do cônjuge sempre 

acolhidas pelo Judiciário (APPELAÇÃO CIVEL, Natal, número 111, de 

1916).  Naquela em que Sophia solicitou alimentos, saiu vitoriosa, tendo o 

juiz de primeira instância arbitrado, inclusive, uma pensão alimentícia no 

valor de R$ 833$333 mensais em favor de Sophia. Contudo, segundo 

informações dos advogados de Sophia, Angelo sempre conseguiu 

embaraçar o seu pagamento, num verdadeiro “desrespeito aos mandados 

da Justiça”, mesmo os pedidos que visavam assegurar o cumprimento da 

sentença que arbitrou os alimentos foram negados pelo Tribunal. Na 

prática, isso significou que o Judiciário reconheceu o direito de Sophia, 

mas não estabeleceu qualquer instrumento capaz de assegurar o 

cumprimento da sentença, como a penhora dos aluguéis, solicitada pela 

defesa de Sophia.  

Tal atitude de desqualificar a mulher não foi exclusividade dos 

processos cíveis, ela também foi observada nas ações penais, 

especialmente quando envolveram os “ordinários”. Como vimos 



 
 

195 
__________________________________________________________________________________ 

anteriormente, a estratégia dos advogados dos réus de atacar as 

mulheres também foi usada na seara penal, principalmente naqueles 

processos que tratavam de defloramento. Nesse caso, tanto os advogados 

quanto as testemunhas de defesa buscavam denegrir a honra e a 

respeitabilidade da mulher. Dessa forma, os acusados de sedução e 

desvirginamento conseguiam escapar da obrigação de reparação, ou seja, 

do casamento ou da prisão.  

Mesmo que os efeitos de uma sentença ficassem a princípio restritos 

às partes (réus e vítimas) da lide processual, temos de reconhecer que as 

decisões advindas do aparato judiciário eram de conhecimento de muitos, 

principalmente numa cidade pequena como a Natal do início do século XX, 

pois, como bem lembrou um de seus cronistas, os habitantes locais ainda 

tinham por hábito reunir-se nas calçadas para em conversas “retalharem 

a pele do próximo” (A REPUBLICA, 13 jun. 1911). Seja nos “cantões”, nas 

esquinas ou em qualquer outro lugar onde se reunissem um grupo de 

“amigos”, as decisões do aparato judiciário, aqui também consideradas as 

ações policiais, de certo se faziam presentes, por vezes criticadas e em 

outras aplaudidas, mas sempre propaladas.  Ou será que a ação de 

separação movida por Sophia Roselli nunca foi comentada nos “cantões”, 

como aquele que existiu na Praça da Alegria – atual Praça João Maria – e 

ficou conhecido por “Cantão da Gameleira”? Mais provável que sim.  

A parcialidade do aparato judiciário era inclusive de conhecimento 

dos advogados. Tanto que na “Acção Ordinária de Desquite”, promovida 

por Izabel Generosa Alexandria contra seu esposo José Mathias Pereira, 

de 72 anos, o advogado que a representou escreveu em suas razões:  

 

Vae tambem nestas razões um certo orgulho pela profissão e, 

principalmente, uma grande admiração e respeito á Justiça de 

nossa terra. José Mathias Pereira assoalhara por toda parte “que 

nem quatro advogados o fariam desquitar-se, e que tudo se 

arranjaria na justiça com o fim de pôr termo a qualquer 

procedimento judicial a elle contrario”. Enganou-se, porém, esse 

cidadão, porque desta vez não encontrou como esperava um 

profissional capaz de aviltar-se como promessas ou offertas de 

gratificações, qualquer que sejam, como acontecera, diz elle, com 
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outro nosso collega [...]. E quanto a justiça, excusado é dizermos 

que ainda se enganou o caviloso Sns. José Mathias Pereira, 

porquanto – e isto é do conhecimento de todos – quer na primeira 

quer segunda instancia, os nossos juizes, sentinellas em defesa da 

justiça e do direito, não se deixariam como não se deixam 

influenciar por pedidos e insinuações de que que que seja, 

pugnando unicamente pelo triumpho e melhor aplicação das juris 

legis, a cuja vanguarda se encontram (AÇÃO ORDINARIA DE 

DESQUITE, Natal, nº 62, de 1930).  

 

No trecho destacado, o advogado da autora inicialmente informa ao 

juízo que o réu já havia subornado um outro colega de profissão e, como 

que se precavendo ou temendo um possível favorecimento do réu também 

na Justiça, tratou de elogiar a magistratura “da terra”. Elogio que, na 

realidade, escondia o pedido para que fossem respeitados os direitos de 

seu cliente, mesmo sendo ele uma mulher.  Não é possível afirmar que a 

argumentação do advogado influenciou na decisão do juiz, mas o fato é 

que, ao final da ação, o Judiciário não só concedeu o desquite como 

estabeleceu pensão alimentícia a ser paga pelo réu. Inclusive, a sentença 

dessa ação foi a única que nós encontramos em que todos os pedidos 

feitos por uma mulher foram totalmente aceitos pelo aparato judiciário 

local. 

Como se pode observar, o aparato judiciário teve papel relevante, 

entretanto, somos obrigados a admitir que foram os discursos médico e 

da imprensa os que mais contribuíram para disseminação do modelo 

relacional burguês, chegando a atuarem associadamente, em razão do 

primeiro ter maior poder de convencimento por estar respaldado no 

conhecimento científico; já o segundo, por seu alcance, tornou-se um dos 

principais instrumentos de propagação das ideias médico-científicas. Não 

foi difícil encontrar nos jornais de Natal notas ou mesmo reportagens 

reforçando junto à população o papel da mulher na relação conjugal, 

consequentemente, na sociedade burguesa.  

Na edição de 5 de janeiro de 1920, o jornal A Republica publicou 

uma longa nota comunicando à população natalense sobre a conferência 

“Eugenia ou revigoramento physico e moral da mocidade brasileira”, 
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proferida no dia anterior no “salão nobre” do “Natal-Club”, pelo recém-

formado agrônomo potiguar Cristovam Dantas, filho de Manoel Dantas. 

Após informar do “público seleto” que esteve presente ao evento 

(magistrados, médicos, autoridades públicas, professores) e da 

importância do tema, o editor fez um resumo do que foi explanado e, ao 

final, acrescentou que o conferencista 

 

Terminou sua importante e oportuna conferencia fazendo um 

appello ás mães de família, para cuidarem com carinho da 

educação de seus filhos, porque o papel mais importante na 

formação de uma nacionalidade forte pela saude e moralidade de 

seus filhos, pertencia inegavelmente á mulher desempenhar (A 

REPUBLICA, 05 jan. 1920). 

 

A conferência, com sua exterioridade cientificista e seu tom 

visivelmente educativo, parece ter despertado o interesse daquele jornal, 

pois em suas edições posteriores, publicaram-na na íntegra. Seja qual for 

o gênero textual, o importante é perceber que notas como essas também 

serviram para divulgar e reforçar junto à sociedade da época a ideia de 

que existiam papéis sociais distintos para os sexos, bem como para 

defender o mundo privado como sendo de domínio feminino. Ou seja, os 

textos publicados nos jornais muitas vezes se apoiavam em conclusões 

científicas tidas como verdades para alardear o modelo burguês de relação 

homem-mulher. Seja no contexto da Capital da República ou no da 

pequena Natal que se modernizava, foi por meio dos jornais, do aparato 

judiciário e do discurso médico que a ordem dominante apresentou e 

tentou impor seu modelo de sociedade conjugal e seus desdobramentos 

(sexo, amor, namoro, família e casamento) aos outros grupos que 

compunham a sociedade, dentre eles o “Zé Povinho”.  

Caracterizada a estrutura e a organização familiar tida como ideal 

pela ordem dominante, passamos então a analisar até que ponto a ação 

tática dos “ordinários” foi capaz de transformá-la para adequá-la à sua 

realidade cotidiana. Após fazer um breve resumo das melhorias das 

contas públicas do município de Natal e anunciar a retomada das obras de 
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“melhoramento”, “hygiene” e “embellezamento” da cidade, o jornal A 

Republica, em sua coluna “Pequenos Echos”, passa a “suggerir” a 

Intendência a construção de uma “lavanderia modelo” para melhorar as 

condições de trabalho de “um número consideravel” de lavadeiras “que 

ganham a vida quotidianamente” prestando esse serviço à população de 

Natal (A REPUBLICA, 20 out. 1915).  

O texto jornalístico, além de discorrer sobre as péssimas condições 

de trabalho então existentes no “lavadoiro publico do Oitizeiro”, revela 

que “mulheres do povo” trabalhavam fora de casa, logo, podemos 

levantar as hipóteses de que elas tinham renda própria, fato que não só 

lhes permitia dividir com o homem (esposo/amásio) o papel de provedor 

da família, como muitas vezes de exercê-lo sozinhas.  

Nos jornais, encontramos outro relato que vem corroborar com 

nossas hipóteses. Trata-se de uma crônica publicada em 1908, no jornal A 

República e assinada por João Cláudio, pseudônimo usado por Henrique 

Castriciano. A preocupação de Castriciano com as práticas cotidianas dos 

“ordinários” natalenses se revelou em várias de suas crônicas. Nessa ele 

se preocupou, especificamente, com as mulheres humildes que saíam de 

suas casas para trabalhar e ajudar a manter a família. A crônica pode ser 

dividida em três partes. Na primeira e segunda partes, o autor trata da 

atuação das mulheres nas atividades rurais e urbanas, respectivamente; 

já na terceira, faz comentários sobre a estrutura familiar dessas mulheres 

“industriosas”. Sobre a ocupação das “ordinárias” urbanas da capital 

potiguar, da primeira década do século XX escreveu: 

  

Quem quer que aos sabbados, vá ao Paço da Patria, terá occasião 

de ver uma quantidade infinita e grandes e pequenos objectos de 

grosseira ceramica, trabalho de nossas patricias miseráveis, do 

qual vivem centenas de pessoas e que deve representar um valor 

monetario digno de nota. [...]. Alem das mulheres industriaes e 

agricolas, ha as que se dedicam a trabalhos mais grosseiros e 

prosaicos, como as que vivem de carregar lenha e fructos 

sylvestres de uma distancia espantosa, e as que se manteem à 

custa do mais doloroso esforço, curva-se sol sobre a taboa onde 

embranquecem a roupa que conduzem das casas que são 

afreguezadas. Ha mais as mulheres commerciantes, que alugam 
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pequenos compartimentos no mercado, muito ladinas, vendendo e 

comprando com um senso practico e admiravel. (A REPUBLICA, 29 

abr. 1908). 

 

Neste pequeno trecho da crônica de Henrique Castriciano, percebe-

se que as mulheres do povo se faziam presentes em diversas atividades 

econômicas da cidade, da agricultura ao comércio, passando pela 

produção artesanal (cerâmica). Ao contrário das mulheres das elites, que 

eram segregadas ao mundo privado para assim exercer o papel de 

“esposa-dona-de-casa-mãe-de-família”, as do povo buscavam, ou melhor, 

se obrigavam a ocupar o mundo próprio dos homens, ou seja, a trabalhar. 

Aliás, sobre isso o cronista foi bem claro quando afirmou que o trabalho 

das mulheres humildes garantia a sobrevivência de “centenas de 

pessoas”. 

 Na terceira parte do texto, o cronista vai além da constatação de 

que a mulher comum se ocupava em diversas atividades produtivas e que, 

em virtude disso, tinham renda própria. Para ele, 

 

A vida dessa gente dá um estudo serio, por mais de um aspecto 

curiosissimo, principalmente sobre o ponto de vista moral. Quasi 

toda ella é victima da parasitagem do homem. Geralmente entre 

nós, onde ha uma mulher que trabalha, ha alguem, amante, 

marido ou filho maior que a explora, e que não raro, a 

maltrata. [...]. Essa observação, pode estender-se pelo menos na 

Provincia, aos indivíduos aggregados às mulheres que à custa do 

seu próprio esforço, sabem ganhar o pão de cada dia. Nas classes 

populares o facto é geralmente observado, cumprindo notar que o 

sujeito explorador raras vezes deixa de ser grosseiro e brutal. E o 

peior é nem por isso deixam de ser estimados, pelo contrário [...] 

(A REPUBLICA, 29 abr. 1908, grifo nosso). 

 

Em oportunidade anterior, mencionamos que Henrique Castriciano 

foi um dos poucos cronistas a registrar as práticas cotidianas dos 

“ordinários” natalenses do início do século XX.  Contudo, tal fato não o 

livrou dos preconceitos e ideais vigentes na sociedade de seu tempo e do 

grupo social a que pertencia, principalmente o ideal elitista de que a 

mulher deveria, de fato, exercer o papel de “esposa-dona-de-casa-mãe-

de-família”. E isso ficou evidenciado com as generalizações feitas ao final 
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do texto. Se nas partes iniciais o cronista enaltece as vantagens 

econômicas da produção feminina e rasga elogios a capacidade laboriosa e 

ao “senso practico” da mulher “ordinária” potiguar, na parte final trata de 

condenar esta mesma mulher por não se enquadrar no modelo “esposa-

dona-de-casa-mãe-de-família”. Para o cronista, as mulheres que 

trabalhavam fora do “ninho” estavam sempre sujeitas a exploração e 

violência por parte de “amantes, esposos e filhos”. Talvez, quem sabe, 

pensou tratar-se de um castigo por elas terem ousado desafiar um modelo 

tido como uma “lei natural”.  

Mas, deixemos de lado as discussões a respeito das posições 

ideológicas e as generalizações de Henrique Castriciano e voltemos ao que 

aqui nos interessa diretamente: a ação “tática” sobre o modelo familiar 

burguês.  Novamente fica patente que a mulher “ordinária” natalense não 

se contentou apenas em exercer o papel de “esposa-dona-de-casa-mãe-

de-família”. Que exercia atividades remuneradas para ajudar nas 

despesas do lar, não restam dúvidas, no entanto esta parte final da 

crônica nos revela uma outra faceta da mulher das “classes pobres”: a de 

provedora da casa, aquela que sustentava com seu trabalho os homens de 

sua vida. No fragmento de texto destacado, esses sujeitos são 

simplesmente nominados de “indivíduos aggregados”.  

Reforçam ainda mais o nosso entendimento os relatos coletados nas 

fontes judiciais, ou seja, nos processos penais e cíveis. Para ilustrar a 

relação homem e mulher nas sociedades conjugais que envolviam os 

“ordinários”, destacamos a história de dois casais. Histórias de vida que, 

em algum momento deste trabalho, já foram abordadas. A primeira delas 

diz respeito a Raul Pegado Cortez e Antônia Rodrigues Machado e foi 

narrada na ação penal número 46/1933. Após viveram amasiados por 

mais de cinco anos, o relacionamento dos dois chegou ao fim. Na 

realidade, Antônia o abandonou sob a alegação de que estava passando 

“as maiores privações”, pois o seu amásio há muito tempo se encontrava 
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desempregado. A testemunha Adelia Alves de Souza assim descreveu a 

vida do casal: 

 

[...] que a queixosa tinha deixado o Sr. Raul Pegado Cortez, 

porque este estava desempregado, e por conseguinte não tinha 

recursos para sua manutenção; [...]; que Antônia era quem 

sustentava o Sr. Raul Pegado Cortez, pois este era 

desempregado e ela queixosa tinha um local no Mercado Publico; 

que o indiciado Raul só tinha de dono de casa o nome, pois 

era sustentado pela queixosa (ACÇÃO CRIME, Natal, nº 46, de 

1933, grifos nosso).  

 

No modelo familiar burguês de então, o homem deveria ser o 

provedor, aquele sobre quem recaía a obrigação de trabalhar para 

sustentar a si, a esposa e os filhos. No caso em análise, a situação era 

bem diferente. Nesta família “ordinária” natalense, a mulher (Antônia 

Rodrigues) se mantinha e a seu amásio (Raul Pegado) com o dinheiro que 

ganhava vendendo bolo e café, como aquelas ladinas comerciantes que 

alugavam pequenos compartimentos no mercado público de que já falava 

Henrique Castriciano em 1908 (A REPUBLICA, Natal, 29 abr. 1908). De 

fato, a testemunha Adelia estava certa quando afirmou que “Raul só tinha 

de dono de casa o nome”, pois, na prática, quem assim se portava era 

Antônia. A nossa personagem, a exemplo daquelas “mulheres do povo” 

mencionadas pela coluna “Pequenos Echos” e na crônica de Henrique 

Castriciano, viu-se obrigada a se manter trabalhando fora de casa para 

sustentar a casa e os “indivíduos agregados”, no caso, o companheiro.  

A história seguinte traz outro exemplo de uma mulher casada que 

necessitou ir ao mercado de trabalho para se sustentar. Trata-se da ação 

de desquite intentada por Izabel Generosa de Alexandria contra seu 

marido José Mathias Pereira. Segundo as testemunhas e o advogado de 

Izabel, o casal viveu harmoniosamente até 1915, quando então José a 

abandonou “para amasiar-se com u`a mulher da vida airada, de nome 

Maria Pereira”. Após a morte desta amásia, José estabeleceu outro 

relacionamento extraoficial e que esse se mantinha até a propositura da 

ação (1930). Do abandono do lar por José Mathias até a propositura da 
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ação de desquite, transcorreram-se quinze (15) anos, nesse período 

Izabel “viveu e vive honestamente trabalhando em serviços domésticos” 

(ACÇÃO ORDINÁRIA DE DESQUITE, Natal, nº 62, de 1930).  

Todos os casos que destacamos aqui demonstram que a estrutura e 

a organização da família “ordinária” não se conformaram ao modelo 

burguês que estabelecia papéis bem definidos para homens e mulheres. 

Como revelou a prática cotidiana dos trabalhadores de Natal, a principal 

faceta da família “ordinária” era que os papéis sociais de homens e 

mulheres se confundiam. Algumas delas se mantinham com o próprio 

trabalho e dividiam as despesas do lar com os companheiros, quando não 

as únicas provedoras da família, a exemplo do cônjuge masculino 

burguês. 

Maria Ângela D´Incao (2017, p. 229 e 230), analisando a 

importância dos comportamentos e atitudes públicas e privadas das 

mulheres do núcleo familiar burguês, conclui que elas eram fundamentais 

para manutenção e ascensão social do chefe da casa e da própria família. 

Embora o chefe da família burguesa mantivesse a autoridade familiar, 

tornou-se bastante dependente da imagem que a esposa, tias, filhas, 

irmãs, sobrinhas e até mesmo serviçais transmitiam ao restante das 

pessoas do seu grupo social de convívio. Nesse sentido, as esposas 

deveriam se comportar como mães zelosas e dedicadas a família, 

preocupadas tanto com a preservação da saúde dos filhos quanto com a 

virgindade das filhas. Ter uma filha “desonrada” poderia significar para o 

pai burguês o fim dos sonhos de ascensão social dele e, 

consequentemente, de seu núcleo familiar.  Assim sendo, é de se supor 

que na família burguesa o homem/pai deveria assumir uma postura 

pública de defensor da honra dos membros da sociedade conjugal, em 

especial da esposa e das filhas. 

No cotidiano das famílias “ordinárias”, não é o que observamos. As 

fontes revelam que, entre o “Zé Povo”, a mulher também assumiu a 

função de protetora da honra das filhas, principalmente quando nos 
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referimos a casos de defloramento. Em cinco das oito ações por 

defloramento, a comunicação do fato à autoridade policial foi feita por 

uma mulher, seja a mãe, uma responsável ou a própria vítima. Mesmo 

sendo casada religiosamente, Severa Francisco da Silva, 32 anos, 

compareceu a delegacia desacompanhada do marido para acusar João 

Delfino de ter deflorado sua filha adotiva Dora Soares (APPELAÇÃO 

CRIME, Natal, nº 1344, de 1931). Houve também o caso de Honorina 

Barbosa da Silva, que, na ausência do esposo (que havia embarcado para 

o sul do país com batalhão de caçadores), defendeu a honra da filha Dalila 

Barbosa da Silva ao denunciar Antônio José Fernandes como seu 

deflorador (RECURSO CRIME, Natal, nº 1753, de 1925).  

A ausência do pai em dois casos se justifica por ser a “queixosa” 

viúva. Mais relevante ainda foi verificar que, em todas ações por 

defloramento iniciadas a partir da “queixa” de uma mulher, o pai da vítima 

jamais apareceu para prestar o testemunho, mesmo havendo alguns que 

se prolongaram por vários anos. De todos os processos por defloramento, 

o mais longo foi o que envolveu Dora Soares e João Delfino. Entre a 

comunicação na delegacia e o trânsito e julgado, se foram mais de três 

anos. Devido aos recursos e anulações, vítima, réu, queixosa e 

testemunha foram convocados e ouvidos mais de quatro vezes. Em 

nenhuma destas oitivas, seja na delegacia ou em juízo, o padrasto de 

Dora se apresentou para falar, mesmo depois de ser acusado pelo réu de 

ter mantido relações sexuais com a enteada (APPELAÇÃO CRIME DO 

DISTRICTO DE NATAL, nº 1344, de 1931).  

Entre as elites, a ideia corrente era que, depois de constituída a 

sociedade conjugal, esta fosse a princípio indissolúvel e constituída por 

um homem, uma mulher e os filhos, como proclamada no Código Civil de 

1916. Como podemos constatar até agora, a organização familiar dos 

populares podia assumir formas bem distintas daquela idealizada pela 

ordem burguesa dominante, como nos casos em que a mulher passava a 

exercer o papel social costumeiramente atribuído ao homem. E, nesses 
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dois pontos, a ação bricoladora (CERTEAU, 2014) dos “ordinários” também 

se fez presente.  

Em 13 de setembro de 1930, compareceu à delegacia de polícia a 

viúva Gerocina Maria da Silva para denunciar José Thomaz pelo rapto de 

sua filha, Maria Adelaide da Silva, de 26 anos. Pelo que apuramos no 

processo, a queixosa, o acusado e vítima habitaram conjuntamente, por 

mais de quatro meses, uma casa de propriedade de José Thomaz, no 

bairro do Alecrim. Este então resolveu vender o imóvel e após repartir o 

dinheiro com Gerocina, fugiu (rapto consensual) com Maria Adelaide para 

lugar ignorado. Quando a testemunha Helena Alves da Silva, vizinha de 

Gerocina, foi indagada pelo promotor sobre o que sabia do relacionamento 

do trio, respondeu “[...] que sempre ouviu de relações um tanto intimas 

entre o denunciado, a ofendida e a própria mãe desta” (ACÇÃO CRIME, 

Natal, nº 10, de 1930). Embora o caso nos pareça antes uma exceção que 

a regra, bem ilustra a maior variedade e liberdade que os “ordinários” 

achavam no momento de estruturam suas  famílias. 

Em ação movida pelo Ministério Público contra Raymundo Aureliano 

da Cruz, solteiro, 18 anos, carvoeiro, por ter ferido a golpes de navalha 

Felix Cosme Brito, viúvo, com 60 anos, sem profissão, encontramos outro 

exemplo da variedade que podia tomar a família dos trabalhadores pobres 

de Natal. Segundo a testemunha Luiz Vicente de Lima, agressor e 

agredido “já eram intrigados por questões de família”. Não sabemos por 

quanto tempo Felix viveu amasiado com a mãe de Raymundo, mas o fato 

é que, antes da agressão, o casal já não convivia maritalmente. Segundo 

o agredido, a separação da amásia se deu pela recusa de Raymundo em 

se casar com sua filha, a quem acusava de defloramento. Desgostoso com 

a situação, saiu de casa levando consigo apenas um filho de sete anos.  

Como podemos observar, há indícios no processo de que, em algum 

momento, Raymundo, sua mãe, Felix, seu filho e filha coabitaram 

conjuntamente e compuseram o mesmo lar familiar. Ou seja, um homem 

e uma mulher e os filhos de relacionamentos anteriores vivendo como 
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uma família. Esses sujeitos certamente não formavam a sociedade 

conjugal tipicamente burguesa da época.  Nem por isso deixou de ser 

considerada, pelos membros do grupo social a que pertenciam, como 

família, conforme deixou claro a testemunha Luiz Vicente de Lima ao 

tratá-los como tal (RECURSO CRIME, Natal, nº 2380, de 1927).  

Encontramos diversos exemplos na documentação coligada que a 

indissolubilidade da família também foi “consumida” pelo natalense pobre. 

Para as primeiras décadas do século XX, localizamos poucas informações 

sobre a dissolução da sociedade conjugal entre os mais abastados. O 

único processo localizado faz referência ao caso Angelo e Sophia Roselli. 

Entre os do povo, identificamos duas ações, sendo uma de desquite e 

outra de anulação de casamento. A primeira refere-se ao caso já 

mencionado de Izabel Generosa de Alexandria e seu cônjuge José Mathias 

Pereira (ACÇÃO ORDINÁRIA DE DESQUITE, Natal, nº 62, de 1930). Na 

segunda, João Augusto do Nascimento buscava anular o casamento civil 

que estabeleceu a sua união com Adauta da Silveira, alegando em juízo 

por meio de seu advogado  

  

Que sob ameaças, partidas de Gil e Raymundo da Silveira Martins, 

por estes foi coagido a no dia 18 de julho ultimo, casar-se com 

Adauta da Silveira Martins, irmã dos mesmos, com a qual não 

cohabitou e se conserva de facto seprado; que, para escapar á 

sanha dos seus perseguidores, e poupar a sua propria existencia, 

teve o supplicante que consentir nessa extorsão de seus direitos, 

firmando um acto contra sua vontade; (ACÇÃO ORDINÁRIA DE 

ANULAÇÃO DE CASAMENTO, nº 672, de 1926).  

 

Esses processos indicam que, mesmo as sociedades conjugais 

oficiais de abastados e “ordinários” estavam sujeitas a dissolubilidade 

antecipada, ou seja, sem que houvesse ocorrido a morte de um dos 

cônjuges. Contudo, nas ações de desquite, os cônjuges ainda 

permaneciam proibidos de celebrar outro casamento civil.  Fato que não 

os impedia de estabelecer uma relação conjugal do tipo tática, como fez 

José Mathias Pereira, que, mesmo estando casado civilmente com Izabel 

Generosa de Alexandria, manteve relação de concubinato por vários anos 
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com duas outras mulheres (ACÇÃO ORDINÁRIA DE DESQUITE, nº 62, de 

1930).  

Aliás, como tivemos a oportunidade de frisar anteriormente, as 

sociedades conjugais não tuteladas pelo Estado se constituíram na 

principal forma de enlace matrimonial entre os “ordinários” natalenses do 

alvorecer do século XX. Os concubinatos, por não se encontrarem sob 

qualquer chancela do Estado, estavam sujeitos a dissolução a qualquer 

tempo. Não era necessário se dirigir a um cartório, ao padre, procurar um 

advogado, protocolar uma ação judicial ou esperar a decisão do juiz para 

pôr fim a uma sociedade conjugal e/ou iniciar outra. Bastava para isso 

que um dos cônjuges abandonasse o lar ou que o casal resolvesse morar 

junto. Logo, não deixaram registros diretos de seu início e fim, como as 

uniões oficiais. Por isso mesmo, a análise dos processos judiciais, 

principalmente daqueles que não dizem respeito diretamente as relações 

conjugais dos natalenses, se torna relevante. São as informações indiretas 

coletadas nessas fontes que nos ajudam a traçar um quadro sobre a 

formação e dissolução conjugal entre o “Zé Povinho”. 

A história de João Campina e de Leonila Siqueira bem se presta a 

demonstrar a efemeridade e a facilidade como se formam as relações 

extraoficiais entre os “ordinários”.  Após fugir da casa de sua mãe, Leonila 

passou a viver maritalmente com João, mesmo a contragosto dos 

parentes. Alguns meses depois do episódio da fuga e da briga que 

envolveu João e seus tios, a jovem foi abandonada grávida por seu 

amásio e passou a morar com uma avó. (ACÇÃO CRIME, Natal, nº 19, de 

1931). Em um espaço de tempo inferior a doze meses, o casal constituiu e 

dissolveu sua sociedade conjugal.   

Em outra ação, vamos encontrar um pouco da história de vida do 

casal Raul Pegado Cortez e sua amásia Antônia Rodrigues Machado, 

também já abordada em outro momento do trabalho. Raul, 46 anos, 

casado civilmente, abandonou a esposa legítima para se amasiar com 

Antônia, com 23 anos e vendedora de bolo e café no mercado público. 
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Depois de cinco anos vivendo juntos, Antônia “resolveu por diversos 

motivos abandonal-o, pois à tempos que vivia desempregado” (ACÇÃO 

CRIME, Natal, nº 46, de 1933). Nessa ação, observamos novamente a 

facilidade com que a relação conjugal extraoficial se desfazia, a simples 

decisão da amásia foi suficiente para pôr fim a uma união de cinco anos.  

Como se observou, o homem comum natalense fez uso de diversas 

ações “bricoladoras” e “táticas” para “consumir” os papéis masculinos e 

femininos da organização familiar tipicamente burguesa. Quando se 

definiu que a mulher deveria assumir a condição de “esposa-dona-de-

casa-mãe-de-família” (senhora do mundo privado) e o homem de 

provedor (senhor mundo público), verificou-se que a mulher “ordinária” 

não se limitou a ser apenas senhora do lar, ela foi ao mercado de 

trabalho. Com seu esforço, ajudou a sustentar, quando não manteve 

sozinha filhos, maridos/amásios e a própria casa. 
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3.3. HOMENS E MULHERES EM PLENA “RAZÃO DO CIO” 

 

Como já mencionamos em outro momento, era madrugada, 4 de 

dezembro de 1926 quando o funcionário da alfândega, Pedro Barros, 

alcoolizado, caminhava pela rua Frei Miguelinho, no bairro da Ribeira, e foi 

alvejado no pé por um projétil de arma de fogo disparado por pessoa 

ignorada. O motivo de Pedro se achar perambulando pelas ruas da cidade 

a uma hora da manhã era a busca pelos prazeres da carne. Mesmo sendo 

casado, queria a vítima naquela madrugada manter relações sexuais com 

a prostituta Antônia “Venta de Arara” (RECURSO CRIME, Natal, nº 2221, 

de 1927). Este breve relato do drama vivenciado por Pedro nos leva a 

questionar o motivo que o levou a deixar sua esposa para buscar prazer 

sexual com uma “mulher de vida livre”, principalmente se considerando 

que a legislação vigente no país assegurava a submissão da esposa as 

suas vontades, até mesmo as sexuais. Certamente, vários fatores se 

somam para explicar a atitude de alguns natalenses casados em buscar 

prazer pago fora do matrimônio.  

Uma das justificativas mais corriqueiras era de que, ao facilitarem a 

iniciação sexual e a liberação dos impulsos libidinais dos homens, os 

bordéis e as prostitutas estavam colaborando para manutenção da honra 

e da pureza das jovens solteiras. Na visão desses homens, o meretrício 

tinha uma função das mais relevantes na sociedade da época: proteger as 

futuras esposas e mães da virilidade masculina (RAGO, 2008, p. 28). Se 

não podemos negar em absoluto que os prostíbulos e as mulheres tidas 

de “vida fácil”, como “Venta de Arara”, tenham atraído alguns homens 

desejosos de proteger ou evitar a “colheita” antecipada da “flor” de 

algumas jovens solteiras da capital potiguar, por outro lado, somos 

obrigados a aceitar que a insatisfação com a vida amorosa conjugal tenha 

contribuído de forma mais contundente para o homem procurar as 

profissionais do sexo.  
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 Tal insatisfação entendemos ser decorrente da forma como a 

sexualidade deveria ser exercida por homens e mulheres. Assim como fez 

com os papéis sociais, a ordem dominante também lhes atribuiu uma 

sexualidade distinta. Segundo Rachel Soihet (2017, p. 363), a nova ordem 

que se instalava no país se apoiou em conclusões científicas, como os 

fatores biológicos, para distinguir, dentre outras coisas, a sexualidade de 

homens e mulheres. Os primeiros, foram vistos como possuidores de uma 

“sexualidade sem freios”, por outro lado, a mulher, por ser possuidora de 

uma vocação natural a maternidade, deveria conter a sua sexualidade.  

 

Assim, permaneceriam as mulheres por longo tempo sem poder 

dispor livremente do seu corpo, de sua sexualidade, violência que 

se constitui em fonte de múltiplas outras violências. Quanto aos 

homens, estimulou-se o livre exercício de sua sexualidade, símbolo 

da virilidade; na mulher tal atitude era condenada, cabendo-lhe 

reprimir todos os desejos e impulsos dessa natureza (SOIHET, 

2017, p. 390). 

 

Não temos como saber quais foram os verdadeiros motivos para 

Pedro Barros buscar os serviços de “Venta de Arara”, naquela madrugada 

do dia quatro de dezembro de 1926.  Entretanto, havemos de considerar 

como plausível a hipótese de que, diante de uma esposa reprimida e que 

encarava o sexo como obrigação conjugal ou simples atividade 

reprodutiva, certamente a mulher da rua poderia lhe proporcionar mais e 

melhores prazeres carnais. Enquanto Pedro Barros se dirigia à casa de 

“Venta de Arara”, podia até estar pensando em proteger uma virgem local 

ou satisfazer uma necessidade fisiológica, mas certamente buscava prazer 

carnal. Mas esqueçamos por hora as intenções de nosso personagem e 

voltemos ao que nos interessa, a liberdade sexual com que o homem foi 

agraciado. 

Numa sociedade em que tudo deveria ser necessariamente 

harmonizado aos padrões comportamentais e morais da ordem burguesa, 

não parece ter sido tarefa das mais difíceis fazer o “homem comum” 

aceitar a ideia que suas características anatômicas lhe assegurava a 
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liberdade no exercício de sua sexualidade. Na realidade, o incentivo e a 

liberdade dados ao homem para desfrutar de sua sexualidade parece ter 

sido a regra naquele início de século XX, mesmo entre os “ordinários” 

natalenses. Tanto era assim que frequentemente se encontram nos 

processos judiciais testemunhos dando conta que esses sujeitos, mesmo 

não dispondo de grandes recursos financeiros, mantinham como prática 

cotidiana a frequência às casas de tolerância, a manutenção de amantes e 

a conservação simultânea de diversos relacionamentos amorosos, como o 

namoro.  

A conduta amorosa de José Mathias Pereira, como descrita nas 

palavras do advogado de defesa de sua esposa, Izabel Generosa 

Alexandria, bem serve para ilustrar essa liberdade sexual que gozava, 

também, o homem “ordinário‟.  

  

Mas, além das robustas provas testemunhais, cousa interessante, 

elle proprio não nega a mancebia que tivera como Maria Pereira, 

tão pouco a sobrevivência dos seus treis adulterinos filhos acima 

mencionados. E vae mais adeante: sustenta egualmente o novo 

concumbinado, isso com a maior semcerimonia, [...], como se acto 

digno houvesse praticado ou continue a praticar perante a lei e a 

propria moral. É curioso, é extraordinario! (ACÇÃO ORDINÁRIA DE 

DESQUITE, nº 62, de 1930).  

 

Observe o leitor que a indignação maior do advogado de Izabel 

Generosa Alexandria não foi com os diversos e simultâneos 

relacionamentos amorosos mantidos por José Mathias Pereira na 

constância do casamento, mas com a postura do réu de nem mesmo em 

juízo negar a existência dos relacionamentos extraconjugais. Isso porque 

a conduta do réu era compatível com o padrão comportamental masculino 

e recorrente na sociedade daquele contexto. Mas num ponto o advogado 

estava correto: José Mathias se imaginava praticando um “acto digno” 

“perante a lei” e a “propria moral”. De fato, não havia como ele se 

imaginar praticando um ato criminoso ou imoral se a sociedade em que 

vivia encarava o exercício da sexualidade pelo homem como algo natural. 

Afinal, um homem relacionar-se sexualmente ao longo da vida com 
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diversas mulheres e manter relacionamentos concomitantes era visto com 

certa naturalidade pela sociedade, principalmente se elas já houvessem 

sido defloradas ou não fossem casadas.  

Justifica-se, assim, o porquê do advogado de Izabel não ter se 

surpreendido e nem condenado com tanta veemência os relacionamentos 

adulterinos do cônjuge de sua cliente. A análise da “geografia da 

prostituição” em Natal demonstrou que o sexo “venal” estava disseminado 

por todos os bairros da cidade e que havia meretrizes que atendiam do 

bordel à casa do cliente. O estabelecimento de tal rede de prostituição na 

cidade muito se deve ao estímulo que a própria sociedade dava ao homem 

para o exercício de sua sexualidade.  

A naturalização do exercício da sexualidade masculina na sociedade 

pode ser percebida através da publicização que os próprios homens 

davam as suas relações amorosas, mesmo aquelas sujeitas a sanções 

legais, como os relacionamentos adulterinos e os defloramentos. O 

advogado de Izabel Generosa, por diversas vezes, manifestou-se nos 

autos ressaltando que os relacionamentos adulterinos e a “mancebia” de 

José Mathias com “mulheres de vida airada” eram de conhecimento 

“público e notório”. Por sinal, as testemunhas confirmaram em seus 

depoimentos que tinham conhecimento de suas aventuras amorosas e o 

próprio não negou mesmo em juízo, como ressaltou o advogado de sua 

esposa (ACÇÃO ORDINÁRIA DE DESQUITE, nº 62, de 1930).  

Em momento algum Pedro Barros escondeu da autoridade policial 

que se dirigia a casa de “Venta de Arara” com fins de ter relações sexuais 

com a mesma, mesmo sendo casado e sabendo que estaria cometendo 

adultério (RECURSO CRIME, Natal, nº 2221, de 1927). Joana Maria da 

Conceição, em depoimento na delegacia, falou que seu deflorador Manoel 

da Penha do Nascimento “[...] em vez de silenciar sobre o que tinha se 

passado com os dois, sahiu propalando que praticou coito com ella” 

(RECURSO CRIME, Natal,  nº 1283, de 1922). Em outro caso de 

defloramento, Honorina Barbosa informou ao delegado que “[...] indo ella 
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declarante a Fabrica de Tecidos a operária daquelle estabelecimento 

conhecida por Ninna lhe avisou de que Antonio Jose Fernandes propalára 

na fabrica Estrella do Norte, de onde é  empregado, que havia deflorado 

sua noiva Dalila Barbosa da Silva, filha della declarante” (RECURSO 

CRIME, Natal, nº 1753, de 1925).  

Como se observa, ao homem não bastava só fazer, havia a 

necessidade de divulgar as suas proezas sexuais. A recorrência da 

publicização das relações amorosas não se justifica apenas na questão de 

virilidade, ou seja, quanto mais atos sexuais se praticasse, mais 

demonstraria sua masculinidade. Essa prática também tinha relação direta 

com dois outros fatores: a certeza da impunidade (esses sujeitos tinham 

ciência de que suas atitudes não seriam punidas pelo Estado) e a 

aceitação social (por se considerar ser o homem possuidor de impulsos 

libidinais exacerbados, a sociedade encarava como natural que buscasse 

liberá-los sempre que surgisse uma ocasião).  

Sobre a certeza da impunidade, já tivemos a oportunidade de 

comentar quando tratamos sobre o casamento civil e as sociedades 

conjugais táticas. Quanto à aceitação social, embora já pontuada em 

diversas partes do texto, pensamos ser necessário apresentar algumas 

situações identificadas nos processos judiciais que melhor a explicitem. 

Dessa maneira, os argumentos usados pela defesa nas ações por 

defloramento são extremamente elucidativos, pois a argumentação para 

inocentar o réu se erige principalmente a partir de pressupostos vigentes 

e aceitos na própria sociedade. Assim, era mais fácil o advogado daquele 

período convencer o júri da inocência de seu cliente, alegando que a 

vítima tinha comportamento incompatível com o esperado de uma donzela 

do que defendendo a tese de que a mulher manteve a relação porque 

tinha desejo e fantasias sexuais.   

Mas voltemos as análises das alegações usadas pela defesa dos 

defloradores. Manoel da Penha do Nascimento alegou em defesa própria 

que só manteve relações sexuais com Joana Maria da Conceição após a 
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mesma lhe assegurar que não era mais virgem (RECURSO CRIME, Natal, 

nº 1283, de 1922. Código 594; Caixa 51; Estante 094a). Mesmo João 

Delfino negando ter mantido qualquer relação carnal com Dora, não 

deixou de alegar que a mesma já havia sido deflorada por um vizinho, o 

“chaufferes” Amaro (APPELAÇÃO CRIME, Natal, nº 1344, de 1931).   

O uso recorrente por réus e advogados de defesa do argumento do 

desvirginamento prévio da vítima só tem sentido se compreendermos que 

o conjunto da sociedade aceitava com naturalidade um homem se 

envolver sexualmente com uma mulher, desde que a mesma não fosse 

virgem ou casada.  Se não era assim, por que apresentar tal 

argumentação perante o juiz e o júri? Certamente, não era para 

demonstrar a virilidade ou “donjuanismo” dos acusados de defloramento.  

Se o “ordinário” do sexo masculino pareceu ter se harmonizado ao papel 

do “macho” próprio dos homens das elites burguesas, o mesmo não 

podemos dizer da mulher “ordinária”. Como já observamos, o cotidiano 

dessa não se resumia a ser “bela, recatada e do lar”, como entre as das 

elites. As necessidades materiais de existência exigiram que assumissem, 

muitas vezes, o papel atribuído ao homem na sociedade conjugal, ou seja, 

que fosse ao mercado de trabalho, que sustentasse seus companheiros e 

filhos e o próprio lar. No modelo burguês, o papel primordial a ser 

exercido pela mulher na relação com o homem era o de ser a senhora do 

mundo privado, a “esposa-dona-de-casa-mãe-de-família”.  

O discurso médico/científico e o jurídico eram enfáticos quanto às 

restrições ao exercício da sexualidade pelas mulheres. Antes do 

casamento, o problema era a perda da honra, diretamente associada a 

perda da virgindade. Depois do casamento, a maternidade tornava-se o 

centro da sociedade conjugal, por isso se deveria adotar regras castas no 

encontro sexual com o marido (D´INCAO, 2017, p. 230). Em suma, 

esperava-se que homem tivesse liberdade para aproveitar os prazeres da 

carne e que as mulheres se mantivessem virgem ou recatadas, sem 

exercida sexualidade. 
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A simples possibilidade da mulher ter prazer numa relação sexual 

era difícil de ser admitida. Nesse sentido, a sentença proferida por Regulo 

Tinoco na ação processual em que Cecília de Souza acusou Francisco 

Emídio de sedução e defloramento foi uma inovação, pois o juiz 

textualmente admitiu tal possibilidade quando afirmou que a vítima agiu 

“[...] em plena razão do cio, e na posse das suas acções, para qual as 

considerações de ordem moral não constituem um impecilho á satisfação 

do desejo sexual a empolga” (RECURSO CRIME, Natal, nº 3376, de 1931). 

O fato do magistrado ter aceitado que uma mulher pudesse participar com 

o companheiro dos “prazeres do coito” em nada contribuiu para as 

pretensões de Dora, antes pelo contrário, pois aquilo não era atitude 

própria de uma mulher solteira e honesta. 

Seja solteira, seja casada, a mulher burguesa encontrava limites 

bem claros no exercício de sua sexualidade. E as mulheres “ordinárias”? 

Os processos penais da Comarca de Natal revelam que a mulher 

“ordinária” solteira não exerceu conformadamente o papel que lhe foi 

atribuído pela ordem dominante, pois atuou “taticamente” no sentido de 

tirar proveito de seus encantos e sexualidade para conseguir seus 

objetivos, que poderiam ser até casar e constituir família. De todas as 

mulheres com as quais nos deparamos nas ações penais, talvez sejam 

aquelas que estavam envolvidas profissionalmente com os prazeres da 

carne as que mais atuaram “astuciosamente” para “manipular” os 

modelos impostos. Afinal, a natureza da prostituição, como a percebemos, 

não a reduz a uma simples luta da mulher pobre pela sobrevivência, muito 

menos se limita a entender a prostituta como uma mera vítima do 

sistema. Entendemos que todas essas nuances fizeram parte da realidade 

daquelas que compuseram o mundo da prostituição do início do século XX 

em Natal, mas também não se pode deixar de enxergar, como lembrou 

Margareth Rago (2008, p. 27), que esse foi um espaço onde emergiram 

outros modos de funcionamento dos desejos e práticas.  
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No Recurso Crime nº 1820, de 1925, também já abordado em outro 

momento do texto, temos o relato de que, na tarde de 25 de abril de 

1924, a meretriz Benigna Guedes, armada com um garfo, adentrou o 

quarto de sua colega de profissão e de “casa”, Stella Soares de Miranda, 

para ameaçá-la. Entrando no mencionado cômodo a encontrou em 

companhia do jovem alfaiate Francisco de Paula Mello, de 24 anos, 

conhecido por “Canella de Ferro”. Ao perceber as intenções de Benigna, 

teria dito Francisco a mesma: “[...] retire-se que você não offende Stella 

eu estando aqui”( RECURSO CRIME, Natal, nº 1820, de 1925). De início, 

vale ressaltar que as palavras proferidas pelo alfaiate, mesmo que num 

momento de apreensão, revelam muito mais que a existência de uma 

relação sexual mediada apenas pelo dinheiro. Além do sentimento de 

proteção, a forma como “Canella de Ferro” se refere a Stella deixa 

transparecer que os dois mantinham uma relação que ia além do sexo. 

Havemos que admitir que essas mulheres também se relacionavam por 

desejo, pelo prazer que o seu parceiro poderia lhes proporcionar. 

A busca pelos prazeres da carne não era exclusividade das 

prostitutas, como se poderia supor. Na tarde de três de fevereiro de 1933, 

o senhor Pedro Gomes da Rocha entrou na “Primeira Delegacia de Polícia 

de Natal” para “queixar-se” contra Galdencio Alves Cabral, a quem 

acusava de ter desvirginado a sua filha Geralda Gomes da Rocha, de 17 

anos, empregada doméstica, em fins de 1932. Quando questionada pelo 

delegado sobre o defloramento que seu pai acabava de comunicar, 

Geralda respondeu que no dia 5 de novembro de 1932, as  

 

onze (11) horas da noite, mais ou menos, no Becco da Lama, sita 

mais Voluntários da Patria, dessa cidade, fôra deflorada por 

Galdencio de Tal; que Galdencio convidará para um baile a rua da 

Laranjeira, que terminado o baile ele Galdencio não quisera levar 

maes para casa de seus patrões, levando-a para um quarto, sito 

no Becco da Lama; que Galdencio não prometera casamento a 

ela queixosa; que obteve defloral-a sem promessa de 

casamento; que Galdencio era namorado dela queixosa e já 

estavam accostumados a passearem juntos e frequentarem 

bailes; que mesmo depois do defloramento ele passeiou junto 

mais ela e tendo por diversas vezes copulado mais ele 
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Galdencio ( ACÇÃO CRIME, Natal, , nº 37, de 1933, grifos 

nossos).  

 

O testemunho nos ajuda a esclarecer o entendimento de que a 

natelense “ordinária”, mesmo aquela que não era prostituta, também 

tinha e buscava realizar os seus desejos amorosos e sexuais, embora o 

discurso da ordem dominante do alvorecer do século XX tentasse incutir 

na sociedade a ideia de uma mulher assexuada, devotada ao esposo, à 

casa e aos filhos. Ao afirmar categoricamente na presença da autoridade 

policial que o então acusado não lhe havia feito promessa de casamento 

quando a deflorou e que com o mesmo manteve relações sexuais por 

diversas vezes, Geralda demonstrava que o seu envolvimento com 

Galdencio era fruto do seu desejo de passear nos jardins públicos, de 

frequentar os “bailes” e, principalmente, de experimentar os prazeres 

sexuais sem os impedimentos morais advindos do modelo de relação 

homem/mulher típicos da sociedade burguesa. O exercício desses desejos 

e práticas pelas natalenses comuns constituía em si uma ação “tática” 

frente ao modelo de mulher assexuada e senhora do mundo privado que 

se desejava impor. 

A relevância das declarações está no fato de a “ofendida”, Geralda 

Gomes da Rocha, ter por diversas vezes comprometido a própria honra, 

ou seja, sua condição de “mulher honesta” e inexperiente, logo, sujeita à 

reparação. Embora ao final da ação judicial Galdencio tenha se casado 

civilmente com Geralda, nesse caso específico não se pode dizer que a 

“ofendida” se deixou seduzir pelo namorado apenas para “obriga-lo” a 

reparar sua honra por meio do casamento, ou seja, que seu o interesse 

maior fosse assegurar a oficialização (Casamento civil) de sua relação com 

Galdencio por meios judiciais. Ao afirmar que cedeu aos prazeres da carne  

por vontade própria, que era dada a “passear” e a frequentar “bailes” na 

madrugada, sempre acompanhada apenas de seu “namorado”, estava 

afastando do seu deflorador qualquer responsabilidade pelo ato, 

consequentemente, estava eximindo-o de qualquer forma de reparação. 
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O processo seguinte é aquele do suposto defloramento de Joana 

Jesus de Mesquita por seu primo Felix Faustino Falcão. Nas diversas 

oportunidades em que se manifestou na ação, a vítima sempre negou que 

o réu a tivesse desvirginado, contudo, confirmou ter mantido com ele 

relações sexuais, mesmo sabendo tratar-se de um homem casado 

oficialmente. Questionada pela autoridade policial qual a “natureza de 

suas relações com seu primo Feliz Falcão, respondeu que gosta muito de 

seu primo Felix e tanto tem com elle relações de estreita amizade como 

também relações sexuais” (RECURSO CRIME, Natal, nº 1749, de 1925). 

Ao se relacionar carnalmente com um homem sabidamente casado, que 

não mais lhe poderia assegurar a condição de esposa legítima, a vítima 

demonstra que poderia estar buscando duas coisas, tornar-se “teúda e 

manteúda” do primo e prazer. Nas duas situações, observa-se a “ação 

tática” da mulher frente ao modelo imposto.  

Como a virgindade feminina era tida como uma “flor”, almejava-se 

que sua colheita deveria ser feita apenas pelo homem que a desposasse 

na noite de núpcias.  Ou seja, esperava-se que a mulher se mantivesse 

virgem enquanto solteira, que perdesse a virgindade na noite de núpcias e 

que mantivesse apenas este parceiro ao longo da vida, o esposo. A 

sexualidade insubmissa da mulher “ordinária” natalense se fazia presente 

em todos esses momentos. A simples existência dos processos de 

defloramento já indica que uma boa parte dessas mulheres já havia tido 

alguma experiência sexual antes da constituição de uma sociedade 

conjugal, seja ela oficial ou tática. Até porque grande parte dos casos de 

defloramento nem chegava ao conhecimento das autoridades, haja visto 

os problemas que uma ação de natureza pública como essa causaria à 

vítima e à sua família.  

Um exemplo do que acabamos de falar está na ação em que o 

carvoeiro Raimundo Aureliano da Cruz respondeu pelo crime de agressão. 

A vítima, ex-amásio da mãe do agressor, informou em seu depoimento na 

polícia que sua filha havia sido deflorada por Raimundo, que se recusou a 
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reparar a honra da jovem pelo casamento (RECURSO CRIME, Natal, nº 

2380, de 1927). Não podemos afirmar com absoluta certeza, mas as 

informações existentes no processo indicam que o caso não chegou a ser 

comunicado oficialmente à polícia. Deve ter sido resolvido pelas partes 

sem a interferência da justiça, situação que entendemos ser comum na 

época.  

Estudos sobre o cotidiano dos trabalhadores de cidades como Rio de 

Janeiro e São Paulo levados a frente por historiadores como D´Incao, 

Chalhoub, e Soihet convergem no sentido de concordar que as mulheres 

das classes populares não limitaram suas experiências amorosas a um 

único parceiro. Segundo esses autores, a liberdade que as “mulheres 

populares” gozavam, se comparada com a das elites, lhes permitia, 

muitas vezes, satisfazer seus desejos sexuais com mais de um homem. A 

natalense “ordinária” parece ter replicado este comportamento 

identificado em outras partes do país naquele início do século XX. 

Voltemos então aos processos de defloramento da Comarca de Natal. 

Quando Joana Jesus Mesquita foi questionada pela autoridade policial 

sobre a perda da virgindade, respondeu que, antes de se envolver 

amorosamente com Felix Falcão, já havia mantido relações carnais com 

outro homem, quando tinha apenas 15 anos (RECURSO CRIME, Natal, nº 

1749, de 1925).  

Dos oito processos desta natureza que foram analisados, somente 

em dois a vítima não foi acusada pelos réus ou testemunhas de ter 

mantido relações sexuais com outros homens anteriormente. Em um a 

vítima admitiu ter mantido relações carnais com outro homem antes da 

propositura da ação. Nos outros cinco, o réu e/ou alguma das 

testemunhas afirmaram ter conhecimento de relações sexuais anteriores, 

sendo que um dos réus atribuiu o defloramento a uma amiga da vítima. 

No processo de defloramento de Dora Câmara Soares, Cleto Barbosa, 20 

anos, solteiro, motorista, testemunha arrolada pela defesa de João Delfino 
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para prestar informações sobre o comportamento da queixosa, negou que 

João fosse o deflorador 

 

[...] porquanto o motorista de nome Amaro, residente a Avenida 

Amaro Barreto [...], declarou por varias veses a elle depoente ter 

tido relações sexuaes com Dora soares em dias do mes de Janeiro 

de 1928 não a encontrado mais virgem; que teve a occasião de se 

encontrar as c inco horas da tarde nas immadiações do Barro 

Vermelho, em princípio do anno referido, com Dóra Soares 

acompanhada apenas pelo referido Amaro, causando-lhe isto 

admiração; que sabe haver entre estes naquella epoca, namora 

adiantado não obstante ser Amaro conhecido conquistador; 

(APPELAÇÃO CRIME, Natal, nº 1344, de 1931).  

 

Além de acusada de não ser mais virgem quando supostamente 

manteve relações carnais com João Delfino, Cleto informou o nome de 

dois outros homens com quem a jovem Dora teria se relacionado 

anteriormente. Era Dora descrita então como uma “mulher em plena 

razão do cio”, na acepção usada pelo magistrado Régulo Tinoco. Mesmo 

considerando que os fatos narrados pelos réus e testemunhas pudessem 

ser apenas uma estratégia de defesa, não podemos deixar de considerar 

que, de fato, parte dessas moças tenham mantido relacionamentos 

amorosos com outros homens. 

Ao que parece, Dora e tantas outras mulheres “ordinárias” 

natalenses solteiras chegaram a ter mais que um parceiro como também 

foram ativas em seus relacionamentos amorosos. Pela própria natureza 

das fontes processuais, os fatos narrados pelos sujeitos sociais envolvidos 

em cada caso apresentam versões por vezes conflitantes, contraditórias e 

até incoerentes (CHALHOUB, 2001, p. 40 e 41). Ou seja, réus, vítimas, 

testemunhas, advogados e promotores apresentam versões que sejam 

mais favoráveis as suas pretensões de absolvição ou condenação, que 

convençam o juiz ou júri popular dos fatos narrados. Nesses termos, 

Joana Maria da Conceição descreveu o seu defloramento 

 

[...] estava em sua casa nas Roccas [...] em companhia de uma 

sua sobrinha de tenra idade, quando, [...] o engajado Manoel da 

Penha, [...], chegou até alli e esteve a conversar durante certo 
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espaço de tempo. Os pais della respondente tinham ido a Pajuçara 

deixando-a [...], em companhia da menor sua sobrinha. [...] 

estava ella respondente esperando-os [...]. Logo depois [...], 

appareceu Manoel da Penha, e, como a porta estivesse aberta, 

entrou dada a intimidade  existente, e pediu-lhe um copo dagua, 

[...]. Em seguida Manoel da Penha pede-lhe um beijo e abraçando-

se com ella procurou ter relações sexuais, o que conseguiu muito 

embora com o protesto della respondente de que não queria 

aquellas coisas (RECURSO CRIME, Natal, nº 1283, de 1922).  

 

Chamado a depor pela autoridade policial, Manoel da Penha do 

Nascimento apresenta a sua versão dos fatos. Segundo o acusado 

 

[...] que e verdade que em dias de abril deste anno Joana foi a 

casa delle respondente, que é proxima à, digo, que era proxima á 

onde elle respondente  morava e convidou-o para ir a casa della, 

pois estava sozinha, em vista de seus pais terem ido ver um sítio 

que têm em Pajura. Disse ainda que, de facto a noite, appareceu 

em casa de Joanna e convidado para entrar, respondeu-lhe ser isto 

inconveniente, [...], porquanto si os paes della encontrassem-no 

alli aquella hora julgariam-no mal, digo, julgariam mal deles. 

Então [...] nesse caso vá para o quintal que eu vou para lá – isto 

dito em acceitação ao convite de Joanna. A esta proposta delle 

respondente, Joanna sae pelo quintal da casa onde mora, e 

atravessando os quintaes de duas casas, chega ao terceiro, onde 

se achava elle respondente, ou seja, o quintal da casa onde 

morava, e sendo ahi que têm relações sexuaes com Joanna, a 

quem não disvirginou, por já encontral-a deflorada (RECURSO 

CRIME, Natal, nº 1283, de 1922).  

 

Esse depoimento bem ilustra o que afirmamos a respeito da 

natureza contraditória das fontes processuais. Joana e Manoel narram o 

mesmo fato (a noite do defloramento de Joana) de forma muito distinta. 

O único ponto de convergência entre as versões foi a prática do ato sexual 

pelo casal; no mais, tudo difere, até o local do “coito”.  Os motivos destas 

versões já mencionamos, mas quem falava a verdade? Parece que 

Joanna, pois semanas após depor, Manoel celebrou o casamento civil com 

a queixosa. Mesmo assim não responde ao questionamento – não é aqui o 

que mais nos interessa.  

O importante é perceber que as vítimas e suas testemunhas de 

defesa recorrentemente apresentavam versões nos quais o homem 

aparecia como o protagonista da relação sexual, aquele que criava ou 
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sabia se aproveitar de uma situação e da inocência da jovem para praticar 

o ato de desvirginamento. Elas se apresentavam como mulheres 

inexperientes, a donzela que pouco podia fazer diante de um homem 

experiente. Foi o que contou Joana. Em seu testemunho, identificamos 

vários elementos que visavam construir para as autoridades a imagem da 

jovem inocente e vítima de um Dom Juan. Afinal, resistiu o quanto pôde a 

praticar “aquellas coisas”. Aliás, alegou que só o fez porque foi forçada a 

tal por Manoel. De fato, foram essas as circunstâncias do defloramento de 

Joana? Ou é apenas uma ficção? 

Nas versões apresentadas pelos homens e suas testemunhas nos 

processos de defloramento, a mulher/vítima jamais aparece como as 

virgens angelicais do poema de Lauro Tolosa, nas quais só se identifica 

“innocecencia”, “puresa”, “a honestidade crystalisada” e a “castidade” 

(OÁSIS, 14 jul. 1897). Antes, pelo contrário, surge como mulher 

experiente, movida também por paixões e desejos carnais. Tanto era 

assim que Manoel se colocou como “vítima” das maquinações de Joana e 

não como o seu algoz.  Certamente era parte da estratégia de defesa de 

Manoel descrever daquela maneira as circunstâncias que envolveram o 

ato sexual que manteve com a Joana no longínquo abril de 1922.   

Contudo, isso não implica dizer que tais circunstâncias 

necessariamente eram obra da imaginação de Manoel, que não 

ocorreram. É possível que Joana tenha saído pelos fundos de sua casa e 

passado por vários quintais até encontrar Manoel para aí terem relações 

sexuais. É plausível pensar que Joana tenha convidado Manoel a ir em sua 

casa naquela noite. Se os acontecimentos se desenrolaram da maneira 

como foi narrada por Manoel, a jovem Joana teve um papel proativo no 

ato sexual. E é perfeitamente possível se admitirmos que toda ficção tem 

em si elementos da vida real, se não vivenciada pelo sujeito 

especificamente, mas por seus contemporâneos. Dora e Joana podem até 

não ter tido tantos amores e nem sido tão proativas quanto disseram os 

réus e suas testemunhas, mas os relatos demonstram que esse 
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comportamento estava presente entre as “mulheres do povo” nas décadas 

iniciais do século XX. 

A vida amorosa do “Zé Povinho” não se resumia ao exercício da 

sexualidade. Em todos as ações por defloramento analisadas, as vítimas e 

testemunhas fazem referência a existência de um relacionamento 

anterior, o namoro. Como já observamos, a bricolagem sobre as regras de 

sexualidade se deu pela ação das mulheres. Foram elas que desafiaram as 

regras sociais que recomendavam que se casassem virgem, que fossem 

recatadas e passivas em seus encontros sexuais. E no namoro? Homens e 

mulheres agiam taticamente ou aceitavam as imposições da ordem 

dominante? Para saber como agiram os “ordinários”, necessitamos antes 

conhecer o modelo imposto.  

Nas páginas do jornal O Alfinete, que circulou pelas ruas de Natal, 

em 05 de dezembro de 1915, o articulista Aragone escreveu um longo 

texto intitulado “AS NATALENSES”. Nele, teceu comentários as mudanças 

que estavam ocorrendo nos hábitos e comportamentos dos moradores de 

Natal, em especial das jovens. Sobre como se dava o namoro entre os 

filhos da elite, escreveu: 

 

Anceiam [as natalenses], impacientam-se quando elles [os 

namorados] demoram a chegar. É a influência do elemento carioca 

que se faz sentir com força na calma e santa terrinha dos papas-

gerimús. O meio influe no caracter, é incontestável. Já se namora 

em Natal, com bastante perfeição. Tempos atrás, não muito longe, 

a timidez era característica das nossas senhoritas, e que 

difficuldade para um pobre pretendente abiscoitar a sua namorada 

uma ligeira palestra! Um pavor a ideia de que o papá poderia 

saber. Hoje tudo é mais facil. Os velhos paes pensam como 

deviam pensar: a mulher e o homem não se podem evitar. Prohibir 

que sua filha goste de fulano é o cumulo da autoridade paterna 

[...] (O ALFINETE, 5 dez.  1915).  

 

 Os ares do progresso também chegaram ao namoro. Aragone nos 

fala inicialmente de um relacionamento mais antigo, digamos, do tempo 

da cidade das flores. Nesse período, o namoro era marcado pela vigilância 

dos pais e o pouco contato entre o casal. Mas, no entender do articulista, 
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“com a evolução da terra potyguar que se civilisa”, as coisas ficaram mais 

fáceis para os enamorados.  

Na urbe que se apressava a timidez das jovens estava sendo 

substituída pela angústia da espera e mesmo a vigilância do “papá” já não 

mais se fazia tão presente como antes. Ou seja, já era possível ao 

pretendente “abiscoitar” de sua namorada talvez mais que uma “ligeira 

palestra”. Talvez levá-la de automóvel ou bonde a um passeio pelos 

jardins da praça Augusto Severo, mas lógico, sempre acompanhados de 

algum familiar da namorada. Assim, não podemos dizer que o “progresso” 

tenha levado os corpos a se encontrar.  

As jovens da elite ainda não podiam se jogar nos braços dos seus 

namorados, embora muitas desejassem. Se por um lado a vigilância 

paterna sobre os movimentos das moças afrouxou, por outro, aumentou a 

autovigilância. De certa forma, a mulher aprendeu a se comportar de 

acordo com o que a sociedade e a família esperavam dela. A vigilância 

sobre os enamorados não deixou de existir, apenas foi deslocada, afinal, a 

virgindade ainda continuava a ser encarada pela elite como uma espécie 

de “dote” que a mulher só poderia entregar após o casamento. Sem este 

“dote”, a mulher perderia sua “honestidade”, dificultando ou impedindo 

que “abiscoitasse” o consorte desejado.  E entre “os do povo”, como se 

dava o namoro? Como agiam os pais? Como o casal fazia para se 

encontrar? Como se comunicavam?  

Ao que parece, os pais “ordinários” compartilhavam com os da elite 

a necessidade de manter a vigilância sobre os namorados, mas as 

condições materiais de existência muitas vezes os impediam de exercer 

um controle mais severo. Entre as famílias da elite a mãe estava sempre 

presente para zelar pela honra das filhas, quando não contava com auxílio 

de outros membros da família e mesmo de empregados. Já entre os 

“ordinários”, havia circunstâncias que obrigavam o pai e a mãe a afastar 

temporariamente os olhos de suas “donzelas”, afinal, muitos deles se 
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obrigavam a trabalhar fora e não contavam com terceiros para ajudar na 

vigilância. Tinham que confiar apenas na “autovigilância” de suas filhas.  

Izabel Villela Cid, 44 anos, viúva, mãe de Maria Jesus Mesquita, 

quando foi comunicar na delegacia que Felix Falcão havia deflorado sua 

filha, disse que era obrigada a deixá-la só em casa porque tinha “negocio” 

que a obrigava “sahir diariamente de casa” e que sempre confiou na filha 

(RECURSO CRIME, Natal, nº 1749, de 1925). Honorina Barboza da Silva, 

36 anos, casada, ao depor na delegacia sobre o defloramento de sua filha 

Dalila Barboza da Silva, contou que a menor e o namorado aproveitaram-

se de sua saída para manter relações sexuais (RECURSO CRIME, Natal, nº 

1753, de 1925). Manoel Jose do Nascimento informou ao delegado que 

sua filha Joanna Maria da Conceição fora deflorada por Manoel da Penha 

no dia em que ele e a esposa haviam saído de casa para visitar um sítio 

em Pajuçara (RECURSO CRIME, Natal, nº 1283, de 1922). E, como se 

pode perceber pelo número de casos de defloramento, a “autovigilância” 

das moças não era forte o suficiente para impedir que os corpos se 

aproximassem. Razão tinha o articulista Aragone: “a mulher e o homem 

não se podem evitar” (O ALFINETE, 5 dez. 1915).  

E não se evitaram, principalmente os “ordinários”. Quando não 

aproveitavam as ocasiões dadas, criavam eles mesmos as oportunidades 

para se falarem, se encontrarem, passearem e manterem relações 

sexuais. No cotidiano, o que havia se estabelecido na sociedade natalense, 

do início do século XX, era um verdadeiro jogo de gato e rato entre 

namorados e pais. De um lado, pais querendo impedir que suas filhas se 

encontrassem a sós com seus namorados; de outro, o casal maquinando 

maneiras de burlar a vigilância. 

Do relacionamento entre os primos Maria Jesus e Felix Falcão houve 

uma farta produção e troca de correspondências. Parte das cartas e 

bilhetes produzidos por Felix foi anexada à ação de defloramento como 

elemento probatório de sua ação sedutora. Provavelmente Maria Jesus 

tenha guardado as cartas entre os seus pertences como lembrança e que, 
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ao tomar conhecimento do relacionamento com Felix, sua mãe as tenha 

localizado e entregue ao delegado, pois as que foram escritas por Maria 

Jesus não foram anexadas. E sabemos que ela as produziu por que o 

namorado faz referência a elas. Ao todo, são oito bilhetes e cartas, 

escritas a mão e, ao que parece, todos pelo próprio Felix. O primeiro 

deles, datado de 11 de outubro de 1924, dizia 

 

Prima – saudações 

Vai o menino para levar os sapatos. Os seus obigectos não podem 

hir agora. Se eu tiver tempo ainda, comprarei hoje e se não puder 

só mandarei segunda feira – Mande diser se pode sahir hoje – 

porem não mande mais recado, que é para este menino, não saber 

do que se trata, elle ficara levando os meus bilhetes de ora em 

diante, porem eu não quero que você mande dizer nada. Tudo 

quanto tiver para mim escreva. Sem mais, mande diser como vai e 

o que há.  

Do am.º 

Primo (RECURSO CRIME, Natal, nº 1749, de 1925).  

 

O bilhete é extremamente revelador da forma como os casais se 

comunicavam sem chamar atenção da vigilância familiar. Se valiam de 

garotos de recado para trocar correspondência. Era por meio dos meninos 

que os casais conseguiam enviar e receber seus recados e até presentes. 

Aproveitavam-se do fato dos garotos conseguirem circular pelos bairros e 

casas da cidade sem chamar tanta atenção. As recomendações de Felix 

para toda a comunicação entre o casal ser feita por escrito revela não só a 

existência de uma troca de correspondência como o temor dos 

enamorados de que os encontros chegassem ao conhecimento público, 

principalmente quando se trata de um homem casado. Aliás, esse temor 

já estava explícito em uma carta anterior, datada de 28 de agosto de 

1924. 

Minha querida prima 

Saudações 

Não avalias quanto tenho sofrido e andava apperiado e 

especialmente porque não ti vi, mais de forma que só descançarei 

quando tiver a felicidade ti ver, pois é só quando descançarei mais, 

tua ida la para caza de papai deve ser quando já estiver escuro, e 

faça tudo para o pouvo não lhe ver, que é para que eu possa sahir 

para irmos dar uma proza, faça tudo para não haver mais barulho, 

nem com sua mãe, que eu tenho que tratar uma couza como você, 
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e é precizo, ella, esteja bem como você. Portanto minha querida 

espero que você não falte e que não me despreze todo os meus 

apereios é só pôrque não ti posso ver. Como sempre da por outra 

queixa de mim. Tenha sempre um pouquinho de calma, não é 

precizo que ninguem saiba ao certo da nossa amizade e nem 

preciza dizer a ninguem para onde vai a noite, que é para sua mãe 

não saber e depois pode vir atraz, nos reparar. Portanto faça tudo 

sem que este povo saiba. Sem mais.  Do seu primo e amigo, Felix. 

(RECURSO CRIME, Natal, nº 1749, de 1925).  

 

A carta também releva que a mãe de Joana desconhecia o 

relacionamento com Felix. Aliás, este não parecia ser o padrão mais 

recorrente entre os namorados “ordinários”. A grande maioria das ações 

de defloramento e as de rapto consensual indica que os pais sabiam da 

existência dos relacionamentos das filhas. Quando foi comunicar na 

delegacia que sua filha Regina Carvalho havia sido raptada por Cícero, 

João Manoel de Carvalho informou que tinha conhecimento do namoro 

entre eles (RECURSO CRIME, nº 2203, de 1927).  

Em outra ação de rapto, Maria Magdalena dos Prazeres, mãe de Rita 

Lopes de Azevedo, também disse ter conhecimento das “relações de 

namoro” de sua filha com o raptor (RECURSO CRIME, Natal, nº 1307, de 

1922). Embora fosse considerado crime, o rapto consensual constituiu-se 

num dos instrumentos mais importantes para os namorados superarem a 

resistência dos pais e familiares das jovens. Isso porque o rapto em si já 

constituía uma desonra para mulher e, nesse caso, o casamento se 

tornava a única forma de resgatar a honra da raptada e de sua família. 

Antes uma filha casada com quem não se gostava que uma filha solteira, 

mas desonrada.  

Na correspondência do casal também encontramos algumas pistas 

de como ocorriam tais encontros. Qualquer situação cotidiana que surgia 

era aproveitada pelos casais para se encontrarem.  Felix chegou mesmo a 

aproveitar uma visita que Maria Jesus e sua mãe fizeram ao pai dele para 

conseguir “abiscoitar” uma “proza” com sua amada. Em outra carta, 

escreveu: 
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Querida prima 

Maria de Jesus 

Saudações 

Hontem como tinha te mandado dizer esperi la debaixo da 

mangueira da esquina [palavra incompreensível] avenida que 

passa na Igreja nova. Em frente ao seminario até as 8 horas 

porem como você não foi eu fiquei muito triste e sem saber o 

motivo pois você tinha ficado certa de hir as 61/2 seis e meia 

horas mais não tem nada se você quizer conversar com migo hoje 

quando já estiver escuro, eu posso lhe esperar na Igreja Nova do 

lado que o sol sai que é do lado de lá. Bem eu esplico assim que é 

para você não se enganar e só posso esperar quando já estiver 

escuro que é justamente as seis e meia horas – Cauza você queira 

e possa mande dizer, e se vé que não pode sahir é melhor mandar 

dizer que é para que não lhe vá esperar até muito tarde e depois 

vá eu poder sahir, e eu estou esperando por você, se você vir que 

o lugar não presta e quizer que eu expere em outro canto que ceja 

melhor para você  cauzo queira esperar em outro canto mande 

dizer que  e se vé que pode hir para o lugar que eu marquei 

mande dizer, quero é uma couza certa para não fazer como 

hontem – que esperei e você não foi lá, portanto espero que a 

querida Prima mande a certeza – certeza.  

Sem mais, do primo e amº  

Felix Faustino (RECURSO CRIME, Natal, nº 1749, de 1925).  

 

 A rua, a igreja e qualquer outro espaço público poderiam servir de 

cenário para os encontros clandestinos dos namorados, que ocorriam 

principalmente à noite. As oportunidades surgidas ou criadas pelos 

namorados ditavam lugar e hora dos encontros. Na carta enviada por 

Felix, já se observa alguns desses locais e horários. Situação que também 

se repete em outros processos. Muitas testemunhas falam ter presenciado 

os casais passeando pelas praças, avenidas e bondes da cidade. Felix e 

Maria Jesus, por exemplo, foram flagrados pela testemunha Francisco 

Feliciano de Oliveira passeando à noite por “uma das avenidas desertas da 

cidade nova” (RECURSO CRIME, Natal, nº 1749, de 1925). A testemunha 

Maria Cosme de Oliveira disse em juízo “[...] que por muitas vezes 

presenciou o denunciado presente [Francisco Emygdio de Oliveira] 

passear pelas ruas com Cecília [...]; que o accusado presente e Cecilia 

sempre passeavam pelos jardins, passeios estes a noite” (RECURSO 

CRIME, Natal, nº 3376, de 1931). Segundo várias testemunhas, Dora 

Câmara Soares fora vista por diversas vezes passeando com os 
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namorados pelos jardins e ruas da cidade, tanto ao entardecer quanto à 

noite (APPELAÇÃO CRIME, Natal, nº 1344, de 1931).  

 No início do século XX, os espaços privados também serviram de 

palco para encontros dos namorados “ordinários” de Natal. Esses 

encontros ocorriam principalmente nas casas das moças. A testemunha 

Democritto Pereira Villela afirmou em depoimento que “[...] sendo vizinho 

de Dalila via constantemente o seu noivo [Antônio José Fernandes] em 

visita demorada e diária em casa della Dalila” (RECURSO CRIME, Natal, nº 

1758, de 1925). Luiz Avelino da Cunha, testemunha e vizinho de Dalila, 

afirmou que “[...] vio algumas vezes Felix Falcão em casa desta” 

(RECURSO CRIME, Natal, nº 1749, de 1925).  

Sobre encontros que se davam na casa do namorado, só 

encontramos um caso. Foi o de Dora da Câmara Soares e João Delfino.  

Sobre o namoro dos dois, a testemunha Balbina Maria da Conceição falou 

“[...] que sendo moradora perto de Severa Francisca da Silva [mãe de 

Dora], e de João Delfino, via diariamente Dora Soares da Câmara, em 

casa da família de João Delfino” (APPELAÇÃO CRIME, Natal, nº 1344, de 

1931). Em outra carta, Felix escreveu sobre os passeios diurnos que 

pretendia realizar em companhia de Maria Jesus 

 

Minha querida Jesus 

Estou tão cheio de serviço que não me é possível ti aparecer agora 

de dia, cauzo possas dar um paceio a noite mande dizer – porem 

vou te dizer só posso dar um paceio com você de agora em diante 

só noz dois, posso [palavra incompreensível] você sabe, com estas 

couzas que tem nos accontecidos, quanto com estas suas 

companheiras, eu não quero mais andar. Quando você puder dar 

um paceio só mais eu nós vamos – e quando não puder, paciencia. 

Bem eu penço que amanha vou dar um paceio de dia com você 

couzo possa. Minha filha estou tão cheio de serviço que não me é 

possivel dizerte mais nada agora por isso adeus até a noite sem 

mais aceite.  

Muitas saudades 

Do seu amigo Felix (RECURSO CRIME, Natal, nº 1749, de 1925).  

  

Se fazer acompanhar por amigas em passeios parece ter sido outra 

solução usada pelas jovens solteiras para burlar a vigilância familiar para 

se encontrar com os namorados, não apenas Maria Jesus se valeu desse 
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expediente. Cecília de Souza justificava aos seus patrões as saídas 

noturnas alegando que iria conversar com outras moças na esquina de 

sua rua. Foi em companhia dessas amigas que Francisco Emydio a 

encontrou e depois a levou para o “Baldo”, onde mantiveram relações 

sexuais (RECURSO CRIME, Natal, nº 3376, de 1931). Embora Felix não 

seja explícito em suas cartas, o seu relacionamento com Maria Jesus 

parece ter caminhado rapidamente dos encontros e passeios de fim de 

tarde para a conjunção carnal. Fato negado por ele em depoimento, mas 

admitido por ela (RECURSO CRIME, Natal, nº 1749, de 1925).  

 Como podemos perceber pelos exemplos apresentados, os 

namorados “ordinários” de Natal levaram a sério o pensamento do 

articulista do jornal O Alfinete de que “a mulher e o homem não se podem 

evitar”. Afinal, esses casais encontraram meios de burlar a vigilância 

paterna/familiar para fazer com que os corpos se encontrassem. Quanto à 

autovigilância das moças, talvez tenha ficado só para as das elites, pois as 

“ordinárias” estavam mais interessadas em aproveitar os prazeres que o 

namoro e o exercício da sexualidade poderiam lhes proporcionar. 

 Como se observou, a sexualidade e o namoro dos casais também 

foram idealizados pela ordem dominante. Por um lado, defendia-se o 

exercício da sexualidade masculina, por outro, esperava-se uma mulher 

assexuada, devotada a maternidade, aos filhos e ao esposo. Na prática 

cotidiana, o que se verificou foi uma mulher “ordinária” desejosa de sentir 

e apreciar os prazeres da carne.  Sejam casadas, sejam amasiadas ou 

mesmo solteiras, as mulheres que viveram em Natal, no início do século 

XX, além de lutarem para assegurar a constituição e o sustento de suas 

famílias, sentiram e buscaram os desejos carnais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O sonho das elites de Natal, ao iniciar do século XX era vê-la 

civilizada, transformada em uma espécie de Paris aclimatada aos trópicos. 

Esta visão e as ações implementadas para sua concretização não foram 

poucas, grande parte delas podem ser mapeadas e identificadas nas 

páginas dos jornais que circularam na cidade naquele momento ou na 

documentação oficial da Intendência e do governo do estado. Ruas 

calçadas e arborizadas, bairros planejados ou remodelados, ferrovias, 

pontes, rodovias, porto, automóvel, telefone, teatro, praças, cinema, água 

encanada, energia elétrica e bonde. Estas são apenas algumas das 

“maravilhas” trazidas pelo desejo de progresso e implantadas na capital 

potiguar. 

 Estas mesmas fontes revelam um outro lado do sonho das elites 

natalenses, um não tão perceptível quanto aqueles em concreto, preda e 

ferro. Suas intenções iam além da edificação ruas e praças, sonhavam 

com um “novo homem”, um “novo natalesense”. Afinal, no entender deste 

grupo, a cidade moderna e burguesa que se edificava necessitava de 

homens e mulheres igualmente modernos, ou seja, identificados com os 

ideais burgueses. 

 Transformar o aspecto físico da cidade foi uma obra monumental, 

que exigiu de seus idealizadores tempo, dinheiro e planejamento, mas 

mudar comportamentos e hábitos a muito enraizados na cultura dos 

natalenses, principalmente daqueles menos favorecidos, como os 

trabalhadores, se mostrou tarefa bem mais árdua para os condutores do 

projeto de modernização de Natal. Como visto, não faltaram por porte das 

elites locais “estratégias” destinadas a ver florescer entre os do povo os 

ideais burgueses de trabalho, família, casamento, lazer, namoro e 

sexualidade. O aparato judiciário, o corpo policial, os jornais e mesmo o 

discurso médico/sanitarista estiveram a serviço da construção deste “novo 

natalense”, seja divulgando ideias ou impondo comportamentos. 
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Diante de tais imposições da ordem dominante, aos “ordinários”, o 

Zé Povinho dos cronistas da época, restou a ação “tática” e “bricoladora”. 

Na prática cotidiana, o natalense comum criou um verdadeiro arsenal 

tático para lidar com as determinações que lhes eram impostas. Em sua 

essência, esse conjunto de “táticas” revelaram os “modos de operação” 

e/ou “esquema de ação” desses sujeitos frente às novas imposições ao 

convívio social e privado. Assim, se a ordem dominante impunha à 

sociedade a constituição da "família legitima”, os “ordinários” natalesenses 

estabeleciam relações de concubinato. Quando se definiu que a mulher 

deveria assumir a condição de “esposa-dona-de-casa-mãe-de-família” 

(senhora do mundo privado) e o homem de provedor (senhor mundo 

público), verificou-se que a mulher “ordinária” não se limitou a ser apenas 

senhora do lar, ela foi ao mercado de trabalho. Com seu esforço, ajudou a 

sustentar, quando não manteve sozinha filhos, maridos/amásios e a casa.  

A capacidade “tática” desses sujeitos os levou a desfrutar de 

espaços e eventos pensados e realizados para o uso e proveito das 

famílias mais abastadas, como o teatro e as retretas nos passeios 

públicos. Mesmo as ruas e avenidas da cidade que se modernizavam se 

prestaram a ação “tática”. O fato de compartilharem e frequentarem 

alguns dos locais destinados às elites não os impediu de usufruírem os 

seus próprios, como as casas de jogos, as rinhas de galo, os bailes e os 

bares, que se mostraram os espaços de lazer mais frequentados.  

O processo de modernização, a exemplo do que ocorreu em cidades 

europeias, trouxe a expansão do comércio do prazer. No início do século 

XX, as mulheres de “vida livre”, como são corriqueiramente mencionadas 

nas fontes processuais, constituíram e consolidaram na capital potiguar 

um verdadeiro “mercado sexual do trabalho”. A “geografia do prazer” que 

se formou se estendia por toda a cidade, não diferenciando entre bairros 

nobres e populares. As prostitutas atendiam nos hotéis, pensionatos, em 

suas próprias casas e nos prostíbulos. Além de fonte de lazer e diversão, a 

prostituição se prestou a muitos outros papéis. Era, então, a vivência no 
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mundo da prostituição uma “ação tática” contra os rígidos códigos morais 

que exigiam dos sujeitos sociais a união sexual monogâmica, a formação 

de uma família nuclear, a preservação da virgindade até a celebração do 

casamento e a fidelidade recíproca.  Assim, estar em companhia de 

“mulheres públicas” podia significar fugir de tais imposições morais. Além 

disso, dados coletados indicam a existência da violência dos clientes 

contra as prostitutas e mesmo entre elas. Apesar de competirem entre si 

e de estarem sujeitas a violência, muitas dessas mulheres encontraram 

apoio da vizinhança e das companheiras de profissão, principalmente nos 

momentos de maior aflição, como as agressões.   

 No anseio de concretizar o casamento cível ou sociedade conjugal 

legal, as mulheres se utilizavam da sedução, chegando em alguns casos a 

“se deixar” deflorar para “assegurar” ou forçar a constituição do 

casamento civil. Quanto ao homem que se recusava a casar com a moça 

seduzida, sempre podia cogitar a fuga ou contar a conivência de um 

Judiciário machista e preconceituoso, reflexo da sociedade da época. 

Os papeis sexuais atribuídos a homens e mulheres pela ordem 

dominante também foram consumidos, apesar de ter o homem “ordinário” 

aceitado mais conformadamente o papel que lhe foi atribuído, ou seja, a 

liberdade de exercer e aproveitar sua sexualidade dentro e fora do 

casamento. O mesmo comportamento não foi observado entre as 

mulheres “ordinárias”, de quem se esperava a virgindade até as núpcias e 

o recato ao longo da vida. Pelo que se observou, a prática sexual antes do 

estabelecimento da união conjugal não era fato incomum na vida dessas 

mulheres e muito menos se prestava apenas a reprodução, usufruir dos 

prazeres da carne também fazia parte de seu cotidiano.  Vários também 

foram os exemplos de mulheres solteiras proativas em seus 

relacionamentos e que tiveram mais de um parceiro sexual ao longo da 

vida, mesmo não sendo prostitutas.  Agindo dessa forma, os “ordinários” 

natalenses constituíram um arsenal tático diversificado e eficiente, que 

lhes assegurou “vitórias” sobre a produção cultural da ordem dominante. 
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A identificação e análise das “táticas” cotidianas de pessoas comuns, 

evita exaltação e glorificação historiográfica dos feitos daqueles a quem 

Henrique Castriciano denominava de “grandes typos”, em detrimento das 

façanhas realizadas por “humildes” e “anonymos” (A REPUBLICA, 2 maio 

1908). Como se pode constatar ao longo da leitura dos capítulos deste 

livro, as ações promovidas por alguns desses “grandes typos” foram 

mencionadas, mas evitando exaltar ou glorificar os “grandes typos” da 

história de Natal e suas ações sobre o corpo social e o espaço físico da 

capital potiguar. O que se observa aqui é o protagonismo dos sujeitos 

“anonymos” e, principalmente, das suas experiências vivenciadas no 

cotidiano, sem, no entanto, realçar seus “atos heroicos” ou exaltar um 

“anonymo” em especial, como propunha o cronista.  Buscou-se dar um 

protagonismo às práticas e “táticas” cotidianas dos “ordinários” natalenses 

enquanto grupo social nas três primeiras décadas do século XX.  
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